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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 9742/2001 — AP.  — A Dr.ª Eli-
sabete Coelho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 24/01, que o
Ministério Público nesta comarca move à arguida Maria Emília
Castro Azevedo, solteira, nascida a 21 de Setembro de 1965, filha
de Albino de Azevedo e de Maria Celeste de Castro Oliveira, na-
tural de Rio Tinto, Gondomar, portadora do bilhete de identidade
n.º 9211061, emitido em 21 de Fevereiro de 2000, com última re-
sidência conhecida na Rua da Alegria, 227, Porto, por se encon-
trar pronunciada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 317/97, de 19 de Novembro, foi esta declara-
da contumaz, o que implica para a mesma a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por esta após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal) e a proibição de obter ou renovar o passaporte, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, carta de condução, carta
de condução e certidão do registo de nascimento.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Elisabete Coelho. —
O Escrivão-Adjunto, José Carlos Ferreira de Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 9743/2001 — AP.  — O Tri-
bunal da Comarca de Águeda, 1.º Juízo, faz saber que, por despa-
cho de 30 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo co-
mum, colectivo, n.º 201/99, que o Ministério Público move contra
o arguido José Pedro Marques Melo, solteiro, gráfico, nascido a 28
de Março de 1967, filho de José Martins Melo e de Maria Nazaré
Marques Melo, natural de Águeda, actualmente ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua Principal, Vale
Domingos, Águeda, encontrando-se indiciado de ter praticado um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal), excepto o arresto, ficando ainda inibido de obter ou
renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e certificado do registo criminal, bem como
a proibição de o arguido obter certidões ou registos junto das au-
toridades públicas.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Bento Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 9744/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 335/99.3TBABF (ex-295/93), pendentes no 1.º Juízo
deste comarca, que o Ministério Público move contra o arguido José
Nilton Pais Estrela, solteiro, pintor, nascido a 7 de Ja-neiro de 1961,
em Angola, de nacionalidade portuguesa, filho de Artur Ferreira
Estrela e de Helena Marques Pais Estrela, com última residência
conhecida na Rua do Moinho, bloco 9, 52-A, Bairro da Bela Vista,
Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 9455870, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de detenção de arma proibi-
da, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal de 1982,
foi, por despacho de 14 de Outubro de 1999, declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 9745/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 363/94, pendentes no 1.º Juízo deste comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido José Manuel da Silva
Coelho, casado, chefe de loja, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do a 13 de Agosto de 1959, natural de São Martinho, Sintra, filho
de Manuel Francisco Coelho e Maria Gabriela Guerreiro da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 10297146/3, de 19 de Dezem-

bro de 1991, emitido por Lisboa, residente na Avenida de 25 de
Abril, lote 8, 4.º, direito, Cantanhede, por estar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por senten-
ça de 25 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia em que
se encontrava nestes autos, por ter sido julgada improcedente, por
não provada, a acusação e consequentemente absolvido.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 9746/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 269/97.6TBABF, pendentes no 1.º Juízo deste comar-
ca, que o Ministério Público move contra o arguido Maurício Duar-
te Lucas, solteiro, pintor, de nacionalidade portuguesa, nascido a
29 de Agosto de 1959, natural de Benfica do Ribatejo, Almeirim,
filho de Manuel Evaristo Lucas e de Idalina Duarte da Gaga, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7558250/3, de 15 de Novembro de
1996, emitido por Santarém, ausente em parte incerta, com última
morada conhecida na Avenida 25 de Abril, 34, 1.º esquerdo,
Almeirim, por estar acusado da prática de um crime de consumo
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, com referência à tabela I-A anexa, foi, por
despacho de 28 de Março de 2001, declarada cessada a contumácia
em que se encontrava nestes autos, por ter sido declarado amnistia-
do o procedimento criminal, alínea d), do artigo 7.º da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 9747/2001 — AP.  — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 890/95, a correrem termos
pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é ar-
guido Adriano Alves Ricardo, solteiro, carpinteiro, nascido a 5 de
Março de 1950, natural da freguesia da Encarnação, concelho de
Mafra, filho de Manuel Alves Ricardo e de Laura de Jesus, com
última residência conhecida na Estrada da Outorela, 154, rés-do-
-chão, direito, Carnaxide, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel Mar-
tins Rito.

Aviso de contumácia n.º 9748/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 365/93, em que é arguido Adélio
Ribeiro Lopes, casado, construtor civil, nascido a 21 de Março de
1965, natural de Vila do Conde, filho de José da Silva e de Ma-
ria Vergilinda da Costa Ribeiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7035200, emitido em 10 de Setembro de 1989, por Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida nos
Apartamentos Lusíadas, 102, Cerro Alagoa, Albufeira, acusado de
ter praticado dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, por ter sido extinto o procedimento criminal imputado ao
arguido, por prescrição, por despacho proferido em 6 de Abril de
1998.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Salva-
dor Guerreiro da Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9749/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 250/97.5GBABF, pendente no 2.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Ri-
beiro Ferreira da Silva, nascido em 24 de Dezembro de 1970, na-
tural de Angola, de nacionalidade angolana, filho de Ferreira da
Silva e de Joana Ribeiro, com última residência conhecida na Rua
de Vasco da Gama, Aveiros Praia, lote 5, apartamento 804/805, em
Albufeira, e actualmente em parte incerta, por haver cometido,
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como co-autor material, um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
4 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido da anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter qualquer tipo de certidão, bilhe-
te de identidade ou passaporte e renovação destes, carta de condu-
ção, licença de caçador, licença de uso e porte de arma e renova-
ção das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de registos
junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9750/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 250/97.5GBABF, pendente no 2.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Miguel Rebelo Pires, nascido em 5 de Maio de 1971, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, filho de Fernanda Manuel
Rebelo Pires, portador do bilhete de identidade n.º 12948142, com
última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, Aveiros
Praia, lote 5, apartamento 804/805, em Albufeira, e actualmente em
parte incerta, por haver cometido, como co-autor material, um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 4 de Junho de 2001, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido
proibido da anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passapor-
te e renovação destes, carta de condução, licença de caçador, licença
de uso e porte de arma e renovação das mesmas, bem como o de
efectuar qualquer tipo de registos junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9751/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 122/97.3GTABF, pendente no 2.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Rodrigues Gomes, solteiro, nascido em 9 de Março de
1958, natural de Almada, filho de Eduardo da Conceição Gomes
e de Orélia da Conceição Rodrigues, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5214152, emitido por Faro, com última residência conhe-
cida na Rua de Arnaldo Vilhena, 21, 2.º, direito, em Faro, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 4 de Junho
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data o arguido proibido da anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identida-
de ou passaporte e renovação destes, carta de condução, licença de
caçador, licença de uso e porte de arma e renovação das mesmas,
bem como o de efectuar qualquer tipo de registos junto das enti-
dades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9752/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 1583/98.9GBABF, pendente no 2.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Hernâni
Coelho Ferreira, solteiro, nascido em 28 de Julho de 1972, natural
de Paranhos, Porto, filho de Domingos Pereira e de Maria de Lur-
des Soares Coelho, portador do bilhete de identidade n.º 9903537,
emitido pelo Porto, com última residência conhecida na Rua Cen-
tral Corga, 18, Águas Santas, Maia, e actualmente em parte incer-
ta, por haver cometido, como autor material, um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o

mesmo, por despacho de 4 de Junho de 2001, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido da anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter qualquer tipo
de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e renovação des-
tes, carta de condução, licença de caçador, licença de uso e porte
de arma e renovação das mesmas, bem como o de efectuar qual-
quer tipo de registos junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9753/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 180/98.3TBABF, pendente no 2.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Má-
rio José Andrade Marques da Fonseca, solteiro, nascido em 17 de
Dezembro de 1957, natural de Moçambique, de nacionalidade por-
tuguesa, filho de Joaquim Marques da Fonseca e de Maria Helena
Augusta Andrade, portador do bilhete de identidade n.º 7701256,
emitido em 17 de Outubro e 1996, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Quinta de São Francisco dos Matos, lote 9, 1.º,
esquerdo, Lazarim, Monte da Caparica, e actualmente em parte
incerta, por haver cometido um crime de violação de obrigação de
alimentos, previsto e punido pelo artigo 197.º do Código Penal, e
actualmente previsto e punido pelo artigo 250.º do mesmo diploma
legal, após revisão operada em 1995, foi o mesmo, por despacho
de 4 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, fican-
do a partir desta data o arguido proibido da anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e renovação destes, carta de
condução, licença de caçador, licença de uso e porte de arma e
renovação das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de
registos junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9754/2001 — AP.  — Faz-se
saber que nos autos de processo de processo comum, singular,
n.º 38/98.6TBABF, a correrem termos pelo 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, em que são autor o Ministério Público
e arguido António José Marques Costa Afonso, divorciado, nas-
cido a 20 de Fevereiro de 1950, natural da freguesia do Campo
Grande, concelho de Lisboa, filho de José Afonso e de Ivone Si-
mões Marques da Costa Afonso, portador do bilhete de identidade
n.º 1075115, e com última residência conhecida na Rua de Tristão
Vaz, 20, 6.º, em Lisboa, e actualmente em parte incerta, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por despacho datado de 4 de Junho de
2001, por se encontrar acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica
para o mesmo a suspensão dos ulteriores termos do presente pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de obter
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e re-
novação destes, carta de condução, licença de caçador, licença de
uso e porte de arma e renovação das mesmas, bem como o de efec-
tuar qualquer tipo de registos junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ganhão
Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 9755/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 254/97.8TAABF, pendente no 2.º Juízo des-
ta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Vasco
Gomes dos Santos, divorciado, nascido em 1 de Fevereiro de 1959,
natural de Carnaxide, Oeiras, filho de Artur dos Santos e de Domi-
cília Martins Gomes dos Santos, portador do bilhete de identidade
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n.º 6359759, emitido por Lisboa, com última residência conhecida
na Portela da Ajuda, Chalet Dr. Bernardino Machado, Carnaxide,
Oeiras, e actualmente em parte incerta, por haver cometido, como
autor material, um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo
153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
4 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido da anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter qualquer tipo de certidão, bilhe-
te de identidade ou passaporte e renovação destes, carta de condu-
ção, licença de caçador, licença de uso e porte de arma e renova-
ção das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de registos
junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9756/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 1955/91, pendentes no 1.º Juízo deste comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido José Maria Nogueira Por-
tela, solteiro, servente de pedreiro, filho de José Manuel Portela e
de Maria Isabel da Conceição, natural de Sedielos, Peso da Régua,
onde nasceu em 7 de Abril de 1965, titular do bilhete de identida-
de n.º 10254070, residente na Rua da Alegria, lote 417, Odivelas,
Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
nea d), do Código Penal, à data dos factos, foi, por despacho de
13 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, em vista da
apresentação do arguido, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL

Aviso de contumácia n.º 9757/2001 — AP.  — O Dr. Ale-
xandre José Au-Yong Oliveira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 159/99, a correrem termos pela única secção
de processos deste Tribunal e que o Ministério Público move con-
tra Rui Manuel Queijeira Barão, casado, técnico de rádio, filho de
Henrique Vitória Coelho Barão e de Catarina Mariana Perdigão, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde nasceu a 19 de
Março de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 1122579, emiti-
do em Lisboa a 14 de Abril de 1994, com última residência conhe-
cida na Rua da Cisterna, 10, em Vidigueira, Cuba, nos quais é in-
diciado de haver cometido, como autor material, concurso real e
forma consumada, dois crimes de falsificação e dois crimes de burla
agravada, previstos e punidos, respectivamente, nos artigos 255.º e
256.º, n.os 1 e 3, 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea b), todos do Có-
digo Penal, foi o referido arguido e por despacho de 21 de Maio
de 2001, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.os 1, 2 e 3, 336.º
e 377.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Penal (redacção
anterior ao Decreto-Lei n.º 320-C/00), declarado contumaz. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal); proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução ou quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e proibi-
ção de movimentar contas bancárias.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Alexandre José Au-
Yong Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, José Estêvão Espinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 9758/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum n.º 187/99, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Alcobaça, que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Ricardo José da Silva Fragata, sol-

teiro, nascido em 16 de Dezembro de 1976, filho de José da Cruz
Fragata e de Maria Isabel Santos Silva Fragata, natural da Nazaré,
residente na Rua de Fernando Ribeiro, 1-A, Valado de Frades, Na-
zaré, titular do bilhete de identidade n.º 10802212, emitido em 8
de Agosto de 1994, por Lisboa, condenado pela prática de um cri-
me de falsificação, na forma continuada, previsto e punido pelos
artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 30.º e 79.º do Código Penal, e
um crime de burla, na forma continuada, previsto e punido nos ar-
tigos 217.º, n.º 1, 30.º e 79.º do Código Penal, por despacho de 25
de Maio de 2001, foi declarada cessada a contumácia, uma vez que
o arguido consentiu a realização da audiência de julgamento na sua
ausência e tendo sido condenado, pagou já a pena de multa que lhe
foi aplicada.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Albino Mateus Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 9759/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 109/00, pendente no
Tribunal da Comarca de Alijó contra o arguido Tito António Enes,
agricultor, nascido a 30 de Abril de 1950, natural da freguesia de
Santa Maria, da comarca de Bragança, com última residência conhe-
cida na Rua Central, 14, lugar de Cal de Bois, freguesia do Pópulo,
desta comarca de Alijó, titular do bilhete de identidade n.º 6805206,
por ter cometido o crime de desobediência, previsto e punido pe-
los artigos 5.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e
348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por despacho de 25 de
Abril de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Paulo Alves de
Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9760/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 11 788/96.1JDLSB(B), do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido António
José Ribeiro Nunes, nascido em 5 de Julho de 1963, natural de Sa-
lir de Matos, Caldas da Rainha, portador do bilhete de identidade
n.º 8660969, com última residência conhecida no Beco do Estra-
gado, 1, rés-do-chão, esquerdo, Caldas da Rainha, por ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea 1), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
23 de Dezembro, conjugado com disposto no artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar daqui em diante; a proibição de obter, renovar ou alterar
o bilhete de identidade, passaporte, certificação do registo crimi-
nal, cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário
em nome individual, certificado de contumácia, certidões dos re-
gistos civil, predial ou comercial e quaisquer certidões e registos
juntos das autoridades públicas, nos termos dos 336.º 337.º do
Código de Processo Penal.

17 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa.

Aviso de contumácia n.º 9761/2001 — AP.  — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito no 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 455/96.6PAVFX, do 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria de Fátima Pires Ramos, natu-
ral de Nampula, onde nasceu a 28 de Abril de 1962, filha de José
Dias Ramos e de Maria Adélia Pires, com última residência conhe-
cida na Rua Principal, lote 87, rés-do-chão, Bairro da Fraternidade,
São João da Talha, Loures, por estar acusada da prática de dois cri-
mes previstos e punidos pelo artigo 203.º; dois crimes previstos e
punidos pelos artigos 30.º, n.º 2, e 225.º; dois crimes previstos e pu-
nidos pelos artigos 30.º, n.º 2, e 256.º, n.º 1, alínea a), com referên-
cia ao artigo 255.º, alínea a), todos do Código Penal, foi, por des-
pacho de 15 de Maio de 2001, declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
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Processo Penal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública, e a proibição e obtenção/renovação de passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade.

17 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9762/2001 — AP.  — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito no 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 233/98.8PCALM, do 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Guilherme Marçal Baptista Araújo, fi-
lho de Salvador de Oliveira Araújo e de Maria do Rosário dos San-
tos Baptista, nascido a 21 de Maio de 1965, com última residência
conhecida na Avenida da Liberdade, 12, Bairro do Campo da Bola,
Costa da Caparica, por ter cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi,
por despacho de 9 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, ficam os ulteriores termos do processo
suspensos; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração; proibição de obtenção de
quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em qual-
quer repartição pública, e a proibição e obtenção/renovação de pas-
saporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

17 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9763/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3881/95.4PAALM, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi colocado
o arguido Acácio Moreno dos Santos, solteiro, técnico-electrónico,
filho de Hostídio Amadeu Santos e de Maria Santana Moreno, nas-
cido a 28 de Setembro de 1959, em São Tomé e Príncipe, residente
na Rua de Camilo Castelo Branco, 5, rés-do-chão, Monte da Ca-
parica, Almada.

8 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 9764/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 204/96.9GDALM, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz o arguido Acácio Cardoso Gregó-
rio, solteiro, filho de José Manuel Gregório e de Ilda da Concei-
ção Cardoso, nascido no dia 16 de Março de 1966, na freguesia
de Alfarela de Jales, concelho de Vila Pouca de Aguiar, titular do
bilhete de identidade n.º 9561429, com últimas residências conhe-
cidas na Rua de Florbela Espanca, 3, na Charneca de Caparica, na
Rua de Norton de Matos, Leceia, Barcarena, e em Vila de Manuel
Gomes, 82, Portela da Ajuda, Carnaxide, por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido
pelos artigos 146.º e 143.º, n.º 1, do Código Penal. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a proi-
bição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões, registos ou outros documentos
junto dos serviços da Administração Pública — central, regional e
local —, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 9765/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 579/94.4PMLSB, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de

Almada, foi declarado contumaz o arguido Alberto Carlos Rocha
Sarti, solteiro, filho de Carlos Alberto de Almeida Sarti e de Esme-
ralda das Neves Almeida Rocha Sarti, nascido no dia 6 de Abril
de 1970, em Almada, titular do bilhete de identidade n.º 10115102,
com última residência conhecida na Praça de Ceuta, 8, rés-do-chão,
direito, na Cova da Piedade, por haver cometido um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido nos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
neas c), e) e h), do Código Penal, actualmente nos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormen-
te à mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões, registos ou
outros documentos junto dos serviços da Administração Pública —
central, regional e local —, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 9766/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 19/97.7PBALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria João Ciprestre
dos Santos, solteira, filha de João Firmino Neves dos Santos e de
Fernanda dos Anjos Ciprestre, nascida no dia 22 de Novembro de
1973, natural de São Sebastião da Pedreira, em Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 10309375, com última residência conhe-
cida na Estrada Nacional n.º 377, Regateira n.º 11, Charneca de
Caparica, por haver cometido um crime de burla e um crime de
falsificação, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal. Tal declaração implica para
a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados posteriormente ao mesmo e a proibição de ob-
ter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões, registos ou outros documentos junto dos ser-
viços da Administração Pública — central, regional e local —, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 9767/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 152/99.0GDALM, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz o arguido Humberto Manuel da
Fonseca Araújo, solteiro, filho de Manuel Fernandes de Araújo e
de Maria da Conceição Alves da Fonseca Araújo, nascido no dia
11 de Dezembro de 1971, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9854526, com última
residência conhecida em Urraca de Baixo, 5, Monte de Caparica,
por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, na forma continuada (artigos 30.º, n.º 2, e 79.º). Tal decla-
ração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à mesma e
a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certidões, registos ou outros documen-
tos junto dos serviços da Administração Pública — central, regio-
nal e local —, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal.

17 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9768/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 295/98.8GCALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido César Augusto Mateus
Carvalho, solteiro, filho de Albano Soares Carvalho e de Fernanda
Maria Mateus Carvalho, nascido no dia 11 de Dezembro de 1969,
natural de Angola, portador do bilhete de identidade n.º 9561748,
de 8 de Março de 1946, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida no Bair-
ro F. F. H., casa n.º 21, Vale Figueira, por haver cometido um cri-
me de maus tratos, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal de 1995, e actualmente previsto e punido
pelo artigo 152.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal alterado pela Lei
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n.º 65/98, de 2 de Setembro. Tal declaração implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à mesma e a proibição de obter, reno-
var ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões, registos ou outros documentos junto dos serviços da
Administração Pública — central, regional e local —, nos termos
do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

17 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9769/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 78/97.2PEALM,
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Her-
lander Jorge Albarroado Jurado, nascido a 18 de Setembro de 1961,
filho de Herlander Delfim Rodrigues Jurado e de Laura Inácia Évo-
ra Abalrroado Jurado, natural de Almada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5495732, e com última residência conhecida na Travessa
de Santa Teresa, vivenda Porto Abrigo, Charneca da Caparica, Al-
mada, por se encontrar acusado pela prática de autoria material de
um crime previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro (conforme artigos 75.º e 76.º do Códi-
go Penal), foi, por despacho de 9 de Maio de 2001, o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1,
5 e 6, todos do Código Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação ou deten-
ção; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública e, nomeadamente, conservatórias ou repartições da Fazen-
da Pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade e proibição de obtenção de
novos cheques bem como arresto de qualquer conta bancária de-
positada em instituição bancária que opere em Portugal.

10 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 9770/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 215/99.2PEALM,
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Nuno
Filipe Costa Santos, nascido a 11 de Abril de 1980, filho de An-
tónio Nuno dos Santos e de Ana Maria Pereira, natural de Almada,
titular do bilhete de identidade n.º 11977977, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Serpa Pinto, 15, 1.º, esquerdo, Almada, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de consumo estupe-
facientes, previsto e punido pelo disposto no artigo 40.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, em concurso real com
um crime de desobediência, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e
387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, foi, por despacho de 9
de Maio de 2001, o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso, até à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor
ou certidões em qualquer repartição pública e, nomeadamente, con-
servatórias ou repartições da Fazenda Pública; proibição de obten-
ção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade e proibição de obtenção de novos cheques bem como arresto
de qualquer conta bancária depositada em instituição bancária que
opere em Portugal.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 9771/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 2162/00.8PAALM,
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra
Jeremias Alves Pimenta, nascido a 18 de Fevereiro de 1970, filho de
Joaquim Alves Pimenta e de Sebastiana Alves Araújo, natural do
Brasil, com bilhete de identidade desconhecido, e com última mo-
rada conhecida na Rua de Francisco Ferrer, 5-A, Cova da Pieda-

de, Almada, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
condução sob efeito de álcool, previsto e punido pelos artigos 292.º
e 69.º do Código Penal, foi, por despacho de 17 de Maio de 2001,
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apre-
sentação ou detenção; anulação dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obtenção
de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em
qualquer repartição pública e, nomeadamente, conservatórias ou
repartições da Fazenda Pública; proibição de obtenção/renovação
de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade e proi-
bição de obtenção de novos cheques bem como arresto de qualquer
conta bancária depositada em instituição bancária que opere em
Portugal.

18 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 9772/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca de
Almeida, no processo comum, singular, n.º 1/01, que nesta comarca
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Cesaltina Silva Galina Fortes, nascida a 1 de Janeiro de 1970, em
Cabo Verde, filha de Mateus Galina Fortes e de Luciana Gomes Sil-
va, com última residência conhecida na Rua do Chafariz, 18, Alto
Cova da Moura, Buraca, Lisboa, por se encontrar acusada como
autora material de um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a), b) e c), e 3, do
Código Penal, é nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarada contumaz com as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), bem como a proibição de obter docu-
mentos e certidões ou registos junto das conservatórias competen-
tes, passaporte e carta de condução (conforme artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã Auxiliar, Helena Mamede.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 9773/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 200/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante, (ex-processo comum, colecti-
vo, n.º 79/97, do Tribunal de Círculo de Penafiel), em que é acu-
sado pelo Ministério Público da prática do crime de falsificação de
documentos, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a),
e 255.º, alínea a), ambos do Código Penal, o arguido António Fer-
nando Cerqueira Ribeiro, separado judicial, desempregado, nascida
em 10 de Junho de 1957, natural de Real, Amarante, filho de Luís
Eduardo Ribeiro e de Elisa de Jesus Cerqueira, com última resi-
dência conhecida no lugar de Balanceiros, Real, Amarante, foi, por
despacho de 24 de Abril de 2001, cessada a declaração de contu-
mácia, por o acusado ter prestado termo de identidade e residência.
A situação de contumácia havia sido decretada contra o mesmo,
conforme anúncio de contumácia publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 189, de 18 de Agosto de 1998, pp. 59.

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Ne-
ves Pires.

Aviso de contumácia n.º 9774/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 130/93, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, o arguido Felippo Benedetto, casado,
técnico de electrónica, nascido em 11 de Fevereiro de 1967, natu-
ral de Bruxelas, Bélgica, filho de Giuseppe Benedetto e de Clara
Mendes Monteiro, com última residência conhecida no edifício
Orion, loja 212, Felgueiras, foi, por despacho de 24 de Abril de 2001,
cessada a declaração de contumácia, por o acusado ter prestado ter-
mo de identidade e residência. A situação de contumácia havia sido
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decretada contra o mesmo, conforme anúncio de contumácia pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 293, de 17 de Dezem-
bro de 1993.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Ne-
ves Pires.

Aviso de contumácia n.º 9775/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Marcelo Nóbrega dos Santos Freitas Araújo, juiz de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por
despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5/01, em que é arguido António Pinheiro,
solteiro, vendedor, filho de Maria da Conceição Pinheiro, nas-
cido a 25 de Janeiro de 1967, portador do bilhete de identidade
n.º 7917861, emitido em 17 de Novembro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, com última residência conhecida no lu-
gar de Casas Novas, Real, Vila Meã, Amarante, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de falsidade de declaração, pre-
visto e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com
referência aos artigos 141.º, n.º 3, 144.º, n.º 1, e 61.º, n.º 3, alí-
nea b), todos do Código de Processo Penal, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, ficando assim sem efeito as proibições
que nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, lhe
tinham sido impostas.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega dos Santos Freitas Araújo. — A Escrivã-Adjunta, Teresa de
Jesus C. M. G. Torres.

Aviso de contumácia n.º 9776/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Marcelo Nóbrega dos Santos Freitas Araújo, juiz de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por
despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5/01, em que é arguido António Pinheiro,
solteiro, vendedor, filho de Maria da Conceição Pinheiro, nas-
cido a 25 de Janeiro de 1967, portador do bilhete de identidade
n.º 7917861, emitido em 17 de Novembro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, com última residência conhecida no lu-
gar de Casas Novas, Real, Vila Meã, Amarante, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de falsidade de declaração, pre-
visto e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com
referência aos artigos 141.º, n.º 3, 144.º, n.º 1, e 61.º, n.º 3, alí-
nea b), todos do Código de Processo Penal, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, ficando assim sem efeito as proibições
que nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, lhe
tinham sido impostas.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega dos Santos Freitas Araújo. — A Escrivã-Adjunta, Teresa de
Jesus C. M. G. Torres.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 9777/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 113/99, do Tribunal da Comarca
de Amares, e anteriormente com o n.º 141/98, do Tribunal do Cír-
culo de Braga, foi declarada cessada a contumácia ao arguido Ma-
nuel António Fernandes Correia, residente no lugar de Fontelos,
Ponte, 4730 Vila Verde, acusado pelo Ministério Público de um
crime de furto (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal).

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armandina M. Almendra C.
Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 9778/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 92/98, pendentes neste Tribu-
nal da Comarca de Anadia, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido João Manuel da Silva Coelho, casado,
desenhador, nascido a 23 de Setembro de 1974, em Oiã, Oliveira
do Bairro, filho de José Dias Coelho e de Rosa da Silva Falcão
Coelho, residente em Paradela, Espinhel, Águeda, por se encontrar
acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo

artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia do arguido, pela sua apresentação, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Lícinia Melo.

Aviso de contumácia n.º 9779/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Julho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 22/00, pendentes neste Tribunal
da Comarca de Anadia, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Filipe da Silva Henriques, solteiro, nascido
a 14 de Janeiro de 1975, na freguesia de Santa Clara, Coimbra, fi-
lho de Casimiro Dias Dores Henriques e de Cidalina Rosa da Sil-
va, titular do bilhete de identidade n.º 11266464, com residência
na Quinta do Limoeiro, 4, Cruz de Mouroços (actualmente detido
no Estabelecimento Prisional de Coimbra), por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de homicídio por negligência e con-
dução perigosa, artigos 137.º e 291.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia do arguido, pela sua
apresentação, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Lícinia Melo.

Aviso de contumácia n.º 9780/2001 — AP.  — O Dr. Ví-
tor Carlos Simões Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Anadia, faz saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 44/01, pen-
dentes neste Tribunal (2.º Juízo), que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Manuel Aveiro Gomes, casado, operador de
máquinas, nascido a 8 de Dezembro de 1963, em Imaculado Cora-
ção de Maria, Funchal, filho de Rufino Gomes e de Maria Fernanda
de Aveiro Gomes, com última residência conhecida na Rua Prin-
cipal, Alpalhão, Aguim, Anadia, titular do bilhete de identidade
n.º 7710456, emitido em 7 de Março de 1996, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Aveiro, e actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de passagem de moeda falsa
e de um crime de falsidade de declaração, previstos e punidos, res-
pectivamente, pelos artigos 265.º, n.º 1, alínea a), e 359.º, n.º 2, por
referência ao n.º 1, ambos do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de obter quaisquer documentos, designadamente a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos Simões
Morgado. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Alves de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 9781/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 485/00, do 2.º Juízo deste Tri-
bunal, em que são autor o Ministério Público e arguido Manuel
Henrique da Silva Ferreira, solteiro, servente de pedreiro, nascido
a 22 de Outubro de 1969, filho de Daniel da Silva Ferreira e de Al-
bertina da Silva Espínola, natural da freguesia de São Mateus, con-
celho de Angra do Heroísmo, com última residência conhecida na
Canada do Capitão Mor, 22, São Mateus, concelho de Angra do
Heroísmo, e actualmente ausente em parte incerta. Por tal, e por se
encontrar acusado pelo Ministério Público de haver cometido, em
co-autoria, um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Código Pe-
nal, foi o arguido supra referido declarado contumaz, por despa-
cho 20 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 207/99, do 2.º Juízo deste Tribunal. Por despacho de
21 de Maio de 2001, exarado nos autos n.º 485/00, também supra
referidos, foi declarada cessada a contumácia, porquanto o argui-
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do se encontra sujeito à medida de coacção de termo de identida-
de e residência, a que se refere o artigo 196.º do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei com a entra-
da em vigor do Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro. Para
constar se passou o presente que será publicitado conforme deter-
mina a lei.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. — O Oficial de Justiça, Francisco Romeiro.

Aviso de contumácia n.º 9782/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que nos
autos de processo comum, singular, n.º 98/97, do 2.º Juízo deste
Tribunal, em que são autor o Ministério Público e arguido Fran-
cisco Leal Reis, nascido a 2 de Junho de 1961, solteiro, filho de
Francisco de Paula dos Reis e de Vivelinda Leal da Silveira, natural
da freguesia de Porto Judeu, concelho de Angra do Heroísmo, onde
tem como última residência conhecida o Caminho da Cidade, 59,
portador do bilhete de identidade n.º 8282731, emitido em 12 de
Janeiro de 1995, por Angra do Heroísmo, e actualmente ausente em
parte incerta. Por tal e por haver sido condenado, por sentença de
7 de Junho de 1999, em crime de condução sob o efeito do álcool
na pena de 90 dias de multa, tributados à taxa diária de 500$, tendo
tal pena, por despacho proferido nos autos supra citados em 30 de
Março de 2000 e ao abrigo do disposto no artigo 44.º, n.º 2, do
Código Penal, sido convertida em 3 meses de prisão. Por despacho
de 11 de Junho de 2001, exarado dos autos supra citados, foi o re-
ferido arguido declarado contumaz — artigo 337.º do Código de
Processo Penal. Tal contumácia implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes — artigo 336.º do Código de
Processo Penal —, implica também a anulabilidade de negócios de
natureza jurídico-patrimoniais celebrados pelo arguido, a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, certidão do registo criminal, livretes e títulos de proprieda-
de de automóveis, licenças camarárias, dos governos civis ou das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, bem como certidões
dos tribunais, conservatórias dos registos civil e predial ou comer-
cial, tudo ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, e ainda o arresto de todas as contas bancárias em que
o arguido seja titular, nos termos do preceito legal atrás referido.
Para constar se passou o presente e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos locais determinados por lei — artigo 113.º, n.º 11,
com referência ao artigo 337.º, n.º 5, ambos do Código de Proces-
so Penal.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. — O Oficial de Justiça, Francisco Romeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 9783/2001 — AP.  — A Dr.ª Eu-
génia Maria Balreira Guerra, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Arcos de Valdevez, faz saber que, por despacho de 22 de
Abril de 1999, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 174/98, pendentes neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Marciano da Costa Canossa, sol-
teiro, carpinteiro, filho de António de Jesus Canossa, e de Rosa da
Costa Leão, nascido a 8 de Agosto de 1972, natural de Britelo, Ponte
da Barca, com última residência conhecida no lugar de Mosteirô,
4980 Ponte da Barca, titular do bilhete de identidade n.º 10648396,
por haver cometido um crime de furto qualificado, foi o mesmo
arguido declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal, declaração implica a anulabilidade
de todos os negócios de natureza patrimonial por ele celebrados e o
impedimento de obter ou renovar a carta de condução e o bilhete
de identidade, e de obter quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Bal-
reira Guerra. — O Oficial de Justiça, B. Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Aviso de contumácia n.º 9784/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 52/99, do Tribunal da Comar-
ca de Arouca, que o digno agente do Ministério Público desta comar-
ca move contra a arguida Alzira Neto Carneiro, filha de Joaquim

Carneiro e de Júlia Ferreira Neto, natural de Modelos, Paços de
Ferreira, nascida a 10 de Dezembro de 1946, portadora do bilhete
de identidade n.º 3404387, do Arquivo de Identificação Civil, com
última residência conhecida na Rua do Avioso, 493, Santa Maria de
Avioso, Castelo da Maia, Maia, por estar acusada de haver come-
tido o crime de burla agravada, na forma agravada, previsto e pu-
nido pelos artigos 30.º, n.º 2, 78.º, n.º 5, 313.º, n.º 1, e 314.º, alí-
nea a), do Código Penal de 1982, foi aquela arguida por despacho
de 29 de Maio de 2001 declarada contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º e 336.º do Código de Processo
Penal; proibição da arguida obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e respec-
tivas renovações; certificado o registo criminal e certidão de nas-
cimento, e emissão de mandados de detenção, nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, para que a arguida seja sujei-
ta a termo de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do
Código de Processo Penal, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 320/C/00, de 15 de Dezembro.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel da Silva
Rosas Castro. — A Oficial de Justiça, Dalila Rocha de Almeida.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 9785/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 257/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Avei-
ro, culpa tocante extraída do processo comum, singular, n.º 274/96,
do 2.º Juízo Criminal de Aveiro, em que é arguido Nélson Alves
de Sá, casado, industrial, natural do concelho da Feira, filho de An-
tónio Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, nascido a 16 de Março
de 1953, titular do bilhete de identidade n.º 5480476, foi, por des-
pacho de 20 de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia do
arguido, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento
criminal.

30 de Maio 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9786/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 92/97, do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Manuela Viegas
Reis Correia, divorciada, nascida a 29 de Agosto de 1959, filha de
Serafim dos Santos Correia e de Maria Fernanda Bastos Viegas
Correia, natural do Castelo, Lisboa, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 5169708, de 3 de Dezembro de 1987, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação Civil, com última residência conhecida na
Praceta Ribeiro Sanches, 19, 2.º, esquerdo, Barreiro, acusada do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que aquela ar-
guida se encontrava, por ter sido extinto o procedimento criminal,
por descriminalização dos cheques (Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal).

30 de Maio 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — A Escrivã Auxiliar, Clara Maria Serra Bandeira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 9787/2001 — AP.  — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 60/01, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Marques de Al-
meida, solteiro, filho de Manuel de Almeida e de Maria Isabel Mar-
ques Martins, nascido a 12 de Setembro e 1956, natural da freguesia
de Beduído, concelho de Estarreja, com última residência conhe-
cida na Rua de Agostinho Leite, 51, 3.º, esquerdo, Beduído, Estar-
reja, pela prática do crime de detenção de arma proibida, previsto
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e punido pelas disposições conjugadas do artigo 3.º, n.º 1, alínea f),
do Decreto-Lei n.º 307-A/75, de 17 de Abril, e artigo 275.º do Có-
digo Penal, foi aquele arguido, por despacho proferido em 15 de
Maio de 2001, declarado contumaz, e em consequência ficam sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 3 do artigo
335.º do Código de Processo Penal); são anuláveis todos os negócios
de natureza patrimonial celebrados por ele após esta data (artigo
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e fica proibido de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autori-
dades públicas (n.º 3, do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

21 de Maio 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 9788/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 207/97, a cor-
rerem termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra Nélson Martins Cardoso, solteiro, comerciante, nascido a 17
de Agosto de 1962, natural da Venezuela, filho de Arménio Martins
Ferrão e de Odete Cardoso Pires, com última residência conhecida
na Rua do Carvalhal, Fermentelos, Águeda, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, por despacho proferido em 26 de Março de
2001, nos autos acima indicados, foi declarada cessada a contumá-
cia, por ter sido descriminalizada a conduta imputada ao arguido
Nélson Martins Cardoso, nos autos referidos.

27 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — A Escrivã Auxiliar, Maria Leonor Capão.

Aviso de contumácia n.º 9789/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 427/96, a cor-
rerem termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto dos Santos Mar-
tins, separado, electricista, nascido a 27 de Outubro de 1959, na-
tural da freguesia da Glória, concelho de Aveiro, filho de Arlindo
Henriques Martins e de Maria dos Santos Alexandre, com última re-
sidência conhecida na Rua de 31 de Janeiro, bloco C, rés-do-chão,
esquerdo, Alagoas, Santa Joana, Aveiro, acusado de haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de
30 de Março de 2001, proferido nos autos acima indicados, decla-
rada cessada a contumácia, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — O Escrivão Auxiliar, João José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9790/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 265/98, a cor-
rerem termos no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Francisco José Teixeira Martins,
divorciado, empresário, nascido a 27 de Março de 1959, natural de
Moçambique, filho de Francisco Teixeira e de Fernanda de Jesus
Martins, portador do bilhete de identidade n.º 7801649, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Gafanha da Nazaré, Ílhavo, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi, por despacho de 3 de Abril de 2001, profe-
rido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia, ao
abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — O Escrivão Auxiliar, João José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9791/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 412/96, a cor-
rerem termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Rui Joaquim Silva Martins,

solteiro, nascido a 6 de Fevereiro de 1966, natural de Canelas, Vila
Nova de Gaia, residente na Rua das Escolas, 15, esquerdo, Esguei-
ra, Aveiro, portador do bilhete de identidade n.º 11851372, emiti-
do em 21 de Novembro de 1990, por Lisboa, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, foi, por despacho de 27 de Abril de 2001,
proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumá-
cia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal, por
descriminalização da conduta imputada ao arguido.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

 Aviso de contumácia n.º 9792/2001 — AP.  — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal desta comarca,
correm seus termos legais uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 62/95, do 1.º Juízo Criminal, em que são au-
tor o Ministério Público e arguido João Luís Felgueiras dos San-
tos, casado, pedreiro, nascido a 13 de Maio de 1961, natural de
Gilmonde, Barcelos, filho de Domingos Jardim dos Santos e de
Alzira Gonçalves Felgueiras, com última residência conhecida no
lugar de Rebordões, caixa 101, Gilmonde, Barcelos, foi este arguido
declarado contumaz, por despacho de 18 de Maio de 1995, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal. Por despa-
cho de 24 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de
contumácia, em virtude do arguido se ter apresentado em juízo.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Olivei-
ra Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Isaura Maria Sousa
Pereira Gomes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 9793/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 78/99, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
que o Ministério Público move contra o arguido Henrique Pinto dos
Santos, divorciado, nascido em 13 de Novembro de 1950, filho de
Américo Pinto dos Santos e de Palmira Coelho da Silva, natural
de Argoncilhe, Feira, com residência na Rua do Casqueiro, 191,
rés-do-chão, direito, 4535 Lobão, Feira, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, por se ter apresentado em juízo.

1 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves Ba-
tista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 9794/2001 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 67/97.7PCBRR,
pendentes neste Tribunal e Juízo, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra a arguida Irina Fatiana de Almeida,
natural de Angola, nascida a 25 de Outubro de 1978, filha de Mar-
garet Gabriel, e actualmente ausente em parte incerta, com a última
residência conhecida na Rua de Diogo Cão, 16, 1.º, D, Vale da
Amoreira, Baixa da Banheira, por se encontrar indiciada pela prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
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Código Penal, é a arguida declarada contumaz, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
despacho proferido nos aludidos autos em 20 de Abril de 2000,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção dos actos, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após esta declaração (n.º 1 do art. 337.º do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição da arguida obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

7 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 9795/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, que correm termos
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e de Menores da Comarca do
Barreiro sob o n.º 99/96.2TBBRR, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move ao arguido Júlio José Fernandes dos Santos
Silva, solteiro, filho de José Carlos dos Santos Silva e de Maria
Eugénia Fernandes Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 26 de Outubro de 1968, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8566756, emitido em 3 de Julho de 1989, pelo Arquivo
de Identificação Civil, e residente na Rua de Jacinto Nicola, 2, 3.º,
direito, Barreiro, por ter cometido o crime de falsificação de docu-
mento e burla, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alíneas a)
e b), e 316.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos (artigo 337.º do Código de Processo
Penal): suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); a passagem imediata de mandados de detenção para
ser sujeito a termo de identidade e residência, sem prejuízo de ou-
tras medidas de coacção ou para aplicação da medida de prisão pre-
ventiva, se caso disso; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o
mesmo obter quaisquer documentos ou praticar actos nas conserva-
tórias dos registos civil (salvo quanto à celebração do casamento ou
do registo de nascimento dos filhos do arguido), predial, comercial
e de automóveis e cartórios notariais e, ainda, a proibição de obter
ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

9 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 9796/2001 — AP.  — O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 15-1/95, pendentes na 1.º Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido António
Manuel Silva Filipe Rodrigues, casado, motorista, nascido a 14 de
Maio de 1961, natural de Aldeia Gavinha, concelho de Alenquer,
filho de Renato Pereira Filipe e de Joaquina Vitória da Silva, por-
tador do bilhete de identidade n.º 7108000, emitido em 15 de Ju-
lho de 1996, pelo Arquivo de Identificação Civil, residente na Rua
de Frei João de Nossa Senhora, 10, Freixial do Meio, Aldeia Gavi-
nha, 2580 Alenquer, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 314.º, alínea e), do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, por despacho de 3 de Novembro de 1997.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Simenta.

Aviso de contumácia n.º 9797/2001 — AP.  — O Dr. Ar-
mando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 194-2/98, a correrem termos na 2.ª Secção do
2.º Juízo desta comarca, nos quais são autor o Ministério Público
e arguido Rui Manuel Horta Correia Mata, solteiro, nascido em 14

de Outubro de 1976, filho de José Joaquim Correia Mata e de Te-
resa Lampreia Horta Mata, natural de Beja, com última residência
conhecida na Rua de Salvador Allende, 6, 1.º, F, Beja, e actual-
mente ausente em parte incerta, por estar acusado de haver cometi-
do um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de o arguido obter bilhe-
te de identidade, quaisquer certidões, documentos ou certificados
do registo criminal junto das autoridades públicas.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã Auxiliar, Florinda Ildefonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 9798/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 187/94.0GCBNV, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de co-autoria em concurso
real, de um crime de introdução em casa alheia, previsto e punido
pelo artigo 176.º, n.º 2; um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º; um crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 308.º, todos do Código Penal de 1982, João
Manuel Paulo Lopes, casado, electricista, natural de Lisboa, nas-
cido em 15 de Janeiro de 1966, filho de Manuel Pereira Lopes e
de Adélia do Santos Paulo, residente na Rua da Horta, 25, porta
1, em Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 8108057, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, que, por despacho de
26 de Outubro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. — O Escrivão-Adjunto, Pereira Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 9799/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 227/93.0TBBNV, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, José Gomes Marques dos
Santos, divorciado, electricista, natural de S. Joaninho, Santa Com-
ba Dão, nascido em 3 de Março de 1958, filho de José Gomes
Santos e de Clementina Pereira Marques, residente na Rua da Ur-
banização Quinta da Várzea, lote H, 3,º, C, Coimbra, portador do
bilhete de identidade n.º 3775769, que, por despacho de 4 de De-
zembro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

25 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. — O Escrivão-Adjunto, Pereira Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 9800/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 34/96.8
TABNV, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Teresa Campos Pereira, viúva, nascida no dia
3 de Abril de 1951, natural de Santiago, Alcácer de Sal, filha de
António da Cruz Pereira e de Ana Rosa Campos, actualmente em
parte incerta, com última residência conhecida na Estrada da Car-
regueira, 5, rés-do-chão, em Samora Correia, pelo crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
nea b), e 2, do Código Penal de 1985, e, presentemente pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal de 1995, foi
declarada contumaz com a consequente suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, o que im-
plica a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a inibição de a mesma
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços
do notariado e a qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certidões, certificados ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Joaquim
Oliveira Martins.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9801/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 1135/97, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, que o magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Raymond Kirimi Mwirigi, casado, comerciante de artesa-
nato, nascido a 23 de Dezembro de 1969, em Meru, Quénia, filho
de Leonard Mwirigi e de Mercy Teranau, portador do documento
de identificação n.º B-056235, de 29 de Julho de 1997, de Nairobi,
residente na Rua de Teixeira de Pascoais, lote 17, rés-do-chão, B,
Casal S. Brás, Amadora, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 11 de Maio de 2001, por se encontrar indiciado da
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e, ainda, a proibição de o mesmo obter quaisquer certi-
dões ou registos, nomeadamente, cédula de identificação pessoal,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução ou qualquer
outro documento de identificação pessoal, ficando os autos sus-
pensos até que o arguido se apresente em juízo ou seja detido.

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 9802/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 815/97, pendentes neste
1.º Juízo Criminal, por despacho de 25 de Maio de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido César Fernandes Perei-
ra, casado, trolha, nascido a 18 de Fevereiro de 1963, natural de
Bordela, Vila Real, filho de Armindo de Carvalho Pereira e de
Olinda Fernandes de Carvalho, portador do bilhete de identidade
n.º 10007648, emitido pelo Arquivo de Identificação Civil, actu-
almente residente no lugar de Ponte, Mouçós, Vila Real, confor-
me publicação do Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 24 de
Junho de 1998.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar , Domingos L. O. de
Faria.

Aviso de contumácia n.º 9803/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 58/01, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Teresa Maria Santiago
Fernandes Gomes, casada, doméstica, nascida em 19 de Setembro
de 1966, em Massarelos, Porto, filha de Fernando Fernandes Gomes
e de Isabel Santiago, titular do bilhete de identidade n.º 7679995,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
da Bélgica, 1996, habitação 42, Canidelo, Gaia, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma, por despacho
de 15 de Junho de 2001, foi declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para a ar-
guida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, bem como a proibição de
aquisição de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para
obtenção de bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e
demais documentos respeitantes a veículos automóveis, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9804/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 29
de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-

lar, n.º 97/01, pendentes no 2.º Juízo Criminal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Maria do Sa-
meiro Silva Lopes Queirós, filha de Domingos Marques Lopes e
de Maria Joaquina da Silva, natural de Maximinos, Braga, com úl-
tima residência conhecida na Avenida da Imaculada Conceição,
752, Maximinos, Braga, foi a mesma arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pela arguida após esta
declaração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de
identidade, certidões e registos junto das autoridades públicas.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9805/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 29
de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 97/01, pendentes no 2.º Juízo Criminal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Maria Elisabe-
te da Silva Queirós, filha de Delfim Horácio Ferraz Queirós e de
Maria do Sameiro da Silva Lopes Queirós, natural de Vila Verde,
nascida a 4 de Outubro de 1971, portadora do bilhete de identida-
de n.º 9631304, e com última residência conhecida na Avenida da
Imaculada Conceição, 752, Maximinos, Braga, foi a mesma arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela
arguida após esta declaração, bem como a proibição de obter pas-
saporte, bilhete de identidade, certidões e registos junto das auto-
ridades públicas.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9806/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 29
de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 97/01, pendentes no 2.º Juízo Criminal, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Albino da Silva
Queirós, nascido a 8 de Dezembro de 1934, em Ponte, Guimarães,
portador do bilhete de identidade n.º 809836, e com última residên-
cia conhecida na Avenida da Imaculada Conceição, 752, Maximi-
nos, Braga, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões e registos junto das autoridades públicas.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9807/2001 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 793/A/99, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia, imposta em 8 de Janeiro de 2001, ao arguido Américo
da Conceição Ferreira Pinto, divorciado, desempregado, nascido a
6 de Janeiro de 1958, em S. Victor, Braga, filho de Alexandre Elí-
sio Pinto e de Rosalina Ferreira, residente na Rua da Igreja Nova,
33, 2.º, direito, Gualtar, Braga, por se ter apresentado em juízo.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 9808/2001 — AP.  — Faz-se
público que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 132/01, do 4.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contumaz a
arguida Maria José Azevedo Ferreira Sá Neiva, casada, nascida a
27 de Julho de 1960, em Venade, Caminha, filha de José de Jesus
Ferreira e de Otília dos Anjos Azevedo Pantaleão, titular do bilhete
de identidade n.º 6733977, com a última residência conhecida em
Venade, Caminha, a qual se encontra acusada pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, implicando tal declaração para a arguida a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter, a seu requerimento ou
de outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, documentos e certificados da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial e predial, conforme o pre-
ceituado no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 9809/2001 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 698/97, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia, imposta em 9 de Março de 1998, à arguida Sandra
Conceição da Costa da Silva, solteira, doméstica, nascida a 29 de
Agosto de 1977, em São João do Souto, Braga, filha de José de
Oliveira da Silva e de Teresa de Jesus Lima da Costa, titular do
bilhete de identidade n.º 12039724, residente na Rua do Campo das
Parretas, 21, 1.º, direito, Braga, por se ter apresentado em juízo.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9810/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 165/00-T, pendentes neste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José da Silva, solteiro, nascido a 10 de Março de
1964, em Miragaia, Porto, filho de pai natural e de Joaquina da
Silva, com última residência conhecida na Travessa ou Rua de José
Maria Alves, casa 4, Canidelo, Vila Nova de Gaia, por haver in-
dícios de ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido nos artigos 202.º, alíneas d) e e), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, é este arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões e registos junto das autoridades públicas.

23 de maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Tomé
Branco. — A Oficial de Justiça, Maria Ana Martins da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 9811/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo co-
mum, singular n.º 296/00, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Pereira Rodrigues, ca-
sado, nascido a 10 de Setembro de 1951, natural da freguesia de
São João da Curveira, Valpaços, filho de António Joaquim Rodri-
gues e de Maria Júlia Pereira, com última residência conhecida em
Sobrado, na freguesia de São João da Curveira, Valpaços, portador
do bilhete de identidade n.º 3629068, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Vila Real, por lhe ser imputada a prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, com referência à disposição do artigo 167.º,
n.º 3, do Código da Estrada, foi o mesmo, por despacho de 28 de
Maio de 2001, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, com a redacção que lhes foi dada pela Lei n.º 59/98,

de 25 de Agosto, declarado contumaz, com as consequências pre-
vistas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Por se
revelar necessária à desmotivação da situação de contumácia, fica
o arguido proibido de obter bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como de obter quaisquer certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia. Para se constar se lavrou o presente anúncio.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — O Escrivão Auxiliar, Frederico Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 9812/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cristina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 37/01, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Manuel Moura Neto, solteiro, nascido a 18
de Novembro de 1965, natural de Paços de Ferreira, filho de En-
grácia Moura Neto, com última residência conhecida na Avenida
de Gustavo Eiffel, 20, Sé, Porto, e actualmente em parte incerta,
por haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração, que caducará logo que o arguido se apresentar ou
for detido (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do processo,
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter ou renovar, quaisquer documentos junto de au-
toridades públicas, nomeadamente, carta de condução, passaporte,
bilhete de identidade bem como obter certidões de nascimento e de
casamento (artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier da
Fonseca. — A Escrivã-Adjunta, Maria Almira Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 9813/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 35/99, pendentes no Tribunal da
Comarca de Cantanhede, 2.º Juízo, que o Ministério Público move
a Jorge Francisco Rumor, solteiro, servente de pedreiro, natural de
Covão do Lobo, Vagos, nascido em 27 de Novembro de 1969, fi-
lho de Armando Francisco Rumor e de Maria Emília de Jesus, ti-
tular que foi do bilhete de identidade n.º 10606075, emitido em 5
de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação Civil, com úl-
tima residência no lugar e freguesia de Covão do Lobo, Vagos, fa-
lecido em 13 de Setembro de 1999, na freguesia da Glória, conce-
lho de Aveiro, pela prática do crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 18 de Novembro de
1999.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9814/2001 — AP.  — O Dr. An-
tónio Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Cantanhede, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 6/93, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Argilda Carvalho Melo Cabral, casada, desempregada, nas-
cida a 13 de Outubro de 1952, filha de António Leite de Melo e
de Maria Arminda Dias de Carvalho, natural da freguesia de Pom-
beiro de Ribavizela, concelho de Felgueiras, titular do bilhete de
identidade n.º 7271333, emitido em 13 de Outubro de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida na Rua do Monte dos Burgos, 869, 4.º,
direito, frente, Porto, acusada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, alíneas b) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004/27, de
12 de Janeiro, foi, por despacho de 11 de Maio de 2001, declara-
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da cessada a situação de contumácia, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 15 de Abril de 1996.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — A Escrivã-Adjunta, Maria Delfina Marques.

Aviso de contumácia n.º 9815/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 35/01, pendentes neste 2.º Juízo e Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Juan Ignácio
Cariaga y Cariaga, solteiro, nascido em Cuba, a 26 de Setembro
de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 5971105-9, com última
residência conhecida na Ribeira do Carrasqueiro, Vimeiro, Alcoba-
ça, actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção; a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
o mesmo obter quaisquer documentos junto das autoridades públi-
cas, designadamente, bilhete de identidade, passaporte, licença de
uso e porte de arma, carta de condução, etc.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Natália Fi-
gueiredo Queirós F. Gomes. — O Oficial de Justiça, Alcides Fer-
reira Francisco.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 9816/2001 — AP.  — A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 88/01, que o digno agente
do Ministério Público move ao arguido José Paixão Batista Corvelo
Silveira, casado, pedreiro, filho de José Alberto Aguiar Corvelo Sil-
veira e de Maria Isabel Batista Miranda, nascido a 16 de Novem-
bro de 1971, portador do bilhete de identidade n.º 10372898, com
residência no Bairro da Liberdade, barraca do Victor Cortes, Azam-
buja, e actualmente em parte incerta, por estar acusado de haver
cometido o crime de tráfico de estupefacientes na forma continua-
da, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A, anexa àquele diplo-
ma, considerando ainda o disposto nos artigos 30.º, n.º 2, e 79.º do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 5 de Abril de
2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, que venha a celebrar após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, nomeadamente, carta de
condução, passaporte, bilhete de identidade e certidões de nasci-
mento e de casamento.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9817/2001 — AP.  — A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
juiz singular, aqui registados sob o n.º 209/99, que o digno agente
do Ministério Público move ao arguido Paulo Fernando Ferreira
Neves, solteiro, militar, filho de Fernandes das Neves Fernandes e
de Maria da Conceição Ferreira Jorge, nascido a 22 de Abril de
1972, portador do bilhete de identidade n.º 10112311.6, com resi-
dência em Bairro Além da Vinha, Rua da Fé, vivenda Dois Irmãos,
lote 5, São Domingos de Rana, Parede, ou na Rua da Cidade de
Colipo, Barreira, Leiria, e actualmente em parte incerta, por estar
acusado de haver cometido o crime de condução de veículo auto-
móvel sem habilitação, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Março, com referência aos
artigos 121.º a 123.º do Código Penal, foi aquele arguido, por des-
pacho de 24 de Abril de 2001, declarado contumaz, ao abrigo do

disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
suspendendo-se os trâmites do processo até à sua detenção ou apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando para o re-
ferido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
nomeadamente, carta de condução, passaporte, bilhete de identidade
e certidões de nascimento e de casamento.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 9818/2001 — AP.  — A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
juiz singular, aqui registados sob o n.º 156/97, que o digno agente
do Ministério Público move ao arguido José Manuel Tomé Nunes,
casado, funcionário público, filho de José Nunes e de Fernanda do
Rosário Tomé Nunes, nascido a 6 de Junho de 1950, portador do
bilhete de identidade n.º 2348776, com residência na Rua de Soeiro
Pereira Gomes, 3, 6.º, Santarém ou, Rua Almirante Reis, 7, 2.º fren-
te, Almeirim ou Largo dos Pasteleiros, 7, Santarém ou Rua Júlio
Araújo, 8, Santarém (perto da Igreja da Graça), ou no Bairro Fal-
cão, lote 1, rés-do-chão, direito, Santarém, e com domicílio profis-
sional nas bombas de gasolina GALP, Rio Maior, e actualmente em
parte incerta, por estar acusado de haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, foi aquele arguido, por despacho de 23 de Abril de 2001, de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do proces-
so até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que ve-
nha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos, nomeadamente, carta de condução,
passaporte, bilhete de identidade e certidões de nascimento e de
casamento.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 9819/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, abreviado, n.º 204/00, que correm termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o
Ministério Público move contra o arguido António Maio dos San-
tos, casado, pedreiro, natural de Fatela, Fundão, nascido a 21 de
Maio de 1957, filho de Joaquim Maria dos Santos e de Alice do
Carmo Maio, portador do bilhete de identidade n.º 4357786, com
última residência conhecida na Rua do Bonfim, 28, Bairro da Boa
Esperança, Castelo Branco, actualmente ausente em parte incerta,
a quem acusa de ter praticado um crime de condução de veículo
em estrado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, foi este declarado contumaz, implicando tal decla-
ração para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial por si celebrados, após esta declara-
ção, e proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução, obter documentos, certidões
ou registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te, conservatórias dos registos, cartórios notariais, Centro de Identi-
ficação Civil e Criminal, câmaras municipais e juntas de freguesia.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António Gabriel Bap-
tista dos Santos. — A Oficial de Justiça, Céu Antunes.

Aviso de contumácia n.º 9820/2001 — AP.  —A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Castelo Branco, 2.º Juízo, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 186/00, do 2.º Juízo, pendente nesta comarca contra o
arguido José Manuel dos Anjos Prata, divorciado, empregado de
mesa, nascido a 25 de Outubro de 1970, natural de Penamacor,
filho de Joaquim André Prata e de Maria Ortelinda Anjos Barata,
titular do bilhete de identidade n.º 9648436, residente em parte
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incerta e com última residência conhecida na Rua da Quintã, 57,
rés-do-chão, Fundão, por se encontrar acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 167.º, n.os 1 e 3, do Código da Estrada, e 348.º,
n.º 1, alínea a), do, Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
ao abrigo dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a passagem imediata de mandado de
detenção, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Códi-
go de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial e a impossibilidade de obter ou renovar quais-
quer documentos ou certidões junto de entidades públicas (nome-
adamente certidões de nascimento e de casamento, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução — artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Ferreira
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Raul Emílio Pires Ferro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 9821/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 698/93, pendente neste Tribunal, que
José Maria Pinto Ramalho, casado, comerciante, residente na Rua
de Sá Carneiro, Castelo de Paiva, move a António de Carvalho
Teixeira da Silva, casado, emigrante, residente em Subacelo, Freixo
de Baixo, Amarante, filho de Joaquim Teixeira da Silva e de Ma-
ria Albertina de Carvalho, nascido a 26 de Outubro de 1943, em
Travanca, Amarante, titular do bilhete de identidade n.º 2736169,
emitido em 11 de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 27 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Miguel Jorge Viei-
ra Teixeira. — O Oficial de Justiça, Manuel António Pinto de
Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 9822/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 103/94, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o arguido
João de Lemos Graça, solteiro, pedreiro, nascido a 24 de Maio de
1954, filho de António da Graça e de Purificação da Luz Lemos,
natural de Santa Maria Maior, Chaves, e residente na Rua do 1.º de
Maio, Vivenda Graça Alves, Ribeira da Lage, Porto Salvo, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CINFÃES

Aviso de contumácia n.º 9823/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Gonçalves Mendes Magalhães Braz, juíza de direito
deste Tribunal da Comarca de Cinfães, faz saber que, por despa-
cho de 10 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 108/00, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Adriano Jaime de Oli-
veira Rodrigues, solteiro, desempregado, nascido a 18 de Novem-
bro de 1947, natural de Massarelos, Porto, filho de Manuel Aires
Rodrigues e de Maria José de Oliveira, com última residência co-
nhecida na Travessa de São Sebastião, 83, Sé, Porto, indiciado da
prática de um crime de jogo ilegal, previsto e punido pelo artigo
108.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, na re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei 10/95, de 19 de Janeiro, e com
referência aos artigos 159.º, n.º 1, e 161.º, n.º 3, do mesmo diplo-
ma, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.os 3 e 4, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obtenção de quaisquer documentos a emitir por autoridade ou en-
tidade administrativa, nomeadamente bilhete de identidade, carta de
condução, certificado do registo criminal e passaporte e certidões

de registos e documentos junto das repartições de finanças. Fica-
lhe igualmente vedado efectuar quaisquer registos junto de autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, comer-
cial ou predial, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

18 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Gon-
çalves Mendes Magalhães Braz. — O Oficial de Justiça, Adalberto
Branco Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9824/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 18 de Junho de 2001, no pro-
cesso comum n.º 115/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido César Neves da Rocha, solteiro, estudante, nascido a 29 de
Maio de 1977, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Vivaldo da Rocha e de Maria Bernardete Camacho
Neves, titular do bilhete de identidade n.º 11511776, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Casa Abrigo, Rua da Azinhaga do Carmo, 3, Coimbra, por
estar indiciado por um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pela conjugação dos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi declarada caduca a contumácia e respectivos
efeitos, por detenção.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9825/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 23 de Maio de 2001, no pro-
cesso abreviado n.º 344/00, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Miguel José do Amaral Antunes da Rocha Mota, solteiro,
nascido a 17 de Janeiro de 1959, em Oliveira do Hospital, titular
do bilhete de identidade n.º 4246386, filho de Luís Guilherme da
Rocha Mota e de Ana Amaral Madeira Antunes, com última resi-
dência conhecida em Alvoco das Várzeas, Oliveira do Hospital, por
estar indiciado por um crime de furto simples, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 2, alínea e), e 4, do Código Penal,
foi declarado contumaz, com as implicações seguintes: ficam sus-
pensos os termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem
prejuízo da realização de actos urgentes, são anuláveis os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e fica
proibido de obter documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
bem como o congelamento de todos os saldos existentes em todas
as contas bancárias de que o arguido seja titular.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Elvira Alves.

Aviso de contumácia n.º 9826/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 24 de Maio de 2001, no pro-
cesso comum, singular, n.º 602/00, do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move
contra o arguido João Tché Tembe Batista, solteiro, nascido a 21
de Junho de 1967, em Moçambique, titular do bilhete de identida-
de n.º 8561143, filho de Roque Tché Batista e de Luísa Tembe,
com última residência conhecida na Estrada da Rocha, 145, Lin-
da-a-Velha, Oeiras, por estar indiciado por um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
com referência ao artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 39 780, de 21 de
Agosto de 1954, foi declarado contumaz, com as implicações se-
guintes: ficam suspensos os termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), sem prejuízo da realização de actos urgentes, são anu-
láveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e fica proibido de obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Có-
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digo de Processo Penal, bem como o congelamento de todos os
saldos existentes em todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 9827/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 24 de Maio de 2001, no pro-
cesso comum, singular, n.º 59/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra
o arguido Carlos Alberto Rasteiro de Araújo, divorciado, nascido
a 21 de Agosto de 1948, na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhete
de identidade n.º 7285514, emitido em 7 de Março de 1995, por
Coimbra, filho de António de Araújo e de Maria da Conceição Ras-
teiro, com última residência conhecida na Rua das Padeiras, 51, 1.º,
esquerdo, Coimbra, por estar indiciado por um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea b), do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diploma, foi declarado contumaz,
com as implicações seguintes: ficam suspensos os termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização de
actos urgentes, são anuláveis os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e fica proibido de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, bem como o conge-
lamento de todos os saldos existentes em todas as contas bancári-
as de que o arguido seja titular.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 9828/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 23 de Maio de 2001, no pro-
cesso comum, singular, n.º 338/00, do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move
contra o arguido Hans Wilhelm Armin, solteiro, nascido a 30 de
Julho de 1956, em Borken, Alemanha, filho de Klaus Schmit e de
Maria Schmit, com última residência conhecida na Quinta do Boco,
Póvoa de Midões, Tábua, por estar indiciado por um crime previsto
e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi declarado contumaz, com as implicações seguintes: fi-
cam suspensos os termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), sem prejuízo da realização de actos urgentes, são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e fica proibido de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, bem como o congelamento de todos os
saldos existentes em todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 9829/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 16 de Maio de 2001, no pro-
cesso comum, singular, n.º 32/00, do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra
o arguido Vítor Manuel Marcelino Simões, solteiro, nascido a 6 de
Março de 1968, na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10836905, por Coimbra, filho de Manuel Simões Pedrosa
e de Maria Celeste Clara Marcelino, com última residência conhe-
cida na Rua dos Brasileiros, 56, Bencanta, Coimbra, por estar in-
diciado por um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 1, alíneas e) e f), do Código Penal, foi declarado con-
tumaz, com as implicações seguintes: ficam suspensos os termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, são anuláveis os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e fica proibido
de obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, bem como
o congelamento de todos os saldos existentes em todas as contas
bancárias de que o arguido seja titular.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 9830/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido no processo comum, singular,
n.º 588/96, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Ma-
nuel Jesus dos Santos, divorciado, nascido a 1 de Setembro de
1952, em Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, titular do
bilhete de identidade n.º 4046176, filho de Alberto Santos e de
Isilda de Jesus Agostinho, com última residência conhecida na Rua
de Ana de Castro Osório, 12, 5.º, A, Lisboa, por estar indiciado
por um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi declarado contumaz, com as implicações seguintes: fi-
cam suspensos os termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), sem prejuízo da realização de actos urgentes, são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e fica proibido de obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, bem como o congelamento de todos os saldos
existentes em todas as contas bancárias de que o arguido seja titular.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 9831/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 493/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido
Luís Filipe da Silva Henriques, solteiro, nascido a 14 de Janeiro de
1975, natural de Santa Clara, Coimbra, filho de Casimiro das Dores
Henriques e de Cidalina Rosa da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11266464, com última residência conhecida na Rua do
Limoeiro, 4, Cruz de Morouços, Santa Clara, Coimbra, por estar in-
diciado pela prática do crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, por despacho de 13 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9832/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 68/97, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo,
que o Ministério Público move contra os arguidos Danward Johann
Beniers, nascido a 6 de Fevereiro de 1953, filho de Leo Beniers e
de Mexa Beniers, solteiro, e Tânia Lucinda Scarlett Elaine Snyders,
nascida a 2 de Dezembro de 1961, em Amsterdão, Holanda, am-
bos com última residência conhecida no Caminho do Uruguai, Casa
Miranda, Malveira da Serra, Cascais, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia aos arguidos, determinada por despacho de 27 de Novem-
bro de 1997, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 95, de 23 de Abril de 1998.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Mendes
Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 9833/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 24 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 548/00, pendente neste
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Quitério Correia, solteiro, serralheiro civil, nascido a 13 de Dezem-
bro de 1971, natural da freguesia de Ranhados, concelho de Viseu,
filho de António José da Fonseca e de Cristina Celeste Quitério
Correia, e com última residência conhecida em Viseu, sul, lote 40,
em Ranhados, Viseu, titular do bilhete de identidade n.º 10538239,
emitido em 11 de Novembro de 1998, por Viseu, por haver come-
tido o crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1,
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do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter bilhete de identidade, carta de condução ou respec-
tivas renovações, certificado do registo criminal e passaporte e
outros documentos e certidões junto de quaisquer autoridades ou
repartições públicas.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 9834/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 432/99, pendente neste Juízo contra
a arguida Maria da Conceição Gonçalves Barreto Oliveira Castilho,
casada, professora do ensino superior, nascida a 26 de Janeiro de
1947, natural da freguesia e concelho de Porto Moniz, filha de
Cirilo Calazans Barreto e de Umbelina Gonçalves Barreto, residente
na Rua de José Alberto dos Reis, 112, 3.º, em Coimbra, a qual se
encontrava acusada da prática de um crime de infracção contra-
ordenacional, previsto e punido pelo artigo 34.º do Regime Jurídi-
co das Infracções Fiscais não Aduaneiras, conjugado com o dis-
posto nos artigos 21.º, 26.º e 55.º do C. I. R. S., foi por despacho
proferido em 28 de Maio de 2001, declarada cessada a situação de
contumácia da mesma.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9835/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 238/99,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Fernanda Simões Manso, natural da
freguesia de Granja do Ulmeiro, concelho de Soure, nascida a 15 de
Maio de 1961, filha de José Correia Manso e de Maria Alice Si-
mões, titular do bilhete de identidade n.º 4386272, emitido em 13
de Março de 1957, por Coimbra, e residente na Quinta da Fonte,
lote 19, rés-do-chão, esquerdo, em Coimbra, pela prática do crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia
à arguida, determinada por despacho de 13 de Abril de 2000, a qual
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 2 de
Junho de 2000.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 9836/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 185/95, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Mar-
ques Cabral, casado, industrial, natural da freguesia de Nogueira
do Cravo, concelho de Oliveira do Hospital, nascido a 14 de Se-
tembro de 1965, filho de José dos Santos Cabral e de Maria da
Conceição Marques, titular do bilhete de identidade n.º 7466929,
emitido em 13 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Vendas de Galizes,
Oliveira do Hospital, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia ao
arguido, determinada por despacho de 12 de Dezembro de 1996,
a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de
13 de Março de 1997.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 9837/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 607/93, pendente no 3.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Noé-
mia Lopes Monteiro Silveiro, casada, gerente comercial, natural da
freguesia e concelho de Pinhel, nascida a 3 de Novembro de 1939,
filha de José Monteiro e de Salvina Lourenço Lopes, titular do
bilhete de identidade n.º 427155, emitido em 26 de Outubro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Maria Pia, 624, em Lisboa, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contu-
mácia à arguida, determinada por despacho de 14 de Junho de 1994,
a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de
25 de Agosto de 1994.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 9838/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 2948/90, pendente neste Juízo con-
tra o arguido António Ferreira do Espírito Santo, casado, comer-
ciante, natural de Moselos, concelho de Santa Maria da Feira, nas-
cido a 29 de Setembro de 1941, filho de Ricardo Ferreira do Espírito
Santo e de Maria Esperança Pereira de Pinho, com última resi-
dência conhecida na Rua Nova do Candal, Paços de Brandão, em
Santa Maria da Feira, o qual se encontrava acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por
despacho proferido em 13 de Junho de 2001, declarada cessada a
situação de contumácia do mesmo.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9839/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 358/00,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra a arguida Dina do Carmo da Silva Lopes, filha de Júlio Cor-
reia Lopes e de Maria de Jesus Silva, natural de São Julião da
Figueira da Foz, titular do bilhete de identidade n.º 10106076, emi-
tido em 12 de Maio de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente em parte incerta, com última residência conhecida
em Casal da Areia, Tavarede, Figueira da Foz, acusada pela práti-
ca de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, e não ter sido possível notificar a arguida do despacho
que designou dia de julgamento, foi a mesma declarada contumaz,
por despacho de 18 de Maio de 2001, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a data da declaração e a proibição de o
mesmo obter documentos, certidões ou registos junto das autorida-
des públicas, decretando ainda o arresto de todas as contas bancá-
rias da arguida em instituições financeiras a operar em Portugal,
com o fim de a desmotivar da situação de contumácia.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — O Funcionário-Judicial,
(Assinatura ilegível.)

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 9840/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Ferreira de Almeida, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara
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com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 467/95, a correr termos
neste Tribunal, e ao abrigo do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarado contumaz
Dulcínio Augusto, também conhecido por Dulcínio Joaquim, sol-
teiro, desempregado, filho de José Joaquim Augusto e de Piedade
Leonor, nascido em Espanha, e com última residência conhecida
em Maçal do Chão, Celorico da Beira, e actualmente em parte in-
certa, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
131.º do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta data e a proibição de obter certidões ou registos
junto das entidades públicas competentes, bem como o bilhete de
identidade ou a sua renovação e a carta de condução ou respectiva
revalidação (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Ferreira
de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caramelo.

Aviso de contumácia n.º 9841/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Ferreira de Almeida, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 32/96, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Emílio Dias Fernandes,
desenhador, solteiro, nascido a 2 de Dezembro de 1969, filho de
António Dias e de Maria Cândida Fernandes Gonçalves Dias, na-
tural de Caracas, Venezuela, com residência na Rua da Cidade de
Halle, lote 1, rés-do-chão, esquerdo, Monte Formoso, Coimbra, foi
declarada a cessação de contumácia do arguido, pela prática de um
crime continuado de falsificação qualificada de documentos, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal revisto, por o mesmo se ter apresentado. O arguido tinha sido
declarado contumaz por despacho de 4 de Julho de 1996.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Fer-
reira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Boura.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 9842/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 112/00, a correr termos pela
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi de-
clarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, pela prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido
Paulo Jorge Alves Gonçalves, solteiro, gerente, nascido a 3 de Ou-
tubro de 1956, natural de Tortosendo, Covilhã, filho de João da
Cruz Gonçalves e de Maria Salomé Alves Alçada Gonçalves, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12547607, ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Rua da Indústria, Covilhã.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de o arguido obter passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução ou respectivas re-
novações, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias de
registo ou autoridades públicas.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Maria José Martinho
Marques.

Aviso de contumácia n.º 9843/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 124/95, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Isabel Rogeiro Incenso Pereira, casada, comerciante, natural de São
Pedro, Covilhã, nascida a 29 de Novembro de 1968, filha de Joa-
quim Ferreira Incenso e de Aurora da Fonseca Rogeiro Incenso, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9321915, emitido em 28 de Ju-
nho de 1998, e com última residência conhecida no Bairro da
Boavista, 23, Boidobra, por se encontrar indiciada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos

artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, é a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a suspensão do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela mesma após esta declaração. Foi ainda
decretada a proibição de a arguida obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de entidades públicas, no-
meadamente certidões dos assentos de nascimento e casamento,
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e outros do-
cumentos referentes a veículos.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — O Escrivão-Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 9844/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 2/98, pen-
dente na única secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Luís Fernando Neves Esteves,
nascido a 13 de Março de 1966, filho de Fernando Costa Esteves
e de Maria Madalena Neves Esteves, natural de Angola, actualmen-
te em parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro
da Nossa Senhora do Valongo, Rua Dois, 18, em Castelo Branco,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado
com o artigo 217.º do Código Penal, por força do Ac. S. T. J. de
18 de Junho de 1967, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 18 de Maio de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir desta data proibido de
obter quaisquer documentos junto das repartições publicas, nome-
adamente certidões de nascimento, bilhete de identidade, passaporte,
certificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe social para
transportes públicos, licenças de uso e porte de arma, licença de
caça, carta de caçador, licença de pesca, carta e ou licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete e ou registo
de propriedade de automóveis, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte e ou outros docu-
mentos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou outros documen-
tos emitidos por autoridades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas e certificado de contumácia,
ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis, e impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos posteriores do
processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venha a celebrar.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 9845/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 134/99,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel da Costa Carvalho, nascido
a 22 de Março de 1968, filho de José de Carvalho e de Olinda da
Costa, natural da freguesia de São Félix da Marinha, concelho de
Vila Nova de Gaia, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do Curtido de Cima, Ílhavo, São Sal-
vador, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 18 de Maio de 2001, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, fican-
do a partir desta data proibido de obter quaisquer documentos junto
das repartições publicas, nomeadamente certidões de nascimento,
bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal,
cartão de eleitor, passe social para transportes públicos, licenças de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
pesca, carta e ou licença de condução de veículos motorizados ou
aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de automóveis, ates-
tado de residência e ou outros atestados administrativos, cartão de
contribuinte e ou outros documentos ou certidões fiscais, caderne-
ta militar e ou outros documentos emitidos por autoridades milita-
res, cartão de identificação de empresário em nome individual ou



19APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colec-
tivas e certificado de contumácia, ficando ainda proibido de regis-
tar a aquisição de imóveis, e implicando ainda esta declaração a
suspensão dos termos posteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar,
incluindo consulados de Portugal.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — O Escrivão-Auxiliar, Armando João Trindade
Barata.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 9846/2001 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de processo
sumário, crime, n.º 196/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o ar-
guido Alfredo Cardoso Marques Rosa, casado, vendedor, filho de
Joaquim Marques Rosa e de Maria dos Anjos Cardoso Marques
Rosa, nascido a 20 de Outubro de 1957, natural da freguesia de
Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de
identidade n.º 5771509, residente no Bairro da Ponte de Anta, bloco
N, entrada 3, rés-do-chão, esquerdo, Anta, Espinho, ao qual lhe foi
imputado um crime de condução de veículo automóvel em estado
de embriaguês, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, com a redacção de 1995, por despacho proferido em 9 de Maio
de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José António Gonçal-
ves de Castro. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 9847/2001 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Espinho, torna público que, no processo comum, singular,
n.º 263/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Pedro
Alexandre da Silva Braga, solteiro, nascido a 26 de Maio de 1980,
natural da Póvoa de Varzim, filho de Alfredo Carvalho da Silva
Braga e de Maria Amélia Jesus da Silva Braga, titular do bilhete
de identidade n.º 12112722, emitido em 29 de Janeiro de 1998, com
última residência conhecida na Rua da Agra de Bouças, 4, Navais,
Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de falta à incorporação militar, previsto e punido pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 24.º, n.os 1, 2 e 3, e 40.º, n.º 1, alí-
nea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, este último na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, por despacho pro-
ferido em 31 de Maio de 2001, foi declarado contumaz, ao abrigo
do disposto no artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
declaração esta que implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos nas conservatórias dos
registos civil, predial ou comercial, no cartório notarial e na repar-
tição de finanças e a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, e, ainda, o arres-
to dos saldos de todas as contas de depósito que o arguido seja
titular.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9848/2001 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Espinho, torna público que, no processo comum, singular,
n.º 41/01, do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Nuno
Miguel Soares Cândido, nascido a 11 de Outubro de 1979, natural
de Matosinhos, filho de António Manuel Sousa Cândido e de Maria
Alice Vieira Soares, titular do bilhete de identidade n.º 12456081,
emitido em 3 de Setembro de 1993, com última residência conhe-
cida na Rua de Antevila, casa A, Lavra, Matosinhos, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falta à incorporação mili-
tar, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 24.º,
n.º 3, da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, e 40.º, n.º 1, da Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, por despacho proferido em 23 de Maio de 2001,
foi declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 335.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, declaração esta que implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos nas conservatórias dos registos civil, predial ou comercial,
no cartório notarial e na repartição de finanças e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a

declaração, e, ainda, o arresto dos saldos de todas as contas de
depósito que o arguido seja titular.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 9849/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 74/00, pendente neste Tribunal,
no 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Domingos de Jesus
Lopes Carneiro, filho de António de Sousa Carneiro e de Rita de
Jesus Lopes, natural de Monsul, concelho da Póvoa de Lanhoso,
nascido a 27 de Agosto de 1963, residente em Binz 541, 5316
Gippingen, SchWeiz, Suíça, pela prática de um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 7 de Maio
de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 9850/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 85/97, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Estarreja, contra o arguido Américo Ma-
nuel Rodrigues de Oliveira, nascido a 8 de Março de 1965, na fre-
guesia de Beduido, concelho de Estarreja, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8747221, com última residência conhecida na Rua do
Meio, Póvoa de Cima, Estarreja, por estar acusado de haver come-
tido um crime de furto qualificado pela entrada em habitação por
arrombamento e escalamento e falsificação qualificada, previsto e
punido pelos artigos 204.º, n.º 2, alínea e), 202.º, alíneas d) e e), e
256.º, n.º 3, com referência à alínea a), do n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, face à prestação de termo de identidade e residên-
cia, pelo arguido.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Henriques
Fial.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 9851/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, e por
despacho de 3 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 52/97, pendentes neste mes-
mo Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Alexandre Castro Oliveira, solteiro, desempregado,
nascido a 3 de Março de 1979, em Fafe, filho de José Castro Lopes
e de Maria Ester Gonçalves Oliveira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11997571, com última residência conhecida no Bairro da
Cumieira, bloco A-1, rés-do-chão, direito, Fafe, por haver cometi-
do o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
202.º, alínea d), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — Pelo Escrivão-Adjunto, Helena Maria
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9852/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 376/94, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público
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move a Alberto Gonçalves Ferreira, casado, nascido a 22 de Feve-
reiro de 1965, em Matosinhos, filho de Alfredo Altino Garcias Fer-
reira e de Mariana Gonçalves Portelinha, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6961619, residente na Rua do Prof. Sampaio Carvalho,
Edifício Santo, 503, Santo Tirso, pela prática do crime previsto e
punido pelo artigo 2.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 21 de Fevereiro de 1996.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9853/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de tribunal
singular, n.º 2/01, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que
o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra a arguida Maria da Nazaré Cunha Novais Pereira, casada,
com última residência conhecida no lugar de Pombais, Travassós,
Fafe, e actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciada como autora material dos crimes previstos e punidos pe-
los artigos 143.º, n.º 1, e 181.º do Código Penal, foi a mesma de-
clarada contumaz, por despacho de 4 de Maio de 2001, nos ter-
mos do disposto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, o que
implica para a arguida, além da suspensão dos ulteriores termos
deste processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
e, ainda, o eventual arresto de bens, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ferreira
Albernaz. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9854/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz singu-
lar, n.º 18/01, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Nilo Atte Henrik Jaasvuo, casado, comerciante, nas-
cido a 15 de Novembro de 1938, na Finlândia, filho de Nilo Jaas-
kelainen e de Ann Heikkiaen, e com últimas residências conhecidas
nos Jardins da Penha, 13-B, Guimarães, ou na Estrada Principal, 2,
Travanca de Lagos, Oliveira do Hospital, por se encontrar indiciado
como autor material dos crimes previstos e punidos pelos arti-
gos 264.º, n.º 2, do Código da Propriedade, e 23.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 6 de Junho de 2001, nos termos do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido, além da suspensão dos ulteriores termos des-
te processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público,
nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso Car-
valho Pimentel. — O Escriturário-Judicial, Fernando Alves.

Aviso de contumácia n.º 9855/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 236/95, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público
move a Francisco Alves Peixoto, divorciado, industrial, nascido
a 10 de Fevereiro de 1974, em Creixomil, Guimarães, filho de
Manuel Peixoto e de Lúcia Alves, titular do bilhete de identidade
n.º 818491, residente na Avenida de D. João IV, 3.º, esquerdo,
Guimarães, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 17 de Abril de 1996.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 9856/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,

n.º 541/00.0GTABF, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Igor Petrov, filho de
Vasil Petrov e de Zinaida Petrova, nascido a 27 de Janeiro de 1973,
em Truskavets, Ucrânia, e com última residência conhecida em
Calle Estrella Mira, 6, 1.º, C, Sevilha, Espanha, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos deste
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar a carta de condução de veículos e o
passaporte, bem como de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias ou efectuar qualquer registo.

29 de Maio de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

Aviso de contumácia n.º 9857/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 240/99.3TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Joaquim Pereira
Galinho, casado, ajudante de motorista, nascido a 4 de Outubro de
1955, natural de Odivelas, filho de José Manuel Galinho e de Irene
Mariana Revez Calado, com última residência conhecida na Estrada
da Senhora da Saúde, lote 62, 8.º, esquerdo, Faro, foi declarada a
cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

29 de Maio de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9858/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 52/98.1
PEFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo João Santana Martins, solteiro,
nascido a 27 de Fevereiro de 1964, natural de São Sebastião, Se-
túbal, filho de Raul Martins e de Justina Plácida Santana, e com
última residência conhecida na Rua de José Groto Pombo, pátio 15,
porta 8, Setúbal, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado por um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar a carta de
condução de veículos e o passaporte, bem como de obter certidões
ou registos junto das conservatórias ou efectuar qualquer registo.

29 de Maio de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9859/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo especial abreviado
n.º 328/00.0PBFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Philippe da Silva, filho de
Joaquim Fernandes da Silva e de Albina Rodrigues Gonçalves, nas-
cido a 16 de Outubro de 1969, em Cannes, França, e com última
residência conhecida em Vale de Caranguejo, lote 43, 2.º, em Ta-
vira, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por
um crime de condução sob a influência do álcool, previsto e puni-
do pelos artigos 292.º e 69.º, n.os 1, alínea a), 2 e 3, do Código
Penal, foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
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após esta declaração e a proibição de obter ou renovar a carta de
condução de veículos e o passaporte, bem como de obter certidões
ou registos junto das conservatórias ou efectuar qualquer registo.

31 de Maio de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

Aviso de contumácia n.º 9860/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 355/94.0TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Manuel Patrocínio Gon-
çalves, casado, reformado, nascido a 12 de Outubro de 1941, natu-
ral de Moncarapacho, Olhão, filho de Luciano de Jesus Gonçalves
e de Maria Patrocínio, com última residência conhecida na Aveni-
da de Roma, 16, Lisboa, foi declarada a cessação de contumácia
pendente contra aquele arguido.

1 de Junho de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9861/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 902/92.6TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Manuel Patrocínio Gon-
çalves, casado, reformado, nascido a 12 de Outubro de 1941, natu-
ral de Moncarapacho, Olhão, filho de Luciano de Jesus Gonçalves
e de Maria Patrocínio, com última residência conhecida na Aveni-
da de Roma, 16, Lisboa, foi declarada a cessação de contumácia
pendente contra aquele arguido.

1 de Junho de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 9862/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 420/97.6TAFAR, pendente neste Tribunal, 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Nuno Pegado, nas-
cido a 12 de Maio de 1976, filho de Eduardo José Branco da Costa
Pegado, e com última residência conhecida na Rua de Ataíde Oli-
veira, 69, 1.º, C, Faro, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar indiciado por um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alíneas a)
e b), e 3, do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que implica a suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar a carta de condução de veículos e o passaporte, bem como
de obter certidões ou registos junto das conservatórias, ou efectuar
qualquer registo.

18 de Junho de 2001. — Por Delegação do Juíz de Direito,
O Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 9863/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido em 11 de Maio de
2001, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 159/99.8TBFAR,
que o Ministério Público move contra o arguido Artur José Ro-
drigues dos Reis, nascido a 9 de Maio de 1968, em Vila Real de
Santo António, filho de Anatílio José dos Reis e de Maria Fernan-
da Rodrigues Alfarroba dos Reis, titular do bilhete de identidade
n.º 11382917, residente na Estrada Nacional n.º 125, junto ao an-
tigo Posto da Guarda Fiscal, Meia Légua, Olhão, foi declarada a

cessação de contumácia em que se encontrava o arguido, por o
mesmo se ter apresentado em juízo.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 9864/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 1527/99.0PBFAR, que neste Juízo o Ministério Público move
ao arguido Buhakov Volodimyr, solteiro, nascido a 16 de Janeiro
de 1978, natural da Ucrânia, filho de Serguei Buhakov e de Lud-
mila Buhakore, titular do passaporte AH-538989, emitido em 26
de Abril de 1999, por Ukraine, e com última residência conhecida
numa obra junto ao LIDL, em Faro, ora ausente em parte incerta,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de condução de
veículo automóvel sem a respectiva habilitação, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
por referência ao disposto nos artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e
123.º do Código da Estrada, e ainda por um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi por despacho de 11 de Maio de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, autorização ou visto de re-
sidência e carta de condução e certidões e de efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
direcção dos serviços de identificação civil, Direcção-Geral de Via-
ção, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — O Escrivão de Direito, Rui José F. Simão.

Aviso de contumácia n.º 9865/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 178/99.4TBFAR, que neste Juízo o Ministério Público move ao
arguido José Augusto Romãozinho Pimentel Frausto Basso, nasci-
do a 25 de Fevereiro de 1965, na freguesia de Espírito Santo, con-
celho de Nisa, filho de José Augusto Pimentel Frausto Basso e de
Maria de Lurdes Romãozinho Belo Frausto Basso, titular do bilhete
de identidade n.º 7062073, e com última residência conhecida na
Quinta dos Lombos, lote 51, rés-do-chão, P, Carcavelos, ora ausen-
te em parte incerta, por se encontrar indiciado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo por despacho de 29 de Maio de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, autorização ou visto de re-
sidência e carta de condução e certidões e de efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias,
direcção dos serviços de identificação civil, Direcção-Geral de Via-
ção, câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 9866/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 296/99.9TBFAR, que neste Juízo o Ministério Público move ao
arguido Alberto Bettencourt Lopes Silva Mota, nascido a 18 de De-
zembro de 1968, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, conce-
lho de Lisboa, filho de Alberto Silva e Mota e de Maria da Nati-
vidade Silveira Lopes Silva e Mota, titular do bilhete de identidade
n.º 8494494, com última residência conhecida na Quinta das Dá-
lias, Praceta das Mimosas, lote 3, 2.º, direito, Famões, Odivelas, ora
ausente em parte incerta, por estar indiciado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
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tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi por despacho de 29 de Maio de 2001, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a sus-
pensão dos termos ulteriores do presente processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, direcção dos serviços de identificação civil, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Piçarra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9867/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 381/96, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move a Adriano Ferreira Marinho, nascido a 13
de Julho de 1947, em Lagares, Felgueiras, filho de António Teixeira
Marinho e de Maria da Glória Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3257580, emitido em 21 de Novembro de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, residente na Rua do Prof. Men-
des Correia, 179, rés-do-chão, Paranhos, Porto, ao qual lhe foi
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido
imposta ao arguido por despacho de 20 de Abril de 1998, e pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 30 de Junho
de 1998, face à apresentação em juízo do arguido, o qual prestou
termo de identidade e residência.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9868/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 149/95, a correr termos no 2.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Orlando de Sampaio Ferreira, separado de pessoas e bens,
comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 5709439, emitido
em 26 de Março de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
nascido a 2 de Outubro de 1956, filho de José Ferreira e de Maria
da Silva Sampaio, natural de Revinhade, Felgueiras, e com residên-
cia na Rua do Arquitecto Ventura Terra, 15, apartamento 301, 3.º,
Póvoa de Varzim, ao qual lhe foram imputados dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 318.º e 314.º, alínea a), do Código
Penal, por despacho de 25 de Janeiro de 2001, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 123, de 27 de Maio de 1996.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 9869/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum abreviado n.º 115/00, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o digno
magistrado do Ministério Público nesta comarca move contra o ar-
guido Henrique José Lopes Magalhães, solteiro, trolha, nascido a
11 de Fevereiro de 1982, filho de Manuel Celeste Magalhães e de
Maria da Conceição Teixeira Lopes, natural de Amarante, e com
última residência conhecida no lugar de Castanheta, Vila Cova da
Lixa, desta comarca de Felgueiras, titular do bilhete de identidade
n.º 12792065, emitido em 30 de Março de 1995, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, e actualmente ausente em parte incerta, por
se encontrar indiciado por um crime de condução de veículo sem
para tal estar habilitado, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao artigo 123.º
do Código da Estrada, foi o mesmo declarado contumaz, por des-

pacho de 30 de Maio de 2001, nos termos do disposto no artigo
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após
a declaração e a proibição de obter quaisquer documentos dos ser-
viços públicos, de identificação civil, bem como a proibição de lhe
ser passado bilhete de identidade, certificado do registo criminal por
si requerido, passaporte e carta de condução, e ainda certidões ou
quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições de
finanças. Foi também proibido de obter quaisquer documentos ou
certidões e efectuar quaisquer registos junto de autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 9870/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Junho de 2001, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 122/98, pendentes no 3.º Juízo deste Tribunal, o arguido Er-
nest Edwin Taberski, divorciado, jornalista, nascido a 30 de Março
de 1955, natural de New York, Estados Unidos da América, e com
última residência conhecida no lugar da Quinta da Vila Fria, Fel-
gueiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de viola-
ção da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a data de 5 de Junho de 2001, e
a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de
condução de veículos automóveis ou motociclos e o passaporte e
de efectuar registos e obter certidões junto das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis, dos serviços notariais, do
centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Via-
ção, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas de
freguesia.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Do-
mingues Paz Dias. — O Escrivão-Adjunto, Armando Joaquim
Capelo.

Aviso de contumácia n.º 9871/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho
de 5 de Junho de 2001, nos autos de processo sumário n.º 136/99,
pendentes no 3.º Juízo deste Tribunal, o arguido Luís Manuel Pe-
reira Leite, solteiro, industrial de hotelaria, nascido a 24 de Abril
de 1961, filho de José Pinto Leite e de Celestina da Purificação Pe-
reira, natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 7849174,
emitido em 27 de Novembro de 1998, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no lugar de Macieiras, Várzea, Felgueiras, por despa-
cho de 9 de Fevereiro de 2001, foi condenado, nos termos dos
artigos 49.º, n.º 1, do Código Penal, 491.º do Código de Processo
Penal, na pena subsidiária de oitenta dias de prisão, pelo crime pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a data de 5 de Junho de 2001, e a proibição
de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos e o passaporte e de efectuar
registos e obter certidões junto das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis, dos serviços notariais, do centro de
identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos go-
vernos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Do-
mingues Paz Dias. — O Escrivão-Adjunto, Armando Joaquim
Capelo.

Aviso de contumácia n.º 9872/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do 1.º Juízo do



23APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de
processo crime comum, colectivo, n.º 58/99, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal, contra o arguido Manuel Ismael de Oliveira Pinto
da Silva, solteiro, comerciante, nascido a 13 de Janeiro de 1954,
natural de Santo Ildefonso, concelho do Porto, filho de Manuel
Francisco Pinto da Silva e de Rosalina de Oliveira Martins, titular
do bilhete de identidade n.º 5838267, emitido em 22 de Março de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua Formosa, 126, 2.º, Santo Ildefonso, Porto,
por se encontrar acusado, em autoria material e na forma consu-
mada, de um crime subtracção de documento, previsto e punido
pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, actual artigo 259.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Códi-
go Penal, actual artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Pe-
nal de 1995, e de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, actual artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995. Foi declarada a cessação de contumácia, artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido
declarado extinto o procedimento criminal.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 9873/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 153/00, do 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, que o digno agente do Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Pinto da Silva, casado,
trolha, nascido a 28 de Junho de 1962, em Miragaia, Porto, filho
de Adriano da Silva e de Maria Francisca Pinto, titular do bilhete
de identidade n.º 6568483, emitido em 3 de Fevereiro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, com última residência conhe-
cida na Aldeia Nova, Santa Cristina, Amarante, actualmente ausente
em parte incerta, pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alíneas a)
e e), 22.º e 23.º do Código Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 336.º do Código de
Processo Penal. Implica ainda para o mesmo a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração de contumácia e a proibição pelo arguido de obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, certidões de nascimento,
certificados do registo criminal, licença de uso e porte de arma,
licença de pesca, carta de caçador, carta de condução e atestado de
residência e quaisquer outros documentos junto das repartições de
finanças, das conservatórias dos registos civil, comercial e de auto-
móveis, dos serviços notariais, dos governos civis, das câmaras mu-
nicipais, das juntas de freguesia, da direcção dos serviços de iden-
tificação civil e da Direcção-Geral de Viação, e de efectuar quaisquer
registos e, ainda, o eventual arresto em todos os bens que sejam sua
pertença, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9874/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 3/01, do 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, que o digno agente do Ministério
Público move contra o arguido Inácio Paulo Teixeira da Fonseca
Moura, casado, vendedor de automóveis, nascido a 3 de Maio de
1969, na freguesia de Moure, Felgueiras, filho de Joaquim da Fon-
seca Moura e de Rosa de Sousa Teixeira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8573910-3, emitido em 15 de Janeiro de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
em Ponte, Moure, Felgueiras, actualmente ausente em parte incer-
ta, pela prática de um crime de falsificação de documentos, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos dos artigos
335.º, n.º 3, e 336.º do Código de Processo Penal. Implica ainda
para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração de contumácia e a proi-
bição pelo arguido de obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, certidões de nascimento, certificados do registo criminal,
licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta de caçador,
carta de condução e atestado de residência e quaisquer outros do-
cumentos junto das repartições de finanças, das conservatórias dos

registos civil, comercial e de automóveis, dos serviços notariais, dos
governos civis, das câmaras municipais, das juntas de freguesia, da
direcção dos serviços de identificação civil e da Direcção-Geral de
Viação, e de efectuar quaisquer registos e, ainda, o eventual arres-
to em todos os bens que sejam sua pertença, artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro
Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 9875/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 76/00, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
o arguido Aires André Seabra Moreira, casado, construtor civil,
natural da Sé, Porto, nascido a 20 de Novembro de 1971, filho de
Abílio Ferreira Moreira e de Maria Emília Gouveia Seabra Moreira,
titular do bilhete de identidade n.º 9911837, emitido em 8 de Março
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Diogo
Macedo, bloco 2, entrada 148, casa 32, Porto, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código Penal, por
despacho de 25 de Maio de 2001, implicando para o acusado a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte ou suas renovações e certidões
ou registos junto das autoridades competentes.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Pinto Antunes.

Aviso de contumácia n.º 9876/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 19/01, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e
4, alínea b), do Código Penal, na redacção do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, o arguido João Fernandes de Oliveira Maurício,
casado, nascido a 30 de Junho de 1944, em Angola, filho de José
dos Santos Maurício e de Maria Antonieta de Oliveira Mota Mau-
rício, residente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua do Major Aviador Humberto da Cruz, 51, Quinta do Paço,
Tavarede, Figueira da Foz, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código Penal, por despacho de 31 de
Maio de 2001, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte ou suas renovações e certidões ou registos junto
das autoridades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Marques.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 9877/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 420/97.6JAFUN, foi o arguido António Gomes Mon-
teiro, solteiro, nascido a 10 de Outubro de 1961, em São Miguel,
Cabo Verde, filho de Mateus Pereira Monteiro e de Matilde Go-
mes de Carvalho, com última residência conhecida na Rua S, 9,
Miraflores, Oeiras, actualmente em parte incerta, por estar acusa-
do de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, declarado
contumaz, por despacho de 9 de Maio de 2001, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
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lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição para o mesmo de obter,
por via originária ou renovação, bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, bem como obter certificado do registo crimi-
nal e certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de
mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 9878/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 494/97.0PBFUN, foi o arguido António Manuel Cos-
ta da Silva, casado, nascido a 10 de Agosto de 1984, no Monte,
filho de Agostinho Silva e de Maria Jesus Costa Nunes, com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Santa Maria, 54, Funchal,
actualmente em parte incerta, por estar acusado de um crime de
ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, declarado contumaz, por despacho de 9 de Maio
de 2001, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção para o mesmo de obter, por via originária ou renovação, bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
obter certificado do registo criminal e certidões dos registos comer-
cial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e,
ainda, a passagem imediata de mandado de detenção, nos termos
do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 9879/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 11
de Maio de 2001, lavrado nestes autos de processo comum, singu-
lar, n.º 435/98.7TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
do arguido Ludgero Jardim, com última residência conhecida no
sítio do Galeão, São Roque, Funchal, dado que foi extinto o proce-
dimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e actualmente
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal de 1995.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 9880/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1159/93, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Catarina Camacho Santos, ca-
sada, empregada de limpeza, nascida a 2 de Dezembro de 1972,
natural de São Roque, filha de Manuel Fernandes Camacho e de
Maria da Conceição, residente no Bairro da Nogueira, bloco 2.º,
porta 11, casas pré-fabricadas, Camacha, por despacho de 19 de
Março de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia da
arguida, por esta se ter apresentado em juízo.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 9881/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 5134/97.4TAFUN, foi o arguido José Aurélio Barros
dos Santos, nascido a 10 de Julho de 1977, na Venezuela, filho de
António Aurélio dos Santos e de Filomena Conceição de Barros,
com última residência conhecida no sítio da Igreja, Estreito de Câ-
mara de Lobos, actualmente em parte incerta por estar acusado de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,

declarado contumaz, por despacho de 28 de Maio de 2001, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição para o mesmo
de obter, por via originária ou renovação, bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução, bem como obter certificado do
registo criminal e certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passa-
gem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 9882/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2240/99.4TAFUN, foi a arguida Helena Maria dos Reis
Neves, nascida a 12 de Agosto de 1952, em Santo António, Fun-
chal, filha de David Firmino Neves e de Bernardete Pereira Neves,
com última residência conhecida na Rua dos Aranhas, 12, Funchal,
actualmente em parte incerta, por estar acusada de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, declarada contumaz, por despacho
de 28 de Maio de 2001, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos  335.º, n.º 3,
e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição para a mesma de obter, por via originária ou renova-
ção, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como obter certificado do registo criminal e certidões dos registos
comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 9883/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2022/98.0JAFUN, foi o arguido Marco António Jar-
dim Fernandes Casimiro, nascido a 12 de Outubro de 1969, em
Monte, Funchal, filho de José Manuel Fernandes Rebolo Casimiro
e de Ana Maria Nunes Jardim Fernandes Casimiro, com última re-
sidência conhecida na Calçada do Pico, 79-A, São Pedro, Funchal,
actualmente em parte incerta, por estar acusado de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alíneas a) e b), do Regime Jurídico do Cheque sem Provisão,
publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, declarado contumaz, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição para
o mesmo de obter, por via originária ou renovação, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como obter certifica-
do do registo criminal e certidões dos registos comercial e predial
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passa-
gem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 9884/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2256/97.5TAFUN, foi a arguida Noémia Silva Sousa
Maia Lima, casada, nascida a 12 de Julho de 1952, na freguesia dos
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Anjos, concelho de Lisboa, filha de Duarte Sousa Maia e de Edeme
da Silva, com última residência conhecida no Bairro Dois, lote 44,
rés-do-chão, direito, Ajuda, Lisboa, actualmente em parte incerta, por
estar acusada de um crime previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1,
e 218.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao artigo 202.º,
alínea a), do mesmo diploma, declarada contumaz, por despacho de
28 de Maio de 2001, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção para a mesma de obter, por via originária ou renovação, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução, bem como obter cer-
tificado do registo criminal e certidões dos registos comercial e pre-
dial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
passagem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 9885/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de
4 de Abril de 2001, lavrado nestes autos de processo comum, sin-
gular, n.º 641/96.9TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
do arguido Francisco da Costa Rodrigues Luzirão, com última resi-
dência conhecida no sítio da Candelária, Tábua, Ribeira Brava,
dado que foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo. O ar-
guido estava acusado de um crime de refractário, previsto e puni-
do pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7
de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 9886/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 619/96.2JAFUN, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Sidónio Abreu, sol-
teiro, nascido a 7 de Março de 1974, natural da África do Sul, filho
de José Sabino de Abreu e de Maria Zita de Andrade de Abreu,
residente no sítio da Igreja Campanário, por despacho de 28 de
Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, por este se ter apresentado em juízo.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 9887/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 401/96.7PDFUN, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o
Ministério Público move contra o arguido José Ireneu Rodrigues
Fernandes, solteiro, nascido a 26 de Novembro de 1973, natural da
freguesia da Quinta Grande, concelho de Câmara de Lobos, filho
de José Fernandes e de Celestina Rodrigues, residente no sítio da
Vera Cruz, Quinta Grande, por despacho de 23 de Maio de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, por este
se ter apresentado em juízo.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 9888/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 794/99, pendente neste Tri-
bunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Emídio
Marcos Rios, nascido a 8 de Agosto de 1978, natural de São Pedro,
Funchal, filho de Hilário Moniz Amaral e de Maria Cândida Cor-
reia da Costa Rios, residente no sítio da Quebrada, Paul da Serra,
Calheta, pela prática do crime de furto qualificado, foi declarada
a cessação de contumácia.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 9889/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 438, do 2.º Juí-
zo da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do
Funchal, pendente contra o arguido Emanuel Gomes Abreu Aveiro,
filho de Manuel de Abreu Aveiro e de Deolinda Gomes, natural
da freguesia do Monte, e concelho do Funchal, nascido a 7 de Se-
tembro de 1973, solteiro, empregado de mesa, e com última resi-
dência conhecida no caminho da Chamorra, apartamento Pico do
Cardo, bloco 2, fracção 0, Funchal, ao qual era imputada a práti-
ca do crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 21.º e 24.º, alíneas b) e c), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, por despacho de 3 de Maio de 2001, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido, dado que o mesmo se apresentou
em juízo, já foi julgado.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte Barreto
Ferreira. — A Escrivã-Auxiliar, Catarina Serrão.

Aviso de contumácia n.º 9890/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 187, da 1.ª Secção da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal
(antes processo n.º 528/91, do 1.º Juízo Criminal do Funchal), con-
tra Rui Alberto Gouveia, solteiro, nascido a 20 de Novembro de 1968,
filho de José Fernandes Gouveia e de Dória Antónia Gonçalves
Gouveia, natural da freguesia do Monte, concelho do Funchal, re-
sidente em Rada Portar 138, 435 32 Moplnlycke, Gotemburgo, Sué-
cia, titular do bilhete de identidade n.º 6239954-3, emitido em 10
de Fevereiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ao
qual era imputada a prática de ilícitos penais de tráfico e consumo
de estupefacientes, previstos e punidos pelos artigos 23.º, n.º 1, 36.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, e
21.º n.º 1, e 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
por despacho de 13 de Junho de 2001, atento ao disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada
a declaração de contumácia, dado o arguido se ter apresentado.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Sílvio José Teixeira
de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

Aviso de contumácia n.º 9891/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 462, da 1.ª Secção da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal
(antes do 1.º Juízo do Tribunal de Círculo do Funchal), contra Luís
Miguel da Silva, solteiro, carpinteiro, nascido a 18 de Dezembro de
1969, filho de José Maurílio da Silva e de Maria Vitória da Silva,
natural da freguesia do Monte, concelho do Funchal, residente na
Rua de Luís Figueiroa de Albuquerque, 8, Funchal, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9883091, ao qual era imputada a prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, por sen-
tença de 29 de Maio de 2001, atento ao disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia, dado o arguido se ter apresentado.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando de
Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 9892/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 7/2001, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão, foi declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, e um
crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º,
n.º 1, do Código Penal, o arguido José Carlos Moço Azevedo, sol-
teiro, natural do concelho de Belmonte, nascido a 9 de Dezembro
de 1977, filho de José Lima Azevedo e de Emília Pereira Assunção
Moço, titular do bilhete de identidade n.º 11610849, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua do Inverno, 21,
em Belmonte. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente ou for detido (artigo 336.º, n.º 1, da referida
legislação), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
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realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de o arguido obter documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamen-
te certidões de nascimento e casamento, passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução ou outros documentos referentes a
veículos, bem como o arresto na totalidade dos seus bens.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Miranda. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 9893/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondomar,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 273/00,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Hel-
der Fernando Moreira, solteiro, chapeiro, filho de Palmira Cassiano
Moreira, nascido a 24 de Janeiro de 1981, natural de Romariz,
Santa Maria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 12251006-2,
com última residência conhecida na Rua de Ernesto Fonseca, 232,
Rio Tinto, por haver cometido um crime de condução ilegal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, com referência aos artigos 122.º, n.º 1, e 123.º do Có-
digo da Estrada, por despacho proferido em 28 de Maio de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas renova-
ções, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licenças de
uso e porte de arma, carta de condução, licença de condução de
veículos motorizados ou aeronaves, atestado de residência, cartão
de contribuinte, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas e autorização ou visto de residência em ter-
ritório nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e, ainda, o
arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e
4, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 9894/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 14 de Maio de 2001,
exarado nos autos de processo comum, singular, n.º 61/97 (NUIPC
961/96.2TAGDM-B), que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto An-
tónio Gomes de Sousa, solteiro, nascido a 1 de Outubro de 1978,
natural de Canelas, Vila Nova de Gaia, filho de Manuel Fernando
Barrachete de Sousa e de Ana Rosa Gomes Martins de Sousa, re-
sidente na Calle Florida, 60, 3, 2 De Hospitalet de Llobregat, Bar-
celona, Tl 3493, Espanha, por ter cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. — A Oficial de Justiça, Ana Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Aviso de contumácia n.º 9895/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Maria Rodrigues Rocha, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 16/00.7TAGDL, que corre seus trâmites neste Juízo,
e que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Mariano Eliseu da Conceição Fernandes, solteiro, natural de
Vila Franca de Xira, nascido a 27 de Julho de 1976, filho de Do-
mingos Fernandes Conceição e de Maria de Fátima Conceição Eli-

seu, titular do bilhete de identidade n.º 12213045, e com última re-
sidência conhecida na Casa Maravilha, Quinta do Pinto, Ferragudo,
Portimão, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado
de um crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho
datado de 22 de Maio de 2001, nos termos do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, por
força de tal declaração, além da anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que vier a celebrar (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), é decretada a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a passagem imediata de mandados
de detenção para que o arguido seja sujeito a termo de identidade
e residência, pelo tempo indispensável à prestação do mesmo, que
não poderá, em caso algum, exceder vinte e quatro horas (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos
junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. — O Oficial de Justiça, Nuno Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 9896/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 14 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 159/00, a correr termos
pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, por um crime de aquisição de moeda falsa
para ser posta em circulação, previsto e punido pelo artigo 243.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982 o arguido José Maria
Moreira Pinheiro, casado, vendedor, nascido a 12 de Julho de 1948,
filho de Martinho Pinheiro e de Maria Moreira, natural da fregue-
sia de Frazão, Paços de Ferreira, residente em parte incerta, com
última residência conhecida em Devesa, freguesia de Frazão, Pa-
ços de Ferreira. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do mesmo
Código), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de
condução de veículos automóveis ou motociclos, o passaporte e o
cartão de contribuinte ou outro e certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem
como de aí efectuar qualquer registo.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins.

Aviso de contumácia n.º 9897/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o proces-
so comum, singular, n.º 241/93, do 2.º Juízo, em que é arguido João
Paulo Coutinho Batista, nascido a 7 de Julho de 1965, em Fornelos,
Santa Marta de Penaguião, filho de Maximino da Conceição Batista
e de Ana dos Anjos Costa Coutinho, com última residência conhe-
cida em Fornelos, Santa Marta de Penaguião, porquanto lhe é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi cessada a declaração de contumácia,
em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 9898/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 441/94, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido António Fernando
Cerqueira Ribeiro, nascido a 10 de Junho de 1957, em Vila Meã,
Amarante, filho de Luís Eduardo Ribeiro e de Elisa de Jesus Cer-
queira, com última residência conhecida no lugar de Balanceiros,
Amarante, por haver cometido o crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração. Mais fica impedido de obter quais-
quer certidões, bem como o bilhete de identidade, a carta de con-
dução, o passaporte, a licença de uso e porte de arma, a licença de
pesca, a carta de condução e o atestado de residência e outros ates-
tados administrativos e quaisquer documentos junto das repartições
de finanças, das conservatórias dos registos civil, comercial e de
automóveis, dos serviços notariais, dos governos civis, das câma-
ras municipais, das juntas de freguesia, da direcção dos serviços de
identificação civil, e da Direcção-Geral de Viação, e, ainda a proi-
bição de efectuar quaisquer registos.

17 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela Correia
de Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 9899/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 303/91, pendente neste 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a Luciano Manuel Pereira Vaz, casado, industrial, nascido a
17 de Abril de 1954, em Torrados, Felgueiras, filho de Manuel Ba-
tista Soares Vaz e de Elisa Martins Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 2997799, emitido em 15 de Março de 1984, com
última residência conhecida na Avenida do Presidente Wilson, 130,
AP-101, 11 065-Santos S. P., Brasil, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 19 de Dezembro de 1991.

17 de Maio de 2001 — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9900/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 612/95, pendente neste 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a João Maria das Neves Pereira de Sá, casado, comerciante,
nascido a 20 de Abril de 1947, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de José Augusto Pereira de Sá e de Deolinda das Neves
Silva, residente na Rua Direita, lote 25, São Domingos de Rana,
Cascais, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
22 de Abril de 1992.

25 de Maio de 2001 — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 9901/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que cessou a declaração de contumácia do arguido José Joa-
quim Paredes Pereira, nascido a 17 de Abril de 1947, em Oliveira
do Castelo, Guimarães, empresário, divorciado, filho de Alfredo
Pereira e de Adelaide Alves Paredes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3569931, emitido em 8 de Janeiro de 1988, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Caldeiroa, 33, São
Sebastião, Guimarães. Por despacho proferido em 21 de Maio de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 842/91, do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho

de 7 de Janeiro de 1973, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 163, de 14 de Julho de 1973, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos do artigo acima mencionado.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Faria.

Aviso de contumácia n.º 9902/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que cessou a declaração de contumácia do arguido Manuel Fer-
nando Vieira Barbosa, nascido a 21 de Abril de 1958, em Rio
Tinto, Gondomar, técnico de equipamento, casado, filho de Car-
mindo Martins Barbosa e de Lucinda B. Vieira, titular do bilhete
de identidade n.º 5906761, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua do Espinheiro, 85, Campo, Valongo.
Por despacho proferido em 21 de Maio de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 2123/93, do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.
Tal contumácia foi declarada por despacho de 9 de Abril de 1999,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, de 14 de Ju-
lho de 1994, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo
acima mencionado.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, A. Faria.

Aviso de contumácia n.º 9903/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, singular, registado sob o n.º 959/00, pendente neste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Augusto Fernandes, filho de Augusto Fernandes
e de Maria Albertina do Carmo, nascido a 25 de Agosto de 1957,
serralheiro, divorciado, natural de Macieira de Cambre, Vale de
Cambra, titular do bilhete de identidade n.º 7954870, emitido em
21 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de São Gonçalo, 886,
2.º, porta 22, Guimarães, por haver cometido uma contravenção ao
disposto no artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do Regulamento da Código
da Estrada e punido nos termos do n.º 5 do citado preceito, um cri-
me de desobediência, previsto e punido pelas disposições combina-
das dos artigos 158.º, n.º 3, do Código da Estrada, e 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, e um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com
referência ao artigo 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo mesmo
após esta declaração e a proibição de obtenção de documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, pelo arguido, ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto da Cruz
Pires.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 9904/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 33/01, da
2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Gui-
marães, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Pedro Alexandre Pereira Rodrigues, sol-
teiro, desempregado, nascido a 15 de Dezembro de 1978, em Azu-
rém, Guimarães, filho de Jaime Costa Rodrigues e de Ana Maria
Pereira, com última residência conhecida na Rua de São Dâmaso,
Oliveira do Castelo, Guimarães, titular do bilhete de identidade
n.º 11291139, por despacho de 25 de Maio de 2001, este arguido
foi declarado contumaz, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do
Código Penal, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo ar-
tigo 153.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica para o mesmo a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
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declaração de contumácia e a proibição de obter quaisquer certi-
dões e efectuar qualquer registo junto de autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Saúde
Barroca Penha. — O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins
Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 9905/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 14/01, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Nuno Machado Andrade, solteiro,
empregado da construção civil, nascido a 2 de Agosto de 1975, fi-
lho de José Maria da Silva Lemos e de Maria da Conceição Ma-
chado Andrade, natural de Azurém, Guimarães, com última resi-
dência conhecida em Central, Vila Nova de Famalicão, encontrando-se
indiciado pela prática de um crime de condução ilegal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
335.º e seguintes do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas (artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal).

16 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Sanches Calvo. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Cristina Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 9906/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo abreviado n.º 223/00, do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Ílhavo, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Fernandez Neto, casado, comerciante, nascido a 1 de Agosto
de 1950, natural de Ílhavo, filho de José Dias da Rocha Neto e de
Olinda Fernandez dos Santos, com última residência conhecida na
Rua de João Carlos Gomes, beco 2, Ílhavo, encontrando-se indi-
ciado pela prática de um crime previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 292.º e 69.º, alínea a), do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º e seguin-
tes do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Sanches Calvo. — O Escrivão-Adjunto, Deolindo Alegre Crispim.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 9907/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 6/98.8TALGS, a correr termos neste Tribunal
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Philip
Preece, nascido a 8 de Fevereiro de 1967, em Brigend, no Reino
Unido, solteiro, com última residência conhecida em 638, Gower
Road, U. Killay, Swansea, Inglaterra, o qual se encontra acusado
pelo crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo ar-
tigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por des-

pacho de 17 de Maio de 2001, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 9908/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
com pedido cível, registados sob o n.º 430/99.9PALGS, a correr
termos neste Tribunal e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Felisberto da Conceição João, nascido a 23 de Julho
de 1972, em Angola, filho de Felisberto João e de Maria da Con-
ceição, solteiro, segurança, com última residência conhecida na Rua
de D. Duarte Menezes, 4, São Sebastião, Lagos, o qual se encon-
tra acusado pelo crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho de 24 de
Maio de 2001, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 9909/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum (juiz singular), n.º 97/00, a correr
termos no 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Rui Pedro Pereira Maravilha, solteiro, engenheiro, nascido a 17
de Maio de 1970, filho de José Alves Maravilha e de Maria do Céu
Alves Pereira Maravilha, natural de Almacave, Lamego, titular do
bilhete de identidade n.º 9430005, emitido em 25 de Novembro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Coronel Luna de Oliveira, 15, 3.º, direito, Lisboa, ao qual é im-
putado um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 212.º,
n.º 1, e 213.º, n.º 1, alínea c), desqualificado, nos termos do n.º 3
do Código Penal, foi ao arguido por despacho de 26 de Abril de
2001, declarada caducada a declaração de contumácia (artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remédios Li-
ma Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, José António Caride Gregório.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 9910/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 69/99.9TCLRA, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos
de Almeida Campos, divorciado, comerciante, filho de António
Augusto de Campos e de Teresa de Almeida, nascido a 8 de Julho
de 1945, titular do bilhete de identidade n.º 7939199, emitido em
18 de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Fernandes Tomás, 63,
1.º, Figueira da Foz, e actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusado no crime de burla agravada, previsto e punido pelos
artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi por des-
pacho de 14 de Maio de 2001, declarada a cessação de contumácia.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Rosália Figueiredo.
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 9911/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1536/96.1
PBLRA, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é
arguido Diamantino Leal Gaspar, filho de Manuel Santos Gaspar
e de Amélia Pedrosa Leal, nascido a 1 de Março de 1966, natural de
Mata Mourisca, Pombal, titular do bilhete de identidade n.º 7851971,
e com última residência conhecida na Rua do Barão Viamonte, 37,
rés-do-chão, Leiria, por haver cometido um crime de ofensas à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi por despacho de 24 de Abril de 2001, decla-
rado contumaz, com as legais consequências, nomeadamente proi-
bição de obter, junto das entidades públicas competentes, certidões,
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9912/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 558/98.2
TALRA, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é
arguido Pedro Miguel Silva Nunes, filho de José Nunes Maroco e
de Maria Silva Henriques Nunes, nascido a 21 de Maio de 1971,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 9975395, e
com última residência conhecida na Rua dos Bombeiros, Estrada
de Fátima, bloco B, 3.º, direito, Batalha, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi por despacho de 28 de Março de 2001, declarado con-
tumaz, com as legais consequências, nomeadamente proibição de
obter, junto das entidades públicas competentes, certidões, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9913/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 602/96.8
PBLRA, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é
arguido Manuel Gonçalves, filho de Porfírio Gonçalves e de Pau-
lina Lopes Gonçalves, nascido a 17 de Fevereiro de 1954, natural
de Cabo Verde, titular do bilhete de identidade n.º 16000588, e com
última residência conhecida na Praceta de Júlio Dinis, lote 2-M,
rés-do-chão, esquerdo, Massamá, Queluz, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi por despacho de 4 de Abril de 2001, declarado con-
tumaz, com as legais consequências, nomeadamente proibição de
obter, junto das entidades públicas competentes, certidões, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9914/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 558/98.2
TALRA, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é
arguida Cidália Maria Silva Novo Nunes, filha de Luís Pereira
Novo e de Maria Benilde Silva Bernardes, nascida a 8 de Feve-
reiro de 1972, natural da Batalha, titular do bilhete de identidade
n.º 10017641, e com última residência conhecida na Rua dos Bom-
beiros, Estrada de Fátima, bloco B, 3.º, direito, Batalha, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 28 de Março de 2001,
declarada contumaz, com as legais consequências, nomeadamente
proibição de obter, junto das entidades públicas competentes, cer-
tidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9915/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 18/97.9
PTLRA, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é
arguido Dinis António, filho de Albano de Castro e de Maria Al-
bertina, nascido a 5 de Outubro de 1963, natural de Angola, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16041909, e com última residência
conhecida em Carreira de Água, Barosa, Leiria, por haver cometi-
do um crime de condução de veículo em estado de embriaguês, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi por despacho
de 30 de Abril de 2001, declarado contumaz, com as legais con-
sequências, nomeadamente proibição de obter, junto das entidades
públicas competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 9916/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1187/96.0
TBLRA, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é
arguido António de Jesus Fernandes, filho de Torcato Pires Fer-
nandes e de Teresa de Jesus Marques, nascido a 25 de Novembro
de 1965, natural de São Julião, Figueira da Foz, titular do bilhete
de identidade n.º 11670070, emitido em 15 de Março de 1990, por
Figueira da Foz, e com última residência conhecida na Rua dos
Romeiros, Cruz da Areia, em Leiria, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 22.º, 203.º e
204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi por despacho de 26 de
Março de 2001, declarado contumaz, com as legais consequências,
nomeadamente proibição de obter, junto das entidades públicas
competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ascen-
são Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Eugénio Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Rectificação de contumácia n.º 11/2001 — AP. — Rec-
tifica-se os anúncios publicados no Diário da República, 2.ª série,
n.os 163, de 17 de Julho de 2000, e 257, de 7 de Novembro de
2000, no processo comum, singular, n.º 132/95, o qual corre ter-
mos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Fernando de Jesus Ferreira,
casado, construtor civil, filho de João Ferreira Carvalho e de Ma-
ria Helena de Jesus Francisco, natural da freguesia de Arrabal, Lei-
ria, nascido a 20 de Outubro de 1963, com última residência conhe-
cida na Rua de 19 de Maio, Freixial, Arrabal, Leiria, actualmente
em parte incerta, onde se lê, encontra-se acusado, deve ler-se, por
sentença datada de 19 de Julho de 1995, foi condenado, pela prá-
tica em autoria material de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, na pena de dois anos de prisão.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9917/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 6842/00.0TDLSB, no qual é arguido
Williams Adams, nascido a 17 de Março de 1960, natural da Li-
béria, filho de Williams Adams e de Rose Adams, titular do bilhete
de identidade n.º 16161112-3, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Pensão Escodi-
nha, Pátio da Bica, 11-C, Lisboa, acusado pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
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ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo por despacho de 11 de Maio de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão
suspensos até à sua apresentação, caducando logo que este se apre-
sente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal decla-
ração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9918/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 15 380/99.0 TD,
que o Ministério Público move contra o arguido António Pedro Se-
medo Fernandes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 27 de Janeiro de 1977, filho de António Querido Tavares
Fernandes e de Zita Ramos Semedo, titular do bilhete de identida-
de n.º 011310104, com última residência conhecida na Estrada
Militar, Casal do Muro, 54, Catujal, Unhos, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, por despacho proferido em 11 de
Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, com todas as consequências daí resultantes.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9919/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 482/00.0 PULSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Moreno Paulo
Pedro Mandriz, casado, nascido a 16 de Agosto de 1975, natural
de Angola, filho de José João Pedro Mandriz e de Francisca Pau-
lo, com última residência conhecida na Praceta do Poder Local, lote
205-D, 8.º, direito, Pontinha, Loures, por haver cometido um cri-
me de condução ilegal, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 348.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, o qual por despacho proferido em 7 de Maio de 2001,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 9920/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 2525/97.4PULSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Paula Susana Silva
Portugal Ferreira, casada, nascida a 30 de Março de 1973, natural
de Alvalade, Lisboa, filha de Vítor Manuel Portugal Sousa Ferreira
e de Fernanda Lopes da Silva Portugal, com última residência conhe-
cida na Rua da Azenha, 87, Porto, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo

11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, a qual por despacho proferido em 7 de Maio de 2001, foi a
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 9921/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 2220/96.1JDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel da Silva
Ribeiro, filho de Custódio Leite Ribeiro e de Deolinda da Silva Ce-
cília, natural da Maia, Porto, nascido a 15 de Abril de 1949, com
última residência conhecida na Rua de Santo Amaro, 47, Lagos,
por haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 203.º,
256.º, n.os 1 e 3, e 217.º do Código Penal, o qual por despacho
proferido em 2 de Maio de 2001, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9922/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 489/99.9SQLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Filipe Salomé Grá-
cio Tavares Coelho, filho de José António Coelho e de Dália Ma-
ria Rainha Grácio Tavares Coelho, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 25 de Outubro de 1979, com última
residência conhecida na Rua de José Gomes Ferreira, 8, rés-do-chão,
Reboleira, Amadora, por haver cometido um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 275.º, n.º 1, do Código Penal, o qual por despa-
cho proferido em 2 de Maio de 2001, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
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administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9923/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1045/94.3SV, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Paulo Monteiro
Bastos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 16
de Agosto de 1967, serralheiro civil, filho de Celestino Gonçalves
Bastos e de Maria Helena Monteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 7841465, com última residência conhecida na Rua Três, 55,
Alto dos Moinhos, Benfica, Lisboa, por haver cometido um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código
Penal de 1982, e no momento presente pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982 (versão de 1995), onze crimes de falsifica-
ção, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b), e 3, do
Código Penal de 1982 (versão original), e no momento presente
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), com referência ao n.º 3 e ao arti-
go 255.º, alínea a), do Código Penal de 1982 (versão de 1995), e
um crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
gos 313.º, n.º 1, 22.º e 23.º do Código Penal de 1982 (versão ori-
ginal), e no momento presente pelos artigos 217.º, n.º 1, 22.º e 23.º
do Código Penal de 1982 (versão de 1995), por despacho proferi-
do em 14 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9924/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 16 864/91.4TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Alberto d’Azevedo Araújo, filho de Guilherme Au-
gusto Araújo e de Carolina Cândida de Azevedo Araújo, natural
de Santarém, nascido a 3 de Abril de 1934, com última residência
conhecida na Avenida de Gonçalo Velho Cabral, 282, 1.º, B, Cas-
cais, por haver cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho proferido em
11 de Maio de 2001, nos autos acima referidos, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9925/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 9764/99.1TD, que
o Ministério Público move contra a arguida Marisa Daniela Fer-
nandes Vergas, natural de Glória, Aveiro, nascida a 22 de Novem-
bro de 1979, secretária, filha de Victor Manuel Sarabando Vergas
e de Maria do Sameiro Araújo Pinto Fernandes Vergas, titular do
bilhete de identidade n.º 11712175, com última residência conhe-
cida na Travessa do Padre Américo, 9, Gafanha da Nazaré, por
haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho profe-
rido em 15 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de
contumácia da arguida, com todas as consequências daí resultantes.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9926/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 11 348/97.0JDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel da

Costa Espinho, natural de Mira de Aire, Porto de Mós, nascido a
8 de Março de 1960, filho de José Pedro Espinho e de Gertrudes
Maria da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 7169688-1, com
última residência conhecida no Bairro de Sindical, 7, Mira de Aire,
Porto de Mós, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência, à
data dos factos, ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho proferido em
15 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 9927/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1751/96.8SP, que
o Ministério Público move contra o arguido Renato Sérgio Domin-
gos Pinto, natural de Luanda, Angola, nascido a 29 de Setembro
de 1970, filho de José Manuel Pinto e de Maria Bernarda Domin-
gos, titular do bilhete de identidade n.º 106810294, com última re-
sidência conhecida na Travessa do Casquete, 6, Assafora, Sintra,
por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo ar-
tigo 208.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, por despacho proferido em
15 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9928/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 16 223/99.0TD, no qual é arguido
Sarabijt Singh Dhaliwal, nascido a 29 de Julho de 1927, natural
da Índia, filho de Gurbax Singh e de Jaswant Kaur, com última
residência conhecida na Rua de Aura Abranches, 5, 9.º, B, Lisboa,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi por despacho de 22 de Maio de 2001,
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª par-
te, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ul-
teriores termos do processo ficarão suspensos até à sua apresenta-
ção, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, de acordo com o dis-
posto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9929/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 1025/98.0PT, no qual é arguido José
Sérgio Santos e Gouveia, nascido a 23 de Julho de 1974, natural
de Santa Luzia, Funchal, filho de Rui Daniel Silva Gouveia e de
Maria Manuela de Sousa Santos Gouveia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10514445-2, com última residência conhecida na Praceta
de São Carlos, 3, 7.º, Caneças, Odivelas, acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
por despacho de 22 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à sua apresentação, caducando logo que este
se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal
declaração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido
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obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9930/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 1632/00.2TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel Bu-
nheira Brito, filho de Valério Rafael de Brito e de Maria Fernanda
Pinto Bunheira de Brito, natural de São Sebastião, Setúbal, nasci-
do a 4 de Dezembro de 1975, com última residência conhecida na
Rua de António Aleixo, 5, rés-do-chão, direito, Bairro de 25 de
Abril, Setúbal, por haver cometido um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o qual por despa-
cho proferido em 21 de Maio de 2001, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9931/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 2081/99.9JDLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula Alves
Ribeiro, solteira, nascida a 6 de Setembro de 1961, natural de Santa
Justa, Lisboa, filha de Alfredo José da Conceição Ribeiro e de Ma-
ria dos Ramos Alves Ribeiro, com última residência conhecida na
Rua de Luís de Camões, 67, 1.º, esquerdo, Linda-a-Velha, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual por despacho proferido em
29 de Maio de 2001, foi a arguida declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, ce-
rtificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 9932/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 980/99.7SILSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Barata
Lopes, filho de Manuel Barata Lopes e de Deolinda Gonçalves An-
tunes Lopes, natural de Lisboa, nascido a 15 de Dezembro de 1956,
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Cunha

Leal, lote 596, 4.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um cri-
me previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, o qual por despacho proferido em 30 de Maio de
2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9933/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 291/96.0SSLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Paula Natasha
Rodrigues Correia Mendes, natural de Moçambique, nascida a 2 de
Setembro de 1975, filha de Luís Fernando Ferreira Correia Men-
des e de Emília da Costa Rodrigues Correia Mendes, titular do
bilhete de identidade n.º 10631349, com última residência conhe-
cida na Avenida de Teófilo de Carvalho dos Santos, 110, Amadora,
por haver cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho profe-
rido em 31 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de
contumácia da arguida, com todas as consequências daí resultantes.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 9934/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 23/98.8PI, que o
Ministério Público move contra o arguido Álvaro da Silva Trinda-
de, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 29 de Julho de 1941, filho
de José dos Santos Trindade e de Argentina Pereira da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1363587-5, com última residência
conhecida na Rua de Eça de Queirós, 9, 12.º, esquerdo, Portela,
Loures, por haver cometido um crime de usurpação, previsto e pu-
nido pelos artigos 195.º, n.º 1, com referência ao artigo 68.º, n.º 2,
alínea d), e 197.º, n.º 1, do C. D. A., Decreto-Lei n.º 63/85, de 14
de Março, nos quais por despacho proferido em 1 de Junho de
2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9935/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1230/99.1TD, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Vilar
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Correia, natural de Foz do Douro, Porto, nascido a 28 de Agosto
de 1961, filho de Itamar José da Costa Correia e de Maria Gisela
Lima Matos Vilar da Costa Correia, titular do bilhete de identida-
de n.º 3949233-8, com última residência conhecida no Largo do
Capitão Pinheiro Torres Meireles, 47, Foz do Douro, Porto, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho proferido em 8 de Junho de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com todas
as consequências daí resultantes.

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9936/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 11 032/98.7TD, que o Ministério Público move contra o arguido
António Manuel Constâncio do Monte Pereira, filho de António
Manuel do Monte Pereira e de Maria Francisca Constâncio do
Monte Pereira, natural das Caldas da Rainha, nascido a 24 de Abril
de 1951, com última residência conhecida na Rua do Prof. José
Ferreira Marquesa, 7, 1.º, direito, Oeiras, por haver cometido um
crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por despacho proferido em 11 de Junho de 2001, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhe-
cido o paradeiro do arguido.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9937/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com in-
tervenção de juiz singular), registado sob o n.º 16 455/98.9TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Ama-
dor da Fonseca, filho de Vítor Bajouco da Fonseca e de Vitória
Maria Antónia Amador da Fonseca, natural de Lourenço Marques,
Moçambique, nascido a 1 de Junho de 1967, com última residên-
cia conhecida na Rua Nova, 31, rés-do-chão, Angústias, Horta, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual por despacho proferido em
12 de Junho de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9938/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 15 903/98.2TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Edgar Soares
Diogo Fernandes, natural de São Tomé e Príncipe, nascido a 21
de Maio de 1969, pedreiro, filho de Adriano António Fernandes e
de Judite de Barros Soares Diogo, titular do bilhete de identidade
n.º 11204638, com última residência conhecida na Praceta da Prof.
Virgínia Rau, lote 7, 4.º, D, Jardins do Sado, Setúbal, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º
do Código Penal, por despacho proferido em 19 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com
todas as consequências daí resultantes.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 9939/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 130/00.9ZFLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Miriam Cecília
Villamil, filha de Miriam Cecília Villamil, natural da Colômbia,
nascida a 17 de Novembro de 1957, com última residência conhe-
cida na Calle Alcalá Plaza Bami, 5, 2.º, D, Madrid, Espanha, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea c), e 3, do Código Penal, a qual por despacho proferido em
19 de Junho de 2001, foi a arguida declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 9940/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 165/97.7PVLSB, em que é
arguida Aurora Décia do Amaral Caetano e Silva Cardoso Vilhena,
nascida a 12 de Novembro de 1963, natural da Cedofeita, Porto,
filha de Agostinho Caetano da Silva e de Maria Augusta do Amaral
e Silva, titular do bilhete de identidade n.º 05942596-2, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de D. Maria Silva, 1, 5.º, direito, Almada, acusa-
da pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a
mesma por despacho de 16 de Junho de 2001, declarada contumaz,
nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do pro-
cesso ficarão suspensos até à sua apresentação, caducando logo que
esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).
Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal
declaração de contumácia implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de a arguida
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9941/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 12 383/96.0TDLSB, em que
é arguida Maria do Rosário Oliveira Lopes Maralhas, casada, nas-
cida a 31 de Janeiro de 1961, natural de Moncorvo, filha de Hei-
tor Manuel Lopes e de Ana Maria Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 8194469, emitido em 15 de Fevereiro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua A ao Moinho do Baeta, Vivenda Silva, Caneças, Odi-
velas, acusada pelo Ministério Público da prática de um crime
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previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por despa-
cho de 19 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão
suspensos até à sua apresentação, caducando logo que esta se apre-
sente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal decla-
ração de contumácia implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de a arguida
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 9942/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 8814/98.3TDLSB, em que
é arguida Ana Paula Veríssimo Semedo Guilherme, casada, nasci-
da a 11 de Agosto de 1972, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filha de Moisés de Jesus Palmeiro Cabaço Semedo e de Emí-
lia Catarina Veríssimo, titular do bilhete de identidade n.º 10153700,
emitido em 15 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Estrada Nacio-
nal n.º 8, lote 2, 1.º, D, Malveira, Loures, acusada pelo Ministério
Público da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi a mesma por despacho de 19 de Junho de 2001, declarada
contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores ter-
mos do processo ficarão suspensos até à sua apresentação, cadu-
cando logo que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para a arguida
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição de a arguida obter bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 9943/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 14 500/99.0TDLSB, em que é
arguida Carmen do Rosário da Paixão Franco, nascida a 20 de Ou-
tubro de 1977, natural de Angola, filha de Luís Carlos Silva da
Paixão Franco e de Rosa Maria do Rosário, titular do bilhete de
identidade n.º 12631173-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Juventude, 6,
rés-do-chão, direito, Alverca do Ribatejo, acusada pelo Ministério
Público da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
a mesma por despacho de 19 de Junho de 2001, declarada contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à sua apresentação, caducando logo
que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, tal declaração de contumácia implica para a arguida a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de
a arguida obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9944/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 376/97.5PW, que

o Ministério Público move contra o arguido Óscar João Peres, na-
tural de Ndalatando, Angola, nascido a 14 de Março de 1970, fi-
lho de Sidónio António Peres e de Rosa António José, titular do
passaporte AO-0102913, com última residência conhecida na Rua
C, lote 17, 3.º, E, Quinta das Pretas, Famões, Odivelas, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais por despacho pro-
ferido em 21 de Junho de 2001, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9945/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 626/95-B, pendentes nesta
comarca, e que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Moutinho Potrela, solteiro, filho de José Manuel Pires
Potrela e de Maria Teresa Martins Moutinho Potrela, nascido a 18
de Agosto de 1969, natural de Angola, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9692993, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Afonso de No-
ronha, 4, 3.º, direito, Reboleira, Amadora, por se encontrar acusado,
em co-autoria, de um crime de exploração ilícita de jogo, previsto
e punido pelo artigo 108.º, n.º 1, com referência aos artigos 1.º, 3.º e
4.º, n.º 1, alínea g), do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro,
tendo em conta os artigos 159.º e 161.º do Decreto-Lei n.º 10/95,
de 19 de Janeiro, foi por despacho de 4 de Abril de 2001, ordena-
da a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9946/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 529/00, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria de Fátima Carolino Lito, solteira, nascida a 2
de Setembro de 1977, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filha
de Edmundo Lito Padeiro e de Maria do Carmo Carolino, titular do
bilhete de identidade n.º 13184240, com última residência conhe-
cida na Praceta do Marquês do Alegrete, torre 3, 2.º, C, Santo An-
tónio dos Cavaleiros, actualmente em parte incerta, vem acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade,



35APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 9947/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 575/00, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel Coelho, solteiro, nascido a 11 de Julho de 1962,
natural da Guiné-Bissau, filho de Minto da Silva e de Dam Munga,
titular do bilhete de identidade n.º 1614265, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Tomé, 12, Alto da Cova da Moura,
Buraca, Amadora, actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 9948/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 559/00, que o Ministério Público move contra o
arguido Mário José Viegas Pereira, casado, nascido a 18 de Junho
de 1961, natural de Moçambique, filho de Fernando Ferreira Mar-
ques Pereira e de Idalina das Dores Viegas Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7518157, com última residência conhecida
na Praceta de Rui da Câmara, Torrel, C-A, Santo António dos
Cavaleiros, Loures, actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 9949/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-

cesso comum n.º 527/00, que o Ministério Público move contra o
arguido Pedro Matondo Litis, solteiro, nascido a 18 de Dezembro
de 1960, natural de Angola, filho de Matondo Litis e de Fineza
Caponzo, titular do bilhete de identidade n.º 16163282, com últi-
ma residência conhecida na Quinta da Serra, barraca 387, Prior
Velho, Loures, actualmente em parte incerta, vem acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 9950/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 419/98, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rui Alfredo Nunes, divorciado, nascido a 3 de Julho de
1947, natural da freguesia e concelho de Leiria, filho de Armando
Veríssimo Sabóia e de Armanda da Silva Nunes, titular do bilhete
de identidade n.º 1473989, e com última residência conhecida na
Rua da Senhora do Monte, 22, 1.º, direito, em Lisboa, por se en-
contrar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência aos
artigos 313.º, n.º 1, e 314.º do Código Penal de 1982, e com a re-
visão de 1995, actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º do referido diploma, à data, foi por despacho de 17
de Maio de 2001, cessada a situação de contumácia, declarada por
decisão de 18 de Janeiro de 2000, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 23 de Março de 2000.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Escrivão-Auxiliar, Sérgío Gonçalves de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9951/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 293/98.1SLLSB, pendente nesta comarca contra
o arguido Rui Alberto Pinto da Silva, solteiro, nascido a 7 de Ou-
tubro de 1975, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Al-
berto Rafael da Silva e de Maria Gourete Pinto da Silva, e com
última residência conhecida no Casalinho da Ajuda aos Moinhos,
11, em Lisboa, por se encontrar acusado da prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João António de Jesus Grilo.



36 APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

Aviso de contumácia n.º 9952/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 347/99, pendente nesta comarca contra o arguido
Luís Cecílio Araújo Paixão, solteiro, nascido a 16 de Janeiro de
1950, natural da Cedofeita, Porto, filho de Américo Ferreira Pai-
xão e de Laurinda Alves Araújo, titular do bilhete de identidade
n.º 1818562, com residência conhecida num camião, no Cais de
Santarém, Largo do Chafariz de Dentro, Lisboa, condenado na
forma consumada de um crime de dano qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 213.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 17
de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por apresen-
tação em juízo, a declaração de contumácia foi publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2001, aviso
de contumácia n.º 4028/2000-AP.

22 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 9953/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 722/99.7SD-A, que o Ministério Público
move contra o arguido Renato João da Silva Gomes de Carvalho,
solteiro, nascido a 19 de Agosto de 1980, no Barreiro, filho de
Manuel António Gomes de Carvalho e de Olga Maria da Silva Go-
mes de Carvalho, e com última residência conhecida na Rua de
Brito Camacho, 1, rés-do-chão, direito, no Barreiro, o qual se encon-
tra acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho de
21 de Maio de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que ain-
da não foi publicada no Diário da República.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João António de Jesus Grilo.

Aviso de contumácia n.º 9954/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 162/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Car-
doso Varela, solteiro, filho de Ramiro Varela e de Maria da Con-
ceição Lopes Cardoso, nascido a 3 de Junho de 1976, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 11815406, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Bica do Sapato, 46-
A, Lisboa, por se encontrar acusado de ter cometido três crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelas dispo-
sições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, o
certificado do registo criminal, o passaporte e a carta de condução,
e documentos ou certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e de efec-
tuar quaisquer registos junto de qualquer autoridade pública (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcuinário-Judicial, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 9955/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 2208/97.5PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Henrique Alberto de Almeida Sutre,
casado, nascido a 6 de Março de 1945, no Socorro, Lisboa, filho
de João Mendes Sutre e de Lucília Margarida de Almeida, titular
do bilhete de identidade n.º 1310929, e com última residência co-
nhecida na Rua de Francisco Stromp, 5, 2.º, B, Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

Aviso de contumácia n.º 9956/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 123/99.7ZF.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Alexandra Fabiola Uzho, solteira, nascido a 20
de Novembro de 1976,em Umon, Equador, filha de Clara Luz, e
com última residência conhecida em Melchior Fazenda Almagro,
n.º 15, 9.º A Madrid, por haver cometido um crime de uso de do-
cumento falsificado, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º1.º, alí-
nea c) e n.º 3, com referência ao artigo 255.º alínea a) e c) ambos
do código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e car-
ta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Cristina Henriques

Aviso de contumácia n.º 9957/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 38 871/91.7TDLSB, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Isabel Correia Relvas Martins,
nascida a 5 de Outubro de 1972, natural de Vale de Cambra, filha
de Manuel Tavares da Costa Relvas e de Maria Leontina de Pinho
Correia Relvas, titular do bilhete de identidade n.º 10182745, resi-
dente em Mártir, Castelões, Vale de Cambra, a qual se encontrava
acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao ar-
guido, por despacho de 28 de Maio de 2001, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 169, de 24 de Julho de 1998.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 9958/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 84/98.0PTLSB, pendente nesta comarca contra o
arguido Nuno Alexandre Maia Alves Pinto, nascido a 22 de Dezem-
bro de 1973, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José
Manuel Alves Pinto e de Maria Delfina Maia Alves Pinto, e com
última residência conhecida na Rua de Marcos Portugal, 15, 3.º,
direito, Mercês, Lisboa, por se encontrar acusado da prática do cri-
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me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João António de Jesus Grilo.

Aviso de contumácia n.º 9959/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 10 712/97.9JDLSB, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Mário Lopes Moniz, nascido a 22 de Julho de 1945,
em Cabo Verde, de nacionalidade caboverdeana, filho de Vítor Ro-
drigues Moniz e de Leopoldina Lopes Moniz, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Quinta da Graça, 73-A, Marvila, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João António de Jesus Grilo.

Aviso de contumácia n.º 9960/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum n.º 661/96, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Telo Vasco Lopes da Cunha Dias, solteiro, nascido a 17 de
Julho de 1972, natural de Almada, filho de João Alfredo Ferreira da
Cunha Dias e de Ana Maria Lopes Carapeto da Cunha Dias, titular
do bilhete de identidade n.º 9889632, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Emídio Guilherme Garcia Mendes, 39, 2.º, C, Amora, actualmen-
te em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Auxiliar, António José Domingues Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 9961/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 17 366/00.5TD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Manuel Gomes Aniceto Car-
neiro, nascido a 19 de Janeiro de 1974, natural de Lisboa, filho de
António Gomes Carneiro e de Felicidade Gomes Aniceto Carnei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10501010-3, com última
residência conhecida na Praça do Dr. Nuno Pinheiro Torres, 3, 3.º,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Costa Freitas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9962/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 46/00.9PCLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Miguel Afon-
so, filho de Mankil Afonso e de Mafuta Afonsina, natural de An-
gola, nascido a 25 de Outubro de 1971, com última residência
conhecida na Rua dos Apóstolos, 20, 1.º, Vale do Forno, Odivelas,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por
despacho de 7 de Maio de 2001, o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

8 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 9963/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 8531/99.7TD.LSB (00),
pendentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Germano Moreira Ramalho do Rosário,
casado, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de Germano de Jesus
Ramalho do Rosário e de Emília Roseira Moreira do Rosário, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6254980-4, emitido em 14 de
Abril de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Major Rosa Bastos, 5, 1.º,
direito, Sacavém, Loures, por ter cometido o crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
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n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9964/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 299/99.3JDLSB (01), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Valter de Sousa Antunes, solteiro, nascido a 3 de Feverei-
ro de 1966, natural de São Paulo, Luanda, filho de Orlando José
Branco Antunes e de Rita de Jesus de Sousa Antunes, titular do
bilhete de identidade n.º 8677267-8, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da
Tebaida, 7 4.º, E, Setúbal, por ter cometido o crime previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido,
nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9965/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 32/95.9SKLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo Fernando Lopes Delgado, solteiro, nascido a 25 de
Julho de 1972, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de Avelino Maria Delgado e de Lucinda Maria Lopes, titular do
bilhete de identidade n.º 9914678, emitido em 25 de Março de 1998,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de 18 de Janeiro, lote 5, 1.º, direito, Bairro da
Covina, Santa Iria Azoia, por ter cometido o crime previsto e puni-
do pelos artigos 30.º, n.º 2, 78.º, n.º 5, 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas c) e d), do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9966/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 765/00.0SI.LSB (01), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco Monteiro, solteiro, nascido a 7 de Novembro de
1978, natural da República de Cabo Verde, filho de Simão Ramos
Monteiro e de Maria Mendes Landim, e com última residência conhe-
cida na Rua da Bela Vista, 84, 4.º, esquerdo, Monte da Caparica,
Almada, por ter cometido o crime previsto e punido pelos artigos
121.º do Código da Estrada, e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
do arguido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9967/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, exarado nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 16 405/99.5TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra António Cláudio An-
drade Silva, filho de José Marques da Silva e de Carolina Fran-
cisca Andrade Pereira, natural de Angola, nascido a 4 de Abril de
1979, titular do bilhete de identidade n.º 16199358, com última
residência conhecida na Rua do Dr. António Sales Caldeira, 1-A,
São Martinho, Funchal, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho de 27 de Novembro de 2000.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 9968/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 30 de Maio de 2001, exarado nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 1091/96.2PJLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Arménio Ferreira Carvalho, filho de
Avelino Pereira de Carvalho e de Isaura Soares Ferreira, natural de
Angola, nascido a 25 de Maio de 1963, titular do passaporte H-
806285, com última residência conhecida na Estrada da Portela, 520,
Bairro de São João de Brito, Lisboa, foi cessada a contumácia con-
tra este arguido, declarada por despacho de 14 de Julho de 1999.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 9969/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1511/98.1PULSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido José Soares
Alves da Silva, nascido a 11 de Agosto de 1941, natural do So-
corro, Lisboa, filho de Henrique Alves da Silva e de Justina Alves
Soares, titular do bilhete de identidade n.º 2123782, e com última
residência conhecida na Rua do Dr. Mascarenhas Melo, 3, 2.º, es-
querdo, Venda Nova, Amadora, actualmente ausente em parte in-
certa, imputando-lhe a prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal. Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001, o arguido acima identificado, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e
certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entida-
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des e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a
passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 9970/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, singular,
registado sob o n.º 56/99 (8285/97.1TDLSB), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Filipe Albuquerque Leão Ca-
breira, filho de Alberto Jaime Drago Salter Cid Leão Cabreira e de
Maria Amélia Esteves Pinto de Albuquerque Leão Cabreira, nas-
cido a 16 de Junho de 1940, natural de Chamusca, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6705, e com última residência conhecida na
Rua da Oliveira, 81, na Golegã, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho de 4 de Junho de 2001, caducou a declaração de contumá-
cia, que havia sido ordenada por despacho de 15 de Março de 2000.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9971/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registado sob o n.º 1286/96.9TDLSB, da
2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Zengo Simão, filho de Costa Coxe e de Maiamba Fineza,
natural de Angola, nascido a 26 de Dezembro, titular do bilhete de
identidade n.º 16145060, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência conhecida na Rua de D. Estefânia, 135, 2.º,
direito, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154,
de 15 de Novembro de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — Pelo Escrivão-Adjunto, Luís
Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9972/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho
de 29 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum
registado sob o n.º 16 819/99.0TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Antonieta Cruz
Mosca Flores, solteira, filha de Virgílio Mário da Conceição Mos-
ca Flores e de Rute Elsa Cruz Mosca Flores, natural de Almada,
nascida a 22 de Maio de 1958, titular do bilhete de identidade
n.º 5076897-2, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida do Cristo Rei, 28, 2.º,
esquerdo, Almada, e actualmente ausente em parte incerta, por ter
sido acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-

dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito ju-
rídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 9973/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 241/00 (21 031/97.0TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Alexandre João de Carvalho, filho de Ale-
xandre João e de Maria Domingas, natural de Angola, de naciona-
lidade angolana, nascido a 15 de Maio de 1965, solteiro, servente,
titular do bilhete de identidade n.º 16146397, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Bernardim Ribeiro, 53, rés-do-chão, Lisboa, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos 313.º
do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto (1985),
foi por despacho de 30 de Maio de 2001, declarado contumaz o
arguido supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro de
identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos go-
vernos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Gon-
çalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9974/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 16 de Março de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 11 533/96.1
JD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido Esmail Ismail, natural de Britisiicitizen, nascido a 13 de
Abril de 1973, titular do passaporte n.º 165626-V, Britânico, e com
última residência conhecida na Rua da Veiga, lote 18, rés-do-chão,
Vale de Figueira, São João da Talha, Loures, e actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, no-
tariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.
Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado
de contumácia ora declarado.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçalves
Martins Pinhão de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 9975/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
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comum registado sob o n.º 1089/92.0PBLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel
Antunes Augusto, solteiro, filho de Humberto Justino Leão Augusto
e de Gertrudes Carriço Antunes Augusto, natural de São Sebasti-
ão da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Rua
das Taipas, 41, 1.º, direito, Lisboa, e actualmente ausente em parte
incerta, por ter sido acusado de ter cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 9976/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 30 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 553/95.3SQ, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Jubeda Yakub, fi-
lho de Jacur Mamade e de Mablan Abdul Latifi, natural de Moçam-
bique, nascido a 6 de Julho de 1937, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16095979, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Praça de Teófilo Braga, lote 48, 2.º,
esquerdo, Quinta da Correia, Amadora, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 14 de Março de 2000, que
declarou aquele arguido contumaz.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 9977/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 10 778/99.7TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Clara Beatriz
Teixeira Domingos, filha de José Clara Domingos e de Maria Ra-
quel dos Santos Teixeira, natural da Amadora, nascida a 30 de Ju-
nho de 1971, por se encontrar acusada de haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 288, de 15 de Dezembro de 2000, que
declarou aquela arguida contumaz.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 9978/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1249/98.0TD, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Augusto
de Sousa Barros Verdadeiro, casado, filho de João da Fonseca Dias
de Barros e de Maria Etelvina Morais de Sousa, natural de Souto
Maior, Sabrosa, nascido a 6 de Abril de 1970, titular do bilhete
de identidade n.º 11022498, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Rebelo da

Silva, 5, cave esquerda, Carnaxide, Oeiras, e actualmente ausente
em parte incerta, por ter sido acusado de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José
Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 9979/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 11 152/98.8TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Henrique
Manuel Valentim Serras, casado, filho de Isolino Dias Serras e de
Felismina Pires Valentim, natural de Lourenço Marques, Moçambi-
que, nascido a 21 de Julho de 1963, titular do bilhete de identida-
de n.º 7279589, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Bairro da Car, Rua B, lote 4,
1.º, Camarate, Loures, e actualmente ausente em parte incerta, por
ter sido acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os se-
guintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de ca-
çador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José
Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 9980/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1335/98.6PULSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Bonito Parreira, filho de Joaquim Martins Parreira e de Ludovina
do Nascimento Pinto Bonito Parreira, natural do Campo Grande,
Lisboa, nascido a 8 de Dezembro de 1965, por se encontrar acusado
de haver cometido o crime de ofensa à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43,
de 20 de Fevereiro de 2001, que declarou aquele arguido contumaz.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 9981/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 19 447/91.1TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Do-
mingos Sanches Lopes dos Santos, solteiro, filho de Luís Lopes dos
Santos e de Emília Sanches Pereira, natural de Cabo Verde, nascido
a 20 de Junho de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 16138855,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 544, 7-F, Lis-
boa, e actualmente ausente em parte incerta, por ter sido acusado
de ter cometido o crime de detenção de arma proibida, previsto e
punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador e carta de condução e certi-
dões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 9982/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 3062/98, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Paulo Afonso Boylan de Lima Vilarinho, filho de
Joaquim Vasco Alves de Lima Vilarinho e de Donna Lee Vilarinho,
natural dos Estados Unidos da América, nascido a 9 de Janeiro de
1962, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6048513, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do
Pau da Bandeira, 26, 3.º, Lisboa, foi cessada a contumácia contra
este arguido.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9983/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 303/00 (NUIPC 5620/98.9
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Pedro Manuel Reis de Abreu, nascido a 12 de Agosto de
1968, natural de Luanda, filho de António José Ferreira de Abreu
e de Maria Astride Costa dos Reis de Abreu, casado, engenheiro
informático, titular do bilhete de identidade n.º 8496305, emitido
pelo Direcção-Geral Regional Nacional de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Xabregas, lote D, 10.º, E, em Lis-
boa, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. O ar-
guido acima identificado fica declarado contumaz, por despacho
proferido em 5 de Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais

consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Veira.

Aviso de contumácia n.º 9984/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 358/00, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Diamantino Figueiredo da Silva, filho de José
Augusto da Silva e de Maria Clotilde de Oliveira, natural de Mões,
Castro Daire, nascido a 25 de Junho de 1962, solteiro, portador do
bilhete de identidade n.º 8300719, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Capitão-Mor Lopes Sequeira, lote A, 3.º, C,
Chelas, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este arguido.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9985/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 21 021/97.3TD.LSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Zhang
Xuquiang, filho de Zhang Souyue e de Chen Yuechan, natural da
República Popular da China, nascido em 9 de Janeiro de 1965, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16161557, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Praça da
Figueira, 12, 5.º, esquerdo, retaguarda, Lisboa, e actualmente au-
sente em parte incerta, por ter sido acusado de ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no arti-
go 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5, do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem efeito
jurídico enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 9986/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 191/92.2SA, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Roque
Guedes, filho de Joaquim Guedes e de Maria Luísa Correia Roque
Guedes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 16
de Dezembro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10431044,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua do
Padre Américo Monteiro de Aguiar, vivenda Clara Ferreira, rés-do-
-chão, D, Serra da Luz, Pontinha, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anúncio publica-
do no Diário da República, 2.º série, n.º 135, de 12 de Junho de
2000, que declarou aquele arguido contumaz.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 9987/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos



42 APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

autos de processo comum, singular, n.º 406/00, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Cristina Isabel Gonçalves Ma-
chado, filha de Alfredo Marques Machado e de Maria Emília Te-
lhada Gonçalves, nascida em 23 de Novembro de 1978, natural da
Sé Nova, Coimbra, solteira, portadora do bilhete de identidade
n.º 11479034, de 9 de Outubro de 1995, do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Helio-
doro Salgado, 81, 1.º, Lisboa, imputando-lhe a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 8 de Junho
de 2001, a arguida acima identificada foi declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado arti-
go 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Processo Penal);
proibição de a mesma obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição de a ar-
guida efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas (nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis), e a passagem imediata de mandado
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 9988/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 20 219/96.6TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos
Rodrigues Portelada, filho de Joaquim Portelada e de Assunção
Rodrigues Silva Portelada, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido em 24 de Agosto de 1967, portador do bilhete de
identidade n.º 7714274, com última residência conhecida na Rua
de Maria Carlota, lote 19, 1.º, C, 5C, Lumiar, Lisboa, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 9989/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 456/00, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Rosa Domingos Paulo Neto,
filha de Domingos Paulo Neto e de Branca Alexandra da Costa,
nascida em 4 de Dezembro de 1968, natural de Angola, solteira,
doméstica, com última residência conhecida na Rua de José Mer-
gulhão, lote 3-A, 9.º, B, Reboleira, Amadora, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
8 de Junho de 2001, a arguida acima identificada foi declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código
de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Pro-
cesso Penal); proibição de a mesma obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proi-
bição de a arguida efectuar quaisquer registos junto de quaisquer

autoridades públicas (nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis), e a passagem imediata
de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2, do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 9990/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 50/00, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Carlos Duarte Freire Lages,
filho de António Maria Gonçalves Lages e de Maria Manuela de
Almeida Freire, nascido em 7 de Dezembro de 1957, natural de
Santa Engrácia, Lisboa, solteiro, pintor, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5612845, de 26 de Janeiro de 1994, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Manuel Bernardes, 3, Vale de Milhaços, Corroios, Seixal, impu-
tando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 11 de Junho de 2001, o arguido acima
identificado foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal decla-
ração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do citado Código de Processo Penal); proibição do mesmo obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis), e a
passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 9991/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 15 de Junho de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3826/99, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Joaquim da Rocha Marcelino, filho de Sebas-
tião Marcelino e de Alzira Marques da Rocha, nascido em 7 de
Março de 1953, natural de Currelos, concelho de Carregal do Sal,
portador do bilhete de identidade n.º 3877516, emitido em 23 de
Setembro de 1997, residente na Rua de João Hogan, 6, 2.º, direi-
to, Venda Nova, Amadora, foi cessada a contumácia contra este
arguido, declarada por despacho de 6 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Teresa D’Avó.

Aviso de contumácia n.º 9992/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum, singular, n.º 393/00 (NUIPC 9212/96.9
JDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido José Manuel Martins Afonso, nascido em 7 de Dezembro
de 1966, natural do Campo Grande, em Lisboa, filho de Manuel
Roque Afonso e de Maria de Lurdes Lourenço Martins Afonso,
casado, motorista de serviços públicos, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7704740, emitido pela D. G. R. N. de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Casal das Figueiras, vivenda
Afonso, Montemor, em Loures, actualmente ausente em parte in-
certa, imputando-lhe a prática de dois crimes de ofensas corporais
simples, previstos e punidos pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal. O arguido acima identificado fica declarado contumaz, por des-
pacho proferido em 11 de Junho de 2001, nos termos dos artigos
335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal de-
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claração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do citado Código de Processo Penal); proibição do mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeada-
mente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis), e a passagem imediata de mandado de detenção para
os efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 9993/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum, singular, n.º 373/00 (NUIPC 1942/98.7
PO.LSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Carlos Manuel Gonçalves Neto da Silva, nascido em 17
de Fevereiro de 1968, filho de José João de Azevedo da Silva e
de Alda Maria Gonçalves Neto da Silva, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 8184808,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Cândido de Oliveira, lote 14, 4.º, C,
Olivais, em Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, imputan-
do-lhe a prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal.
O arguido acima identificado fica declarado contumaz, por despa-
cho proferido em 11 de Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal decla-
ração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do citado Código de Processo Penal); proibição do mesmo obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis), e a passagem imediata de mandado de detenção para os efei-
tos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 9994/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Novembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1925/97, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Paulo António Sebastião, filho de Adão
Sebastião Paulo e de Conceição André António, nascido em 27
de Maio de 1969, natural de Angola, portador do passaporte
AQ-0127503, emitido por Angola, residente na Rua de António Pe-
reira Carrilho, 25, 3.º, esquerdo, Lisboa, foi cessada a contumácia
contra este arguido, declarada por despacho de 7 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Teresa D’Avó.

Aviso de contumácia n.º 9995/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum, singular, n.º 233/00 (NUIPC 10 299/99.8
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o

arguido Francisco Manuel Maldonado Barroso, nascido em 8 de
Julho de 1962, natural de Caparica, em Almada, filho de Manuel
dos Santos Barroso e de Maria da Conceição Iria Maldonado Bar-
roso, casado, portador do bilhete de identidade n.º 6267383, emi-
tido pela D. G. R. N. de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua das Amoreiras, 9-B, 7.º, esquerdo, Alto do Moinho, Cor-
roios, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.
O arguido acima identificado fica declarado contumaz, por despa-
cho proferido em 11 de Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal decla-
ração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do citado Código de Processo Penal); proibição do mesmo obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis), e a passagem imediata de mandado de detenção para os efei-
tos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de
contumácia declarado.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 9996/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
3.ª Secção, e no processo comum n.º 4425/97.9TD.LSB (220/00),
ao arguido Osvaldo Louro Assunção Gomes, filho de António Ma-
teus Gomes e de Marcela Mateus Gomes, natural de Angola, de
nacionalidade angolana, nascido em 29 de Setembro de 1969, ca-
sado, servente, titular do bilhete de identidade n.º 16159918.4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida na Travessa de S. Bernardino, 29, 1.º, Lisboa, é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Por decisão profe-
rida em 30 de Maio de 2001, foi o referido arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal de 1987, o qual implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado arti-
go 336.º); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e proibição
de o mesmo renovar ou obter os seguintes documentos: bilhete de
identidade, passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado do registo criminal, licença de uso e porte de arma, licença
de caça e carta de caçador, licença de condução de veículos moto-
rizados ou aeronaves, livrete e título de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência, caderneta militar, bilhete de
identidade, carta de condução e, ainda, proibição de obter certidões
ou de efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identi-
ficação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 9997/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
3.ª Secção, e no processo comum n.º 485/00 (2029/96.2PT.LSB), o
arguido Eric Armand Julien Adam, titular do passaporte n.º 89CC88874,
com última morada conhecida na Rua de Braga, lote 52, 1.º, direi-
to, 2750 Cascais, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
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bro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e
217.º do Código Penal revisto de 1985, foi, por despacho de 8 de
Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do n.º 1 do
artigo 335.º e n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de Processo
Penal, implicando tal medida a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o mesmo venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal), e proibição de o arguido re-
novar ou obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e, ainda, a proibição de obter certi-
dões ou de efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9998/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 55/99, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, em que são
autor o Ministério Público e arguido Luís Manuel Pereira Guedes,
filho de Jaime Guedes e de Armandina de Jesus Pereira Guedes,
natural do Pinhão, nascido a 16 de Maio de 1961, casado, de na-
cionalidade portuguesa, profissional de armazém, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7966637, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente no Bairro do Carrasco, São Cristóvão do
Douro, 5085 Pinhão, por despacho da juíza de direito, proferido a
15 de Junho de 2001, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de 25 de Novembro de
1999, a fls. 30.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9999/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 9747/95.0TDLSB, da 2.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Veloso
Gastão Figueiredo, filho de Gastão Figueiredo e de Domingas Adão
Luís, natural de Angola, nascido e 29 de Dezembro de 1974, por
se encontrar acusado de haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135,
de 12 de Junho de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 10  000/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 3.ª Secção, e no processo comum n.º 135/00 (15 890/98.7
TD.LSB), o arguido António Lourenço Mateus, filho de Mateus Vi-
lóló e de Felismina António, natural de Angola, de nacionalidade
angolana, nascido em 22 de Junho de 1969, solteiro, servente da
construção civil, titular do bilhete de identidade n.º 16155264,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida no Casal de Santa Filomena, Rua E, 28, 1.º, Mina,
Amadora, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com
referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do
Código Penal revisto de 1985, foi, por despacho de 11 de Junho
de 2001, declarado contumaz, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º e
n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de Processo Penal, impli-
cando tal medida a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e proibição de o arguido renovar ou obter os se-
guintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de

condução e, ainda, a proibição de obter certidões ou de efectuar re-
gistos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  001/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3566/99, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Aurélio José de Almeida Figueiredo, filho de
António Augusto Figueiredo e de Palmira Silva Almeida Figueire-
do, natural de Moçambique, nascido a 31 de Março de 1964, ca-
sado, portador do bilhete de identidade n.º 8068554, de 25 de Ju-
nho de 1998, do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Rua de Gonçalo Velho, lote 98, 4.º, frente, Rio de Mouro, foi ces-
sada a contumácia contra este arguido.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  002/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 31 de Maio de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 269/00, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Carmen Adiza Pimenta Diniz, filha de Joaquim
António Diniz e de Maria Rosa Pimenta, natural de Cedofeita,
Porto, nascida a 23 de Junho de 1976, solteira, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 11836466-9, de 21 de Outubro de 1996, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Praceta de Guerra
Junqueiro, 6, 7.º, direito, Carnaxide, foi cessada a contumácia con-
tra esta arguida.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  003/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 486/00, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Luís Manuel, filho de Manuel Domingos Neto
e de Ana Gonçalves, natural de Angola, nascido a 25 de Julho de
1967, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 16153233, de
11 de Julho de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente no Largo de Soeiro Pereira Gomes, 8, rés-do-chão, esquerdo,
Cova da Piedade, foi cessada a contumácia contra este arguido.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  004/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por este
Tribunal corre, seus termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 10 805/99.8TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge Teodoro Rodrigues, casado,
filho de José da Conceição Rodrigues e de Elvira da Conceição
Teodoro Rodrigues, natural de Santa Maria dos Olivais, Tomar,
nascido a 27 de Junho de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 10465543, residente na Rua do Cruzeiro, 27 (associação Betel),
2825 Charneca da Caparica, o qual se encontra acusado pelo cri-
me previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1 e n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao artigo 121.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio (Código da Estrada), foi, por
despacho de 15 de Maio de 2001, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 10  005/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
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5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 51/99.6 PALSB, a correrem termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Osvaldo Pegado
Araújo, solteiro, natural da República Popular de Angola, nascido
a 6 de Dezembro de 1981, filho de Osvaldo da Silva Araújo e de
Deolinda Maria Pinto Pegado Araújo, portador da autorização de
residência n.º 269231, tipo A (temporária), emitida pelo S. E. F.,
em 14 de Agosto de 1997, e com última residência conhecida na
Avenida do M. F. A., 66, 5.º, frente, Torre da Marinha, Seixal, por
ter cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, de que, por despacho de 22 de Maio de 2001,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e proibição de obter certidões dos registos civil, predi-
al, comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 10  006/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 31/00.0ZFLSB, a correrem termos neste Tribunal, que a digna
magistrada do Ministério Público move contra o arguido Gezim
Gashi, solteiro, natural de Doli, Gjakovo, Kosovo, nascido a 22 de
Janeiro de 1976, filho de Gjergj Gashi e de Tome Gashi, com úl-
tima residência conhecida em Doli, 360 Gjakovo, Kosovo, e por
despacho de 24 de Abril de 2001, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10  007/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 915/96.9PJ.LSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Arménio Ferreira Carvalho, filho de Avelino Pereira de
Carvalho e de Isaura Soares Ferreira, nascido em 25 de Maio de
1963, solteiro, natural de Angola, concelho de Angola, titular do
bilhete de identidade n.º 8380774, emitido em 24 de Março de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última resi-
dência conhecida na Estrada da Portela, 520, Bairro São João de
Brito, 1700-000 Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, e actualmente artigo 217.º do Código Penal de 1995,
foi ao arguido, por despacho de 30 de Maio de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10  008/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 85/99.0ZFLSB, a correrem termos neste Tribunal, que a digna
magistrada do Ministério Público move contra o arguido Juan An-

gel Reinoso Aldas, natural de Santo Domingo, Equador, nascido a
16 de Agosto de 1976, solteiro, estudante, filho de Victor Hugo
Reinoso e de Blanca Aldas, com o passaporte n.º 05425650-L, de
26 de Junho de 1997, com última residência conhecida no Bairro
Del Pilar, Plaza Corcubion, 1, 3.º, 1, Madrid, Espanha, e por des-
pacho de 25 de Maio de 2001, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10  009/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 716/96.4PGLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Arménio Ferreira de Carvalho, filho de Avelino Pereira de
Carvalho e de Isaura Soares Ferreira, nascido em 25 de Maio de 1963,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8380774, com
última residência conhecida na Estrada da Portela, 520, Bairro São
João de Brito, 1700-000 Lisboa, o qual se encontra acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, por despacho de 30 de Maio de 2001, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  010/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 461/92.0SDLSB, que o Ministério Público move
contra Jorge Manuel Coelho correia Laranjeira, divorciado, elec-
tricista, filho de Joaquim António Correia Laranjeira e de Ilda Al-
ves Coelho Correia Laranjeira, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascido a 2 de Outubro de 1958, com última residência
conhecida na Rua da Cidade de Bolama, lote 337, 6.º, A, Olivais
Sul, o qual se encontra acusado por dois crimes de furto, previs-
tos e punidos pelo artigo 296.º do Código Penal, foi ao arguido, por
despacho de 24 de Maio de 2001, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal).

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 10  011/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 131/96.0PALSB, a correrem termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Marcelino André
dos Santos, casado, natural de Sertã, concelho de Sertã, nascido a
17 de Novembro de 1951, filho de Maximiano André dos Santos
e de Albertina da Conceição Santos, titular do bilhete de identida-
de n.º 2528968, emitido por Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Avenida da Rainha D. Leonor, 21, 2.º, esquerdo, 1250
Lisboa, por ter cometido um crime de exploração ilícita de jogo,
previsto e punido pelo artigo 108.º, n.os 1 e 2, com referência aos
artigos 1.º, 3.º e 4.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 422/89, de
2 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 10/95, de
19 de Janeiro, de que, por despacho de 30 de Maio de 2001, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
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proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 10  012/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 462/96.9PFLSB, a correrem termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Fernando da Costa
Carvalho, divorciado, natural de Condeixa-a-Nova, concelho de Con-
deixa-a-Nova, nascido a 30 de Julho de 1959, filho de Manuel Re-
belo de Carvalho e de Maria Amélia da Costa, titular do bilhete de
identidade n.º 6352629, emitido por Lisboa, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Almada Negreiros, lote 454, 1.º, C, 1800
Lisboa, por ter cometido um crime de furto qualificado, na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, de que, por despacho de 30 de
Maio de 2001, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 10  013/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 11 115/99.6TDLSB, a correrem termos neste Tribunal, que a
digna magistrada do Ministério Público move contra o arguido José
Luís Monteiro Lopes, natural de Alcobaça, nascido a 5 de Feve-
reiro de 1971, filho de Luís Gouveia Lopes e de Aida Monteiro
Vicente, possuidor do bilhete de identidade n.º 9592313, do Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua de Álvaro Campos, 21, rés-do-chão, A, Urbanização Codi-
vel, Odivelas, e por despacho de 25 de Maio de 2001, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10  014/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que neste Juízo e Secção, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 2138/00 (4504/98.5
TD.LSB), que a magistrada do Ministério Público move contra o
arguido Thimério Bezerra Azevedo Ferreira, casado, nascido a 19
de Janeiro de 1975, em Fortaleza, Ceará, Brasil, filho de Frimério
Azevedo Ferreira e de Miria José Bezerra Azevedo Ferreira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16013868, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Urba-
nização S. Marcos, lote 54, 6.º, A, Agualva-Cacém, por ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
que, por despacho de 31 de Maio de 2001, foi o arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-

tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e proibição de obter certi-
dões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique Tei-
xeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  015/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que neste Juízo e Secção, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1304/99 (13 614/96.2
TD.LSB), que a magistrada do Ministério Público move contra a
arguida Alexandrina Paiva de Oliveira, divorciada, empregada de es-
critório, nascida a 2 de Agosto de 1953, em São Jorge de Arroios,
Lisboa, filha de José António de Oliveira e de Etelvina Augusta
Paiva, titular do bilhete de identidade n.º 4712884/4, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Duarte Pacheco Pereira, 61, rés-do-chão, direito, Damaia, por se
encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, fi-
cando a mesma por este meio notificada de que, por despacho de 4
de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  016/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que neste Juízo e Secção, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 564/97.4PC.LSB (1066/99),
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Emília Hen-
riques Ferraz, solteira, desempregada, nascida a 12 de Outubro de
1971, em Angola, filha de Alberto Justo Ferraz Malungo e de Ma-
ria Henriques, titular do bilhete de identidade n.º 16160648, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Urbanização de Arcena, lote 20, 3.º, esquerdo, Alverca do
Ribatejo, por ter cometido um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, que, por despacho de 8 de Ju-
nho de 2001, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo
Código), e proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal).

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique Tei-
xeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  017/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que neste Juízo e Secção, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º NUIPC: 2770/94.4
PS.LSB, que a digna magistrada do Ministério Público move con-
tra o arguido Hélder Colaço dos Santos, nascido a 16 de Dezem-
bro de 1960, em Terrugem, Sintra, filho de António Calaim dos
Santos e Maria de Jesus, residente na Rua do Dr. Oliveira Ramos,
36, Venda Nova, Amadora, por se encontrar acusado pela prática
de um crime de especulação, previsto e punido pelo artigo 35.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência
aos artigos 27.º, 34.º, 37.º, 38.º, do RTA do Decreto-Lei n.º 297/92,
de 31 de Dezembro, da Portaria n.º 128/94, de 1 de Janeiro, e um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, ficando o mesmo por este meio notifi-
cado de que, por despacho de 31 de Maio de 2001, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 10  018/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que neste Juízo e Secção, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 16 605/98.5TD.LSB
(2058/00), que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Nélson Lopes Costa Flor, solteiro, vendedor (desempregado),
nascido a 26 de Novembro de 1973, em São Jorge de Arroios, Lis-
boa, filho de Jorge Fernandes da Costa Flor e de Maria de Fátima
da Conceição Lopes da Costa Flor, titular do bilhete de identida-
de n.º 10359429, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Padre Alberto Neto, 93, rés-
-do-chão, esquerdo, Rio de Mouro, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que, por des-
pacho de 8 de Junho de 2001, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo Código), e proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  019/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 343/97.9SLLSB, que o Ministério Público move
contra Maria Manuela Lucas Ribeiro, natural de Carnaxide, nas-
cida a 16 de Março de 1955, filha de Miguel da Conceição Ribeiro
e de Estiquelina Lucas Ribeiro, portadora do bilhete de identidade
n.º 4531609, de 4 de Janeiro de 1994, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de António José Silva, 3, rés-do-chão, esquerdo, 2735 Monte Ta-
pada, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punível pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi a arguida por despacho de 17 de Maio de 2001, decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e proibição de obter certi-
dões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 10  020/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 627/97.6JD.LSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Cândida Soares Teixeira, filha de Adelino Teixeira e
de Maria Isabel Moreira Soares, nascida em 4 de Dezembro de
1967, solteira, natural de Arouca, concelho de Arouca, titular do
bilhete de identidade n.º 8225255, emitido em 30 de Outubro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com a última resi-
dência conhecida na Rua de Manuel Marques, 16, 10.º, C, 1750
Lisboa, a qual se encontra acusada por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, por referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, e
artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi à arguida, por despa-
cho de 19 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10  021/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 979/00.2PU.LSB, que o Ministério Público move contra Pedro
Marcos Palhares Brunido Oliveira de Andrade, filho de Luís Oli-
veira Andrade e de Maria Raquel Palhares Rodrigues Oliveira An-
drade, natural do Campo Grande, concelho de Lisboa, nascido a
15 de Dezembro de 1965, solteiro, desempregado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7293266/0, emitido em 14 de Outubro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida de Gomes Pereira, 63, 3.º, esquerdo, 1500-
328 Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de detenção
de estupefacientes para consumo, previsto e punido no artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à
tabela I, anexa, foi o arguido, por despacho de 20 de Junho de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e proibição de obter certi-
dões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 10  022/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 236/96.7PJ.LSB, que o Ministério Público move contra José
Eduardo Marques Rodrigues, filho de Alfredo Marques e de Capi-
tolina Augusta, natural de Venezuela, concelho da Venezuela, nas-
cido a 5 de Abril de 1964, casado, piloto comercial, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11737369/9, emitido em 1 de Junho de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Urbanização Quinta do Rosário, lote 181, 5.º, 2750
Cascais, o qual se encontra acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o arguido, por despacho de 19 de Junho de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  023/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 20 807/96.0TDLSB, que o Ministério
Público move contra Rui Miguel Alves Barbosa Oliveira, filho de
António Alberto Barbosa de Oliveira e de Maria Manuela Alves
Pinto, natural de Massarelos, Porto, nascido a 31 de Julho de 1973,
solteiro, e com última residência conhecida na Rua do Cimo da
Vila, 23-B, Porto, a quem é imputado um crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, de que por despacho de 10 de Maio de 2001, pro-
ferido nos autos acima referidos, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que o arguido foi notificado e prestou termo de
identidade e residência.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.
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Aviso de contumácia n.º 10  024/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 900/98.6PHLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Maria Alice de Melo Cordeiro Coe-
lho, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida a 4 de Abril
de 1960, filha de Sérgio Augusto Cordeiro e de Maria Inês Melo
Cordeiro Coelho, portadora do bilhete de identidade n.º 5338913/1,
e com última residência conhecida na Avenida do Infante Santo,
366, 3.º, direito, em Lisboa, imputando-lhe a prática dos factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido, à data da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 9 de Maio de 2001, declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela
arguida, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 10  025/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito do 6.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, em substituição da Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito do 6.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 11 035/97.9JDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Arlindo Manuel
Lourenço Santos, filho de Agostinho Francisco dos Santos e de
Maria da Anunciação Lourenço dos Santos, nascido a 25 de No-
vembro de 1963, natural de São Sebastião da Pedreira, com o bi-
lhete de identidade n.º 6655083, de 6 de Março de 1998, emitido
em Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Calçado
Velho, 9, 3.º, direito, em Pero Pinheiro, por haver cometido um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 22
de Maio de 2001, nos autos acima referenciados, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
dos artigos 320.º e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); a
passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter documentos ou certidões,
junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Nogueira Estanislau.

Aviso de contumácia n.º 10  026/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, juiz singular, registados sob
o n.º 16 107/97.7TDLSB/329, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Isabel Lídia Santos Brito, natural de Angola, filha de
Amílcar Sérgio Santos Brito e de Justina Avelino, nascida a 15 de
Março de 1975, com última morada conhecida na Rua de José
Mergulhão, lote A, 3, 7-A, na Amadora, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal. Por despacho proferido
em 24 de Maio de 2001, nos autos acima referidos, foi a arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de
contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo

até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou
por terceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  027/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 608/00 NUIPC 24/00.8S5LSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Augusto Llach de Mira Godinho, filho
de André Francisco Madeira de Mira Godinho e de Maria Manuela
Llach de Mira Godinho, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido em 7 de Junho de 1955, com última residência conhecida
na Rua da Senhora do Monte, 1, 1.º, A, Graça, Lisboa, haver come-
tido o crime previsto e punido pelos artigos 21.º e 25.º, alínea a),
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Por despacho pro-
ferido em 17 de Maio de 2001, nos autos supra referidos, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3,
e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal). Nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declaro o arguido Manuel Augusto Llach Mira Go-
dinho contumaz, com os efeitos referidos no n.º 1 do citado artigo
337.º e, ainda, com a proibição de o mesmo obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas. Cumpra-se
o disposto nos n.os 5 e 6 do mesmo artigo 377.º e passe mandados
de detenção, nos termos e para os efeitos do disposto na 1.ª parte
do n.º 1 do mesmo artigo.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  028/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3872 NUIPC 25/96.9ZFLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Zulmira Neto Serrão, filha de João Faustino Serrão
e de Joana Faustina Caminha, natural de Luanda, Angola, nascida
em 10 de Janeiro de 1972, com última residência conhecida na Rua
de Serpa Pinto, 17, rés-do-chão, direito, Lisboa, haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea c), e 3,
do Código Penal. Por despacho proferido em 17 de Maio de 2001,
nos autos supra referidos, foi a arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por
terceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
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certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declaro a
arguida Zulmira Neto Serrão contumaz, com os efeitos referidos no
n.º 1 do citado artigo 337.º e, ainda, com a proibição da mesma
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas. Cumpra-se o disposto nos n.os 5 e 6 do mesmo ar-
tigo 377.º e passe mandados de detenção, nos termos e para os efei-
tos do disposto na 1.ª parte do n.º 1 do mesmo artigo.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  029/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3713 NUIPC 3577/95.7JDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Amílcar Laranjeira de Campos, filho de João de
Campos e de Prazeres Maria Laranjeira de Campos, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em 1 de Agosto de 1947, com
última residência conhecida na Rua da Venezuela, 55.º frente, São
Domingos de Benfica, Lisboa, haver cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97
de 19 de Novembro, por referência aos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal de 1982, e 217.º e 218.º do Código Penal
de 1995. Por despacho proferido em 17 de Maio de 2001, nos autos
supra referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); proibição de obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal). Nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido Amílcar La-
ranjeira Campos contumaz, com os efeitos referidos no n.º 1 do
citado artigo 337.º e, ainda, com a proibição de o mesmo obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas. Cumpra-se o disposto nos n.os 5 e 6 do mesmo artigo  377.º
e passe mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do dis-
posto na 1.ª parte do n.º 1 do mesmo artigo.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  030/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, juiz singular, registados sob
o n.º 1973/98.7PULSB/639, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Edson Roberto Maria Mendes B. Tavares, natural da
Guiné, nascido a 15 de Fevereiro de 1973, filho de Roberto Men-
des Tavares e de Maria Amélia Gomes Barbosa Tavares, com úl-
tima morada conhecida na Calçada do Tojal, 82, cave esquerda, em
Lisboa, por lhe ser imputado um crime de ofensas corporais, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal. Por des-
pacho proferido em 12 de Junho de 2001, nos autos acima referi-
dos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o

acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do mesma
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  031/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, juiz singular, registados sob
o n.º 13 627/98.0TDLSB/729, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Eunice Helena Semedo Correia, natural de Cabo Ver-
de, nascida a 10 de Fevereiro de 1969, filha de Caitano Vaz Cor-
reia e de Alda Mendes Semedo, com última morada conhecida na
Quinta do Mocho, 7, rés-do-chão, em Sacavém, por lhe ser impu-
tado um crime de emissão de cheque, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. Por despacho proferido em 12 de Junho de 2001, nos autos
acima referidos, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pela arguida, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proi-
bição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  032/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 478/00 (NUIPC 6961/98.0
TDLSB), pendente no 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa contra o arguido João Lopes de Sousa, filho de Manuel
Dias de Sousa e de Maria Lopes Ferreira, nascido em 5 de Abril
de 1952, natural de Palmeira, Braga, com última residência conhe-
cida na Rua de José Alfredo Dias, lote Q, 7.º, C, Quinta das
Sapateiras, 2670 Loures, por se encontrar acusado da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 8 de Junho de 2001,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n. º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido conhe-
cido o seu paradeiro e lhe ter sido prestado termo de identidade e
residência.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  033/2001 — AP. —  A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 421/00 NUIPC 162/99.8SNLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Luís Aleixo da Silva, filho de João da Silva
e de Maria de Lurdes de Sousa Aleixo da Silva, natural do Cam-
po Grande, Lisboa, nascido em 27 de Março de 1963, com última
residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, lote N, 11, 3.º,
esquerdo, Pontinha, Loures, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal. Por despacho
proferido em 8 de Junho de 2001, nos autos supra referidos, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e
3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do



50 APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal). Nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declaro o arguido José Luís Aleixo da Silva con-
tumaz, com os efeitos referidos no n.º 1 do citado artigo 337.º e,
ainda, com a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas. Cumpra-se o dis-
posto nos n.os 5 e 6 do mesmo artigo 377.º e passe mandados de
detenção, nos termos e para os efeitos do disposto na 1.ª parte do
n.º 1 do mesmo artigo.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  034/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo correm seus
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 368/00 NUIPC 151/98.0ZELSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Braima Sissé, filho de Malam Sisse e de Aissatu
Sila, natural da Guiné-Bissau, nascido em 14 de Janeiro de 1968,
com última residência conhecida na Rua de António Pedro, 18, 2.º,
esquerdo, Lisboa, haver cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal. Por despacho
proferido em 5 de Junho de 2001, nos autos supra referidos, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e
3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

1.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  035/2001 — AP. — O Dr.
Hugo Carlos de Noronha Campanella, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, 1.ª Secção,
faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo especial abreviado, registados sob o n.º 43/00.4
ZFLSB, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Fernando Guterres Sanchez, filho de Luís
Alfonso Guterres Alrrojabe e de Amparo Sanches, natural de Pe-
reira, Colômbia, nascido em 23 de Agosto de 1969, com última
residência conhecida em Calle Rocafort, 90, 1.º, esquerdo, Madrid,
Espanha, e Bailio Belmonte, Manzana 6, casa 11, Pereira, Colôm-
bia, e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido o
crime de uso de documento autêntico falsificado, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-

zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Carlos de No-
ronha Campanella. — A Oficial de Justiça, Elisabete Rosa.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  036/2001 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 402/98.0SDLSB, que o Ministério Público move
contra Augusto José Pereira da Costa e outros, filho de João Pinto
da Costa e de Margarida da Glória Pereira, natural de Cinfães, onde
nasceu a 26 de Novembro de 1969, com última residência conhe-
cida na Quinta da Vitória, Rua A, 47, Portela de Sacavém, por estar
acusado da prática do crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 9 de Maio de 2001, declara-
do contumaz. A declaração de contumácia caduca logo que o ar-
guido se apresentar ou for detido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e, ainda, a proibição de obter qualquer documentação junto
da autoridade pública.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Santos.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  037/2001 — AP. — O juiz
de direito junto da 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que cessou a situação de contumá-
cia em que o arguido Fernando José Mota, filho de Paulo Cerdeira
dos Santos e de Palmira Ribeiro Mota, nascido em 12 de Maio de
1978, em Angola, com última residência conhecida na Rua do
Engenheiro Rodrigues de Carvalho de Carvalho, lote 6-A, 7.º, di-
reito, Chelas, zona I, em Lisboa, foi constituído no processo co-
mum n.º 116/98.1PLLSB.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 10  038/2001 — AP. — O ma-
gistrado judicial da 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum com o
n.º 16/98 (4393/97.7JDLSB), que o Ministério Público move a
Paulo Jorge Lopes Pereira, filho de Luís António Duarte Pereira e
de Maria Adelaide Fernandes Lopes, nascido em França, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido a 6 de Março de 1971, e com últi-
mas residências conhecidas na Rua da Penha de França, 149, 2.º,
esquerdo, Lisboa, e Sítio das Faias, Pegões, ao qual é imputada a
prática de um crime previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º e
272.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por despacho de 31 de
Maio de 2001, foi declarada cessada a contumácia, que lhe havia
sido declarada por despacho de 29 de Setembro de 1998, por o
mesmo se encontrar detido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente anún-
cio que vai ser legalmente publicado.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 10  039/2001 — AP. — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 34/01 (7809/96.6JDLSB), pen-
dente nesta Comarca, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Paula Cristina Faria Leal do Carmo, filha de José Luís Mar-
ques e de Maria de Fátima Faria Leal, natural de Angola, nascida
em 18 de Outubro, com última residência conhecida na Avenida
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de João Paulo II, lote 533, piso 0, porta A, Zona J, de Chelas,
actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de falsi-
ficação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3;
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, e um crime
de receptação, previsto e punido pelo 231.º, n.º 1, todos do Código
Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou for de-
tida (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 10  040/2001 — AP.  — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 34/01 (7809/96.6JDLSB), pen-
dente nesta Comarca, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria de Fátima Leal Ucalam, filha de Vasco de Faria Leal
e de Celeste da Conceição e Silva, natural de Angola, nascida em
10 de Outubro de 1949, com última residência conhecida na Ave-
nida de João Paulo II, lote 533, piso 0, porta A, Zona J, de Chelas,
actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de falsi-
ficação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3;
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, e um cri-
me de receptação, previsto e punido pelo 231.º, n.º 1, todos do
Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
ou for detida (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e proibição de a mesma obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  041/2001 — AP.  — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 34/01 (7809/96.6JDLSB), pen-
dente nesta Comarca, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Firmino José Inverno, filho de Manuel do Carmo Inverno e
de Maria Adelaide Fernandes, natural de Moura, nascido em 22 de
Janeiro de 1943, com última residência conhecida na Avenida de
João Paulo II, lote 530, 14.º-A, Zona J, de Chelas, actualmente em
parte incerta, por ter cometido um crime de falsificação, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3; um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º, e um crime de abuso de confi-
ança agravado, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 e n.º 4, alí-
nea a), todos do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição do mesmo

obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  042/2001 — AP.  — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 23/00, em que é arguido Paulo Ale-
xandre Silva Fonseca, filho de António Silva Fonseca e de Bárba-
ra Paiva Teixeira Silva, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido em 21 de Dezembro de 1971, com última residência conhe-
cida no Bairro da Car, Rua I, 53/2, Camarate, Loures, por estar
acusado de haver cometido um crime de furto qualificado, na for-
ma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º,
n.º 1, e 204, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas e) e f), do Código Penal,
foi o arguido, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 23
de Maio de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos  320.º
e 335.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos da natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a impos-
sibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e respectivas renovações, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, carta de caçador e de pescador, de licença
de uso e porte de qualquer arma e, bem assim, de a manifestar e
registar — artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e o
arresto da totalidade dos seus bens, nos termos dos artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  043/2001 — AP.  — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 23/00, em que é arguido António
Soccio, filho de Matteo Soccio e de Emanuela Júnior, natural de
Itália, nascido em 1 de Julho de 1961, com última residência conhe-
cida na Avenida dos Aliados, 151, Porto, por estar acusado de ha-
ver cometido um crime de furto qualificado, na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º, n.º 1, e 204,
n.os 1, alínea a), e 2, alíneas e) e f), do Código Penal, foi o argui-
do, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 23 de Maio
de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos da
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a impossibilidade de
requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e res-
pectivas renovações, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, carta de caçador e de pescador, de licença de uso e
porte de qualquer arma e, bem assim, de a manifestar e registar —
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e o arresto da
totalidade dos seus bens, nos termos dos artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  044/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, nos
autos de processo comum n.º 27/96, que o Ministério Público move
contra o arguido José Rocha Patacas, filho de José Patacas e de
Amélia de Jesus Rocha, nascido a 4 de Agosto de 1954, natural
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de São Miguel Dacha, Idanha-a-Nova, casado, e com residência na
Rua do Major Caldas Xavier, 33, rés-do-chão, esquerdo, Odivelas,
foi declarada cessada a situação de contumácia.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 10  045/2001 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 77/00, em que é arguido Álvaro Fáti-
ma Freitas Azevedo, filho de José Azevedo e de Adriana Marília
Valadão Freitas, natural de São Pedro, Ponta Delgada, nascido em
10 de Junho de 1945, com última residência conhecida em Ourela
de Caneira, 23, rés-do-chão, frente, esquerdo, Sobreda, Almada, por
estar acusado de haver cometido três crimes de falsificação de do-
cumentos, um crime de burla simples e dois crimes de burla qua-
lificada, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a),
217.º e 218.º, todos do Código Penal, foi o arguido, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarado contumaz, por despacho de 19 de Junho de 2001, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º do Código de Pro-
cesso Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos da natureza pa-
trimonial por si celebrados após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal; a impossibilidade de requerer passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução e respectivas reno-
vações, certificado do registo criminal, certidão de nascimento, carta
de caçador e de pescador, de licença de uso e porte de qualquer
arma e, bem assim, de a manifestar e registar — artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, e o arresto da totalidade dos seus
bens, nos termos dos artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  046/2001 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 66/00, em que é arguida Maria Susete
Valoroso de Arnêdo, filha de Casimiro Ferrer Anes Baganha de
Arnêdo e de Aurora dos Reis Valoroso Arnêdo, natural de Santa
Isabel, Lisboa, nascida em 1 de Agosto de 1941, com última resi-
dência conhecida na Praceta de Almada Negreiros, lote 242, rés-
do-chão, direito, Amadora, por estar pronunciada de haver come-
tido um crime de contrafacção de moeda, previsto e punido pelo
artigo 236.º do Código Penal, um crime continuado de falsificação
de documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, foi a arguida, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de
19 de Junho de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 335.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos da natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a
impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade, car-
ta de condução e respectivas renovações, certificado do registo cri-
minal, certidão de nascimento, carta de caçador e de pescador, de
licença de uso e porte de qualquer arma e, bem assim, de a ma-
nifestar e registar — artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, e o arresto da totalidade dos seus bens, nos termos dos artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  047/2001 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 66/00, em que é arguido Nuno Miguel
Arnedo Casanova, filho de Vicente Casanova e de Maria Susete
Valoroso Arnedo, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido em 15 de Maio de 1971, com última residência conhecida
na Praceta do Professor Pulido Valente, 10, 3.º, direito, Linda-a-
-Velha, por estar pronunciado de haver cometido um crime de con-
trafacção de moeda, previsto e punido pelo artigo 236.º do Código

Penal, um crime continuado de falsificação de documentos, previsto
e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, foi o arguido, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, declarado contumaz, por despacho de 19 de Junho de
2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos da
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a impossibilidade de
requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e res-
pectivas renovações, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, carta de caçador e de pescador, de licença de uso e
porte de qualquer arma e, bem assim, de a manifestar e registar —
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e o arresto da to-
talidade dos seus bens, nos termos dos artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  048/2001 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 66/00, em que é arguido Hélder Jor-
ge Pereira, filho de Octávio Gomes Tavares e de Francisca Semedo
Pereira, natural de Benguela, Angola, nascido em 23 de Março de
1974, com última residência conhecida no Alto de Santa Catarina,
Rua do Campo, 464, Linda-a-Velha, por estar pronunciado de ha-
ver cometido um crime de falsificação de documentos, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, um
crime de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 360.º,
n.º 1, do Código Penal, e um crime de falsificação de documentos,
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, foi o ar-
guido, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 19 de Ju-
nho de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
335.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos da natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a impossi-
bilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e respectivas renovações, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, carta de caçador e de pescador, de licença
de uso e porte de qualquer arma e, bem assim, de a manifestar e
registar — artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e o ar-
resto da totalidade dos seus bens, nos termos dos artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  049/2001 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber
que, no processo comum n.º 63/00, em que é arguido Paulo Jorge
Moura Santos, filho de Simplício Santos e de Cesaltina Moura,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 14 de
Julho de 1975, com última residência conhecida na Rua de António
Patrício, 7, 1.º, direito, Lisboa, por estar acusado de haver come-
tido dois crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos ar-
tigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, foi o argui-
do, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 19 de Junho
de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos da
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; a impossibilidade de
requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e res-
pectivas renovações, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, carta de caçador e de pescador, de licença de uso e
porte de qualquer arma e, bem assim, de a manifestar e registar —
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e o arresto da to-
talidade dos seus bens, nos termos dos artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)



53APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  050/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que na 1.ª Secção
desta 4.ª Vara Criminal existem uns autos de processo comum
n.º 82/00 (NUIPC 1122/93.8TDLSB), que o Ministério Público move
contra o arguido João Fernando Pires Cordeiro Rodrigues, filho de
Fernando das Neves Rodrigues e de Maria Adelaide Pires Cordei-
ro, nascido a 19 de Novembro de 1964, natural da freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Feliciano de Sousa, 132, porta 13, Alcân-
tara, Lisboa, ao qual é imputado um crime previsto e punido pe-
los artigos 217.º, e 218.º, n.º 2, alínea a), ambos do Código Penal,
foi, por despacho de 23 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos
termos do artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, fican-
do suspensos os termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 a 3, do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração as seguin-
tes medidas: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração, e a proibição de o arguido ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autorida-
des públicas (nomeadamente, conservatórias, repartições notariais,
entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação e governos civis).

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  051/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 4.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que na 1.ª Secção
desta 4.ª Vara Criminal existem uns autos de processo comum
n.º 77/00 (NUIPC 1064/96.5SULSB), que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Jerónima Escórcio de Brito, filha de
Manuel Pestana e de Maria Escorcio, nascida a 30 de Setembro de
1943, natural da freguesia de Santa Maria Maior, concelho do
Funchal, e com última residência conhecida no Caminho de Fer-
ro, Beco do Descanso, 4, Santa Luzia, Funchal, à qual são impu-
tados dois crimes de falsificação, previstos e punidos pelo artigo
256.º, n.os 1 e 3, dois crimes de burla qualificada, previstos e pu-
nidos pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi,
por despacho de 5 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos do artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, fican-
do suspensos os termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 a 3, do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração as seguin-
tes medidas: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração, e a proibição de a arguida ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autorida-
des públicas (nomeadamente, conservatórias, repartições notariais,
entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação e governos civis).

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  052/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 193/00 (NUIPC 254/99.3
SSLSB), da 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
que o Ministério Público move contra o arguido Gonçalves Gregó-
rio Rodrigues, nascido a 1 de Agosto de 1968, filho de Gregório
Augusto Rodrigues e de Catarina Gonçalves António, natural de
Angola, com última residência conhecida na Rua de Ary dos San-
tos, 5, rés-do-chão, interior, Reboleira, Amadora, por estar acusa-
do pelos crimes de falsificação de documentos e burla, previstos e
punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, e 217.º, n.os 1 e

2, todos do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
e tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e, ainda,
a proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões
de registo junto das conservatórias dos registos civil, comercial e
de automóveis, notariado, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  053/2001 — AP.  — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 6.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que,
por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 30/00 (134/98.0
PALSB), pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel dos Santos Almeida, filho de Pedro
Tavares da Costa e de Celeste dos Santos Tavares, nascido em 17
de Novembro de 1980, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 11726169, com última residência conhecida no Bairro do Ar-
mador, lote 733, 5.º, direito, Zona M de Chelas, em Lisboa, por
estar acusado de haver cometido, em co-autoria material, na forma
consumada, um crime de roubo, previsto e punido no artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz e com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º ( artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículos automóveis, documentos e certidões da administração fis-
cal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem como o arresto de todos os
bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua exis-
tência. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  054/2001 — AP.  — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 6.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que,
por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 30/00 (134/98.0
PALSB), pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Adilson António Vaz Monteiro, filho de António
Monteiro e de Maria da Cruz Correia Vaz, nascido em 1 de Feve-
reiro de 1982, natural de Cabo Verde, com última residência co-
nhecida na Azinhaga dos Besouros, Rua Quatro, porta 8-C, em
Lisboa, por estar acusado de haver cometido, em co-autoria mate-
rial, na forma consumada, um crime de roubo, previsto e punido
no artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz e com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
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ção e livrete de veículos automóveis, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial,
predial ou de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), bem como o arresto
de todos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhe-
cida a sua existência. Tais consequências mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  055/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 163/00.5PGLSB (6/01), a cor-
rer na 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Sec-
ção, o arguido Reginaldo da Costa Lima, filho de António Guima-
rães da Cruz Lima e de Maria Amélia Correia da Costa, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido a 30 de Junho de
1974, solteiro, desempregado, com última morada conhecida na
Avenida dos Cravos Vermelhos, 5-E, Reboleira, Amadora, por ter
cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f),
todos do Código Penal, e artigos 4.º do Decreto-Lei n.º 48/95, e
22.º, 23.º e 73.º, estes do Código Penal, foi declarado contumaz
implicando tal medida a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo renovar ou
obter os seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de identificação de
empresário em nome individual, certificado do registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça e carta de caçador, licença de condução de
veículos motorizados ou aeronaves, livrete e título de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta militar,
bilhete de identidade, carta de condução, e ainda, proibição de obter
certidões ou de efectuar registos junto das conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António
Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10  056/2001 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da
2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferi-
do nos autos de processo comum com o n.º 35/99, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move contra Jacinto Gomes Teixeira,
nascido a 25 de Outubro de 1975, natural da Praia de Santiago,
Cabo Verde, filho de Jacinto Dias Correia e de Maria Augusta Go-
mes Teixeira, pela prática do crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 3, alínea b), e 5, com referência ao artigo 297.º,
n.º 2, alínea h), ambos do Código Penal de 1982, que foi declara-
da cessada a contumácia, determinada por despacho de 23 de Fe-
vereiro de 2000, e publicada no Diário da República, 2.ª série, 3
de Abril de 2000.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António
de Figueiredo Caramelo. — O Escrivão Auxiliar, Sérgio Luís.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  057/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na
2.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 441/97
(NUIPC 84/97.7PBLSB), que o Ministério Público move contra o
arguido Renato Manuel Nunes Pinto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 104950020, solteiro, nascido a 5 de Junho de 1964, na-
tural de Angola, filho de José Carlos Rodrigues Pinto e de Maria
Felicidade Freitas de Nunes Pinto, com última residência conheci-
da na Rua de Andrade, 40, cave, em Lisboa, onde lhe foi imputa-
do o crime de injúrias, agravado, previsto e punido pelos artigos
181.º, n.º 1, e 184.º, ambos do Código Penal, por despacho de 9
de Maio de 2001, foi ordenada a cessação de contumácia, declara-
da por despacho de 11 de Março de 1998, e cujo anúncio foi publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, em 26 de Maio de 1998,
em virtude de se encontrar detido à ordem da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, encontrando-se a
aguardar julgamento nestes autos.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Escrivão Auxiliar, Leonel de Almeida Mendes.

Aviso de contumácia n.º 10  058/2001 — AP. — Faz-se
público que no processo comum n.º 731/A/00, pendente na 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério público move ao arguido Adulai Djaló, filho de Alfa
Djaló e de Adama Sila, nascido em 25 de Dezembro de 1974, na-
tural da Guiné-Bissau, sem residência fixa, por ter sido recebida
acusação, por despacho de 30 de Novembro de 2000, pela prática
de um crime de resistência, previsto e punido pelo artigo 347.º, com
referência ao disposto nos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 2, todos
do Código Penal, e de um crime de dano qualificado, previsto e
punido pelos artigos 212.º, n.º 1, e 213.º, n.º 1, alínea c), todos do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, por des-
pacho de 24 de Maio de 2001, e, em consequência, determinada a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, e determinada a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a cele-
brar após esta declaração e a proibição de obter ou renovar qualquer
documento junto de conservatórias, notários, autarquias locais ou
de qualquer outra entidade pública, bem como a proibição de efec-
tuar qualquer registo junto das mesmas entidades.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Renato Barroso. —
A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 10  059/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na
2.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 741/01,
que o Ministério Público move contra o arguido Gonçalo Nuno
Cardoso Ferreira Pinto da Costa, portador do bilhete de identida-
de n.º 11500002, natural de Arroios, Lisboa, onde nasceu a 25 de
Julho de 1979, filho de António Marcolino Pinto da Costa e de Ma-
ria da Conceição Cardoso Ferreira da Costa, residente na Rua do
Almada, 22, em Lisboa, onde lhe são imputados dois crimes de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
do Código Penal, com referência ao artigo 255.º do mesmo diplo-
ma, dois crimes de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, e um crime de uso de documento alheio, previsto e
punido pelo artigo 261.º do Código Penal, por despacho de 30 de
Maio de 2001, foi ordenada a cessação de contumácia, declarada
por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, e cujo anúncio foi pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, em 1 de Março de 2001,
em virtude de ter sido localizado o paradeiro do arguido.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Escrivão Auxiliar, Nélson Matos.

Aviso de contumácia n.º 10  060/2001 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 547/99 (NUIPC 202/96.2PCSNT), em que são
autor o Ministério Público e arguido Imídio Mauro Núncio Soares
Silva, filho de António Portugal Soares da Silva e de Maria Leonor
Mendes Núncio, nascido a 19 de Novembro de 1974, natural de
Luanda, Angola, de nacionalidade portuguesa, solteiro, não possui
bilhete de identidade, com última residência conhecida na Aveni-
da de Santa Maria, lote 38, 1.º, direito, Cacém, por se encontrar
indiciado na prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Códi-
go Penal, foi, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos acima referidos, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos perante autorida-
des públicas, mormente de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução, bem como de obter certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.
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Aviso de contumácia n.º 10  061/2001 — AP.  — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal deste Tribunal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 738/01, que o Ministério Público move contra o
arguido Hugo Alexandre Lopes Mendes de Carvalho, filho de An-
tónio de Jesus Lopes Mendes de Carvalho e de Domingas Lopes
de Pina, nascido a 23 de Março de 1980, portador do bilhete de
identidade n.º 12012893, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, com última residência conhecida na Praceta do Lobito, lote 7,
2.º, B, Quinta da Princesa, Seixal, por haver sido proferida contra
ele acusação imputando-lhe um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo
204.º, n.º 2, alínea f), ambos do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 30 de Maio de 2001, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.os 1, 2 e 3, 336.º e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a sus-
pensão dos ulteriores termos processuais, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta de-
claração; proibição de obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, proibição
de obter certidões de nascimento e de casamento, bem como certi-
dões junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou de automóveis e a detenção do arguido
para prestação de termo de identidade e residência, nos termos do
artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 10  062/2001 — AP.  — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal deste Tribunal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 691/00, que o Ministério Público move contra a
arguida Domingas Ferreira da Costa Silva, filha de Armando Bor-
ges da Costa Silva e de Maria Ferreira, nascida a 20 de Março de
1976, portadora do bilhete de identidade n.º 11570828, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Sol, 129, Venda Nova, Amadora, por haver sido condena-
da, por acórdão datado de 20 de Outubro de 2000, como co-auto-
ra de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência à tabela anexa I-C, e em cúmulo jurídico dessa pena com
a pena na qual foi condenada, por sentença de 7 de Junho de 1999,
transitada em julgado no dia 21 de Setembro de 2000, no processo
n.º 471/97.0TBLSB, do 4.º Juízo do Tribunal Judicial de Portimão,
pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 30
de Maio de 2001, nos termos do disposto nos artigos 476.º, 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Esta declaração, que
ordena a suspensão dos ulteriores termos processuais, tem para o
arguido as seguintes consequências: a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração; proibição de obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução,
proibição de obter certidões de nascimento e de casamento, bem
como certidões junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  063/2001 — AP. — O juiz de
direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
3.ª Secção, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 53/00A,
a correrem termos nesta Vara e Secção contra o arguido Marco Paulo
Vieira Antunes, filho de João Antunes e de Ana Maria Nogueira
Vieira, natural de São Jorge de Arroios, onde nasceu a 25 de De-
zembro de 1970, actualmente detido à ordem destes autos no Esta-
belecimento Prisional de Caxias, que, por despacho de 24 de Abril
de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, em virtude de o mesmo ter prestado termo de identi-
dade e residência, nos termos do artigo 196.º do Código de Processo
Penal, na redacção do Decreto-Lei n.º 320-C/00, de 20 de Dezembro.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  064/2001 — AP. — O juiz
de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
3.ª Secção, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 42/98C,
a correrem termos nesta Vara e Secção contra o arguido João Ma-
ria das Neves Pereira de Sá, filho de José Augusto Pereira de Sá e
de Deolinda das Neves Silva, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, onde nasceu a 20 de Abril de 1947, residente na Rua Direita,
lote 25, Caparica, São Domingos de Rana, que, por despacho de 3
de Maio de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, por ter prestado termo de identidade e
residência, a fls. 1534 dos autos.

4 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  065/2001 — AP.  — O Dr.
Jorge Simão Raposo, juiz de direito da 8.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 60/00 (NUIPC 1707/95.8PSLSB), pendente nesta Vara
e Secção contra o arguido Paulo Sérgio de Jesus Silva, filho de Ál-
varo António Reis da Silva e de Maria de Fátima de Jesus, natu-
ral de Queluz, Sintra, onde nasceu a 29 de Dezembro de 1978, com
última morada conhecida na Rua de Paiva Couceiro, 11, 1.º, es-
querdo, Odivelas, por um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
15 de Maio de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes. Tal declaração implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados posteriormente à presente data, bem como a proibição de
obter bilhete de identidade e quaisquer outros documentos junto de
autoridades públicas.

16 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Esteves.

Aviso de contumácia n.º 10  066/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 52/00, da 8.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público
move contra o arguido Juvêncio Sanches Moreno, no estado civil
de solteiro, nascido a 2 de Maio de 1961, filho de Isidoro Mendes
Moreno e de Maximiana Sanches Correia, natural de Cabo Verde,
com última residência conhecida na Rua P, 11, Pedreira dos Hún-
garos, Linda-a-Velha, por estar acusado pelo crime de homicídio
na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 131.º e 132.º,
n.º 2, alínea f), e 22.º, 23.º e 73.º, todos do Código Penal de 1982,
foi o arguido declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a proibição de o arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, li-
cença de condução, certificado do registo criminal, passe social,
atestado de residência, licença de uso e porte de arma, carta de
caçador ou licença de caça, livrete, título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões
ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial e comer-
cial e de automóveis, ou no registo nacional de pessoas colectivas
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 10  067/2001 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito, da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 198/91, a correr termos nesta Secção e Vara,
contra o arguido Manuel de Freitas Ascenção, filho de pai natural e
de Ana Freitas de Ascenção, natural de Santana, Funchal, onde nas-
ceu a 15 de Outubro de 1951, residente na Rua da Actriz Virgínia,
4, 3.º, esquerdo, por despacho de 28 de Maio de 2001, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 10  068/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Simões Rapos, juiz de direito da 3.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 19/01 /7/97.3PULSB),
a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel João Nunes Ribeiro, com a alcunha o Ne-
cas, Agente Funerário, filho de Manuel Nunes Ribeiro e de Rita Rega
Nunes, natural de Idanha-a-Nova, Castelo Branco, onde nasceu a
15 de Março de 1949, portador do bilhete de identidade n.º 2544073
e com última residência conhecida na Rua de Tristão Vaz, 43, rés-
-do-chão, direito, Restelo, em Lisboa, por se encontrar pronuncia-
do pela prática dos crimes de: um crime de falsificação, previsto e
punido pelo artigo 26.º, n.º 1 do Código Penal, um crime de burla,
previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea c)
do Código Penal, e um crime de subtracção de documento, previs-
to e punido pelo artigo 259.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter ou renovar todos e quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, designadamente, passa-
porte, número de contribuinte, bilhete de identidade e carta de con-
dução (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — O Escrivão-Adjunto, Bruno Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10  069/2001 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal de Lisboa,
faz saber que, nos autos de processo comum n.º 24-00 (5335/97.5
JDLSB), que o Ministério Público move contra Nuno Alexandre
Pereira Silveira, filho de Armindo Gouveia da Silveira e de Maria
Isabel Alves Pereira, natural de Lourenço Marques Moçambique,
onde nasceu a 10 de Outubro de 1971, com última residência conhe-
cida na Rua 5, lote 20, 1.º, esquerdo, Cidade Sol, Barreiro, por
haver cometido um crime de falsificação e burla, previsto e puni-
do pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a) e 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi o mesmo por despacho de 19 de Junho de 2001, declara-
do contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos posteriormente à presente data. Implica ainda esta declaração
a proibição de obter quaisquer certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Na-
tália Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  070/2001 — AP. — Faz-se
público que nos autos de processo comum, registados sob o n.º 64/2000,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal de Lis-
boa, contra o arguido Carlos Manuel de Sousa Fernandes, soltei-
ro, carpinteiro, natural da Nazaré, nascido a 14 de Julho de 1962,
filho de Fernando Coelho Fernandes e de Maria Emília Casimira
de Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 11444320, natural
da Nazaré, com última residência conhecida na Musgueira Norte,
Rua A-2, 18, Lisboa. Por se encontrar indiciado pela prática do
crime, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) ambos do Código Penal, foi o referido arguido declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido sem prejuízo de realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha ce-
lebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,

Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proi-
bição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou automóvel).

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim Aniceto
Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 10  071/2001 — AP. — O Dr.
José Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, registados sob o n.º 13/97-A, a cor-
rer termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra
Samuel da Silva Rodrigues, solteiro, filho de Orlando Esteves Mar-
ques Rodrigues e de Maria das Dores Abreu da Silva Rodrigues,
nascido a 8 de Maio de 1973, natural de Funchal, Madeira, com
última residência conhecida na Rua do Matadouro, 65, Funchal,
Madeira, em que lhe é imputada a prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido nos artigos 296.º e 297.º n.os 1 e 2,
alíneas c), d) e h) e 298.º, n.º 1 do Código Penal, na sua versão de
1982, actualmente tal ilícitude, encontra-se previsto e punido pe-
los normativos combinados dos artigos 202.º, alínea d), 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, na versão actual, foi ao
arguido, por despacho de 31 de Maio de 2001, declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, por ter sido conhecido o seu paradeiro.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim Anuceto
Piedade. — O Escrivão-Adjunto, José Rodrigues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 10  072/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, por despacho de 17 de Junho de 1998, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 192/97.4 TBLLE,
que neste Juízo move à arguida Laura Maria dos Santos Silva,
casada, empresária industrial, nascida em 23 de Março de 1936,
filha de José Joaquim Júnior e de Maria José dos Santos, natural
de Silves, com última residência conhecida na Rua do Poeta Bo-
cage, 18, 3.º, direito, Pinhal de Negreiros, 2920 Azeitão, por estar
indiciada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
314.º, alínea c) do Código Penal, de 1982, e actualmente artigo
218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, foi a mesma declarada con-
tumaz uma vez que apesar de notificada para se apresentar em Juízo
não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o direi-
to de implicar a suspensão dos ulteriores termos do processo quanto
ao arguido, até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, e implica ainda a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição para o arguido de obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte, carta de condução e certidões, e de efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel,
DSIC, DGV, governos civis, câmara municipais e juntas de fregue-
sia, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 10  073/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 537/99.2
GDLLE, pendente no 2.º Juízo Criminal desta Comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Mussá Donque Injai, filho
de Mamadu Donque Injai e de Assatu Ricard Injai, natural da Gui-
né-Bissau, nascido a 15 de Agosto de 1971, com última residên-
cia conhecida no Largo do Mercado em Quarteira, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de condução sem carta,
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previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo, por despacho de 22 de Maio de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o argui-
do proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte, a carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou automóvel, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia implicando ainda esta declaração
a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pádua
Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10  074/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito dos Juízos Cri-
minais de Loures, faz saber que, por despacho de 7 de Maio de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 402/98.0
GELRS, pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Loures, contra o arguido José Carlos Cabral Fernandes, filho de
Jorge Manuel Andrade Fernandes e de Maria das Neves Cabral
Fernandes, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 1
de Agosto de 1976, solteiro, manobrador de máquinas, portador do
bilhete de identidade n.º 11025936/0, de 27 de Agosto de 1997,
pelo Arquivo de Lisboa e residente na Quinta do Pinto, lote 31,
rés-do-chão, esquerdo, 2670 Frielas, no qual se encontra acusado
do crime, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi
declarada a cessação da contumácia.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Pereira Ro-
drigues. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Santos Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 10  075/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Pinheiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 844/95.3 GCLRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido Bráulio da Silva Pereira, casado, filho
de Duarte Pereira e de Ana da Silva, natural de Jugueiros, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 1919457, emitido em 29 de Outu-
bro de 1990, nascido em 28 de Fevereiro de 1936, e com última
residência conhecida na Rua de Vale de Moura, lote 22, 2.º, Bairro
Arco Maria Teresa, Caneças, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem as seguintes consequências: a
passagem imediata de mandados de detenção para o arguido, para
os efeitos do artigo 337.º n.º 1 do Código de Processo Penal; a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente,
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel; anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após esta declaração.

25 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 10  076/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Pinheiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 114/96.0TALRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido Fernando de Oliveira Gonçalves, casa-
do, filho de José Rodrigues Gonçalves e de Maria B. de Oliveira
Gonçalves, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa, nascido
em 19 de Abril de 1940, e com última residência conhecida na
Avenida do Conselheiro Barjona Freitas, 11, 4.º, B, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o dis-

posto no artigo 217.º do Código Penal, e actual artigo 11.º do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem as seguintes consequências: a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para o arguido, para os
efeitos do artigo 337.º n.º 1 do Código de Processo Penal; a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente,
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel; anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após esta declaração.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 10  077/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Pinheiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 724/94.0PSLSB, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido Virgílio Lino Moncovio, casado, filho
de Virgílio de Barreto Moncovio e de Esperança Lima, natural de
Ventosa, Alenquer, nascido em 21 de Maio de 1955, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Moinho, Cortegana, Olhalvo,
Alenquer, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o disposto nos artigos 313.º e 314.º alínea c) do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem as seguintes consequências: a passagem imediata de mandados
de detenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º n.º 1 do
Código de Processo Penal; a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente, certidões de nascimento e casamento,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo crimi-
nal, certidões em conservatórias dos registos predial, comercial ou
automóvel; anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 10  078/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por despacho
datado de 25 de Maio de 2001, foi declarado cessada a contumá-
cia ao arguido, Joaquim Cordeiro Semedo, nascido em 7 de Feve-
reiro de 1957, natural de Gavião, filho de Manuel José Semedo e
de Francisca Luísa, com última residência conhecida na E. N.
n.º 10, Travessa do Anjo da Guarda, 1, rés-do-chão, Sobralinho,
Vila Franca de Xira, o qual tinha sido declarado contumaz por
despacho proferido em 7 de Fevereiro de 2001, nestes autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 397/93.7PBLRS.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Melchior.

Aviso de contumácia n.º 10  079/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Pinheiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 6/97.5PCLRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido João Manuel Vicente Castro, solteiro,
filho de António Conceição Castro e de Deolinda Coimbra Vicente,
natural da Lapa, Lisboa, nascido em 27 de Setembro de 1948,
portador do bilhete de identidade n.º 1086862-3 de 12 de Março
de 1991, e com última residência conhecida na Praça do Duque do
Cadaval, torre n.º 1, 12.º B, esquerdo, Flamenga, Póvoa de Santo
Adrião, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
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termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem as seguintes consequências: a passagem imedia-
ta de mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do ar-
tigo 337.º n.º 1 do Código de Processo Penal; a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a proibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente, certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, certidões em conservatórias dos regis-
tos predial, comercial ou automóvel; anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após
esta declaração.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 10  080/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Pinheiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 907/98.3GBVFX, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido Pedro Correia Miranda, casado, filho de
Inês Miranda, natural da República de Cabo Verde, nascido a 22
de Fevereiro de 1957, portador do bilhete de identidade n.º 16084589,
emitido em Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Maria Lamas, 6, rés-do-chão, direito, Verdelha de Baixo, Forte da
Casa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o
arguido as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até a apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente, certidões de nascimento e ca-
samento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, re-
gisto criminal, certidões em conservatórias dos registos predial,
comercial ou automóvel; anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta
declaração.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Melchior.

Aviso de contumácia n.º 10  081/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho datado de 31 de Maio de 2001, proferido neste autos de
processo penal comum, singular, registado sob o n.º 827/94.0TALRS,
em que é ofendida Quinta Frio Internacional, L.da, movidos contra
o arguido Paulo Alexandre Pereira Mateus dos Santos Caneiras,
nascido em 5 de Setembro de 1965, em Grândola, filho de Alexan-
dre Santos Caneiras e de Inglantina Pereira Mateus, com residência
conhecida na Estrada Nacional n.º 259, sem número de polícia, Fi-
gueira de Cavaleiros, Ferreira do Alentejo, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeira
Gonçales. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Melchior.

Aviso de contumácia n.º 10  082/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 114/96.0TALRS, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Fernando de Oliveira Gonçalves, filho de José
Rodrigues Gonçalves e de Maria Branca de Oliveira Gonçalves,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 19 de Abril
de 1940, casado, comerciante, portador do passaporte n.º E-915892,
emitido pelo Governo Civil de Lisboa e residente na Rua de Gon-
çalves Zarco, 12, 5.º, esquerdo, em Lisboa, no qual se encontra
acusado do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-

creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o dispos-
to no artigo 217.º do Código Penal, e actual artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação de
contumácia.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Maria Rosalina Pimenta
Laranjo.

Aviso de contumácia n.º 10  083/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Pinheiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 6/97.5GDLRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido Luís Manuel Barbosa da Costa Domin-
gos, filho de Albino da Costa Domingos e de Libânia da Silva Bar-
bosa Domingos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido em 26 de Janeiro de 1962, portador do bilhete de identidade
n.º 6048808, e com última residência conhecida no Largo de 1 de
Dezembro, lote 20, rés-do-chão, Reboleira, Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem as seguin-
tes consequências: a passagem imediata de mandados de detenção
para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º n.º 1 do Código de
Processo Penal; a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente, certidões de nascimento e casamento, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, registo criminal, certi-
dões em conservatórias dos registos predial, comercial ou automó-
vel; anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após esta declaração.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 10  084/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 17 de Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 404/96.1PBLRS, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria de Fátima da Luz, filha de Ivone de Jesus,
natural de Castelo Branco, nascida a 13 de Maio de 1937, solteira,
doméstica, portadora do bilhete de identidade n.º 4262375, emiti-
do em 28 de Setembro de 1999, pelo Arquivo de Lisboa e residente
na Rua do Marechal Humberto Delgado, 2, 1.º, esquerdo, Póvoa
de Santo Adrião em Odivelas, no qual se encontra acusado do cri-
me, previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2 do Código da Pro-
priedade Industrial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de
Janeiro e de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e
punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 28/94,
de 20 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10  085/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado n.º 309/99.4 GGLSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Manuel Escoval Prata,
nascido a 30 de Março de 1957, natural de Almada, filho de Joa-
quim Prata e de Maria Gertrudes Palma Escoval, portador do bi-
lhete de identidade n.º 6612033 e com última residência conheci-
da no Bairro da Fraternidade, Rua de Miraflores, 46, 1.º, direito,
São João da Talha, por estar acusado por um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz. A de-
claração de contumácia caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem
os seguintes efeitos: a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamen-
te bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certificado
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de registo criminal, carta de caçador e pescador, certidão de nas-
cimento, etc.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
O Escrivão Auxiliar, Fernando Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  086/2001 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 257/96.0TALRS/A, pendentes neste Juízo e
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Wolgang
Buscher, natural de Hagen, Alemanha, nascido em 26 de Julho de
1947, filho de Karl Heinz e de Gerda, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4024781794, emitido em 17 de Abril de 1989, pela Ale-
manha, e actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugados com os artigos
217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, é o arguido declarado contu-
maz ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por despacho proferido nos aludidos autos em 21
de Maio de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), proibição do arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 10  087/2001 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 727/94.4TALRS, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Manuel
dos Santos Guilherme, casado, natural de Odivelas, Loures, nas-
cido a 27 de Outubro de 1957, filho de Manuel Marques Guilher-
me e de Natália Pereira dos Santos e residente na Rua de Sargento
Armando Monteiro Ferreira, lote 125, 2.º, esquerdo, Olivais Nor-
te, 1800 Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 5340266/9,
foi em 25 de Junho de 2001, proferido despacho que declara ces-
sada a contumácia relativamente a esse arguido, conforme anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, Apêndice
n.º 40, de 31 de Março de 1998, o qual tinha sido declarado con-
tumaz por despacho de 22 de Janeiro de 1998.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 10  088/2001 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 941/95.5TALRS, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Ismael Duarte Soa-
res Silvério, casado, natural de São Vicente de Fora, Lisboa, nas-
cido a 24 de Setembro de 1961, filho de Rogério Araújo Soares
Silvério e de Maria Emília da Silva Duarte Silvério e residente na
Avenida do 1.º de Maio, lote 39, 2.º, esquerdo, Fogueteiro, Seixal,
portador do bilhete de identidade n.º 6020126/6, foi em 18 de Ju-
nho de 2001, proferido despacho que declara cessada a contumá-
cia relativamente a esse arguido, conforme anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 108, Apêndice n.º 56, de 10 de
Maio de 1999, o qual tinha sido declarado contumaz por despa-
cho de 1 de Março de 1999.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Campante.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10  089/2001 — AP. — O Dr.
António Antunes Gaspar, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 1151/94.4POLSB pendente no 3.º Juízo deste Tribunal
contra a arguida Rosa Gomes Martins da Costa, filha de Américo

Gomes Martins e de Aurora da Silva, natural de Passarelos, Porto,
nascida a 5 de Maio de 1961, viúva e com última residência conhe-
cida na Rua do Engenheiro Cunha Leal, lote 596, 4.º, esquerdo,
Zona J, de Chelas, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 25 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes Gas-
par. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  090/2001 — AP. — O Dr.
António Antunes Gaspar, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, neste Juízo e nos
autos de processo comum, singular ali pendentes e registados sob
o n.º 1144/93.3 TALRS, que o Ministério Público move contra o
arguido Hermenegildo António Correia Coelho, casado, gerente
comercial, natural do Barreiro, nascido a 21 de Novembro de 1961,
filho de João António Coelho e de Francisca Augusta Correia, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6267056, emitido em 17 de Ju-
nho de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Avenida dos Combatentes da Grande
Guerra, 20, 1.º, direito, em Amadora, o qual se encontra acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por despacho de
24 de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.os 1 e 2 do Código de Processo Penal.

15 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes Gas-
par. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Correia.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10  091/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 994/95.6TALRS pendente no 4.º Juízo Crimi-
nal deste Tribunal contra o arguido António Manuel Paiva Leal,
filho de António Leal e de Aurora Paiva Leal, natural da fregue-
sia de Socorro, concelho de Lisboa, nascido a 20 de Fevereiro de
1959, casado, portador do bilhete de identidade n.º 5331382, Ar-
quivo de Lisboa, por se encontrar acusado da prática de dois cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código de Processo Penal, por despacho de
11 de Outubro de 2000, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Ro-
drigues. — O Oficial de Justiça, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 10  092/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 354/96.1TALRS, pendente
neste Juízo, contra José Maria Rosa da Silva, solteiro, nascido a 6
de Janeiro de 1962, natural de Avelar, Ansião, filho de Alberto
Julião da Silva e de Maria da Nazaré Rosa, portador do bilhete de
identidade n.º 70187452/2 de 17 de Junho de 1999, e com última
residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 94, Bairro das Pal-
meiras, 2830 Barreiro, onde se encontra acusado da prática de dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, de ou
na versão actualizada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do
artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
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declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo
diploma).

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 10  093/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 67/99.2PCLRS, pendente neste
Juízo, contra Teresa Maria dos Santos Fragoso, nascida a 16 de
Março de 1964, natural da freguesia de Santa Justa, Lisboa, filha
de Osvaldo de Jesus e de Cândida da Conceição, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 6518879, de 20 de Dezembro de 1994, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida de Luís Camões, Edifício 14, 12.º, frente, Cidade
Nova, Santo António dos Cavaleiros, onde se encontra acusada pela
prática de crime de condução sob a influência do álcool, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, com referência ao
artigo 69.º do mesmo diploma, é a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia caducará logo que a arguida se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal). Para constar, elaborei, em processador de texto o
presente e outros de igual teor, a fim de serem afixados nos luga-
res determinados por lei.

25 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António P.
Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 10  094/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 611/96.7TALRS pendente no 4.º Juízo Crimi-
nal deste Tribunal contra o arguido José Manuel Pinto Sequeira,
nascido em 18 de Maio de 1969, natural de Aldeia de Carvalho,
concelho de Covilhã, filho de José Francisco Sequeira e de Maria
Carmo Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 10194904.9, emi-
tido em 25 de Outubro de 2000, pelo Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Tenente Valadim, 5, Torres Vedras, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho proferido em 28 de Maio de
2001 nos autos supra-referidos, dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Ro-
drigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  095/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 19/98.0TALRS, pendente neste
Juízo, contra Belchior Reis Oliveira, solteiro, decorador, natural de
São Francisco do Brasil, nascido a 28 de Abril de 1975, filho de
Vicente António de Oliveira e Ramira Marques dos Reis, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Penha de França, 123, cave D,
Lisboa, onde se encontra acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal e actualmente pre-
visto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do citado Decreto-Lei
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-

monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 10  096/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 422/97.2PBLRS, pendente
neste Juízo, contra António Waldemar Monge, nascido a 26 de De-
zembro de 1931, natural de Santo André, São Paulo, Brasil, filho
de Aníbal Monge e de Benedita Oliveira Monte, com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. Júlio César Lucas, 10, em Torres
Vedras, onde se encontra acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, con-
jugado com o disposto no artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actual-
mente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do citado
Decreto-Lei, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 10  097/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 293/98.1TALRS, pendente
neste Juízo, contra Patrício Manuel Cruz Batista, casado, empre-
sário, nascido a 30 de Dezembro de 1961, natural de Leiria, filho
de Emílio Teixeira Batista e de Cecília Maria Viriato da Cruz Ba-
tista, titular do bilhete de identidade n.º 7644958, e com última
residência conhecida na Avenida do Almirante Reis, 136, 4.º, esquer-
do, em Lisboa, onde se encontra acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actual-
mente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do citado
Decreto-Lei, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Henriques.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10  098/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 24 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 158/98.7GCLSB, em que é au-
tor o Ministério Público e arguido Nuno Miguel Fernandes Ro-
mão, nascido em 6 de Junho de 1980, com o bilhete de identidade
n.º 12705757, filho de António Fernandes Romão e de Maria Rosa
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Fernandes Romão, residente em São João da Talha no acampamen-
to de indivíduos de etnia cigana junto à Escola Secundária, por se
encontrar acusado como autor material e na forma consumada de
dois crimes de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º, n.º 1
do Código Penal, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 65/98,
de 2 de Setembro, dois crimes de roubo, previstos e punidos pelo
artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, e um crime de furto de uso de
veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o arguido
as seguintes consequências: anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 10  099/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 24 de Maio de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 158/98.7GCLSB, em que é au-
tor o Ministério Público e arguido Abraão Savedra Fernandes, nas-
cido em 18 de Março de 1980, com cédula pessoal n.º 896721,
filho de Manuel Miguel Fernandes e de Rosa Piedade Savedra,
residente em Vila Resende, barraca n.º 3, São João da Talha, por
se encontrar acusado como autor material e na forma consumada
de dois crimes de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º,
n.º 1 do Código Penal, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 65/98, de 2 de Setembro, dois crimes de roubo, previstos e
punidos pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, e um crime de
furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), impli-
ca para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10  100/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 584/94.0
PCLRS, pendente nesta 2.ª Vara com Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Loures, contra o arguido José Manuel Silva
e Costa Meireles de Macedo, casado, nascido a 23 de Julho de
1960, na freguesia de Santa Justa, concelho de Setúbal, filho de
José Maria Meireles de Macedo e de Maria de Fátima da Silva e
Costa de Macedo, residente na Praceta de D. Alfredo Anjos, Tor-
res 7, 7.º A, Santo António dos Cavaleiros, por se encontrar acusa-
do por um crime de falsificação de documentos, previsto e punido
pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a) e 229.º do Código Penal, de
1992 e actualmente, previsto e punido pelos artigos 255.º, alínea a)
e 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do mesmo diploma com a redacção do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho de 11 de
Maio de 2001, declarada cessada a contumácia em que se encon-
tra, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

16 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  101/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos de Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista Criminal do Tribunal da Comarca de
Loures, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 314/96.2 GCLRS, pendente nesta 2.ª Vara Mista com o argui-
do Nuno Miguel de Aguiar Bernardo, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11422550, solteiro, estudante, filho de Luís Ribeiro Ber-
nardo e de Estefânia de Jesus Aguiar, natural da freguesia de São
Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, onde nasceu a 17 de Julho

de 1974, e com última residência conhecida no Convento das Frei-
ras-Nova-Obra, Portela das Maunças, Moinhos de São Sebastião de
Guerreiros, Loures, por se encontrar acusado por um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea c) do Código Penal, foi por despacho de 22 de Maio de 2001,
declarada cessada a contumácia em que se encontra, nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel Ferreira
Franco.

Aviso de contumácia n.º 10  102/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 637/95.8 TASNT-A,
que o Ministério Público move contra Rui Alexandre Simões Mar-
tins Rocha da Costa, filho de Abílio Rocha da Costa e de Maria
Eugénia Simões Martins, natural de São Sebastião da Pedreira,
onde nasceu a 11 de Agosto de 1965, solteiro, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Maria Soares da Silva, lote 9, 2.º, es-
querdo, Caneças, por se encontrar acusado por um crime de tráfi-
co de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrado, directa ou indirectamente, pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar os seguintes documentos: bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuin-
te, carta de condução e sua renovação.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Tris-
tão Ribeiro da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  103/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1417/98.4 SVLSB-A, que
o Ministério Público move contra João Guilherme Almeida Vala-
deiro, filho de João Garcia Valadeiro e de Maria Filomena Cáceres
Almeida, natural de São Sebastião da Pedreira, onde nasceu a 16
de Outubro de 1979, solteiro, e com última residência conhecida
na Rua de Vasco da Gama, 30, Ferragudo, Lagoa, por se encon-
trar acusado por um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 2 do Código Penal, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrado, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou reno-
var os seguintes documentos: bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuinte,
carta de condução, passe social e licença de caça e de pesca.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Tristão Ri-
beiro da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 10  104/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, Tribunal, registados sob n.º 131/97.2
GALNH do Tribunal de Lourinhã, foi declarado contumaz o argui-
do Amândio Paulino Bexiga, com última residência conhecida na
Rua da Serradinha, 11, Relvas, Santa Catarina, Caldas da Rainha,
nascido a 4 de Março de 1968, filho de José Francisco Bexiga e de
Maria de Jesus Paulino, natural da freguesia de Santa Catarina, con-
celho de Caldas da Rainha, portador do bilhete de identidade
n.º 9344383, por se encontrar acusado pela prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e arti-
go 11.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
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bro, implicando para a referida arguida após a declaração, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal: suspensão
dos ulteriores termos do processo até que o arguido se apresente em
Juízo, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos actos
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
proibição de obter passaporte, certidões referentes a veículos, bem
como certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fabien Gregório da
Silva Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 10  105/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 36/01, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Argilda Carvalho de Melo Cabral, casada, de-
sempregada, nascida a 13 de Outubro de 1952, filha de António
Leite de Melo e de Maria Arminda Dias de Carvalho, natural de
Pombeiro de Ribavizela, Felgueiras, titular do bilhete de identida-
de n.º 7271333 e com última residência conhecida na Rua da Praia,
820, 2.º, direito, Mindelo, Vila do Conde, por se encontrar indi-
ciada por um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, o que lhe implica para além dos efeitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a mesma venha a
celebrar a partir da presente data, bem como a proibição de obter
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.
Faz-se ainda saber que tal declaração implica ainda para a arguida
a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do mencionado diploma legal.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10  106/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 148/99,
pendentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, con-
tra o arguido Fernando Leão Sampaio Sousa, solteiro, comerciante,
nascido a 26 de Fevereiro de 1965, filho de João Afonso de Sousa
e de Otília da Conceição Sampaio da Silva, natural de Felgueiras,
titular do bilhete de identidade n.º 7463072 e com última residên-
cia conhecida em Souto, Revinhade, Felgueiras, por haver cometi-
do dois crimes de receptação e três crimes de falsificação previs-
tos e punidos pelos artigos 329.º, 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 e 229.º
do Código Penal, foi aquele arguido por despacho de 29 de Maio
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica para o mesmo a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após aquela
data e ainda a proibição de obter documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, bem como o arresto da totalidade
dos seus bens.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto B. Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10  107/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 156/00, 2.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim de Bessa Teixeira, divorciado, serralheiro,
nascido em 22 de Março de 1961, em Boim, Lousada, filho de
Manuel Teixeira e de Isaura Bessa do Carmo, e residente na Rua
do Futuro, 119, Areosa, comarca de Viana do Castelo, por se en-
contrar acusado como autor de um crime continuado de violação
de obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
que havia sido imposta ao referido arguido por despacho de 17 de
Abril de 2001, não constando ainda nos autos a publicação no
Diário da República.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 10  108/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 223/2000, que o Ministério Pú-
blico move contra Domingos Fernando Ferreira Neto, filho de Má-
rio Moreira Neto e de Maria de Fátima Alves Ferreira, natural de
Rio Tinto, Gondomar, onde nasceu a 30 de Janeiro de 1970, com
última residência conhecida na Rua da Independência, 380, Car-
reiros, Rio Tinto, acusando-o da prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea f) do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 10 de Maio
de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à data da declaração e a
proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição
ou serviço público (artigo 337.º n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal), e a emissão de mandados de detenção para prestação do
Termo de Identidade e Residência.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Marques
Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 10  109/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 294/00, que o Ministério Público
move contra Idalina Margarida Almeida Monteiro Rebelo, filha de
José Ferreira Monteiro Mendes e de Maria Almeida Cunha Canta-
rino, natural de Massarelos, Porto, onde nasceu a 5 de Março de
1963, com última residência conhecida na Alameda Jardins D’Arrá-
bida, 992, 2.º C, Vila Nova de Gaia, acusando-a da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido no artigo
256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 do Código Penal, foi a mesma por
despacho de 25 de Maio de 2001, declarada contumaz, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público (artigo 337.º n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção para
prestação do Termo de Identidade e Residência.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Marques
Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 10  110/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 294/00, que o Ministério Público
move contra António Manuel de Oliveira Rebelo, filho de Luís
Ilídio Passos Rebelo e de Maria Fernanda Macedo Oliveira Rebelo,
natural de São Nicolau, Porto, onde nasceu a 3 de Maio de 1962,
com última residência conhecida na Alameda Jardins D’Arrábida,
992, 2.º, C, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prática de um cri-
me de falsificação de documento, previsto e punido no artigo 256.º,
n.º 1, alínea b) e n.º 3 do Código Penal, foi o mesmo por despa-
cho de 25 de Maio de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da decla-
ração e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público (artigo 337.º n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção para pres-
tação do Termo de Identidade e Residência.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Marques
Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 10  111/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 45/2000, que o Ministério Público



63APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

move contra Alfredo Cardoso Marques Rosa, filho de Joaquim
Marques Rosa e de Maria dos Anjos Cardoso, natural de Mafa-
mude, Vila Nova de Gaia, onde nasceu a 20 de Outubro de 1957,
com última residência conhecida na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 116, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi o mesmo por despacho de 6 de Junho de 2001,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados posteriormente à data da declaração e a proibição
de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público (artigo 337.º n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal), e a
emissão de mandados de detenção para prestação do Termo de
Identidade e Residência.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Marques
Ramalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 10  112/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 75/00, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mangualde, que o Ministé-
rio Público, junto desta Comarca, move ao arguido Alceu Manuel
Lousada Gaspar, divorciado, instrutor, nascido a 27 de Março de
1960, agricultor, natural da freguesia de Santa Eugénia, concelho
de Alijó, filho de Manuel Fernando Lousada Gaspar e de Maria
Olívia Lousada, portador do bilhete de identidade n.º 3850698,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de França Júnior, 665, Matosinhos, acusado pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração e ainda a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
certidão de nascimento e, caso exista, de assento de casamento,
registar a aquisição de veículos automóveis e de imóveis.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Pedro Pereira
Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MÉRTOLA

Aviso de contumácia n.º 10  113/2001 — AP. — O Dr.
Eduardo de Sousa Paiva, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mértola, faz saber que, no processo comum, singular n.º 16/98.5
TAMTL que o Ministério Público moveu contra o arguido Paulo
Nascimento Batista, solteiro, mecânico, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 24 de Março de 1977, filho de Cacildo
Batista Vicente e de Maria Fernanda Nascimento Rodrigues, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11714193, emitido em 18 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Avenida de Afonso Henriques, 69, rés-do-chão, esquerdo, no Bar-
reiro, a que corresponde o aviso de contumácia n.º 3751/99 — AP,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, por sentença de 24 de
Abril de 2001, foi declarada cessada a contumácia a partir daque-
la data nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, por o arguido ter sido condenado.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Eduardo de Sousa
Paiva. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 10  114/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 52/99 (ex processo
comum, colectivo n.º 79/95 Tribunal Círculo, MDL), pendente
neste Juízo contra a arguida Maria Isabel Teixeira Frontoura, filha

de José Maria Frontoura e de Maria Fernanda Teixeira Teixeira,
natural da freguesia da Torre D. Chama-MDL, onde nasceu a 9 de
Julho de 1973, por se encontrar acusada da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1 e 2 do Código Penal, de 1982, por despacho de 2 de Maio
de 2001, proferido nos autos supra-identificados, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
prescrição julgado extinto o procedimento criminal.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Catarina Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, José Maria Eiras.

Aviso de contumácia n.º 10  115/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 135/97, a correrem termos no 1.º Juízo desta Comarca, deste
Tribunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra a arguida Gertrudes de Assunção Carvalho Perdigão, viú-
va, reformada, filha de Jacinto Carvalho Perdigão e de Luzia da
Assunção, nascida a 19 de Outubro de 1925, em Triana, Alenquer,
e última residência conhecida na Quinta de Santo António, Lar de
Betal, Castanheira do Ribatejo, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 28 de Maio de 2001,
proferido nos autos acima referidos foi declarada cessada a contu-
mácia da arguida acima identificada que havia sido declarada por
despacho de 18 de Junho de 1998, publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 210, de 11 de Setembro de 1998.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Augusto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  116/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 165/94, pendente no 1.º Juízo, deste
Tribunal da Comarca de Mirandela, em que é ofendido Arnaldo
Augusto Morais e que o Ministério Público move a José Carlos
Gonçalves, solteiro, condutor, nascido a 8 de Julho de 1965 na
freguesia de Torre D. Chama, Mirandela, filho de Armindo Gon-
çalves e de Ana Rosário, portador do passaporte n.º 511370, emi-
tido em 30 de Julho de 1990, pelo Consultado Português, com
última residência conhecida na Rua da Fragata, 32, Torre D. Cha-
ma, pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código de Processo Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 24 de Janeiro de
1995.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Moreira
Bandeira Borges. — A Oficial de Justiça, Aurora Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 10  117/2001 — AP. — Faz-se
saber que, se encontram pendentes uns autos de processo comum,
singular n.º 345/97.5TAMTA, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Moita, que o Ministério Público move contra a arguida Catarina
Alexandra Pereira Martins, solteira, nascida a 30 de Abril de 1970,
em São Domingos de Benfica, Lisboa, filha de António Luís Pires
Alves Martins e de Maria Lucília Calado Pereira Alves Martins
ausente em parte incerta e com últimas residências conhecida na
Avenida de Maria Lamas, lote 4, 2.º, direito, Murtal, Parede, Oeiras
e Rua do Ginestal Machado, lote 15, 4.º, direito, São Domingos de
Benfica, Lisboa, encontra-se aquela arguida acusada pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, em conjugação com o artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, e hoje, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) da
mesma Lei, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro. Por despacho do juiz de 3 de Abril de 2001 e nos termos
do artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o Tribu-
nal declara a arguida contumaz e em consequência decreta-se a
proibição de a arguida obter, renovar ou alterar o bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas. Para constar se
passou o presente edital e outros que vão ser afixados nos lugares
que a lei determina.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Afonso Andrade. —
A Escrivã-Adjunta, Beatriz Leal.
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Aviso de contumácia n.º 10  118/2001 — AP. — Faz-se
saber que, se encontram pendentes uns autos de processo comum,
singular n.º 345/97.5TAMTA, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Moita, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Jessuron Dias dos Santos, nascido a 10 de Fevereiro de 1965, em
Lourenço Marques, Moçambique, filho de Francisco Dias dos San-
tos e de Yolande Françoise Josephe Jessuron dos Santos ausente em
parte incerta e com últimas residências conhecidas na Avenida de
Maria Lamas, lote 4, 2.º, direito, Murtal, Parede, Oeiras e Rua de
Alfredo Soares, 17, 5.º, esquerdo, São Francisco Xavier, Lisboa,
encontra-se aquele arguido acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com o artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal e hoje, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) da mesma Lei, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por des-
pacho do juiz de 3 de Abril de 2001 e nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o Tribunal declara o argui-
do contumaz e em consequência decreta-se a proibição de o argui-
do obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas. Para constar se passou o presente edital e ou-
tros que vão ser afixados nos lugares que a lei determina.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Afonso Andrade. —
A Escrivã-Adjunta, Beatriz Leal.

Aviso de contumácia n.º 10  119/2001 — AP. — Faz-se
saber que, se encontram pendentes uns autos de processo comum,
colectivo n.º 15/00.9TBMTA, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Moita, que o Ministério Público move contra o arguido Bruno
Manuel Savedra Galam da Silva, solteiro, nascido a 25 de Março
de 1978, em Amadora, filho de Manuel Galam da Silva e de Dá-
lia Conceição Gamas Savedra ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida no Bairro Fundo de Fomento, bloco 1, rés-
-do-chão, Vale da Amoreira, Baixa da Banheira, encontra-se aquele
arguido acusado pela prática de um crime de receptação, previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho do
juiz de 17 de Maio de 2001 e nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal, o Tribunal declara o arguido con-
tumaz e em consequência decreta-se a proibição de o arguido ob-
ter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Afonso Andrade. —
A Escrivã-Adjunta, Beatriz Leal.

Aviso de contumácia n.º 10  120/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 99/96.2TAMTA do 1.º Juízo,
que o Ministério Público, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, move contra o arguido
Carlos Manuel Marcelino Martins Sequeira, filho de Camilo Sal-
vador Coelho Martins e de Lisete Manuela de Jesus Marcelino,
casado, empreiteiro, nascido em 5 de Março de 1963, natural da
freguesia de Santa Justa, concelho de Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 6634979, emitido em 17 de Novembro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Avenida de Ressano Garcia, 4, 2.º,
Lisboa, de que por despacho proferido em 31 de Maio de 2001,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o arguido: são anulá-
veis os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a ce-
lebrar após a presente declaração; e fica-lhe vedado obter (ou re-
novar) quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
passaporte e ou carta de condução, certidões ou registos junto dos
serviços ou autoridades ligados à Administração Pública (central,
regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, Anabela.

Aviso de contumácia n.º 10  121/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, se
encontram pendentes uns autos de processo comum, singular, re-
gistado sob o n.º 917/99.3GBMTA, que o Ministério Público move
contra o arguido Leonel Dias Joaquim, filho de Jorge Nelson Joa-

quim e de Isaltina de Jesus Dias, nascido em 1 de Novembro de
1977, natural do Barreiro, com última residência conhecida na Ave-
nida de José Almada Negreiros, lote 42, 2.º, direito, 2835 Vale da
Amoreira, a quem é imputada a prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alí-
nea e) do Código Penal, foi por despacho de 11 de Junho de 2001,
declarado contumaz, o que implica os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos processuais que não sejam urgentes até à
apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios
jurídicos de carácter profissional celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
registados e certificados em seu nome, passaporte, carta de condu-
ção, bem como de obter certidões ou registos nas conservatórias dos
registos automóvel, predial, civil e comercial e certificados em seu
nome, junto dos serviços de autoridades ligadas à Administração Pú-
blica (central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Ro-
seiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 10  122/2001 — AP. — O Dr.
José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 11
de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 100/2000 do 2.º Juízo deste Tribunal, foi
a arguida Sandra Isabel Marques Fernandes, solteira, nascida em
7 de Junho de 1979, filha de Carlos Alberto Cardoso Fernandes e
de Elizabete Rosa Marques Nunes Fernandes, natural da freguesia
de São João, concelho de Abrantes, com última residência conhe-
cida na Rua de Latino Coelho, 8, Vendas Novas, por se encontrar
acusada de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão revistada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, que lhe move o Ministério
Público, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, Tal declaração impli-
ca: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 2 do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículos automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias de registo civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 10  123/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 88/00, a correr termos pelo Tribunal
da Comarca de Montemor-o-Velho, em que é arguido Francisco Silva
Couto, divorciado, nascido a 14 de Novembro de 1958, filho de
Eduardo Fernandes de Oliveira Couto e de Maria Emília da Silva
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 5713764, residente na
Rua do Redondelo, 41, Arcozelo, Vila Nova de Gaia, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 10  124/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 26/96.7
TAMTJ, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
António Silva Russo, com últimas residências conhecidas na Zona
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Industrial, 2, lote 16 ou Bairro Torregela, lote 163, Évora, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, por despacho de 1 de Fevereiro de
2001, foi o arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação em Juízo, ou prisão do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e proibição de obter documentos, certidões de nascimento e casa-
mento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, regis-
to criminal, certidões junto de autoridades públicas, designadamente
junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação e conservatórias dos registos civis, automóvel e predial,
cartórios notariais, embaixadas e consulados.

17 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Manuel Quaresma.

Aviso de contumácia n.º 10  125/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 860/95.5
TAMTJ, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, que o Ministério Público move contra a arguida Aderísia
Irene Peixoto Rendas, solteira, doméstica, filha de Rui Valério Ren-
das e de Leone Lopes Peixoto Rendas, nascida a 20 de Fevereiro de
1956, em São Julião, Setúbal, portadora do bilhete de identidade
n.º 5314291, emitido em 15 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua dos Capitães de Abril, bloco A. C. 35, 2.º,
direito, Pinhal Novo, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, por despacho
de 31 de Janeiro de 2001, foi a arguida declarada contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação em Juízo, ou prisão da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração e proibição de obter documentos, certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, registo criminal, certidões junto de autoridades públicas,
designadamente junto do Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação e conservatórias dos registos civis, auto-
móvel e predial, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Manuel Quaresma.

Aviso de contumácia n.º 10  126/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 247/97.5
TAMTJ, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Osvaldo Marques, solteiro, nascido a 29 de Junho de 1969, em
Espanha, de nacionalidade portuguesa, filho de Jorge da Fonseca
Baptista e de Irene Marques Veloso, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9065300, de 5 de Junho de 1998, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida no Bairro da Icesa, Rua de Fernando Pessoa,
lote C, 2.º, direito, Vialonga, por se encontrar acusado de ter come-
tido contra-ordenações causais dos artigos 38.º, n.os 1 e 2, alínea a)
4 e 27.º, n.os 1, 3 e 4 do Código da Estrada, e por via delas, o crime,
previsto e punido pelo artigo 124.º, n.os 1 e 3 do Código da Estra-
da aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio de 1994,
importando esta declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; proibição de o arguido obter ou renovar certidões
de nascimento, casamento, bilhete de identidade e passaporte.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 10  127/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 64/97 a correr termos

no Tribunal da Comarca de Nazaré, em que é arguido Lucindo José
de Jesus Cardoso, casado, filho de Manuel Midões Cardoso e Maria
da Conceição Fernandes de Jesus, natural da Nazaré, nascido a 25
de Agosto de 1961, pedreiro, portador do bilhete de identidade
n.º 4488656, emitido por Amadora e residente na Avenida de Del
Traves, Edifício El Mole, 2.º, porta 3, La Massana, Principat de
Andorra. Pronunciado pela prática de um crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), 75.º e 76.º do
Código Penal, declarado contumaz por despacho de 7 de Junho de
1999 nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi ao mesmo arguido, por despacho de 26 de Agosto
de 2001, e nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal, declarada cessada a sua situação de contumácia, em vir-
tude de o arguido já ter prestado termo de identidade e residência
nos presentes autos.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Manuel
Timóteo. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Fortuna.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10  128/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 332/99.9TBOE.R penden-
te neste Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido José
António Oliveira Pinto dos Santos, filho de Francisco da Costa
Pinto dos Santos e de Maria Alice Oliveira Pinto dos Santos, na-
tural de Lobito, Angola, nascido a 17 de Outubro de 1961, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 8552638, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Horta Seca, 40, 1.º, em Lisboa, por apresentação do arguido em
Juízo.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mello.

Aviso de contumácia n.º 10  129/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, os
autos de processo comum, singular n.º 327/99.2PCOER, contra o
arguido Emanuel de Jesus Borges Orrico, filho de Miguel Pereira
Orrico e de Maria Teresa Reis Borges, nascido a 15 de Dezembro
de 1978, natural de Angola, com última residência conhecida na
Quinta da Carapuça, Rua F, 44-A, em Algés, por lhe ser imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to ao tempo, nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, tendo por despa-
cho de 23 de Janeiro de 2001, sido declarada a contumácia ao ar-
guido com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de
Processo Penal). A presente declaração, implica para o arguido:
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Abelha.

Aviso de contumácia n.º 10  130/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, os
autos de processo comum, singular n.º 418/97.4PCOER, contra a
arguida Sónia Cristina Pires Marques filho de Joaquim Albino Coe-
lho Pereira Marques e de Maria dos Anjos Pires Marques, nascida
a 9 de Setembro de 1971, natural de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
José Brandão de Almeida, 9, 4.º, esquerdo, em Mem Martins, por
lhe ser imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto ao tempo, nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, tendo por despacho de 23 de Janeiro de 2001, sido declarada
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a contumácia à arguida com as seguintes consequências (artigo
337.º do Código de Processo Penal). A presente declaração, impli-
ca para a arguida: passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Abelha.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10  131/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1832/97.0PCOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Mário José Nogueira
Cabeça, filho de José Cabeça e de Dolores Folgado Nogueira, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde nasceu a 21 de
Abril de 1960, portador do bilhete de identidade n.º 6076599-2,
emitido 19 de Janeiro de 1981, e com última residência conhecida
na Rua do Cimo a Chelas, 5, porta 2, Lisboa, ao qual é imputada
um crime de abuso de confiança, previsto e punido nos termos do
disposto do artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, foi o mes-
mo, por despacho datado de 14 de Maio de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
suspensão imediata dos termos ulteriores do processo, até apresen-
tação ou detenção do arguido, nos termos do artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal revisto; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competen-
tes, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

18 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 10  132/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 1741/97.3PCOER, em que é arguida Maria do Rosário Fer-
nandes dos Santos, nascida a 14 de Abril de 1977, natural de San-
tarém, filha de Custódio dos Santos Pardal e de Maria da Glória
Fernandes, com última residência conhecida em Fazendas de Al-
meirim, Santarém, à qual lhe é imputada, a prática de dois crimes
de falsificação e dois crimes de burla, previstos e punidos à data nos
termos do disposto dos artigo 256.º, n.º 1, alíneas b) e c) e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração; proi-
bição de a arguida obter qualquer tipo de certidão, bilhete de iden-
tidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades oficiais, assim como obter car-
ta ou licença de condução.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do
Amaral. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 10  133/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular n.º 1773/97.1PASNT-L
que o Ministério Público move contra o arguido Luís António Leal,
filho de Luís Marciano Leal e de Maria da Conceição M. Leal, na-
tural de São João da Boa Vista, S. P. Brasil, onde nasceu a 19 de

Setembro de 1955, e com última residência conhecida na Rua de
Júlio César Lucas, 26-A, Torres Vedras, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos
termos do disposto do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 28.º,
29.º, 40.º e 41.º da Lei Uniforme sobre Cheques, foi o mesmo, por
despacho datado de 14 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspen-
são imediata dos termos ulteriores do processo, até à apresentação
ou detenção do arguido (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal revisto); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código Penal revisto); proibição de o arguido obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, certidão de assento de nascimento, carta de
condução, bem como de obter certidões, efectuar registos ou pra-
ticar outros actos junto de autoridades públicas, nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3 do Código Penal revisto).

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 10  134/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular n.º 1720/96.8PBOER que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco da Silva, fi-
lho de Manuel da Silva e de Idalina de Jesus, natural de Angola,
onde nasceu a 22 de Dezembro de 1967, portador do bilhete de
identidade n.º 8118243, emitido em 11 de Abril de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na actual Praceta de José Epifânio de Abreu, 3, Paço de Ar-
cos, ao qual é imputado um crime de traficante-consumidor,
previsto e punido nos termos do disposto dos artigos 21.º e 26.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às Tabe-
las I-A e I-B anexas ao mesmo diploma, foi o mesmo, por despacho
datado de 14 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão imediata
dos termos ulteriores do processo, até à apresentação ou detenção
do arguido (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal revisto);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo Penal revisto); proibição de o arguido obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, pas-
saporte, certidão de assento de nascimento, carta de condução, bem
como de obter certidões, efectuar registos ou praticar outros actos
junto de autoridades públicas, nomeadamente, repartições de finan-
ças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3
do Código Penal revisto).

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 10  135/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular n.º 403/99.1GB.OER-A
que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro Fernandes
Limas da Silva, filho de Diogo Silva e de Joana Manuela, natural
de Alter do Chão, onde nasceu a 20 de Novembro de 1973, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 12220677 e com última residên-
cia conhecida no Largo do Flecheiro, São João Baptista, 2300 To-
mar, ao qual é imputado um crime de furto, previsto e punido nos
termos do disposto dos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho datado de 14 de Maio
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: suspensão imediata dos termos ul-
teriores do processo, até à apresentação ou detenção do arguido
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal revisto); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código Pe-
nal revisto); proibição de o arguido obter qualquer tipo de certi-
dão, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
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te, certidão de assento de nascimento, carta de condução, bem como
de obter certidões, efectuar registos ou praticar outros actos junto
de autoridades públicas, nomeadamente, repartições de finanças,
cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo Penal revisto).

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 10  136/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no autos de processo comum, singular, registados sob
n.º 124/96.7P5LSB, em que é arguido António Ruivo Salgueiro, ca-
sado, nascido a 17 de Março de 1961, natural de Castelo Branco,
filho de João Lopes Dias e de Maria Emília Ruiva Lourenço, com
última residência conhecida na Rua do Condado, 13, Morelena,
Pero Pinheiro, ao qual lhe é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido à data pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção de o arguido obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades oficiais, assim como obter car-
ta ou licença de condução.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena.

Aviso de contumácia n.º 10  137/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 225/95.9PEOER em que é arguido Afonso Manuel Magalhães
Ribeiro da Silva, divorciado, nascido a 4 de Dezembro de 1951,
natural de Angola, portador do bilhete de identidade n.º 4941313,
de nacionalidade portuguesa, filho de Raul Ribeiro Silva e de Maria
do Carmo Soraia Delgado Vieira, e residente na Praceta de Pedro
Ivo, 10, 3.º, direito, Amadora, o qual vinha acusado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia por despacho de 16 de Maio de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena Fonseca Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10  138/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1498/96.5 TAOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Rodrigues Conceição Sopa Júnior, filho de António
Rodrigues Conceição Sopa e de Arminda Olga Gonçalves Carreira
da Cunha, natural de São Julião, Setúbal, nascido a 22 de Abril de
1925, titular do bilhete de identidade n.º 7126487, emitido em 7 de
Janeiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e resi-
dente na Rua das Pretas, 45, rés-do-chão, no Funchal, foi declara-
da cessada por caducidade a declaração de contumácia proferida
nos presentes autos, por despacho datado de 31 de Maio de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral.

Aviso de contumácia n.º 10  139/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1148/96.0 TAOER, que o Ministério Público move contra a
arguida Isabel Maria Ferreira da Costa, filha de Alfredo Oliveira
Costa e de Maria da Piedade Suspiro Ferreira, natural de Mosca-
vide, Loures, de nacionalidade portuguesa, nascida a 1 de Janeiro
de 1955, solteira, gerente comercial, titular do bilhete de identida-
de n.º 5044677, emitido em 29 de Novembro de 1990, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Ceuta, 38, 5.º, esquerdo, em

Linda-a-Velha, à qual é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º do Código Penal, foi a mesma, por despacho datado de
31 de Maio de 2001, declarada contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo, até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração; proibi-
ção de a arguida obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Martins.

Aviso de contumácia n.º 10  140/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
n.º 154/99.7PBOER, em que é arguida Viviana Vanessa Rodrigues
Fachada, nascida a 16 de Setembro de 1980, natural de Oeiras, filha
de Américo Ribeiro Lopes Fachada e de Adelaide Jesus Rodrigues
Maria, com última residência conhecida na Rua do Desembargador
Faria, 12, Oeiras, à qual lhe é imputado um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea a)
e 30.º, n.º 2 do Código Penal, declarada contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração; proibi-
ção de a arguida obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades oficiais, assim como obter car-
ta ou licença de condução.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena.

Aviso de contumácia n.º 10  141/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 756/99.1GTCSC, que o
Ministério Público move contra o arguido Granucha Morais Do-
mingues, filho de Oliveira Domingues Mamgunbala e de Domingas
Morais, natural de Angola, onde nasceu a 17 de Julho de 1975,
portador do bilhete de identidade n.º 16184492-8, de 12 de Dezem-
bro de 1996, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Praça de São Bartolomeu, lote 1, cave, di-
reita, Pontinha, Loures, ao qual é imputada um crime de condu-
ção sem habilitação legal para o efeito, previsto e punido pelos ar-
tigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 18 de Março e 121.º,
n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1, alínea b) do Código da Estrada,
foi o mesmo, por despacho datado de 31 de Maio de 2001, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua
apresentação ou detenção do arguido, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal revisto; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  142/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
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saber que, no processo comum, singular n.º 1176/98.0PCOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel Carva-
lho Santos, filho de Manuel Pedro e de Maria Nazaré Rodrigues
Carvalho, natural de Carnaxide, Oeiras, onde nasceu a 22 de Mar-
ço de 1977, portador do bilhete de identidade n.º 10415563, e com
última residência conhecida na Rua de Latino Coelho, 3, rés-do-chão,
Algés, ao qual é imputada um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho da-
tado de 31 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção do
arguido, nos termos do artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal revisto; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição
de o arguido obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade
ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes nomeadamente, repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  143/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular n.º 325/97.0TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido José António Montano
Romero Anselmo Muacho, filho de António José Baltazar Anselmo
Muacho e de Josefa Mointano Romero Muacho, natural de Santo
Condestável, onde nasceu a 17 de Dezembro de 1971, portador do
bilhete de identidade n.º 9819981, e com última residência conhe-
cida na Avenida dos Bombeiros, 33, 2.º, direito, Algés, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, e artigo 11.º, n.º 1,
alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
mesmo, por despacho datado de 31 de Maio de 2001, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apre-
sentação ou detenção do arguido, nos termos do artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal revisto; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes
nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  144/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, colectivo n.º 2645/99.0TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel Vas-
ques Costa, filho de Fernando Manuel Pinto da Costa e de Maria de
Los Angeles Vasquez Barreal, natural de Oeiras, onde nasceu a 27
de Março de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 8207747/9,
de 23 de Novembro de 1998, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Manuel de An-
drade, 29, 5.º, esquerdo, Benfica, Lisboa, ao qual é imputada três
crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 do Código Penal, em concurso real
com três crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho datado de 31 de Maio
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso, até à sua apresentação ou detenção do arguido, nos termos
do artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal revisto; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração; proibição de o arguido obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes nomeadamente, repartições de finanças, car-

tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comerci-
al e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  145/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular n.º 7724/97.6TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Pires
Vieira, filho de Mário Augusto Biscaia Vieira e de Conceição Afon-
so Pires, natural de Fundão, Castelo Branco, onde nasceu a 5 de
Abril de 1947, estado de divorciado, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7227841, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de D. José I, bloco I, rés-do-chão,
esquerdo, Figueira da Foz, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (antes de revisto)
foi o mesmo, por despacho datado de 6 de Junho de 2001, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua
apresentação ou detenção do arguido, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal revisto; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  146/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular n.º 685/97.3TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido José Gabriel Gomes
Gonçalves, filho de Francisco Gabriel Gonçalves e de Alda Concei-
ção Gomes Gonçalves, natural de Mártires, Lisboa, onde nasceu a
8 de Janeiro de 1962, estado de casado, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 6056542, de 14 de Maio de 1993, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
São João de Deus, 20, rés-do-chão, Falagueira, Amadora, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo, por despacho datado de 31 de Maio de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até
à sua apresentação ou detenção do arguido, nos termos do artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal revisto; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo
de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10  147/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 532/98.9TA
OER(3), que o Ministério Público move contra o arguido João
Miguel Carvalho Fita, nascido a 9 de Junho de 1969, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Cristiano Rocha
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Fita e de Palmira Glória Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 90250063, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
actualmente em parte incerta e com última residência conhecida na
Praceta do Outeiro, 1, 8.º, H, Mem Martins, por estar acusado de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro. O Tribunal declara o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal
e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu
requerimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e conservatórias dos registos civil,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata
de mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 10  148/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 663/94.4 TAOER(1) deste
3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Florindo da Conceição Mateus, nascido a 22 de Dezembro de
1955, natural da freguesia da Ajuda, Lisboa, filho de Mário Tavares
Mateus e de Júlia Luísa da Conceição Mateus, titular do bilhete de
identidade n.º 4711138, emitido em 9 de Junho de 1964, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente actualmente na Rua de
Francisco Gentil, 2, 4.º, frente, Massamá, Queluz, ao qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho
de 12 de Junho de 2001, cessada a contumácia, por apresentação.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso de contumácia n.º 10  149/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 212/97.2 TB
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão, que o Ministério
Público move contra a arguida Ilda Cristina Domingos Glória, na-
tural de Lisboa, nascida a 5 de Maio de 1969, filha de José Ze-
ferino da Luz Glória e de Maria João Emília Domingos Glória,
actualmente em parte incerta e com última residência conhecida no
Bairro Fundo Fomento Habitação, bloco E, 6, 3.º, direito, Olhão,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927; artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Penal de 1982,
foi por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 declarada cessada a
contumácia.

15 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Oficial de Justiça, Mário Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 10  150/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 764/91, que
corre os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão,
que o Ministério Público move contra o arguido Luciano Marcos
Patrocínio Gonçalves, nascido em 12 de Maio de 1939, natural de
Moncarapacho, Olhão, bilhete de identidade n.º 70442, filho de
Luciano de Jesus Gonçalves e de Maria Patrocínio, com última
residência conhecida em Moncarapacho, Olhão, por despacho de
2 de Maio de 2001, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o arguido se encontrava, que havia sido declarada por
despacho de 17 de Março de 1993, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 257, de 3 de Novembro de 1993.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Paula Gomes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 10  151/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de
Azeméis, faz-se saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 366/94-C,
colectivo, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Manuel de Sousa Ribeiro, filho de Ma-
nuel Moreira Ribeiro e de Aurora Pereira de Sousa, nascido no dia
13 de Fevereiro de 1977, em Sobrado, Castelo de Paiva, portador do
bilhete de identidade n.º 11371144, Lisboa, ausente em parte incer-
ta e com última residência conhecida na Leira do Rio, Macieira de
Cambra, Vale Cambra, acusado por um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas d) e h) e
298.º, n.º 2 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração tem
para o arguido as seguintes consequências: a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração, a proibição de obter ou reno-
var documentos de identificação, passaporte, carta de condução e
certidões ou registos junto de todas as autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 10  152/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 13/2001, pendentes na Única Secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o
arguido Juan Luís Dias Pires, filho de António Augusto Dias Vi-
nagre e de Maria Teresa Pires Fernandes, natural da Venezuela,
com última residência conhecida na Avenida de José Estêvão, 169,
Costa Nova, Ílhavo, por ter cometido, em autoria material, um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições combi-
nadas dos artigos 202.º, alínea e), 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), todos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal decla-
ração, bem como a proibição de obter quaisquer documentos, passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, ficando, assim, suspensos
os ulteriores termos do processo acima identificado até apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do
Código de Processo Penal.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. — A Oficial de Justiça, Laura Maria Torrão Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 10  153/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 35/99, que o Ministério Público
neste Tribunal move contra o arguido Daniel Jorge Pinto Marinho,
filho de Casimiro Alves Marinho e de Maria da Conceição Pinto
Pereira, nascido a 9 de Setembro de 1973, natural de França, au-
sente em parte incerta e com última residência conhecida em 10
Rue de Tumerelle, 60100 Creil em França, acusado pela prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 18 de Maio de
2001, nos termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1 e 337.º, todos do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após a data da declaração e ainda a proibi-
ção do arguido obter, por si ou por interposta pessoa, bilhete de
identidade, passaporte, certidões de nascimento, de casamento ou
registar imóveis, com o fim de o desmotivar da situação de contu-
mácia. Para constar se lavrou o presente que vai ser publicado.

29 de Maio de 2001.— A Juíza de Direito, Maria Alexandra Xa-
vier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves Fiúza.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 10  154/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Março de 2001, nos autos de
processo comum, singular n.º 60/98, 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ourém, pendente nesta comarca contra o arguido
António de Jesus Fernandes, solteiro, nascido em 25 de Dezembro
de 1965, na freguesia de Vila Verde, concelho de Figueira da Foz,
filho de Torcato Pires Fernandes e de Teresa de Jesus Marques,
portador do bilhete de identidade n.º 11670070, emitido em 15 de
Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te no Bairro Salazar, 4, Telheiro, Barreira, 2400 Leiria, por estar
acusado da prática de dois crimes de furto qualificado, um previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea h) e outro previsto e puni-
do pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia de 8 de Novembro de 2000, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, pág. n.º 65, Apêndice
n.º 176, de 30 de Dezembro de 2000, por força do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de
Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 10  155/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 5/1999, pendente no 3.ª Juí-
zo, neste Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público
move a Manuel Ribeiro Alves Correia, divorciado, serralheiro,
nascido a 31 de Outubro de 1952, em Maceda, Ovar, filho de Ma-
nuel Alves Correia e de Maria Alves Ferreira Ribeiro, portador do
bilhete de identidade n.º 2850875, de 14 de Outubro de 1993, com
residência no lugar do Campo, 165, Maceda, Ovar, pela prática de
um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido no arti-
go 275.º, n.º 2 do Código Penal, e artigo 3.º, n.º 1, alínea d) do De-
creto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 30 de Novembro de
1999.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. — O Escrivão Auxiliar, João Carlos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  156/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Junho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 51/1998 pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
a Maria Laurinda Alves da Silva, casada, comerciante, filha de
Inácio Pereira da Silva e de Maria Adelaide Teixeira Alves, natu-
ral de Argoncilhe, Santa Maria da Feira, nascida a 4 de Dezembro
de 1958, residente na Rua do Bom Samaritano, 8, Pedroso, Vila
Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 21 de Outubro de 1999.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  157/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 82/1999, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido António Ma-
nuel Dias de Oliveira Pinto, filho de José de Oliveira Pinto e de
Maria da Luz de Oliveira Dias, nascido a 2 de Janeiro de 1964,
em Ovar, com última morada conhecida no Bairro de São José, casa
6, em Ovar e actualmente ausente em parte incerta, por se encon-
trar acusado de dois crimes de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, por
despacho proferido em 5 de Junho de 2001 foi o arguido acima
identificado declarado contumaz, com as seguintes consequências:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à detenção ou apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de actos urgentes, artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após 5
de Junho de 2001, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal; o arguido fica impedido de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado

de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas, artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Cal-
deira. — A Oficial de Justiça, Cidália Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 10  158/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 51/99 e, nos termos e ao
abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, em
que é autor o Ministério Público e arguido Fernando Manuel dos
Santos Machado, casado, trolha, natural do Brasil, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida em Recanto de Burrelos,
159, Pedrosa, Vila Nova de Gaia, acusado de um crime de tráfico
de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a) com
referência ao artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janei-
ro, foi declarado contumaz, tendo como efeitos, para além do que
consta do artigo 337.º, n.º 1, do mesmo diploma, a proibição de lhe
ser passado bilhete de identidade, certificados de registo criminal
por si requeridos, passaporte, carta de condução e, ainda, quaisquer
certidões ou outros documentos que requeira junto das repartições
de finanças. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais,
Direcção dos Serviços de identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — O Funcionário Judicial, Manuel Joaquim
Ferreira de Melo.

Aviso de contumácia n.º 10  159/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia o arguido Florêncio
Neto de Moura, casado, industrial, nascido a 24 de Setembro de 1946,
natural de Eiriz, Paços de Ferreira, filho de Joaquim Ferreira de
Moura e de Margarida Neto, residente no lugar da Costa, Eiriz, Pa-
ços de Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 2757471.7,
de 13 de Maio de 1995, emitido no Porto, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 65/98 (antigo processo
n.º 197/95, processo no qual foi declarado contumaz) do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi declara-
da cessada por despacho de 11 de Maio de 1999, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia
foi declarada por despacho de 6 de Março de 1998, publicada no
Diário da República, 2.ª série, de 16 de Junho de 1998 (Aviso de
contumácia n.º 15 737/98 — AP), (com referência de processo
comum singular n.º 197/95) cessando os efeitos respectivos, nos
termos dos artigos acima mencionados.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto Aze-
vedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 10  160/2001 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 26/00, a cor-
rer termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Fer-
reira, movidos pelo Ministério Público contra o arguido Fernando
Brito Carneiro Pedrosa, casado, entalhador, natural de Carvalhosa,
Paços de Ferreira, nascido a 30 de Outubro de 1956, filho de Luís
Coelho Pedrosa e de Maria Olívia Carneiro de Brito, com última
residência conhecida em lugar de Igreja Carvalhosa, Paços de Fer-
reira, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar in-
diciado de haver cometido, um crime de maus tratos a cônjuge,
previsto e punido pelos n.º 1 e n.º 2 do artigo 152.º do Código Pe-
nal, foi este arguido declarado contumaz, por despacho datado de
9 de Março de 2001, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal, e para os fins previstos naquele preceito e
do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Mais se faz
saber que tal declaração, para além da suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, im-
plica para o arguido, ou para qualquer pessoa no seu interesse, as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração de contumá-
cia; a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução bem como as respectivas renovações; a proibição de obte-
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rem outros documentos certidões ou registos junto de autoridade
pública. Para constar se lavrou o presente e mais dois de igual teor
que vão ser afixados nos locais que a lei designa.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  161/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Bernar-
dino Ribeiro Moutinho, casado, polidor de móveis, nascido a 31
de Março de 1960, filho de Carlos Fernandes Moutinho e de Ana
Rosa Ribeiro da Silva, natural de Castelões de Cepeda, Paredes, resi-
dente em Vale de Pinheiros, Frazão, 4590 Paços de Ferreira, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 253/89
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual
foi declarada cessada por despacho de 2 de Outubro de 1995, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 27 de Setembro de 1990,
publicada no Diário da República, 2.ª série, de 22 de Outubro de
1990, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima
mencionados.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto Aze-
vedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 10  162/2001 — AP. — O Dr.
Hugo Silva de Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por
despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registado sob o n.º 39/98-A, pendente neste Tri-
bunal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Delfim Fernando Castro Silva, casado, industrial, nascida a 11 de
Janeiro de 1951, natural de Jovim, Gondomar, filho de António
Soares da Silva e de Rosa da Silva Castro, portador do bilhete de
identidade n.º 3189806, emitido em 8 de Novembro de 1990, pela
Direcção Geral dos Serviços de Identificação Civil, com última
residência conhecida na Rua de Vila Meã, Sandim, Carvalhos, 4430
Vila Nova de Gaia, por haver indícios de ter cometido, em co-au-
toria, um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi o arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obtenção de documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas pelo arguido,
artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Pro-
cesso Penal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva de Aze-
vedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  163/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 152/93, pendente neste 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Juvelino Ferreira Laureano, estucador, fi-
lho de Augusto Ferreira Laureano e de Maria da Ascenção Cordeiro
Ferreira, natural de Louriçal, Pombal, nascido a 26 de Agosto de
1966, portador do bilhete de identidade n.º 8260737, emitido em
18 de Outubro de 1988, em Lisboa, residente na Rua de Joaquim
Moreira Fontes, 1, Cacém, por se encontrar acusado como autor
material de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 27 de Janeiro de 1997, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 126/97, de 2 de Junho de 1997.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 10  164/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 335/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)

do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, o arguido João Carlos Ne-
grão Mendes, filho de Abel Edgar de Azevedo Mendes e de Ma-
ria Leonor Falcão Sottomayor Negrão, solteiro, empresário, nasci-
do a 30 de Dezembro de 1969, em Angola, portador do bilhete de
identidade n.º 9555696, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e residente na Avenida de Sacadura Cabral, Edifício Brasília
62-B, 3.º, 4560 Penafiel, foi, por despacho de 5 de Abril de 2001,
cessada declaração de contumácia.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ramos
de Faria. — O Oficial de Justiça, Manuel António Carvalho
Novais.

Aviso de contumácia n.º 10  165/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Novembro de 1993, proferido nos
autos de processo comum n.º 66/94, pendente nesta 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, e que anteriormen-
te corria sob o n.º 125/93, na 2.ª Secção do 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Aníbal Amílcar da Costa Rodrigues, casado,
mediador de seguros, nascido a 20 de Setembro de 1944, em Pom-
bal, residente no lugar da Cruz, Padronelo, Amarante, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ora pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 29 de Novem-
bro de 1993.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  166/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 219/98, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público, nesta Comarca, e a ofendida Via Porto —
Importação Exportação de Têxteis, L.da com sede na Rua de Antó-
nio Enes, 302, Porto, movem contra o arguido Kiritkumar Gir-
dhardas, solteiro, vendedor, nascido em 3 de Julho de 1951, filho
de Girdhardas Gordhandas e de Vrajkuvar Haridas, natural da fre-
guesia de Moçambique, do concelho de Moçambique, portador do
bilhete de identidade n.º 7445023, emitido em 21 de Abril de 1993,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última residência
conhecida na Rua de Damião Peres, 41, habitação 114, Porto, foi
declarada cessada a contumácia em que aquele arguido se encon-
trava, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo, em 29
de Maio de 2001.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Marta Mendes. —
A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

Aviso de contumácia n.º 10  167/2001 — AP. — O Dr.
José Maria Moreira da Silva, juiz de direito deste Tribunal da
Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho de 13 de Junho
de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 92/2000, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra os arguidos Manuela Maria da Silva Pereira Costa,
casada, escriturária, nascida a 27 de Novembro de 1969, filha de
Adriano Pereira da Silva e de Maria Emília da Silva, natural de
Águas Santas, Maia, titular do bilhete de identidade n.º 8978727
e com última residência conhecida na Rua da Igreja, 213, 3.º, di-
reito, Fânzeres, Gondomar e Fernando Lopes Gandra Costa, casa-
do, vendedor, filho de Eduardo Soares Gandra da Costa e de Ma-
ria Emília Lopes Castro Costa, nascido em 15 de Setembro de 1968,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8548266 e
com última residência conhecida na Rua da Igreja, 213, 3.º, direito,
Fânzeres, Gondomar em que são acusados de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
foram os mesmos arguidos declarados contumazes, artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração. Foi decretada a
proibição de o arguido obter quaisquer documentos dos serviços
públicos, de identificação civil, e registo criminal e das conservató-
rias dos registos civil, predial, automóvel, dos cartórios notariais e
ainda a obtenção de carta de condução e sua renovação.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Moreira
da Silva. — A Oficial de Justiça, Lucília Maria Filipe Ferreira.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 10  168/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 369/97.2
PAPNI, referenciados que o Ministério Público move contra o ar-
guido Amílcar Roque, nascido a 26 de Outubro de 1940, filho de
Constantino Roque e de Branca do Céu Rodrigues, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3095862, com última residência conhecida na
Quinta do Leme, Bêco do Ferreira, Santo António, 9000 Funchal,
e por aquele se encontrar acusado de haver cometido um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, foi declarado con-
tumaz, nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; e proibição e obtenção de certidões de nascimento, e
outras, certificado de registo criminal, carta de condução, bilhete
de identidade, passaporte e respectivas renovações e quaisquer ou-
tros registos.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 10  169/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2010,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 285/98.0
PAPNI, referenciados que o Ministério Público move contra o ar-
guido Armando Manuel Caetano Ribeiro, nascido a 13 de Outu-
bro de 1961, filho de Armando da Glória Ribeiro e de Graciete da
Conceição Caetano, titular do bilhete de identidade n.º 8379864,
emitido em 3 de Julho de 1998, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Alameda dos Lusíadas, 24, 2520 Peniche, e por
aquele se encontrar acusado de haver cometido um crime de dano,
foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração; e proibição e obtenção de certidões de
nascimento, e outras, certificado de registo criminal, carta de con-
dução, bilhete de identidade, passaporte e respectivas renovações
e quaisquer outros registos.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 10  170/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2010,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 58/98.0TAPNI,
referenciados que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Augusto Silva Marques, nascido a 6 de Outubro de 1970, fi-
lho de Augusto Ferreira Marques e de Eugenia Maria da Silva Ro-
mão Marques, titular do bilhete de identidade n.º 9824269, de 23
de Novembro de 2000, por Leiria, com última residência conheci-
da na Rua do Hermínio, 28, 2.º, esquerdo, 2520 Peniche, e por
aquele se encontrar acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi declarado contumaz, nos termos
das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; e proibi-
ção e obtenção de certidões de nascimento, e outras, certificado de
registo criminal, carta de condução, bilhete de identidade, passa-
porte e respectivas renovações e quaisquer outros registos.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 10  171/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 5/00.1TBPNI,
referenciados que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Sérgio Nunes Patrício, nascido a 18 de Dezembro de 1979, filho
de Joaquim Figueira Patrício e de Ilda Rosa Nunes Estevão, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12894380, emitido em 24 de Agosto
de 1995, com última residência conhecida na Rua do Bonfim, 17,
Ferrel, 2520 Peniche, e por aquele se encontrar acusado de haver
cometido um crime de furto qualificado, foi declarado contumaz,
nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negó-

cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção; e proibição e obtenção de certidões de nascimento, e outras,
certificado de registo criminal, carta de condução, bilhete de identi-
dade, passaporte e respectivas renovações e quaisquer outros registos.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 10  172/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 355/97.2
PAPNI, referenciados que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Manuel dos Reis Joaquim, nascido a 22 de Junho de
1968, filho de José Joaquim e de Amélia de Jesus, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9637881, de 28 de Outubro de 1993, por
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Raul Brandão,
68, 1.º, direito, 2520 Peniche, e por aquele se encontrar acusado
de haver cometido um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: anulidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; e proibição e obtenção de certi-
dões de nascimento, e outras, certificado de registo criminal, carta
de condução, bilhete de identidade, passaporte e respectivas reno-
vações e quaisquer outros registos.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 10  173/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1/01.1TBPNI,
referenciados que o Ministério Público move contra as arguidas
Maria Zulmira Frias Gomes, nascida a 10 de Fevereiro de 1964,
filha de Fernando Gomes e de Henriqueta Frias, titular do bilhete de
identidade n.º 9746674, com última residência conhecida no Bairro
dos Dominguinhos, 7, 2520 Peniche, e por aquela se encontrar
acusada de haver cometido um crime de falsificação de documento,
e Regina dos Santos Firmino Parteira, nascida em 21 de Abril de
1972, filha de Fernando José dos Santos Firmino e de Maria Antó-
nia Ferreira dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 9809222,
com última residência conhecida no Bairro do Calvário, 99, Pe-
niche, e por aquela se encontrar acusada de haver cometido um
crime de falsificação de documento e furto simples, foram decla-
radas contumazes, nos termos das disposições dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anuli-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; e proibição e obtenção de certidões de nascimen-
to, e outras, certificado de registo criminal, carta de condução, bi-
lhete de identidade, passaporte e respectivas renovações e quaisquer
outros registos.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 10  174/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 111/00, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o Minis-
tério Público, nesta comarca, move contra o arguido Carlos Salazar
Maurita Reis, casado, vendedor ambulante, filho de António Sala-
zar Maurita Reis e de Elizabete Maurita Reis, nascido a 6 de Ja-
neiro de 1965, natural da freguesia da Sé, Lamego, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7785796 e com última residência conhecida
na Quinta de Santo António, Lamego, actualmente em parte incer-
ta, por haver cometido um crime de falsificação de documentos,
previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a), 2.º, n.º 2 do
Código Penal, na sua versão originária e artigo 256.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 3 do Código Penal, foi o referido arguido, por despacho de 14
de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, tendo esta contumácia os efei-
tos previstos no artigo 337.º do mesmo código, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração de contumácia, bem como fica,
ainda vedado a obter certidões de registo em quaisquer conservató-
rias, certidões ou quaisquer outros documentos em repartições de
finanças; certificado de registo criminal, passaporte e sua renova-
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ção; bilhete de identidade e sua renovação; carta de condução e sua
renovação, bem como sujeitar a arresto de todos os seus bens.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — A Escrivã-Adjunta, Rosa de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  175/2001 — AP. — A Dr.ª
Benedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 16 de Maio de 2001, exarado nos autos de proces-
so comum, singular n.º 112/2000, que corre termos pelo 2.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Luciano Cardoso Gou-
veia, solteiro, nascido em 4 de Novembro de 1976, filho de Au-
gusto de Gouveia e de Maria Margarida Cardoso Gouveia, natu-
ral de Loureiro, Peso da Régua, titular do bilhete de identidade
n.º 113184919, emitido em 11 de Janeiro de 2000 pelo Arquivo de
Vila Real e com última residência conhecida no lugar da Eira, Torre
de Loureiro, Peso da Régua, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
mesmo arguido, após esta declaração.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Benedita Maria Ri-
beiro de Almeida Assunção. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Dias.

Aviso de contumácia n.º 10  176/2001 — AP. — A Dr.ª
Benedita Maria Ribeiro Assunção, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Peso da Régua, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 35/01, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Inácio Manuel
Marques Almeida, solteiro, nascido a 23 de Fevereiro de 1970, na-
tural da freguesia da Sé Nova, concelho de Coimbra, filho de José
de Almeida e de Maria Augusta Costa Marques Almeida, titular do
bilhete de identidade n.º 9276353, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Vila Real, com última residência conhecida no Largo
do General Silveira, Canelas, Peso da Régua, o qual se encontra
acusado pela prática de um crime de consumo de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 16 de Maio de 2001, por o arguido se ter
apresentado e prestado Termo de Identificação e Residência.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Benedita Maria Ri-
beiro Assunção.

Aviso de contumácia n.º 10  177/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 31 de Maio de 2001, nos autos de
processo comum, singular n.º 255/95, do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Peso da Régua, que o Ministério Público move
contra o arguido Álvaro Friães Pinho de Almeida, solteiro, comer-
ciante, nascido em 3 de Abril de 1947, filho de Álvaro de Pinho
Almeida e de Maria Estela Correia Fiães Pinho, natural da fre-
guesia de Valega, concelho de Ovar, residente na Ria de São Ro-
que da Lameira, 1409, 1.º, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 717516, emitido em 21 de Setembro de 1992, pelo Porto, foi
declarada cessada a contumácia do arguido, por se ter apresentado
em Juízo.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — O Escrivão Auxiliar, Manuel João S. Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  178/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 31 de Maio de 2001, nos autos de
processo comum, singular n.º 215/95, do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Peso da Régua, que o Ministério Público move
contra o arguido Álvaro Friães Pinho de Almeida, solteiro, comer-
ciante, nascido em 3 de Abril de 1947, filho de Álvaro de Pinho
Almeida e de Maria Estela Correia Fiães Pinho, natural da fregue-
sia de Valega, concelho de Ovar, residente na Ria de São Ro-
que da Lameira, 1409, 1.º, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 717516, emitido em 21 de Setembro de 1992, pelo Porto, foi
declarada cessada a contumácia do arguido, por se ter apresentado
em Juízo.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — O Escrivão Auxiliar, Manuel João S. Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  179/2001 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 56/01 do

1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o Minis-
tério Público nesta comarca, move contra o arguido Manuel Au-
gusto Ribeiro Gondar, solteiro, pedreiro, nascido em 7 de Setembro
de 1976, filho de Acácio Teixeira Gondar e de Adélia Conceição
Ribeiro, natural da freguesia e concelho de Peso da Régua, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 12275824, emitido em 10 de No-
vembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação do Porto e com
última residência conhecida na Rua do Rosário, 137, Porto, actual-
mente em parte incerta, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, na sua versão actual e artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal, foi o referido arguido, por
despacho de 18 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo
337.º do mesmo Código, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração de contumácia, bem como fica vedada a obtenção de
bilhete de identidade, passaporte, certidões ou registos, perante au-
toridades públicas, bem como sujeitar a arresto todos os seus bens
e passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
artigo 336.º do Decreto-Lei n.º 59/89.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — O Escrivão Auxiliar, Manuel João S. Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  180/2001 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 56/01 do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o Minis-
tério Público nesta comarca, move contra o arguido Manuel Au-
gusto Ribeiro Gondar, solteiro, pedreiro, nascido em 7 de Setembro
de 1976, filho de Acácio Teixeira Gondar e de Adélia Conceição
Ribeiro, natural da freguesia e concelho de Peso da Régua, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 12275824, emitido em 10 de No-
vembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação do Porto e com
última residência conhecida na Rua do Rosário, 137, Porto, actu-
almente em parte incerta, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, na sua versão actual e artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal, foi o referido arguido, por
despacho de 18 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Proces-
so Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º
do mesmo Código, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração de contumácia, bem como fica vedada a obtenção de bi-
lhete de identidade, passaporte, certidões ou registos, perante au-
toridades públicas, bem como sujeitar a arresto todos os seus bens
e passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
artigo 336.º do Decreto-Lei n.º 59/89.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — O Escrivão Auxiliar, Manuel João S. Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  181/2001 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 56/01 do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o Minis-
tério Público nesta comarca, move contra o arguido Manuel Au-
gusto Ribeiro Gondar, solteiro, pedreiro, nascido em 7 de Setembro
de 1976, filho de Acácio Teixeira Gondar e de Adélia Conceição
Ribeiro, natural da freguesia e concelho de Peso da Régua, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 12275824, emitido em 10 de No-
vembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação do Porto e com
última residência conhecida na Rua do Rosário, 137, Porto, actual-
mente em parte incerta, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 2, alínea e) do Código Penal, na sua versão actual e artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal, foi o referido arguido, por
despacho de 18 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo
337.º do mesmo Código, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração de contumácia, bem como fica vedada a obtenção de
bilhete de identidade, passaporte, certidões ou registos, perante au-
toridades públicas, bem como sujeitar a arresto todos os seus bens
e passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
artigo 336.º do Decreto-Lei n.º 59/89.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — O Escrivão Auxiliar, Manuel João S. Silva.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 10  182/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, por despacho de 24 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tado sob o n.º 293/00, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido João Carlos Correia San-
tana, solteiro, nascido a 16 de Outubro de 1976, filho de João Ma-
nuel da Conceição Santana e de Dulce Maria Rocha Correia, na-
tural de Sacavém e concelho de Loures, portador do bilhete de
identidade n.º 11542634, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Agostinho Leite, 49, 1.º, Estarreja, e actualmente em parte
incerta, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo e para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração e a impossibilidade de obter e ou renovar quaisquer certidões
ou documentos junto de entidades ou repartição públicas.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 10  183/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 98/2000 pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal contra os arguidos
Adriano da Silva Ferreira e Outro, solteiro, gerente comercial, nas-
cido em 5 de Fevereiro de 1957, na freguesia do Socorro, Lisboa,
filho de José Rodrigues Ferreira e de Maria de Lurdes Simões da
Silva, com última residência conhecida na Urbanização das Lages,
9, 3.º, direito, em Montemor-o-Velho e actualmente em parte in-
certa, por haver cometido um crime em co-autoria material, de
ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código
Penal, três crimes de ofensa à integridade física simples, previstos
e punidos pelo artigo 143.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, e um cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código
Penal, foram aqueles arguidos declarados contumazes por despacho
de 21 de Maio de 2001, e em consequência ficam suspensos os ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção dos ar-
guidos, sem prejuízo da realização de actos urgentes; são anuláveis
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
eles após a declaração e ficam proibidos de obter a seu requerimen-
to a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

25 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, Nuno Neves.

Aviso de contumácia n.º 10  184/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 98/2000 pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal contra os arguidos
António Manuel França Romão e Outro, divorciado, ajudante téc-
nico de farmácia, nascido em 14 de Novembro de 1947, na fregue-
sia de São Julião, Figueira da Foz, filho de António Lopes Romão
e de Maria Fernanda Cordeiro França, com última residência co-
nhecida em Arllen Bar, Estrada Nacional N.º 1, Madalena, Colmei-
as, Leiria, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um
crime em co-autoria material, de ameaça, previsto e punido pelo ar-
tigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, três crimes de ofensa à in-
tegridade física simples, previstos e punidos pelo artigo 143.º, n.os 1
e 2 do Código Penal, e um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foram aqueles arguidos decla-
rados contumazes por despacho de 21 de Maio de 2001, e em
consequência ficam suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes; são anuláveis todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por eles após a declaração e ficam
proibidos de obter a seu requerimento a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel e documentos e certidões da administração fiscal e das

conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

25 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, Nuno Neves.

Aviso de contumácia n.º 10  185/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Pombal, faz saber que, no processo comum, singular n.º 72/2000
pendente neste Juízo contra o arguido Manuel das Neves Oliveira
Ramos, casado, nascido a 12 de Junho de 1969, em Pombal, filho
de Ana das Neves, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Urbanização da Calçada, Charneca, Pombal, por
haver cometido os crimes, previstos e punidos pelos artigos 38.º,
n.º 3 e n.º 4, 48.º, n.º 3 e n.º 6 e 49.º, n.º 2, alínea b) e n.º 3 do
Código da Estrada, e 212.º, n.º 1, 154.º, n.º 1, 143.º, n.º 1 e 153.º,
n.º 1 e n.º 2, todos do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz por despacho de 23 de Maio de 2001, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, o
que implica que sejam anulados os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após tal declaração e ainda a proibição de
obter e ou renovar quaisquer documentos e ou certidões junto de
autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
O Escrivão Auxiliar, Fernando Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  186/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Cristina Mendes Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 349/99 que o Ministério Público desta comar-
ca, move contra a arguida Kelly Cristina Milanezi Silva Salvaterra,
divorciada, filha de José Neves Silva e de Maria Helena Milanezi
Silva, nascida a 23 de Junho de 1973, natural do Brasil, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 11914500, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Coimbra em 14 de Novembro de 1997 e residen-
te na Rua dos Cascões, 9, Santo Amaro da Boiça, Maiorca, Figueira
da Foz, pronunciada por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido à data pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do mesmo diploma, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despa-
cho de 29 de Maio de 2001 cessada a declaração de contumácia.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Duarte Castilho da
Silva Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 10  187/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo presente é notificado o arguido, Valdemar da Silva
Coelho, solteiro, sem profissão, nascido em 24 de Agosto de 1978,
natural da Lagoa, São Miguel, portador do bilhete de identidade
n.º 12547871, emitido em 24 de Abril de 1998, filho de José Ma-
nuel Coelho e de Diamantina da Conceição Ponte da Silva, com
última residência conhecida no Bairro de São Pedro, 34, Lagoa, Ri-
beira Grande, para se apresentar neste Tribunal da Comarca de Ponta
Delgada, no prazo de 30 dias, a contar da 2.ª e última publicação
do anúncio, sob pena de ser declarado contumaz nos termos do
artigo 335.º, n.º 1 e com os efeitos previstos no artigo 337.º, am-
bos do Código de Processo Penal, no processo comum, singular
n.º 430/99.9PGPDL, do 2.º Juízo deste Tribunal, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática do crime, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

3 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Justina Fernandes Neto.

Aviso de contumácia n.º 10  188/2001 — AP. — Faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 79/00.5TBPDL, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria da Conceição Senra e Silva Cabral da Luz, casada, em-
presária, nascida a 13 de Janeiro de 1966, na freguesia da Concei-
ção, concelho da Ribeira Grande, filha de Manuel Penacho Cabral
da Luz e de Fernanda da Conceição Senra e Silva Cabral da Luz,
portadora do bilhete de identidade n.º 7416338-8, emitido em 15
de Março de 1999, por Ponta Delgada, com última residência conhe-
cida na Rua de São Francisco, 68, Conceição, Ribeira Grande, acusa-
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da por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi, por despacho proferido em 10 de Maio de 2001,
declarada contumaz, implicando tal declaração: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal); a passagem imediata de mandados de
detenção para que a arguida seja sujeita Termo de Identidade e Re-
sidência (artigo 337.º, n.º 1, 1.ª parte do Código de Processo Penal);
a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, designadamente junto do Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias
dos registos civil, automóvel e predial e cartórios notariais, embai-
xadas e consulados, bem como a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sónia Marília Sousa
Braga. — O Escrivão-Adjunto, António Freitas.

Aviso de contumácia n.º 10  189/2001 — AP. — Faz-se
público de que, por despacho de 11 de Maio de 2001, nos autos
de processo comum, singular n.º 440/00.3 PAMTJ, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o autor Ministério
Público move contra o arguido Valério Luciani, solteiro, desempre-
gado, nascido a 12 de Junho de 1969, filho de Sandro Luciani e
de Anna Maria di Marco, com residência no Largo do Bom Des-
pacho, 8, Arrifes, Ponta Delgada, foi declarada cessada a contumá-
cia por prescrição do procedimento criminal.

17 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

Aviso de contumácia n.º 10  190/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 169/99,
do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é
autor o Ministério Público e arguido Leonel Gabriel Amaral An-
drade, solteiro, nascido a 18 de Outubro de 1958, filho de Manuel
Andrade e de Maria de Jesus Andrade, natural de Rabo de Peixe,
Ribeira Grande, com última residência conhecida na 1.ª Rua de
Santa Clara, 20, Ponta Delgada e actualmente internado no Serviço
de Doenças Infecciosas do Hospital do Divino Espírito Santo, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5243687, em que é co-autor ma-
terial sob a forma consumada de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea e), 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 2, alínea e), todos do Código Penal, e por despacho de 6 de
Abril de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se en-
contrava o arguido.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. — O Es-
crivão-Adjunto, Emídio Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 10  191/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 335.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 143/2000, foi o arguido José dos Ramos Santos, casado,
agricultor, natural de Canhas, Ponta do Sol, onde nasceu a 13 de
Agosto de 1955, filho de Manuel dos Santos e de Luísa Rodrigues
Formiga, com última residência conhecida no sítio da Achada Le-
vada do Poiso, Canhas, Ponta do Sol, actualmente em parte incer-
ta, declarado contumaz, por despacho de 3 de Maio de 2001, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 2 do Código de Processo Penal); proibição para o argui-
do obter certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); proibição para o arguido obter cer-
tificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição para o arguido de obter via originária ou de
renovação de bilhete de identidade, carta de condução e passaporte
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); passagem ime-
diata de mandados de detenção, nos termos e para os efeitos (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). O arguido está acusa-

do da prática de um crime de incêndio, previsto e punido pelo ar-
tigo 272.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal.

9 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel da
Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

Aviso de contumácia n.º 10  192/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 88/00, que corre seus termos por este Tribu-
nal e que o Ministério Público move contra o arguido Roberto
Carlos Reis de Andrade, solteiro, manobrador de máquinas, nasci-
do a 21 de Julho de 1974, com o bilhete de identidade n.º 10805246,
de 22 de Maio de 1995, emitido por Lisboa, filho de Manuel Pes-
tana de Andrade e de Fernanda Ramos Correia dos Reis Andrade,
natural da freguesia de Serra de Água, concelho da Ribeira Brava
e com última residência ao sítio da Terra Grande Serra de Água,
Ribeira Brava, ao qual era imputado a prática de um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelos artigos 26.º e
143.º, n.º 1 do Código Penal, e atento ao disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, dado que foi extinto o procedimento criminal contra
o mesmo.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel da
Silva e Castro. — O Oficial de Justiça, João Carlos Carlão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SÔR

Aviso de contumácia n.º 10  193/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 14/90, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Ponte de Sôr, que o
Ministério Público move contra o arguido José António da Silva
Cortes, casado, vendedor ambulante, filho de António Joaquim
Cortes e de Antónia da Silva, nascido em 17 de Fevereiro de 1963,
natural de Alvega, Abrantes, e com última residência conhecida em
Valongo, Avis, por haver cometido um crime de falsas declarações,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 81.º do Decreto n.º 33725, de
21 de Junho de 1944, foi, por despacho de 19 de Setembro de
1991, declarada a cessação de contumácia, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos de decla-
ração de contumácia nestes autos.

16 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sarai-
va Mineiro. — O Escrivão Auxiliar, Eugénio António G. Matos
Eusébio.

Aviso de contumácia n.º 10  194/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 14/90, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Ponte de Sôr, que o
Ministério Público move contra o arguido José António da Silva
Cortes, casado, vendedor ambulante, filho de António Joaquim
Cortes e de Antónia da Silva, nascido em 17 de Fevereiro de 1963,
natural de Alvega, Abrantes, e com última residência conhecida em
Valongo, Avis, por haver cometido um crime de falsas declarações,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 81.º do Decreto n.º 33725, de
21 de Junho de 1944, foi, por despacho de 19 de Setembro de
1991, declarada a cessação de contumácia, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos de declara-
ção de contumácia nestes autos.

16 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sarai-
va Mineiro. — O Escrivão Auxiliar, Eugénio António G. Matos
Eusébio.

Aviso de contumácia n.º 10  195/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Edgar Saraiva mineiro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponte de Sôr, faz saber que, por despacho de 19 de Junho
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 91/98,
que o Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido
Manuel Marques Capela, solteiro, empregado de bar, nascido em
13 de Março de 1972, filho de Manuel Felício Capela e de Olinda
Marques, natural de Galveias, Ponte de Sôr, portador do bilhete de
identidade n.º 10191697, com última residência conhecida em 26
Tollgate House, Tollgate Gardens, Londres NW6 5SG, foi o mes-
mo, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz. A presente declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo,
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ou for detido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos para o referido arguido: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção dos mesmos,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do dis-
posto no artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelos arguidos,
ou por terceiros em sua representação com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); a proibição de o arguido obter ou renovar documentos e cer-
tidões pelos serviços personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e automóvel (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sa-
raiva Mineiro. — A Escrivã Auxiliar, Leontina Lopes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 10  196/2001 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 6636/96.5TDLSB, a correr termos neste Juízo e
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Manuel Rosa Silva Lopes, filho de Fernando da Silva Lopes e de
Mariana Lucas Rosa Isqueiro da Silva, natural de Portimão, nas-
cido a 27 de Setembro de 1973, com última residência conhecida
na Urbanização Pateiro, lote 13, letra F, Lagoa, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1 do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter todos e quaisquer documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 10  197/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 758799.8
GDPTM a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido Oleg Paiu, nascido a 23 de Março
de 1973, em República da Moldávia, filho de Paiu Morin Boris e
de Paiu Eclaterina Alexei, residente na Rua de Azevedo Coutinho,
28, 4.º, esquerdo, Faro, que por despacho de 18 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 10  198/2001 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, nos autos de processo abreviado n.º 5/00.1
PAPTM que o Ministério Público move contra o arguido Higino
Pedro Guimarães de Assunção, solteiro, calceteiro, nascido em 8
de Novembro de 1971 em Lisboa na freguesia de São Jorge de Ar-
roios, filho de Pedro Manuel Peres de Assunção e de Rosa Maria
da Conceição Guimarães de Assunção, residente em Feira da Ro-
cha, Avenida de Tomás Cabreira, Edifício Alvorada, rés-do-chão,
frente esquerda, Portimão, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 10  199/2001 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 279/97.3
PAPTM que o Ministério Público move contra o arguido Mitica
Moldovan, filho de Moldovan Vasile e de Moldovan Elisabeta, nas-
cido na Roménia em 7 de Julho de 1960, solteiro, servente de pe-
dreiro, residente na Rua do Monte, Tamissa, Hortas, 14, Vila Real
de Santo António, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada nos presentes autos.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 10  200/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 138/98.2
TBPTM, pendente neste Juízo e Tribunal, contra o arguido Fer-
nando Miguel Rosa da Silva Lopes, filho de Fernando da Silva Lo-
pes e de Mariana Lucas Rosa Isqueiro da Silva, nascido em Porti-
mão em 27 de Setembro de 1973, casado, com última residência
conhecida em Estômbar, Lagoa, actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido no artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal revisto, por despacho de 11 de Maio de 2001
proferido nos referidos autos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  201/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Tomé Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho de 10 de Maio de 2001 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 38/99.9MAPTM que o
Ministério Público move contra o arguido Braim Essadik, natural
de Marrocos, nascido em 1 de Março de 1968, portador do passa-
porte n.º K381600, emitido pelo Reino de Marrocos, com última
residência conhecida em San Juan, 48, Lodosa, Navarra, Espanha,
por se encontrar acusado como autor de um crime de venda de
produtos com marca contrafeita, previsto e punido pelo n.º 2 do
artigo 264.º do Código da Propriedade Industrial, foi o mesmo de-
clarado contumaz implicando tal declaração a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até que o arguido se apresente em Juí-
zo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, proibição de obter
certidão ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e automóvel e de obter ou renovar carta de condução ou
passaporte. Para constar se lavrou o presente que vai ser devida-
mente assinado.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Tomé
Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 10  202/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 237/00.2
TAPTM, pendente neste Tribunal contra o arguido Andrei Super-
nic, solteiro, motorista na Moldávia, nascido a 19 de Fevereiro de
1977, na Moldávia, filho de Valentim e de Maria Supernic, com a
última residência conhecida em Portugal, na Quinta da Horta, lote
2, 2.º, direito, em Portimão, actualmente em parte incerta, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de condução ilegal
sem habilitação legal, previsto e punido no artigo 3.º, n.º 2 da Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao disposto nos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do mesmo diploma legal e 121.º, n.º 1 e 122.º,
n.º 2 do Código da Estrada, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
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actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal); proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º mesmo
diploma).

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  203/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 227-A/97,
pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move a José Fernando Silva
Ribeiro, nascido a 29 de Dezembro de 1970 em Paranhos, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 10715505, emitido em 5 de
Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente em Bairro de São Roque da Lameira, bloco 7, entrada 47,
casa 22, 4000 Porto, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 8 de Maio de 1998.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 10  204/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 278/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Manuel José Marques
Ferreira, casado, industrial, nascido a 19 de Março de 1958, natural
de Esmoriz, Ovar, Porto, filho de António Ferreira e de Guilher-
mina Rodrigues Marques, titular do bilhete de identidade n.º 6287204,
de 1 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente em lugar dos Moinhos, Travessa do Moinho, 35, São
Félix da Marinha, 4400 Vila Nova de Gaia, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 16 de Março
de 1999.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10  205/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 890/97, que o Ministério Público move
contra Américo Correia Ferreira da Silva, filho de Américo Ferreira
da Silva e de Laurinda Correia Teixeira, natural de Aves, Santo Tir-
so, onde nasceu a 16 de Novembro de 1963, com última residência
conhecida o lugar de Lubazim, Lordelo, Guimarães, acusando-o da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e, actualmente 217.º, n.º 1 do Código Penal
revisto foi o mesmo por despacho de 15 de Setembro de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à data da declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço pú-
blico (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal) e a
emissão de mandados de detenção para prestação do Termo de Iden-
tidade e Residência.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, João Sá.

Aviso de contumácia n.º 10  206/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos

autos de processo comum com Tribunal singular n.º 236/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António Jorge Mesquita
Pinheiro, casado, empregado de armazém, nascido a 11 de Setem-
bro de 1967, em Canelas, Vila Nova de Gaia, filho de António Pi-
nheiro da Conceição e de Maria Aurora Mesquita Monteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 8060116, residente na Rua do Outeiro,
123, Canelas, 4400 Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 20 de Dezembro de 1999.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 10  207/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 954/96, que o Ministério Público move
contra Serafim Neves dos Santos, filho de Agostinho Ferreira dos
Santos e de Rosária de Sousa Neves, natural de Rio Tinto, Gondo-
mar, onde nasceu a 28 de Maio de 1947, com última residência
conhecida na Rua de Cabo Verde, 21, rés-do-chão, esquerdo, Rio
Tinto, acusando-o da prática de um crime de ofensas corporais sim-
ples, previsto e punido no artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, actualmente 143.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi o mes-
mo por despacho de 1 de Junho de 2001, declarado contumaz, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormen-
te à data da declaração e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1
e 3 do Código de Processo Penal), e a emissão de mandados de
detenção para prestação do Termo de Identidade e Residência.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 10  208/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 249/00, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula Bar-
bosa Ramos, filha de Jorge Valente Perfeito Ramos e de Adelina
Fernandes Barbosa Ramos, natural de Cedofeita, Porto, nascida em
19 de Dezembro de 1955, com última residência conhecida na Pra-
ceta de Fernão Pó, 38, 7.º, esquerdo, tras., Vila Nova de Gaia, à
qual é imputado um crime de abuso de confiança, previsto e puni-
do pelo artigo 300.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 e artigo 205.º,
n.º 1 do actual do Código Penal, foi aquela arguida declarada con-
tumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para a arguida as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por ela celebrados após a presente declaração; inibição de a mes-
ma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos ser-
viços dos registos e notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular; a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente à
arguida e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 10  209/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 243/00, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move a Eduardo João Silva Isidoro,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 22 de Ja-
neiro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 11213521, com
última residência conhecida na Rua de Câmara Reis, lote 18, 1.º B,
Lisboa, ao qual é imputado a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e seguin-
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tes do Código de Processo Penal. Tal declaração que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido os se-
guintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial por ele celebrados após a presente declaração; inibição
de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte
e a carta de condução, de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qual-
quer dos serviços dos registos e notariado de qualquer serviço pú-
blico português interno ou consular a satisfação de requisições de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Joaquim Soares Gomes.

Aviso de contumácia n.º 10  210/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 128/95 pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move a Manuel Eduardo Resende de
Sousa Martins, casado, técnico de confecções, nascido no dia 15 de
Fevereiro de 1951, na freguesia de Cedofeita, Porto, filho de Eduardo
de Sousa Martins e de Maria de Lurdes Resende Martins, residente
na Rua de Viterbo de Campos, 425, Vila Nova de Gaia, ao qual é im-
putado um crime de falta de prestação de alimentos, previsto e punido
pelo artigo 197.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, determinada por despacho de 6 de Junho de 2001.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 10  211/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 253/00 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Avelino José da Silva Fernandes, casado,
cortador de carnes verdes, filho de José Augusto Teixeira Fernan-
des e de Maria Idalina Silva Ribeiro, nascido a 15 de Fevereiro de
1979, natural de Mafamude, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 11676015, emitido em 13 de Setembro de 1999, e com última
residência conhecida na Rua de Fialho Almeida, 50, apartamento
4, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º,
n.º 1 e 337.º, todos do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, o que implica, para o arguido, além da suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo: a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibi-
ção de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou
serviço público; a emissão de mandado de detenção para prestação
de Termo de Identidade e Residência.

7 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 10  212/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 257/00 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Aurora Maria Ferreira Machado, casada, auxi-
liar de limpeza, filha de Moisés Gomes Machado e de Rosa Ferreira
Machado, nascida a 25 de Janeiro de 1968, natural de Boucinha,
Guimarães, com o bilhete de identidade n.º 8060321, com última
residência conhecida no lugar de Poça do Monte, Vermoim, Vila
Nova de Famalicão, por estar acusada da prática de um crime de
consumo de estupefacientes, previsto e punido no artigo 40.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Ta-
bela I-A deste diploma legal, foi a mesma, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 e 337.º, todos do Código de
Processo Penal, declarada contumaz, o que implica, para a argui-
da, além da suspensão dos termos ulteriores do processo: a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; a proibição de obter ou renovar documentos
em qualquer repartição ou serviço público; a emissão de mandado
de detenção para prestação de Termo de Identidade e Residência.

7 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  213/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 510/94, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Jorge da Silva Santos, portador do bilhete de identidade
n.º 8543563, de 19 de Abril de 1995, por Lisboa, casado, pintor
de automóveis, nascido a 2 de Setembro de 1963, natural de Fân-
zeres, Gondomar, filho de Manuel dos Santos Caetano e de Alvina
da Silva, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua das Covas, 29, 1.º, frente em Baguim do Monte em
Rio Tinto, foi declarado caduca a declaração de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

10 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  214/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 58/2000, que o Ministério Público move contra o arguido Bel-
miro Carneiro Dias, portador do bilhete de identidade n.º 7469820,
de 2 de Agosto de 1970, solteiro, trolha, nascido a 10 de Feverei-
ro de 1953, natural de Seroua, Paços de Ferreira, filho de Manuel
Ferreira Dias e de Ermelinda Carneiro da Silva, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida no lugar de São Domin-
gos, Seroua em Paços de Ferreira, por ter cometido um crime de
falsificação de documento, foi o mesmo declarado na situação de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, a inibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e quaisquer certidão ou registos junto das
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas e o arresto de todas as contas de
que o arguido figure como titular.

18 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  215/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 432/99, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Dias Marques dos Santos, casado, nascido aos 6 de Janeiro
de 1967, natural da Glória, Aveiro, filho de José Maria dos Santos
e de Maria Berta Dias Marques, portador do bilhete de identidade
n.º 7659950, emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
na Rua de Norton de Matos, Presa, Santa Joana, Aveiro, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo arguido declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidão ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  216/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 1082/91, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luciano Manuel Pereira Vaz, filho de Manuel Ba-
tista Soares e de Elisa Pereira, nascido a 17 de Abril de 1954 em
Torradas, Felgueiras e com última residência conhecida no lugar
da Giestinha, Friande, Felgueiras, foi declarada caduca a declara-
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ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  217/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 575/94 (apenso n.º 557/93 da 1.ª Sec-
ção do 2.º Juízo), a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Joaquim
Ramos Oliveira Alves, residente no Arcas, Boim Lousada, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  218/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 556/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Manuel Fernando Leite Martins, casado, nascido aos
14 de Novembro de 1958, natural de Aboadela, Amarante, padre
da Igreja Ortodoxa, filho de José Teixeira Martins e de Emília da
Cunha Leite, portador do bilhete de identidade n.º 6884026, emi-
tido em 17 de Junho de 1967, pela Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil, residente na Rua da Pena, Quereledo, Covelas, Trofa,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10  219/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 575/94 (apenso n.º 239/96 da 1.ª Sec-
ção do 2.º Juízo), a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Joaquim
Ramos Oliveira Alves, residente no Arcas, Lousada, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  220/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 850/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido António Ilídio Ribeiro Pimenta, residente na Rua do
Palaicio de Abreu, 109, casa 3, Pedrouços, Maia, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  221/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 250/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Cardoso Fernandes, nascido a 23 de Fevereiro
de 1937 em Vila Verde, Braga, filho de António Fernandes e de
Adelaide Sousa Cardoso e com última residência conhecida na
Praceta do Condestável, 88, 2.º, direito, Braga, foi declarada ca-
duca a cessação de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 10  222/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 337-2000, da 2.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Rui Manuel da Conceição Silveira, solteiro, vende-
dor, nascido a 20 de Agosto de 1969, em Cova da Piedade, Al-
mada, filho de José Braga Conceição Silveira e de Maria da Con-
ceição, com última residência conhecida na Quinta dos Cucos,

bloco 1, casa 6, rés-do-chão, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
o qual é acusado de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e de acordo com o disposto
no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido
acima identificado em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, versão 1998); a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão 1998); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  223/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 118/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Manuel Abranches Madeiras, ca-
sado, comerciante, nascido a 30 de Julho de 1952 na República do
Zaire, filho de António Augusto e de Maria Olinda Abranches Ma-
deira, residente na Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 3, 7.º, Odi-
velas, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  224/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 373/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Bernardino Rodrigues da Silva, casado,
pintor, nascido a 18 de Junho de 1960, filho de Fernando da Silva
e de Maria Eduarda Rodrigues da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 8272562, de Lisboa e residente na Rua da Pala ou
Rua de Além, 138, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, foi declarada ces-
sada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  225/2001 — AP. — O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 187/99, que corre termos nesta Vara
Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Henriques Coelho Cruz, casado, nascido em 8 de Novembro
de 1939, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Manuel Coelho da Cruz e de Carla Marques Henriques da Cruz,
portador do bilhete de identidade n.º 1209431 e com última resi-
dência conhecida na Praceta da Pomeira, 5, 1.º, esquerdo, Ponte
Frielas, Loures, por se encontrar indiciado em autoria na prática de
um crime de burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e
314.º, alínea c) e actualmente pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2,
alínea a) do Código Penal, por despacho de 29 de Maio de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, em virtude de o
arguido se apresentar em Tribunal.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Pires.
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2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  226/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 221/95 pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 1, alí-
nea a) e n.º 2, alíneas c), d) e h) do Código Penal, arguido António
Alberto Pinho de Sousa, nascido a 23 de Dezembro de 1967, fi-
lho de António Domingues de Sousa e de Albina de Jesus Pinto
de Sousa, com residência na Rua Nova do Outeiro de Sá, 53, 2.º,
esquerdo, Ermesinde, de que por despacho de 16 de Maio de 2001
foi declarada cessada a contumácia.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10  227/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 2 de Maio de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 176/00, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move à arguida Margarida Júlia Fernandes
Silva Carmo, filha de José António da Silva Castro e de Elisa Fer-
nandes Castro, natural de Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
nascida a 24 de Maio de 1964, portador do bilhete de identidade
n.º 7181163 e residente na Travessa São Diniz, 118, 4200 Porto,
actualmente em parte incerta, acusada pela prática de um crime de
roubo simples, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código
Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, bem
como a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução; de efectivar ou renovar o bilhe-
te de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e
não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
S. M. S. Dias. — A Escrivã Auxiliar, Ana Delgado.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  228/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 56/2001, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, e que o Ministério Público move contra os arguidos André Gar-
rido Alves Caetano, filho de Raul Agostinho da Silva Caetano e
de Maria Fernanda Oliveira Caetano, natural de Massarelos, Por-
to, nascido a 21 de Junho de 1984, solteiro, estudante e com últi-
ma residência conhecida no Bairro do Aleixo, 5.º, Torre 6, casa 62,
Porto e Outros, por se encontrarem acusados em co-autoria de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, por re-
ferência ao artigo 210.º, n.º 2, alínea b) e 204.º, n.º 2, alínea f) e
n.º 4 do Código Penal, foram os mesmos declarados contumazes,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração que ordena a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso nos termos do artigo 335.º do mesmo diploma legal, implica
a passagem de imediato de mandados de detenção do arguido para
efeitos do artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, neste
caso, para prestação de Termo de Identidade e Residência nos ter-
mos do artigo 196.º do Código Penal, e artigo 6.º, n.º 3 do Decre-
to-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
presente declaração; ficando o arguido impedido de obter ou de re-
novar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução;
de efectivar registos nas conservatórias do registo predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-

terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

7 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — O Escrivão-Adjunto, Artur Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 10  229/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 41/01, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Monteiro da Cunha Basílio,
solteiro, nascido a 25 de Dezembro de 1968, em Constance, Mar-
co de Canaveses, filho de António Basílio e de Amélia Eugénia
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9667902, com última
residência conhecida na Rua das Andorinhas, 114, Porto, ao qual
foi imputado seis crimes de abuso sexual de crianças, previstos e
punidos pelo artigo 172.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, por ele celebrados após a presente declaração;
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas conserva-
tórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando ve-
dado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

24 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10  230/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 209/00, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
António Correia Mesquita, solteiro, desempregado, filho de António
Santana Mesquita e de Cândida Rosa Cunha Correia, nascido a 19
de Janeiro de 1968, com última residência conhecida na Rua Par-
ticular de Bonjóia, 13, casa 5, Porto, ao qual foi imputado um cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração ordena
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente declaração.

25 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso Mi-
guez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Carmen do Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 10  231/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 235/95, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Djackson Cleber Gonçalves, solteiro,
professor de inglês, filho de Domingos Guilherme Gonçalves e de
Maria Any Ferreira Gonçalves, nascido a 9 de Setembro de 1966,
natural de São Paulo, Brasil, e com última residência conhecida na
Rua da Bahia, 33, Apartado 15, Bairro Gonzaga, Santos, São Pau-
lo, Brasil, e sem residência em Portugal, o qual se encontra con-
denado por acordão proferido em 17 de Outubro de 1995, na pena
de oito anos e seis meses de prisão, pela prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, em refe-
rência à tabela I-B, que lhe é anexa, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 476.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, nos termos do artigo 335.º do
mesmo diploma legal, e implica a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a pre-
sente declaração, ficando o mesmo impedido de obter ou de reno-
var o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução e
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português,
interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
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mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Melo.

Aviso de contumácia n.º 10  232/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 207/00, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, contra o ar-
guido Ernesto José Pimenta Oliveira, filho de José Maria Oliveira
e de Maria Manuela Pimenta, natural de Miragaia, Porto, nascido
a 1 de Fevereiro de 1965, casado, ausente em parte incerta, e actual-
mente a residir na Rua do Alferes Malheiro, 154, ou na pensão do
Bonfim, Rua do Bonfim, Porto, por se encontrar acusado da práti-
ca dos crimes de furto de uso de veículo, de dano, de condução
sem habilitação legal e de condução perigosa de veículo, previstos
e punidos pelos artigos 208.º e 212.º do Código Penal, e 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 291.º, n.º 1, do Código
Penal, referido às contra-ordenações dos artigos 24.º, 29.º, n.º 2,
76.º e 77.º do Código da Estrada, por despacho de 6 de Junho de
2001, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Donas
Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10  233/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 180/99, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, contra o ar-
guido Luís Monteiro, filho de António Monteiro e de Maria do
Rosário Monteiro, natural de Vagos, Aveiro, nascido a 8 de Outu-
bro de 1967, solteiro, cesteiro, ausente em parte incerta, e actual-
mente preso no Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, por
se encontrar acusado da prática do crime de roubo, previsto e pu-
nido pelos artigos 306.º, n.os 1, 3, alínea a), e 5, do Código Penal
de 1982, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alíneas e) e h), do
Código Penal de 1982, e 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), conjugado com
o artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, revisto, e 204.º,
n.º 1, alínea h), do Código Penal, por despacho de 7 de Junho de
2001, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  234/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 57/00, pendente na 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Damião Selénio
Vieira Cardoso, filho de António Fernando de Sousa Cardoso e de
Maria da Conceição Vieira Cardoso, natural de Arouca, nascido a
18 de Janeiro de 1960, casado, com última residência conhecida
na Rua de Moçambique, 50, Rio Tinto, Gondomar, ao qual foram
imputados, entre 8 de Agosto e 14 de Dezembro de 1998, de fac-
tos constituídos da autoria material de três crimes (dolosos), de
emissão de cheque sem provisão simples, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so, tem para o arguido as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Códi-
go, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das

conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3), bem como a proibição de o mesmo movi-
mentar, por si ou através de outrem, nomeadamente procurador,
mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas bancárias, à
ordem e ou a prazo, quer seja única titular ou co-titular, em agên-
cia, filial ou sucursal de instituição de crédito (adiante IC) bancá-
ria ou não, que opere em território sob jurisdição do Estado Por-
tuguês (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pacheco
de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 10  235/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 27/99, em que são autor o Ministério
Público e arguida Engrácia Fernanda Ferreira Lapa, solteira, nas-
cida a 16 de Março de 1970, na freguesia de Miragaia, Porto, fi-
lha de Joaquim Alves Lapa e de Maria Fernanda Ferreira da Silva
Lapa, e com última residência conhecida na Rua da Formosa, 102,
3.º, Porto, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
a mesma se encontrava, no âmbito deste processo.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castelo Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pacheco
de Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 10  236/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 164/99, a
correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público, em representação do Estado, move
contra o arguido António Sanches, casado, gerente industrial, nas-
cido a 1 de Maio de 1928, natural de Santa Isabel, Lisboa, filho
de Cesário Sanches Júnior e de Conceição do Rosário Sanches, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7984813, com última residência
conhecida em Bom Sucesso, Tojal, Porto de Mós, o qual é acusa-
do da prática de crime de contrafacção ou falsificação de selos,
cunhos, marcas ou chancelas, por despacho de 6 de Abril de 2001,
foi declarado contumaz, importando tal declaração os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter, a
seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas reno-
vações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca,
livrete e ou título de registo de propriedade de veículos automó-
veis e embarcações, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo registo nacional de
pessoas colectivas, atestado de residência e ou outros atestados ad-
ministrativos e caderneta militar ou outros documentos emitidos
pelas entidades militares, e documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis.

8 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sofia dos Reis Ro-
drigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Alves Crachat.

Aviso de contumácia n.º 10  237/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 73/96, a correr termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o Mi-
nistério Público e o ofendido Joaquim Moreira Santana movem
contra Agostinho Ferreira Santiago, divorciado, industrial, nascido
a 24 de Fevereiro de 1951, filho de Francisco Santiago Romão e
de Mariana Ferreira, natural de Juncal, Porto de Mós, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Augusto Pina, lote B, 1.º, es-
querdo, Alcobaça, o qual é acusado da prática de crime de violação
de apreensão legítima, previsto e punido pelo artigo 397.º do Có-
digo Penal de 1982, atento o disposto no artigo 2.º, n.º 4, do Có-
digo Penal, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal de
1995, por despacho de 23 de Maio de 2001, foi declarado contu-
maz, importando tal declaração os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
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gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter, a seu requerimento,
documentos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sofia dos Reis Ro-
drigues. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Lopes Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 10  238/2001 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum, com intervenção do tribunal sin-
gular, registado sob o n.º 74/98, pendente no Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Pedro Alexandre Dias Cardoso, casado, comer-
ciante, nascido a 11 de Janeiro de 1976, filho de José Daniel Lei-
te de Abreu Cardoso e de Eugénia Maria Lima Rodrigues Dias, na-
tural de Azurém, Guimarães, e actualmente residente na Travessa
do Olival, 68, Urgeses, Guimarães, por lhe estar imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi ao mesmo por despacho de
29 de Maio de 2001, proferido nos autos acima referidos, declara-
da cessada a sua situação de contumaz e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Escrivão-Auxiliar, Ama-
deu Sousa Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 10  239/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 7/96, pendente no
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido
Alfredo Cardoso Marques Rosa, solteiro, nascido a 20 de Outubro
de 1957, em Marafume, Vila Nova de Gaia, filho de Joaquim Mar-
ques Rosa e de Maria dos Anjos Cardoso, residente no Bairro da
Ponte da Anta, bloco N, entrada 3, rés-do-chão, esquerdo, Anta,
Espinho, foi por despacho de 15 de Maio de 2001, cessada a de-
claração de contumácia.

17 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

Aviso de contumácia n.º 10  240/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares de Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 21/95, deste Juízo, que o Ministério
Público move a Carla Jesus Domingos Rola, titular do bilhete de
identidade n.º 8355522, emitido em 10 de Março de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascida a 20 de Março de 1963,
natural da freguesia de São Cosme, do concelho de Gondomar, filha
de António Silvino e de Arminda Fernandes Domingos, residente
na Rua de Serafim Rosas, 12, 1.º, direito, São Cosme, Gondomar,
acusada pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por
despacho de 27 de Abril de 2001, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada em 17 de Novembro
de 1995.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res de Magalhães. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria de Cas-
tro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 10  241/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares de Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por des-
pacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 164/00, pendente no 3.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido António

Martins dos Santos, casado, nascido a 28 de Novembro de 1952,
natural de Amorim, do concelho da Póvoa de Varzim, titular do
bilhete de identidade n.º 3915441, emitido em 24 de Julho de 1998,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, filho de António Martins
dos Santos e de Florinda Martins da Torre, com última residência
conhecida na Rua da Torrinha, 150, Amorim, Póvoa de Varzim,
por estar acusado por um crime de injúrias, previsto e punido pelo
artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res de Magalhães. — A Oficial de Justiça, Rosa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  242/2001 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 30
de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 178/00, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Alexandre Brito San-
tos, solteiro, filho de Vítor Manuel Vasques dos Santos e de Maria
Luísa de Carvalho Brito, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 6 de Novembro de 1981, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12200899-5, e com última residência conhecida na Rua
de Alberto de Oliveira, 10, 2.º, direito, Alvalade, e actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica para o
arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a declaração
e a impossibilidade de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas e caduca logo que o argui-
do se apresentar em juízo.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — O Escrivão-Auxiliar, Francisco Manuel do Lago.

Aviso de contumácia n.º 10  243/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares de Magalhães, juíza de direito do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 29
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum re-
gistados sob o n.º 1/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido José António Amaral Ferreira, di-
vorciado, nascido a 1 de Junho de 1968, natural do concelho de
Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 9276352-9, emiti-
do em 16 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, filho de Manuel António Lucas Ferreira e de Maria Amélia
Silva Amaral, com última residência conhecida na Rua do Conde
Alto Mearim, 340, Matosinhos, por estar acusado da prática de um
crime de posse de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
275.º, n.º 2, do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1,
alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter e re-
novar quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res de Magalhães. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria de Cas-
tro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 10  244/2001 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por des-
pacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 171/00, pendente no 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Gualter Dias
Gabarres Garcia, solteiro, nascido a 25 de Fevereiro de 1951, na-
tural de Calendário, do concelho de Vila Nova de Famalicão, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 08647123, emitido em 22 de Se-
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tembro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Braga, filho de
Joaquim Gabarres Garcia e de Rosa Dias, com última residência
conhecida na Rua da Boavista, 230, Braga, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e cer-
tificado do registo criminal e quaisquer outros documentos, certi-
dões ou registos em conservatórias, em repartições de finanças e em
câmaras municipais e em quaisquer outras autoridades públicas.

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Do-
res Vale.

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 10  245/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 11/00.6TBRGR, pen-
dentes neste Tribunal contra os arguidos Graciano Gonçalves e
Elizabete Nunes Ascensão Lopes, residentes na Rua de Fernando
Pessoa, 20, 1.º, Vale da Figueira, Almada, por se encontrarem acu-
sados da prática do crime previsto e punido pelo artigo 355.º do Có-
digo Penal, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Soares de Al-
bergaria. — A Oficial de Justiça, Fátima Barbosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DO SABUGAL

Aviso de contumácia n.º 10  246/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo Tribunal da Comarca do Sabugal, correm termos
uns autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 115/00,
que o Ministério Público move contra o arguido António Alberto
Gonçalves Antunes, solteiro, nascido a 7 de Maio de 1964, natural
da Nave, Sabugal, filho de Isidro Fernandes Antunes e de Nazaré
Gonçalves Pedro, titular do bilhete de identidade n.º 12766319, e
com última residência conhecida na Rua de São Sebastião, Nave,
Sabugal, e actualmente ausente em parte incerta de França, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por se encontrar
acusado de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.º 2, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a suspensão do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração. Foi ainda decre-
tada a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte e certidões e efectuar quaisquer re-
gistos junto de autoridades públicas.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Marques Neiva Vieira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Pires Pina.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 10  247/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla Ribeiro Meneses, juíza de direito da 2.ª Secção do Tribunal
da Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 132/98, pendente na 2.ª Secção deste Tribu-
nal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido João Leonardo Escórcio Hilário, nascido a 23 de Junho de
1977, filho de Jaime Spínola Hilário e de Maria Isabel Escórcio
Hilário, com última residência conhecida no sítio do Arrebentão,
Ribeira de Machico, freguesia e concelho de Machico, por estar in-
dicado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelas dis-
posições dos artigos 26.º, 3.ª proposição, 202.º, alínea d), 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-

digo de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de o arguido obter, junto das repartições públicas, a
emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte e carta de condução, com
excepção do arresto.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro Me-
neses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 10  248/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 680/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Artur Almeida Dias da Ro-
cha, nascido a 27 de Julho de 1975, filho de José Domingos Dias
da Rocha e de Elvira Almeida dos Santos, solteiro, actualmente
residente na Rua do Frei Luís de Sousa, Arrifana, Santa Maria da
Feira, foi por despacho de 8 de Maio de 2001, declarada cessada
a situação de contumácia do arguido, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Maria da Conceição Azevedo Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10  249/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 477/93, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Francisco Magalhães Ma-
rinho de Almeida, casado, industrial, nascido a 4 de Janeiro de 1943,
filho de Victor Manuel Pereira de Almeida e de Olívia da Concei-
ção Marinho, natural da Cedofeita, Porto, com última residência
conhecida em Arada, Ovar, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi por despacho de 4 de Outubro de 1996, declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

25 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  250/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 375/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Lurdes Silva Resende, casada, domésti-
ca, filha de Manuel Resende e de Palmira Silva Barros, nascida a
9 de Outubro de 1961, natural de Argoncilhe, Santa Maria da Feira,
e residente na Rua do Penedo, 93, Valadares, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 24 de Maio
de 2001, face à apresentação da mesma em juízo.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  251/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 464/99, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Mário José da Costa Lopes Soares, solteiro, trolha, nascido a 27
de Abril de 1974, filho de Joaquim Pinto Soares e de Maria de
Fátima da Costa Lopes, natural de Romariz, Santa Maria da Feira,
titular do bilhete de identidade n.º 11410990, residente no lugar da
Mourisca, 3.º, esquerdo, Arrifana, Santa Maria da Feira, acusado
pela prática de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, pre-
visto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho de 7 de Maio de 1999,
o referido arguido declarado contumaz, nos autos supra indicados,
declaração que tem como efeitos a passagem de mandado de de-
tenção para os efeitos do disposto nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando a anulabilidade de
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todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração, ficando o mesmo impedido
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do citado Código).

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Grácia Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 10  252/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 1199/95, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao argui-
do Fernando Andrade Lopes, casado, reformado, nascido a 15 de
Maio de 1938, em Oliveira de Azeméis, filho de António Pinho
Lopes e de Rosalina de Andrade, com última residência conhe-
cida em Vila, Cucujães, pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o arti-
go 313.º do Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de
contumácia.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  253/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 132/00, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Armando Magalhães Balona, casado, industrial, e com
última residência conhecida na Rua das Oliveiras, Santa Maria de
Lamas, Santa Maria da Feira, por um crime de fraude fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alíneas a) e c), 3, alíneas a)
e e), e 4, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, e decretada a proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e respectiva renovação e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto das respectivas enti-
dades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, sendo de-
cretado ainda o arresto das contas bancárias do arguido, bem como
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  254/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 132/00, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido José Pedro Teixeira dos Reis, casado, industrial, nasci-
do a 24 de Abril de 1953, em Santa Maria da Feira, filho de Pedro
da Costa Reis e de Henriqueta Maria da Conceição Teixeira, com
última residência conhecida no lugar de Casais, Rio Meão, Santa
Maria da Feira, por um crime de fraude fiscal, previsto e punido
pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alíneas a) e c), 3, alíneas a) e e), e 4, do
Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, Regime Jurídico das
Infracções Fiscais não Aduaneiras, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e decreta a proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução e respectiva renovação e certidões e de

efectuar quaisquer registos junto das respectivas entidades e auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, sendo decretado ainda o
arresto das contas bancárias do arguido, bem como a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 10  255/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 1551/91, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado
do Ministério Público contra o arguido José Joaquim Seabra Grilo,
solteiro, desenhador industrial, nascido a 26 de Setembro de 1949,
natural da freguesia e concelho de Alpiarça, filho de Joaquim Grilo
Casaca e de Emília Seabra, e residente na Rua de Ricardo Durão,
270, em Alpiarça, por se encontrar acusado de um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, e um crime
de burla agravada, previsto e punido pelo artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, em concurso com dois crimes previstos e punidos
pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 2, e 229.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho datado de
10 de Maio de 2001, uma vez que o mesmo se apresentou em juízo.

18 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10  256/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 2384/94, a correr ter-
mos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado
do Ministério Público contra o arguido José Bernardino Gonçal-
ves, casado, nascido a 10 de Dezembro de 1936, filho de Guilher-
me Gonçalves e de Maria da Conceição Bernardino, e residente na
Rua do Comendador Vilarinho, 8, Silves, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho datado de 24 de Abril de 2001, por caducidade.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10  257/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, correm seus termos uns autos
de processo comum, colectivo, n.º 625/97, que o Ministério Público
desta comarca move contra o arguido José Joaquim Seabra Grilo,
solteiro, nascido a 26 de Setembro de 1949, em Alpiarça, filho de
Joaquim Grilo Casaca e de Emília Seabra, com última residência
conhecida na Rua de Ricardo Durão, 270, Alpiarça, por se encon-
trar acusado de ter cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, por despacho datado de 4 de Maio de 2001, declarada
cessada a contumácia do arguido, situação essa determinada por
despacho datado de 1 de Dezembro de 1997, publicado no Diário
da República, 2.ª série, de 17 de Abril de 1998, apêndice n.º 49,
folhas 35.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Margarida Perdigão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 10  258/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 157/98, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Joaquim Celestino Teo-
doro dos Santos, filho de Alfredo Lazaro dos Santos e de Ana Lo-
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pes Teodoro, natural da freguesia de Várzea, concelho de Santarém,
nascido a 30 de Setembro de 1948, residente na Avenida de Ber-
nardo Santareno, 16, 1.º, em Santarém, por despacho proferido em
16 de Maio de 2001, nos referidos autos, foi declarada cessada a
contumácia do referido arguido.

18 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  259/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 376/97, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguida Fernanda Maria Marques
Manique Tomaz Flores, filha de Vasco Manuel Manique e de Ma-
ria Isabel Marques Manique, natural do Luxemburgo, nascida a 14
de Julho de 1970, residente na Rua do General Humberto Delga-
do, 8, Salvaterra de Magos, por despacho proferido em 23 de Maio
de 2001, nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia
da referida arguida.

25 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  260/2001 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 346/96,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Manuel Silva Dias e Sousa,
nascido a 28 de Março de 1959, natural da freguesia de São Tiago
do Bougado, Santo Tirso, filho de Fernando Dias de Sousa e de
Maria da Conceição da Silva, com última residência conhecida na
Rua de Trás, Vilarinho, Macieira da Maia, Vila do Conde, por se
encontrar acusado como autor de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
23 de Maio de 2001, declarado contumaz, ao abrigo dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo, salvo
actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo
Penal, a declaração caducará logo que o arguido se apresente em
juízo ou for detido, a anulabilidade dos negócios jurídicos do mes-
mo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 10  261/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 397/00.2, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Joel Filipe Pinto da Silva, solteiro, tintureiro, nas-
cido a 8 de Janeiro de 1981, natural de Azurém, Guimarães, filho
de Adão Luís Lopes da Silva e de Rosa Benilde Pinto Gonçalves,
com última residência conhecida no lugar de Lagoas, Caldas de
Vizela, Guimarães, por haver cometido um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para ele a anulação dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de obter, por
via originária ou renovação de bilhete de identidade, número de
contribuinte e carta de condução e requisitar certidão de nascimento
ou de casamento e certificado do registo criminal, ficando suspensos
os ulteriores termos processuais até à sua detenção ou apresenta-
ção em juízo.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 10  262/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 433/00.2, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Alexandre Alves Coelho Rodrigues, filho de Alfredo da Concei-
ção Coelho Rodrigues e de Deolinda Rodrigues Alves, nascido a
20 de Dezembro de 1972, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 1030108, e com última residência
conhecida na Rua de Barbosa du Bocage, torre 4, 1.º, B, Vialonga,
Vila Franca de Xira, ao qual é imputada a prática de um crime de
burla para obtenção de serviço de utilização de meio de transpor-
te, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal. A presente declaração caducará logo que o arguido se apre-
sentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo
Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão
de mandados de detenção para prestar termo de identidade e resi-
dência e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo mesmo
após esta declaração, bem como a proibição de o arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  263/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 433/00.2, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Alexandre Alves Coelho Rodrigues, filho de Alfredo da Concei-
ção Coelho Rodrigues e de Deolinda Rodrigues Alves, nascido a 20
de Dezembro de 1972, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1030108, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Barbosa du Bocage, torre 4, 1.º, B, Via-
longa, Vila Franca de Xira, ao qual é imputada a prática de um
crime de burla para obtenção de serviço de utilização de meio de
transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal. A presente declaração caducará logo que o arguido
se apresentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de
Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
a emissão de mandados de detenção para prestar termo de identida-
de e residência e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
mesmo após esta declaração, bem como a proibição de o arguido po-
der obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  264/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, foi julgada ca-
duca a declaração de contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, imposta ao arguido José Rodrigo da
Silva Sousa Gomes, divorciado, filho de José Carlos de Carvalho de
Sousa Gomes e de Aurélia Palmeira da Silva Sousa Gomes, nasci-
do a 31 de Maio de 1962, natural de Paranhos, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 5799669, e com última residência conhe-
cida na Rua do Barão do Corvo, 817, 1.º, Vila Nova de Gaia, ao
qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 499/97.0, pendente neste 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que lhe move o Ministério Público.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  265/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2001, foi julgada ca-
duca a declaração de contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,



86 APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 173 — 27 de Julho de 2001

do Código de Processo Penal, imposta ao arguido José Rodrigo da
Silva Sousa Gomes, divorciado, filho de José Carlos de Carvalho
de Sousa Gomes e de Aurélia Palmeira da Silva Sousa Gomes, nas-
cido a 31 de Maio de 1962, natural de Paranhos, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 5799669, e com última residência conhe-
cida na Rua do Barão do Corvo, 817, 1.º, Vila Nova de Gaia, ao
qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 499/97.0, pendente neste 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,
que lhe move o Ministério Público.

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  266/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 28 de
Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 341/97.2, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel Duarte Go-
mes, natural de Frossos, Braga, nascido a 28 de Novembro de 1963,
filho de José Pereira Gomes e de Ana Duarte da Lomba, titular do
bilhete de identidade n.º 65311432, com última residência conhe-
cida na Rua de Manuel F. Araújo, 20, 4.º, direito, Braga, por es-
tar imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 5 de Março. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter certidões de nas-
cimento, registos criminais ou passaporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Gon-
çalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10  267/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 807/99.0, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Ar-
mindo dos Santos Costa, filho de Floriano Moreira dos Santos e
de Maria da Luz Silva, nascido a 29 de Janeiro de 1954, em An-
gola, e com última residência conhecida na Rua de João VI, Esta-
leiros de Abel Pinheiro dos Santos, Trofa, ao qual é imputada a
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido nos ter-
mos das disposições conjugadas dos artigos 202.º, alínea a), 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.os 1, alíneas a), b) e f), e 3, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja detido
(artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados de deten-
ção para prestar termo de identidade e residência e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo mesmo após esta declaração, bem
como a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de docu-
mentação em repartições públicas.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  268/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 807/99.0, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Ar-
mindo dos Santos Costa, filho de Floriano Moreira dos Santos e
de Maria da Luz Silva, nascido a 29 de Janeiro de 1954, em An-

gola, e com última residência conhecida na Rua de João VI, Esta-
leiros de Abel Pinheiro dos Santos, Trofa, ao qual é imputada a
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido nos
termos das disposições conjugadas dos artigos 202.º, alínea a),
203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alíneas a), b) e f), e 3, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo Penal. A pre-
sente declaração caducará logo que o arguido se apresentar em juízo
ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados
de detenção para prestar termo de identidade e residência e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, pelo mesmo após esta decla-
ração, bem como a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  269/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 1 de Ju-
nho de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia, ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, impos-
ta ao arguido Manuel Eduardo Resende de Sousa Martins, casado,
filho de Eduardo de Sousa Martins e de Maria de Lurdes Resende
Martins, nascido a 15 de Fevereiro de 1951, natural da Cedofeita,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 1929457, residente na Rua
de Viterbo de Campos, 425, Vila Nova de Gaia, ao qual é impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 2, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, nos autos de processo comum, singular, n.º 341/98.5, que
lhe move o Ministério Público.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10  270/2001 — AP. — Torna-
se público que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 434/00.0, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Mendes Carneiro, filho de Manuel Carneiro Dias e de Rosa
Moreira Mendes, nascido a 2 de Junho de 1948, em Lamelas, Santo
Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 2755549, e com última
residência conhecida na Rua de Zulmira de Azevedo, 21, 2.º, es-
querdo, Santo Tirso, ao qual é imputada a prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A presente declaração caducará logo que o arguido se apresentar
em juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal).
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão de
mandados de detenção para prestar termo de identidade e residên-
cia e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo mesmo após
esta declaração, bem como a proibição de o arguido poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  271/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, torna público que, por despacho de 5 de
Junho de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Fernando Augusto Ferreira Santos, divorciado, fi-
lho de Fernando Augusto Oliveira dos Santos e de Armandina Fer-
reira Lemos, nascido a 22 de Maio de 1957, natural de Santo Tirso,
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titular do bilhete de identidade n.º 5837295, residente na Travessa
da Gandra, 139, Águas Santas, ao qual é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, nos autos de
processo comum, singular, n.º 641/90, que lhe move o Ministério
Público.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 10  272/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 50/93, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que o Ministério Público move contra a arguida Maria de
Lurdes Martins Lopes, filha de Camilo Franclim Teixeira Lopes e
de Olívia Martins, nascido a 14 de Abril de 1948, em Vila Nova
de Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 5979584, e com
última residência conhecida na Rua de Santos Lima, 28, 7.º, B, Bra-
ga, à qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que a arguida se apresentar em juízo ou seja detida
(artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a emissão de mandados de detenção para
prestar termo de identidade e residência e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela mesma após esta declaração, bem como a proi-
bição de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 10  273/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 384/98.9, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto Ferreira Lisboa, filho de João de Deus Lisboa e de Maria
de Lurdes Ferreira, nascido a 12 de Março de 1961, em Macedo
de Cavaleiros, titular do bilhete de identidade n.º 3995872, e com
última residência conhecida no lugar da Rua dos Bombeiros Volun-
tários, Edifício Editua, 30, 2.º, direito, Mirandela, ao qual é impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, à
data da sua prática, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja detido
(artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados de deten-
ção para prestar termo de identidade e residência e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo mesmo após esta declaração, bem
como a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de docu-
mentação em repartições públicas.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de Sou-
sa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  274/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 840/95, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Jorge Brandão Mourão, filho de Joaquim António Lages
Mourão e de Cidália Pereira Brandão, nascido a 10 de Dezembro
de 1965, em Argela, Caminha, titular do bilhete de identidade
n.º 7423333, e com última residência conhecida no lugar da Cal,
Argela, Caminha, ao qual é imputada a prática de um crime de

emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, por força do disposto no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja detido
(artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados de deten-
ção para prestar termo de identidade e residência e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo mesmo após esta declaração, bem
como a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de docu-
mentação em repartições públicas.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 10  275/2001 — AP. — O Dr.
António José da Fonseca Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 20/99, que o digno agente do Ministério Pú-
blico neste Tribunal move contra o arguido Fernando Joaquim
Rendeiro Rosa, divorciado, carpinteiro, natural de Grândola, filho
de José Colaço Rosa e de Úrsula Rendeiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9836679, emitido em 10 de Novembro de 2000, com re-
sidência na Rua da República, 54, Póvoa de Santa Iria, acusado pela
prática dos crimes de ameaças e ofensa à integridade física, pre-
vistos e punidos pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, e 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de
27 de Abril de 2001, em virtude de o acusado se haver apresenta-
do neste Tribunal.

7 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Alice P. Nogueira
Albuquerque.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 10  276/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 1032/96.7PASXL, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido Berto Dinis Rodrigues, filho de António
e de Manuela Rodrigues Rocha, natural de Paio Pires, Seixal, nas-
cido a 3 de Setembro de 1977, e com última residência conhecida
na Rua de Fernão Magalhães, 17, Seixal, pela prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi o mesmo por despacho de 21 de Maio de 2001, declarado con-
tumaz, tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, até à sua apresentação em juízo ou detenção, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após a presente declaração e a proibição de o
arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, licença de condução e títu-
lo de registo automóvel, e documentos e certidões junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, dos cartórios notariais e da administração fiscal, e, ainda, a
passagem de mandados de detenção com vista à prestação de ter-
mo de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do Có-
digo de Processo Penal, atenta a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 10  277/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 549/96.8GCSXL (3), que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Frutuoso Monteiro Júnior,
filho de Frutuoso Monteiro e de Maria Vitória de Sousa Nogueira,
natural de Moçambique, nascido a 21 de Outubro de 1979, titular
do bilhete de identidade n.º 11652662, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Bernardo Santareno,
24, 3.º, direito, Miratejo, pela prática de um crime de uso de furto
de veículo, previsto e punido pelo disposto no artigo 208.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta de-
claração, a proibição de obter documentos, certidões ou registos,
incluindo carta de condução, junto das autoridades públicas e a
suspensão dos termos ulteriores do processo, bem como a passa-
gem imediata de mandados de detenção a fim de que preste termo
de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do Código
de Processo Penal.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Guer-
reiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 10  278/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 536/95.3TASXL (7), a correr termos pelo 2.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Ruben Alexandre Pila Paixão Catarino Carrasco, nascido a
12 de Maio de 1969, filho de Vítor Manuel Catarino Carrasco e
de Ana Luísa Pila Paixão Catarino Carrasco, com última residên-
cia conhecida na Rua da Escola Primária, 33, 1.º, 1.º, direito, Cova
da Piedade, Almada, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de
8 de Maio de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
certificado do registo criminal e certidões ou quaisquer documen-
tos que requeira nas repartições de finanças.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Guer-
reiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 10  279/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 189/98 (136/98.6
TBSSB), que corre termos na única secção deste Tribunal da Comar-
ca de Sesimbra, que o digno Magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel Ribeiro Guimarães, casado, nascido a 29
de Agosto de 1955, natural da freguesia da Ponte, concelho de
Guimarães, filho de Joaquim Ribeiro Guimarães e de Joaquina Ri-
beiro, titular do bilhete de identidade n.º 3323090, emitido em 14
de Agosto de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida nas Cal-
das das Taipas, Guimarães, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código
Penal, ou 217.º, n.º 1, do Código Penal, em consequência determi-
na-se a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido e fica o mesmo inibido de obter bilhete de
identidade, passaportes, certidões dos assentos de nascimento e de
casamento, certificados do registo criminal, quaisquer licenças ou
cartas de condução, cheques e cartões de crédito ou de débito, após
a declaração de contumácia, cujo despacho foi proferido em 15 de
Dezembro de 1998.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Brissos.

Aviso de contumácia n.º 10  280/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 275/97.0PJLSB (256/98),
que corre termos na única secção deste Tribunal da Comarca de

Sesimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Miguel Nunes de Carvalho dos Santos Malícia, nascido a 12 de De-
zembro de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Joaquim Miguel dos Santos Malícia e de Alda Duarte Nunes
de Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 9573787, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do 1.º de
Maio, lote 25, 3.º, direito, Quinta do Grafanil, Lisboa, por despa-
cho de 7 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava o referido arguido, o qual tinha sido declarado
contumaz por despacho proferido em 20 de Outubro de 1999.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 10  281/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 210/00 (102/97.9
PAALM), que corre termos na única secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o digno Magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Daniel Gomes Pereira, divorciado,
comerciante, nascido a 18 de Março de 1947, natural da freguesia
de Gemieira, concelho de Ponte de Lima, filho de Alexandre Lopes
Pereira e de Conceição de Freitas Gomes, e com última residência
conhecida na Rua da Liberdade, 72-C, Cova da Piedade, e ausen-
te em parte incerta de Moçambique, por se encontrar indiciado da
prática, como autor material, de um crime de burla qualificada,
previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Pe-
nal, em consequência determina-se a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido e fica o
mesmo inibido de obter bilhete de identidade, passaportes, certidões
dos assentos de nascimento e de casamento, certificados do registo
criminal, quaisquer licenças ou cartas de condução, cheques e car-
tões de crédito ou de débito, após a declaração de contumácia, cujo
despacho foi proferido em 22 de Maio de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Auxiliar, Manuela Martinho.

Aviso de contumácia n.º 10  282/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 12/01.7TBSSB-P, que
corre termos na única secção deste Tribunal da Comarca de Se-
simbra, que o digno Magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Eldson Gilberto Pereira dos Santos, solteiro, serven-
te de pedreiro, nascido a 9 de Junho de 1976, natural de Angola,
filho de Osvaldo Manuel dos Santos e de Filomena Maria Perei-
ra dos Santos, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Estrada Nacional n.º 10, Restaurante O Carlos, 2.º,
quarto 1, Quinta do Conde 1, por se encontrar acusado da prática
de um crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, em
consequência determina-se a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido e fica o mesmo
inibido de obter bilhete de identidade, passaportes, certidões dos
assentos de nascimento e de casamento, certificados do registo cri-
minal, quaisquer licenças ou cartas de condução, cheques e cartões
de crédito ou de débito, após a declaração de contumácia, cujo
despacho foi proferido em 6 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Brissos.

Aviso de contumácia n.º 10  283/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 148/00 (246/98.0
GASSB), que corre termos na única secção deste Tribunal da Comar-
ca de Sesimbra, que o digno Magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Marcelo Pinhal Correia, solteiro, auxiliar dos
serviços gerais, nascido a 12 de Fevereiro de 1969, natural da fre-
guesia do Campo Grande, concelho de Lisboa, filho de Heliodoro
Marques Correia e de Lídia da Conceição Gaboleiro Pinhal, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8553088, emitido em 12 de Outu-
bro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida em Zambujal de
Baixo, Sesimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao artigo
202.º, alínea d), do Código Penal, e de um crime de detenção de
arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Códi-
go Penal, com referência ao artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207-A/75,
de 17 de Abril, em consequência determina-se a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do e fica o mesmo inibido de obter bilhete de identidade, passa-
portes, certidões dos assentos de nascimento e de casamento, cer-
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tificados do registo criminal, quaisquer licenças ou cartas de con-
dução, cheques e cartões de crédito ou de débito, após a declara-
ção de contumácia, cujo despacho foi proferido em 13 de Junho
de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Brissos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 10  284/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 215/00.1GLSLV, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, em que é acusado pelo
Ministério Público pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, o arguido
Michail Parkula, nascido a 4 de Janeiro de 1975, em Ivano, Fran-
kovsk, Ucrânia, com última residência conhecida na firma de José
da Costa, em Vilamoura, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por si celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal e certidões de nascimento e casamento, bem como quais-
quer outras certidões ou registos que requeira junto de autoridades
públicas e o arresto das suas contas bancárias, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Coelho. — A Es-
crivã-Adjunta, Fátima Manso.

Aviso de contumácia n.º 10  285/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 210/98.9GDSLV, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Silves, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Borges de Cas-
tro, solteiro, comerciante, nascido a 21 de Março de 1961, em An-
gola, filho de Fernando Martins Castro e de Francisca de Coração
de Jesus Borges, actualmente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Torre da Rocha, Urbanização do TAT, 5.º, C,
em Armação de Pêra, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 24 de Maio de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando esta declaração, a
partir desta data, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
ficando o mesmo proibido de obter ou renovar quaisquer documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente carta de condução, passaporte,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, certidões de
casamento e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Auxiliar, Helena Sande.

Aviso de contumácia n.º 10  286/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 38/96, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Brian Michael Cyril Leeke,
natural de Inglaterra, industrial de hotelaria, com última residên-
cia conhecida, em território nacional, na Vivenda Phoenix, Rua dos
Pescadores, em Sagres, por ter sido acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao disposto nos artigos 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, ou 217.º do Código Penal de 1995, foi por
despacho de 11 de Maio de 2001, declarada cessada a contumá-
cia, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da declara-
ção de contumácia nestes autos.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

Aviso de contumácia n.º 10  287/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 3/98.3TASLV, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, em que é acusado pelo
Ministério Público pela prática de um crime de receptação, previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Ma-
nuel Nobre Barros, filho de António Manuel Nobre de Barros e de

Sona Baba, natural da Guiné-Bissau, nascido a 18 de Agosto de
1968, com última residência conhecida na Rua da Cidade de Bru-
xelas, 20, 8.º, Agualva, Cacém, foi declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração e a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do
registo criminal e certidões de nascimento e casamento, bem como
quaisquer outras certidões ou registos que requeira junto de auto-
ridades públicas e o arresto das suas contas bancárias, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Coelho. — A Es-
crivã-Adjunta, Fátima Manso.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10  288/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1513/96.2TASNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, contra o arguido Pedro Miguel Santos Reis, nascido a 15
de Novembro de 1974, natural de Belas, concelho de Sintra, filho
de Francisco Paulino Candeias Reis e de Maria de Lurdes R. S. C.
Reis, e actualmente residente na Rua de Norton de Matos, 28, 2.º,
esquerdo, Idanha, Belas, Sintra, o qual havia sido declarado con-
tumaz, por despacho de 23 de Setembro de 1999, por se encontrar
acusado da prática de dezasseis crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, sendo quinze pre-
vistos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e um pre-
visto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, com
referência ao artigo 202.º, alínea a), do Código Penal, foi tal de-
claração, por despacho de 15 de Maio de 2001, declarada cessa-
da, por apresentação.

16 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  289/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 658/94.8GISNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Manuel Alberto Ramos Ferreira,
nascido a 20 de Março de 1965, em Santa Catarina, Lisboa, filho
de Manuel da Silva Ferreira e de Maria Luísa Antunes Ramos
Ferreira, e com última residência conhecida no lugar de Azenhas,
Ganfei, Valença, por se encontrar acusado da prática de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e
carta de condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou
praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nome-
adamente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  290/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 748/95.0PCSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Jorge Manuel Gomes Nunes, divorciado, nascido
a 21 de Abril de 1962, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Manuel Marinho Nunes e de Natalina Marques Gomes Nu-
nes, e residente na Rua da Quinta de Palença, Monte da Caparica,
Vale de Acor, Almada, o qual havia sido declarado contumaz, por
despacho de 12 de Janeiro de 2000, por se encontrar acusado da
prática de um crime de tráfico de estupefacientes de menor gravi-
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dade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A, anexa a este
diploma, foi tal declaração, por despacho de 21 de Maio de 2001,
declarada cessada, por caducidade.

25 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  291/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1171/97.1PCSNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, contra o arguido Carlos José Gomes Dias, nascido a 5 de
Dezembro de 1941, na freguesia de Santa Maria de Belém, Lisboa,
filho de José Fias e de Pilar Gomes Dias, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1375352, residente na Rua do Azevinho, 1, rés-do-chão,
esquerdo, Cacém, o qual havia sido declarado contumaz, por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensas corporais qualificadas, previsto e
punido pelos artigos 143.º e 146.º, n.º 2, do Código Penal, e um
crime de injúrias agravadas, previsto e punido pelos artigos 181.º e
184.º do Código Penal, foi tal declaração, por despacho de 28 de
Maio de 2001, declarada cessada, por apresentação.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 10  292/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 16/99.8GESNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Venceslau Fernandes Tavares,
filho de João Tavares e de Joana Sousa Fernandes Tavares, nasci-
do a 28 de Setembro de 1966, em Santiago, Cabo Verde, com úl-
tima residência conhecida no Centro Comercial da Quinta Nova,
loja 23, Sacavém, por se encontrar acusado da prática, em autoria
material, de um crime de condução sem carta, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta de con-
dução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar quais-
quer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente re-
partições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto
de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular (artigo
337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10  293/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 649/97.7PCSNT, pen-
dente nesta comarca contra a arguida Dilma Rodrigues Gonçalves
Neves da Silva, filha de Vinício Gonçalves Neves e de Maria Luísa
Rodrigues, casada, nascida a 19 de Novembro de 1956, natural de
Angola, com última residência conhecida na Avenida dos Missio-
nários, lote 17, 1.º, esquerdo, Cacém, por se encontrar acusada da
prática de um crime de violação de domicílio, previsto e punido
pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, é a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado diploma legal), e a
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, pas-

saporte e carta de condução e certidões e de efectuar registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, nota-
riado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
e, ainda, o arresto da totalidade dos depósitos bancários dos quais
seja titular.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10  294/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no s autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1228/95.9TASNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Paulo Arrobas
Marques, solteiro, nascido a 13 de Março de 1953, natural de Gala-
fura, Peso da Régua, filho de Afonso Marques e de Matilde Men-
des Arrobas, titular do bilhete de identidade n.º 3012595, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização do Parque das Fontaínhas,
lote 3, 2.º, frente, Cascais, actualmente em parte incerta, por se
encontrar acusado da prática do crime de burla, previsto e punido
pelos artigos 313.º, n.º 1, e 317.º, alínea c), do Código Penal de
1982, à data da prática dos factos, e actualmente pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  295/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registados sob o n.º 569/96.2
PCSNT, a correr termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Sintra, contra o arguido Arménio Ferreira Carvalho, filho de
Avelino Ferreira de Carvalho e de Isaura Soares Ferreira, natural
de Angola, nascido a 25 de Maio de 1963, titular do bilhete de
identidade n.º 8380774, com última residência conhecida na Estrada
da Portela, 520, Bairro de São João de Brito (Pote de Água), Lis-
boa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e c), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho pro-
ferido em 31 de Maio de 2001, cessada a contumácia.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Abecassis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Narcisa
Costa.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10  296/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 7/99.9TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Manuel Afonso Jovelino, natural de An-
gola, filho de Jovelino Afonso e de Isabel Lukembekes, nascido a
29 de Janeiro de 1960, com última residência conhecida na Rua
do Dr. João de Barros, 83, rés-do-chão, esquerdo, Mem Martins,
Sintra, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, por despa-
cho de 29 de Maio de 2001, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 17 145/99, de
30 de Abril de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Car-
doso. — A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.
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Aviso de contumácia n.º 10  297/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 855/96.1GFSNT,
da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Sintra, foi o arguido João Carlos Ramos Bispo, solteiro, servente,
nascido a 9 de Novembro de 1976, natural da freguesia de São
Martinho, concelho de Sintra, filho de João de Deus Lobrano Ro-
drigues Bispo e de Arnalda de Sousa dos Ramos Esteves, titular
do bilhete de identidade n.º 10819236, e com última residência
conhecida na Rua de Eça de Queirós, 5, 1.º, frente, Mem Martins,
Sintra, que se encontra acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1,
alínea e),2, alínea e), e 3, do Código Penal, declarado contumaz,
implicando para o mesmo tal declaração a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar
os seguintes documentos (nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal): passaporte, bilhete de identidade, carta
de condução, licença de uso e porte de arma, licença de pesca,
carta de caçador e atestado de residência e outros atestados admi-
nistrativos e certidões, registos de acções ou direitos e quaisquer
documentos junto das seguintes entidades: repartições de finan-
ças, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, bem como a proibição de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, designa-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Gonçal-
ves Domingos. — O Oficial de Justiça, Manuel Lomba.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 10  298/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 99/97.5TBTVR, pen-
dente na única secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Rogélio Carrasco Teixeira, nascido a 22 de
Novembro de 1964, filho de Rogério Teixeira Paiva Dias e de
Maria dos Anjos Carrasco, natural da freguesia de Valongo, Por-
to, e com última residência conhecida na Rua de José Pires
Padinha, 128, Tavira, encontra-se o mesmo acusado pela prática em
autoria material, por ter infringido o disposto nos artigos 39.º e
43.º do Regulamento para a Exploração e Polícia dos Caminhos de
Ferro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39 780, de 21 de Agosto de
1954, e cometeu o crime de burla em transporte, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal. Assim por des-
pacho de 5 de Março de 2001, foi declarado amnistiado o crime
de que o arguido vinha acusado, e em consequência declarado
extinto o respectivo procedimento criminal, nos termos do artigo
128.º, n.º 2, do Código Penal, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir da-
quela data caducados os efeitos da declaração de contumácia nes-
tes autos.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Carras-
queiro Mendonça Pavão. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia
Filipe.

Aviso de contumácia n.º 10  299/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 399/97.4JAFAR,
pendente na única secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra a arguida Luísa Maria de Sousa da Silva, filha de An-
tónio Florentino Soares e de Maria Joana de Sousa, nascida a 2 de
Maio de 1962, na freguesia da Luz, concelho de Tavira, titular do
bilhete de identidade n.º 7432230, emitido em 7 de Maio de 2000,
residente na Rua de Aboim Ascenção, bloco 12, 6.º, frente, em
Faro, onde se encontra indiciada pela prática, em autoria material,
de um crime previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, e um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea a), e n.º 3, do Código Penal, foi por despacho de 25 de Maio
de 2001, declarada cessada a contumácia, por apresentação em juí-
zo, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos
da declaração de contumácia nestes autos.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Carras-
queiro Mendonça Pavão. — O Escrivão-Auxiliar, Álvaro Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 10  300/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, faz saber que, por despacho de 16 de Maio de 2001,
lavrado nos autos de processo comum, singular, n.º 5/96, ao abri-
go do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido António Manuel Men-
des de Sousa, casado, mecânico, nascido a 19 de Junho de 1961,
natural da Golegã, filho de Francisco Lopes de Sousa e de Maria
Marques Mendes Sousa, com última residência conhecida na Rua
da Bela Vista, 8, Charneca da Peralva, Tomar, dado que o mesmo
se apresentou em juízo. O arguido estava acusado de um crime de
burla, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c),
do Código Penal.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 10  301/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, correm
termos uns autos de processo comum, colectivo, n.º 140-A/94, que
o Ministério Público move contra a arguida Lizcópia — Sociedade
Comercial de Equipamentos de Escritório, L.da, com sede na Rua
de António Joaquim de Araújo, 24, São João Batista, Tomar, re-
presentada pelo seu sócio-gerente João Manuel dos Santos Simões,
casado, nascido a 15 de Novembro de 1957, filho de João Martins
Simões e de Dília Andrade dos Santos, natural da freguesia da Sé
Nova, Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 4192296-4,
emitido em 6 de Julho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua ou Travessa do
Teodoro, 6, Coimbra, e actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusada pela prática de um crime de fraude na obtenção de
subsídio, um crime de desvio de subsídio e um crime de obtenção
de subsídio na forma tentada, previstos e punidos pelos artigos 36.º,
n.os 1, alínea a), 2, 5, alínea a), e 8, do Decreto-Lei n.º 28/94, de
20 de Janeiro, e 37.º, n.os 1 e 3, do mesmo diploma legal, e 22.º,
23.º e 74.º do Código Penal, foi a mesma por despacho proferido
em 11 de Maio de 2001, declarada contumaz, nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal, e com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do legal representante da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 366.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pela arguida, pelo seu legal representante ou por tercei-
ros em sua representação, com poderes para o acto, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter ou conseguir a obtenção, por intermédio de ter-
ceira pessoa, de documentos, certidões e registos junto dos serviços
do Estado e autarquias locais, bem como quaisquer registos, do-
cumentos ou certidões nas conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, governos civis e administração fis-
cal (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Almeida e
Sousa. — O Escrivão-Adjunto, A Escrivã-Adjunta,

Aviso de contumácia n.º 10  302/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no
processo comum, singular, n.º 14-A/98, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge da Encarnação Godinho da Silva,
solteiro, nascido a 1 de Julho de 1970, filho de Policarpo da Luz
da Silva e de Maria do Carmo Encarnação Godinho da Silva, na-
tural da freguesia de São João Batista, concelho de Tomar, e com
última residência conhecida na Rua de Coimbra, Bairro do Patri-
mónio dos Pobres, 2, em Tomar, titular do bilhete de identidade
n.º 9827550, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
acusado por haver cometido um crime de ofensas à integridade
física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o
mesmo por despacho de 18 de Maio de 2001, declarado contumaz,
nos termos das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, e com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração e decretada a proibição
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de o mesmo obter em qualquer serviço público nacional qualquer
documento.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Castanheira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 10  303/2001 — AP. — Faz-se
público, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 70/98.0
IDLSB, do 1.º Juízo desta comarca, foi o arguido Jorge Humberto
Ferreira Mota, solteiro, nascido a 20 de Dezembro de 1961, filho
de Luís Alberto Duarte Mota e de Suzete das Dores Ferreira Mota,
natural de São Pedro e Santiago, Torres Vedras, comerciante, com
última residência conhecida na Rua dos Barreiros, Sarge, Torre
Vedras, que se encontra acusado nos autos acima identificados, da
prática de um crime continuado de abuso de confiança fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, do Regime Jurídico das
Infracções Fiscais não Aduaneiras, declarado contumaz, implican-
do para o referido arguido tal declaração a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas, e designadamente o bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução (nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ma-
chado Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ramos.

Aviso de contumácia n.º 10  304/2001 — AP. — Faz pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 28/01.3TBTVD, que correm termos pelo 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Torres Vedras, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Viriato Manuel Lopes Ale-
xandre, casado, nascido a 21 de Abril de 1964, natural de Pereiro
de Palhacana, Alenquer, filho de Manuel Índio Alexandre e de
Maria José Ferreira Lopes Alexandre, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7471485, com última residência conhecida na Estrada
Nacional n.º 8, Carrascal, Azueira, Mafra, por lhe ser imputada a
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 21 de Maio de 2001, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, e com os efeitos previstos no n.º 1 do
citado artigo, o que implica para o mesmo a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes
documentos (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal):
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e suas reno-
vações, certificado do registo criminal, licença de uso e porte de
arma, licença de pesca, carta de caçador e atestado de residência e
outros atestados administrativos junto das seguintes entidades: re-
partições de finanças, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, Direcção-Geral dos Serviços
de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, designadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Machado
Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Passos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 10  305/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 68/97, deste Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, o argui-
do Jorge Teixeira Magalhães, casado, construtor civil, filho de Ma-
nuel de Magalhães e de Belarmina da Conceição Teixeira, natural
de Tabuaço, nascido a 17 de Janeiro de 1954, residente em Lar-
chenstr 62, D, 65 933 Frankfurt-M, foi por despacho de 22 de Maio

de 2001, dada sem efeito a declaração de contumácia, por o argui-
do ter prestado termo de identidade e residência.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Ro-
drigues Costa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 10  306/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 29/2001, a
correr termos pela secção única deste Tribunal da Comarca de Va-
gos, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Álvaro de Fátima Freitas de Azevedo, casado, nascido a
10 de Junho de 1945, natural de São Pedro, Ponta Delgada, filho
de José de Azevedo e de Adriana Marília Valadão de Freitas, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1384718, emitido em 18 de Agos-
to de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua da Courela
da Caneira, 23, rés-do-chão, frente, esquerdo, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 23 de Abril de 2001,
proferido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abri-
go do disposto no artigo 336.º do Código Penal, por não ter sido
possível notificá-lo do despacho que designou dia para julgamen-
to. A declaração de contumácia tem para o arguido os seguintes
efeitos: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta data e a proibição de obter certi-
dões e registos junto das autoridades públicas, bem como bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e respectivas revalidações.

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida Maia
Alves Pinto. — Pelo Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 10  307/2001 — AP. — A Dr.ª
Raquel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Valença, faz saber que, por despacho de 21 de
Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 289/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Alfonso José Lage Vidal, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 35284640-H, filho de Alfonso Filipe
e de Francisca, natural de Pontevedra, Espanha, nascido a 8 de
Janeiro de 1962, com última residência conhecida na Rua de 28
de Janeiro, 150, Apartado 55, Vila Nova de Gaia, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — A Escrivã-Adjunta, Carminda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 10  308/2001 — AP. — A Dr.ª
Raquel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Valença, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 72/91, da secção única deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Heredero Del
Campo, casado, industrial de madeiras, nascido a 31 de Maio de
1945, filho de José e de Heliodora, natural de Tuy, Espanha, e com
última residência conhecida na Rua do Roxo, Bar Checo, sito em
Tuy, Pontevedra, Espanha, e actualmente em parte incerta, acusa-
do de haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a contumá-
cia daquele arguido, por despacho de 20 de Abril de 2001, por ter
sido declarado extinto, por prescrição, o respectivo procedimento
criminal (artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Neto.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 10  309/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 117/01.3, pendente
no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em que é acu-
sado pelo Ministério Público da prática do crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, o arguido Cláudio Rogério Cerqueira Vasques,
filho de Fernando Teixeira Vasques e de Maria Assunção Cerqueira
Moreira, solteiro, nascido a 24 de Junho de 1980, em Paranhos,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 12120567-3, emitido em
3 de Março de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Guerra Junqueiro, 216,
C, 4, em Pedrouços, Maia, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
obter ou renovar documentos e certidões emitidos pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais e, nomeada-
mente os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos e caderneta militar e certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: tribunais, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, direcção dos serviços
de identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais, juntas de freguesia, embaixadas e postos
consulares portugueses, bem como a proibição de o arguido efec-
tuar quaisquer registos junto das autoridades públicas atrás referi-
das, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

9 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima de
Freitas Carvalho Semedo.

Aviso de contumácia n.º 10  310/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 609/98.8 GAMAI,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea d),
do Código Penal, o arguido Ricardo dos Santos Ribeiro, filho de
Manuel Alfredo dos Santos Ribeiro e de Maria da Piedade Ramos,
solteiro, desempregado, nascido a 20 de Agosto de 1980, no con-
celho do Sabugal, titular do bilhete de identidade n.º 12757865,
emitido em 15 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida nuns barracos, sito
em Montes da Costa, Ermesinde, Valongo, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implican-
do para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
o arguido poder obter ou renovar documentos e certidões emitidos
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais
e, nomeadamente os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, cartão de eleitor, passe social para
transportes públicos e caderneta militar e certidões ou registos junto
das seguintes entidades: tribunais, conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, notariado, direcção dos ser-
viços de identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais, juntas de freguesia, embaixadas e postos
consulares portugueses, bem como a proibição de o arguido efec-
tuar quaisquer registos junto das autoridades públicas atrás referi-
das, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

25 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. —
A Oficial de Justiça, Cristina Zilhão.

Aviso de contumácia n.º 10  311/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 609/98.8GAMAI,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática do crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea d),
do Código Penal, a arguida Irene Monteiro Silva, filha de Manuel
da Silva e de Celina Garcia da Silva, solteira, doméstica, nascida
a 1 de Fevereiro de 1961, na freguesia da Sé, concelho da Guar-
da, titular do bilhete de identidade n.º 10754722, emitido em 17 de
Julho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida nuns barracos, sito em Montes da Costa,
Ermesinde, Valongo, foi declarada contumaz, nos termos do arti-

go 336.º do Código de Processo Penal, implicando para a acusada
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de a arguida poder
obter ou renovar documentos e certidões emitidos pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais e, nomeada-
mente os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos e caderneta militar e certidões ou registos junto das se-
guintes entidades: tribunais, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, direcção dos serviços de
identificação criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais, juntas de freguesia, embaixadas e postos con-
sulares portugueses, bem como a proibição de a arguida efectuar
quaisquer registos junto das autoridades públicas atrás referidas, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção.

25 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. —
A Oficial de Justiça, Cristina Zilhão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 10  312/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 78/99, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move contra o arguido Ama-
deu dos Santos, nascido a 2 de Fevereiro de 1971, natural de Mou-
ços, Vila Real, filho de António Maria dos Santos e de Maria Del-
fina, residente no lugar de Valinho, Mondim de Basto, pela prática
do crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo arti-
go 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, determinada por
despacho de 29 de Março de 2000.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  313/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 280/96, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Vitorino Agostinho Fonseca Bandarra, casado, desempregado,
nascido a 23 de Setembro de 1965, natural de Santa Justa, Lisboa,
filho de Agostinho Cabral Bandarra e de Maria Fernanda da Con-
ceição Fonseca Bandarra, residente na Travessa da Laranjeira, 24,
rés-do-chão, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 7354309,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de ofensas corpo-
rais, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982,
actualmente 143.º do mesmo Código, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 3 de Julho de 1997.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria José M. Melo Sárria.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 10  314/2001 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 11 de Maio de
2001, exarado nos autos de processo comum n.º 945/98, que corre
termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Celestino Eiras Rodrigues Meira, divorciado, filho de João
Rodrigues Meira e de Maria da Conceição Eiras, nascido a 18 de
Novembro de 1959, em Neiva, Viana do Castelo, titular do bilhete
de identidade n.º 6924128, com última residência conhecida no lu-
gar da Gandra, São Romão do Neiva, Viana do Castelo, por se achar
indiciado pelo crime de violação de obrigação de alimentos, pre-
visto e punido pelo artigo 250.º do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 58, de 9 de Março de 2000.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 10  315/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 14 de Maio de
2001, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o arguido Américo José Nunes
Braga, filho de João Fernando Peixoto Braga e de Maria de Fátima
Braga Nunes Peixoto, natural da Póvoa de Varzim, nascido a 12 de
Julho de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13299344,
emitido em 20 de Agosto de 1997, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, com última residência conhecida na Avenida do Dr. Car-
los Pinto Ferreira, 630, Vila do Conde, pronunciado como autor do
crime de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 519/2000, que lhe move o Ministério
Público. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados, directa ou indirectamente, após a mesma e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas.

18 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 10  316/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 31 de Maio de
2001, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o arguido Manuel Fernando La-
zera Graça, filho de Josué Garcia e de Eva de Castro Lazera, na-
tural de Vila do Conde, nascido a 19 de Setembro de 1962, soltei-
ro, marítimo, titular do bilhete de identidade n.º 982692, emitido
em 13 de Maio de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
com última residência conhecida na Rua de António Ferreira Vila
Cova, 383, Caxinas, Vila do Conde, pronunciado como autor do
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo
25.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
nos autos de processo comum, singular, n.º 115/2000, que lhe move
o Ministério Público. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou de-
tenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados, directa ou indirectamente, após a
mesma e a proibição de obter quaisquer documentos junto das re-
partições públicas.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 10  317/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 29 de Maio de
2001, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o arguido Vítor Bruno Pinto
de Sousa Grilo, filho de António Carneiro de Sousa Grilo e de
Celeste de Fátima Pinto, natural de Vila do Conde, nascido a 30
de Outubro de 1981, solteiro, estudante, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11942193, emitido em 14 de Outubro de 1997, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Avenida de Júlio Saúl Dias, 264, rés-do-chão, direito, Vila do
Conde, pronunciado como autor do crime de tráfico-consumo de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, nos autos de processo comum,
singular, n.º 569/2000, que lhe move o Ministério Público. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados,
directa ou indirectamente, após a mesma e a proibição de obter
quaisquer documentos junto das repartições públicas.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 10  318/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 5 de Junho de 2001,

foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, imposta
ao arguido Américo José Nunes Braga, filho de João Fernando Pei-
xoto Braga e de Maria de Fátima Braga Nunes Peixoto, natural da
Póvoa de Varzim, nascido a 12 de Julho de 1983, solteiro, feiran-
te, titular do bilhete de identidade n.º 13299344, emitido em 20 de
Agosto de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residen-
te na Avenida do Dr. Carlos Pinto Ferreira, 630, Vila do Conde,
pronunciado como autor do crime de condução sem carta, previs-
to e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, nos autos de processo comum, singular, n.º 519/2000, pen-
dente neste Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 10  319/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 29/98, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Cerveira, contra o arguido Antó-
nio José Mourão Rios Pereira, divorciado, professor, filho de João
António Pereira e de Maria Augusta Mourão Rios, natural da fre-
guesia e concelho de Tabaco, nascido a 22 de Maio de 1961, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3993478, emitido em 8 de Novem-
bro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Viseu, residente na
Rua da Boavista, 616, 3.º, Cedofeita, Porto, pela prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, por referência ao disposto no artigo 204.º do mesmo diploma
legal, foi declarada a cessação de contumácia, cuja declaração ainda
não foi publicada.

7 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Rui António Sousa Pa-
drão Sanches e Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
tins Afonso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 10  320/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 72/2000, a correr termos
pelo 1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move con-
tra a arguida Branda Margaretha Roze, nascida a 6 de Agosto de
1967, natural de Doetincnem, Holanda, filha de Emile Roze e de
Sílvia Toemungle, 16170733, e com última residência conhecida
na Alameda dos Jardins da Arrábida, 1120, 4.º, C, Vila Nova de
Gaia, foi a mesma por despacho proferido em 7 de Maio de 2001,
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebida acusa-
ção, em que lhe é imputada a prática de sete crimes de abuso de
confiança fiscal, previstos e punidos pelos artigos 6.º, 7.º, n.º 3, 7.º,
A, n.º 1, 24.º, n.os 1 e 4, e 27.º, B, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ao mesmo passo que lhe é proibida a aquisição de
quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para obtenção de
bilhete de identidade, de passaporte e de carta de condução e de de-
mais documentos respeitantes a veículos automóveis. Os autos fica-
rão suspensos até que a arguida se apresente em juízo ou seja detida.

14 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  321/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 211/2000, a correr termos
pelo 1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Abílio de Almeida Rodrigues Marques, nascido
a 3 de Janeiro de 1960, natural de Oliveira de Frades, filho de Dia-
mantino Rodrigues Marques e de Maria Adelina de Almeida, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6483600, e com última residência
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conhecida na Rua das Covas, 15, 1.º, São Mamede de Infesta,
Matosinhos, foi o mesmo por despacho proferido em 7 de Maio de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebi-
da acusação, em que lhe é imputada a prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, ao mesmo passo que lhe é proibida
a aquisição de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para
obtenção de bilhete de identidade, de passaporte e de carta de con-
dução e de demais documentos respeitantes a veículos automóveis.
Os autos ficarão suspensos até que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  322/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 499/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido António Pereira Ribeiro, casado, empresário, nas-
cido a 25 de Fevereiro de 1959, natural de São Jorge de Selho, Gui-
marães, filho de Manuel Alves Ribeiro e de Maria das Dores Pe-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 5741459, e com última
residência conhecida na Rua do Conde da Silva Monteiro, 263,
Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por haver indícios de ter
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 202.º, alínea a), 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995, foi por despacho de 25
de Maio de 2001, declarada cessada a contumácia.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 10  323/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 499/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move
contra a arguida Ana Maria Neto Martins, casada, empresária, nas-
cida a 17 de Janeiro de 1961, natural de São Jorge de Selho,
Guimarães, filha de Carlos Alberto Moreira e de Maria de Lurdes
Martins Neto, titular do bilhete de identidade n.º 5816811, e com
residência conhecida na Rua do Conde da Silva Monteiro, 263,
Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por haver indícios de ter
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 202.º, alínea a), 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995, foi por despacho de 25
de Maio de 2001, declarada cessada a contumácia.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 10  324/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 363/98, a correr termos pelo
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move contra o
arguido Paulo Alexandre Oliveira Carvalho, nascido a 21 de Ou-
tubro de 1973, natural do Vale de São Cosme, Vila Nova de Fama-
licão, filho de Jorge de Lima Carvalho e de Teresa Lopes de Oli-
veira, titular do bilhete de identidade n.º 10365868, com última
residência conhecida no lugar de Ervilhais, Gavião, Vila Nova de
Famalicão, foi o mesmo por despacho proferido em 4 de Junho de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebi-
da acusação, em que lhe é imputada a prática de um crime de re-
ceptação, previsto e punido pelos artigos 231.º, n.º 1, e 233.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, ao mesmo passo que lhe é proibida a
aquisição de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para
obtenção de bilhete de identidade, de passaporte e de carta de con-

dução e de demais documentos respeitantes a veículos automóveis.
Os autos ficarão suspensos até que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, Paula
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 10  325/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 699/94, a correr termos pelo
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público move contra a
arguida Françoise Jacqueline Gabrielle Meuret de Almeida Torri-
nha, casada, doméstica, nascida a 21 de Junho de 1949, de nacio-
nalidade francesa, filha de Roger Armand Louis Meuret e de Jeanne
Antoinette Charlot, titular do bilhete de identidade n.º 10471726,
residente na Rua de Pedro Homem de Melo, 57, 2.º, esquerdo, Vila
Praia de Âncora, por haver indícios de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 18 de Maio de
2001, declarada cessada a contumácia.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José
Gomes.

Rectificação de contumácia n.º 12/2001 — AP. — Rec-
tifica-se que, no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, página
10 806, datado de 15 de Outubro de 1993, referente ao arguido
Artur da Costa e Silva, onde se lê «n.º 1141/92, da 2.ª Secção do
2.º Juízo», deve ler-se «n.º 1140/91, da 2.ª Secção do 2.º Juízo».

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 10  326/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 86/2000, pendente
nesta comarca contra o arguido Vítor Manuel Gomes de Araújo,
casado, nascido a 6 de Novembro de 1963, em Antas, São Tiago,
Vila Nova de Famalicão, filho de Manuel José Araújo e de Deo-
linda Gomes Macedo, com última residência conhecida no lugar de
Varziela, São Tiago de Antas, Vila Nova de Famalicão, e actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar acusado em auto-
ria material de um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, é o mesmo por despacho
de 19 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a publicação da presente declaração de declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e cartão
de eleitor, bem como obter certificado do seu registo criminal,
livrete e título de registo de propriedade de veículo automóvel, li-
cença camarária ou do governo civil e certidão emitida por tribu-
nal, junta de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial e
conservatórias dos registos civil, predial ou comercial (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Auxiliar, José António Rodrigues C. Santos.

Aviso de contumácia n.º 10  327/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 282/00, pendente nesta
comarca contra o arguido Fernando Manuel Rodrigues Pinheiro,
filho de Manuel Godinho Pereira e de Marília Judite da Silva Ro-
drigues, nascido a 21 de Novembro de 1958, com residência conhe-
cida no Bairro do Farol, bloco E, casa 3, em Vila do Conde, por
se encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem
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provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo por despa-
cho de 4 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
publicação da presente declaração de declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução e cartão de elei-
tor, bem como obter certificado do seu registo criminal, livrete e
título de registo de propriedade de veículo automóvel, licença ca-
marária ou do governo civil e certidão emitida por tribunal, junta
de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial e conservató-
rias dos registos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  328/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 616/97, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido Manuel
Sampaio Pereira, filho de Adão Ferreira Pereira e de Maria Rosa
Silva Pereira, natural de Famalicão, residente no Alto do Bairral,
Calendário, em Vila Nova de Famalicão, que foi acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 213.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, por despacho de 7 de Março de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido.

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  329/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 429/97, pendente nesta
comarca contra o arguido António Manuel Mirra Ribeiro, casado,
serralheiro mecânico, nascido a 26 de Março de 1967, na fregue-
sia de Delães, concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de An-
tónio Abreu Ribeiro e de Maria da Glória Pereira Mirra, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Salgueirinhos, Delães, Vila
Nova de Famalicão, e actualmente ausente em parte incerta, é o
mesmo por despacho de 8 de Maio de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 202.º, 203.º, e 204.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a publicação da
presente declaração de declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhe-
te de identidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem como
obter certificado do seu registo criminal, livrete e título de registo
de propriedade de veículo automóvel, licença camarária ou do go-
verno civil e certidão emitida por tribunal, junta de freguesia, re-
partição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos regis-
tos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10  330/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 466/99, pendente
nesta comarca contra o arguido Sérgio Paulo Fontes Azevedo, sol-
teiro, nascido a 12 de Setembro de 1973, na freguesia de Ribeirão,
concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de Fernando Ferreira
de Azevedo e de Maria da Conceição de Jesus Fontes, com última
residência conhecida na Urbanização da Barca, 1, 1.º, esquerdo,
Finzes, Trofa, e actualmente ausente em parte incerta, é o mesmo

por despacho de 8 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea c),
do Código Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a publicação da presente
declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem como
obter certificado do seu registo criminal, livrete e título de registo
de propriedade de veículo automóvel, licença camarária ou do go-
verno civil e certidão emitida por tribunal, junta de freguesia, re-
partição de finanças, cartório notarial e conservatórias dos regis-
tos civil, predial ou comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

10 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10  331/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 2490/94, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido José Rui
Fernandes Mota, filho de Avelino Ferreira da Mota e de Maria da
Conceição Azevedo Fernandes, natural de Vila Nova de Famalicão,
e residente no lugar da Calçada, Fermentões, Guimarães, que foi
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 10 de
Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia do arguido.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 10  332/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 447/99, pendente nesta
comarca contra o arguido Vítor Manuel Lourenço, divorciado, for-
necedor de navios, nascido a 2 de Setembro de 1952, natural de
Moçambique, filho de Vítor Eduardo Lourenço e de Encarnação
Gomes Lourenço, com última residência conhecida no Bairro de
Santa Apolónia, lote 117, loja, esquerdo, em Coimbra, e actualmen-
te ausente em parte incerta, por se encontrar acusado, em autoria
material e sob forma consumada e em concurso real, de três crimes
de burla qualificada, previstos e punidos pelos artigos 313.º e 314.º
do Código Penal de 1982, e actualmente previstos e punidos pelas
disposições conjugadas dos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, do Código Pe-
nal de 1995, é o mesmo por despacho de 9 de Maio de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a publicação da presente declaração de
contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução e cartão de eleitor, bem como obter certificado do seu
registo criminal, livrete e título de registo de propriedade de veículo
automóvel, licença camarária ou do governo civil e certidão emitida
por tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, cartório
notarial e conservatórias dos registos civil, predial ou comercial (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

17 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Auxiliar, José António Rodrigues C. Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10  333/2001 — AP. — O Dr.
Alfredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que, por despacho de 23 de Maio de 2001, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 463/96, do 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Oliveira Gomes Dara,
divorciado, reformado, filho de Armando de Oliveira Gomes Dara
e de Gracinda de Assunção, nascido a 22 de Março de 1935, na-
tural de Matosinhos, residente na Rua de Tomás Ribeiro, 265, Ma-
tosinhos, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Alfredo Fernando
Duarte Bastos. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 10  334/2001 — AP. — O Dr.
Alfredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 460/96, que o Ministério Público
move contra o arguido Pedro José Barbosa Martins Marques, ca-
sado, soldador, nascido a 16 de Março de 1962, natural de Valbom,
Gondomar, filho de João Baptista Martins Marques e de Maria
Isabel Moreira Barbosa, e com última residência conhecida na Rua
do Clube Naval Infante D. Henrique, 395, Valbom, Gondomar, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos
do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Alfredo Fernando
Duarte Bastos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10  335/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 154/99, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido Joaquim Plácido Tavares de Paiva, divorciado, nascido
a 8 de Agosto de 1947, natural de Vila Nova de Gaia, filho de
Manuel Henrique Gomes de Paiva e de Margarida de Barros Tava-
res, titular do bilhete de identidade n.º 701209, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Domingos
de Matos, 648, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, foi declarado
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

11 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  336/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 707/94, a
correr seus termos neste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Moreira Pinto, casado, desempregado,
nascido a 2 de Dezembro de 1954, na freguesia de Santa Marinha,
concelho de Vila Nova de Gaia, filho de Agostinho de Almeida
Pinto e de Rosa Silva Moreira, titular do bilhete de identidade
n.º 3967912, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Urbanização da Marroca, bloco 1, casa 8, Crestuma, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, por apresentação.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 10  337/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 14 de Dezembro de 1998, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 156/95, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Agostinho Leonor José
Rodrigues, casado, funcionário dos C. T. T., filho de Agostinho
Filipe Santana Rodrigues e de Leocádia da Conceição Piedade Fer-
nandes, nascido a 29 de Dezembro de 1952, em Moçambique, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10293614, com última residên-
cia conhecida na Rua da Montanha, 351, Vila Nova de Gaia, em
que é acusado de ter praticado um crime de peculato, previsto e

punido pelo artigo 424.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas
colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  338/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 378/96, a
correr seus termos neste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Serafim da Silva Nadais, divorciado, sucateiro,
nascido a 13 de Agosto de 1965, na freguesia de Miragaia, conce-
lho do Porto, filho de José da Fonseca Nadais e de Ana Rosa da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8063812, emitido em 27
de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua de Lijó, 517, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução so-
bre o efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, por
apresentação.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 10  339/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 11 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 254/00, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Anabela Alves Pinto, solteira, doméstica, nascida
a 4 de Março de 1974, em Loivos do Monte, Baião, filha de Ma-
nuel da Conceição Pinto e de Maria Otília Alves, titular do bilhete
de identidade n.º 11855473, e residente na Rua de Leote do Rego,
142, 1.º, Vila Nova de Gaia, em que é acusada de ter cometido o
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alínea e), este por referência ao
artigo 202.º, alínea e), do Código Penal, no condicionalismo dos ar-
tigos 75.º e 76.º do mesmo diploma, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e registo nacional de pesso-
as colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identida-
de, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de
automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
a arguida figure como única titular.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  340/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 10 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 524/99, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel Gonçalves Boalhosa,
nascido a 11 de Maio de 1968, em Vilar de Andorinho, Vila Nova
de Gaia, filho de José Baptista Boalhosa e de Maria de Jesus Gon-
çalves, titular do bilhete de identidade n.º 12470491, com última
residência conhecida na Rua Quarenta e um, 155, Espinho, em que
é acusado de ter praticado um crime de furto qualificado na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1,
alínea f), e 2, alínea a), do Código Penal, e dois crimes de falsida-
de de declaração, previstos e punidos pelos artigos 359.º, n.os 1 e 2,
ou 37.º, n.os 1 e 2, e 38.º da Lei n.º 12/91, de 21 de Maio, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
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detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de ob-
ter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fis-
cais e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis, licença de uso e porte de arma e
licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, bem como
cartão de contribuinte e certificado de contumácia.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  341/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 560/95, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido Artur Martins Pais, casado, comerciante, nascido a 3 de
Maio de 1942, natural de Avanca, Estarreja, filho de Avelino
Marques Pais e de Maria José de Oliveira Martins, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11143981, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, residente no lote 9, Quinta das Flores, rés-do-
chão, direito, Santo António dos Cavaleiros, foi declarada caduca
a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  342/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 466/99, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Pedro Miguel Lopes Gouveia,
casado, nascido a 2 de Dezembro de 1972, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Fernando Freitas Gouveia e de Helena da
Conceição Lopes Gouveia, titular do bilhete de identidade n.º 9891805,
com última residência conhecida na Rua da Bélgica, 2993, Canidelo,
Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado um crime, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis, licença de uso e porte de arma e
licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, bem como
cartão de contribuinte e certificado de contumácia.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  343/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1916, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Manuel Monteiro Louren-
ço, solteiro, nascido a 19 de Março de 1967, em Santa Marinha,
Vila Nova de Gaia, filho de Francisco Lourenço e de Celestina
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10304477, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Alexandre Braga, 64, casa 12,
Devesas, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e registo na-
cional de pessoas colectivas, atestados de residência e outros, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou títu-
lo de registo de automóveis, licença de uso e porte de arma e
licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, bem
como cartão de contribuinte e certificado de contumácia.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  344/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 514/99, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Maria Idália Pereira Sousa, casada,
nascida a 8 de Junho de 1954, em Cedofeita, Porto, filha de António
Dias de Sousa e de Eurídice Júlia Pereira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6377165, com última residência conhecida na Rua da Pro-
fessora Filomena Monteiro, 87, rés-do-chão, direito, Valbom,
Gondomar, em que é acusada de ter praticado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e registo naci-
onal de pessoas colectivas, atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de
registo de automóveis, licença de uso e porte de arma e licença de
condução de veículos motorizados e aeronaves, bem como cartão de
contribuinte e certificado de contumácia.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 10  345/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 260/99, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Pedro Miguel Lopes Gouveia,
casado, nascido a 2 de Dezembro de 1972, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Fernando Freitas Gouveia e de Hele-
na da Conceição Lopes Gouveia, titular do bilhete de identidade
n.º 9891805, com última residência conhecida na Praceta do Alfe-
res Pereira, 78, Apartado 137, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
em que é acusado de ter praticado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residência e ou-
tros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis, licença de uso e porte de arma
e licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, bem
como cartão de contribuinte e certificado de contumácia.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10  346/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1158/96,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Domingos Monteiro, natural da freguesia de Esgueira, concelho de
Aveiro, filho de Romão Monteiro e de Maria Augusta, nascido a
1 de Março de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 7325551,
emitido em 19 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no acampamento dos
ciganos, em Francelos, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, pela prá-
tica de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 30 de Abril de 2001, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, bem como
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento e certificado do registo criminal e de registar a aqui-
sição de imóveis e de veículos automóveis. Cessando por consequên-
cia os ulteriores termos do processo.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.
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Aviso de contumácia n.º 10  347/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 405/01,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Peter Godfried Jeanne Sheers, natural de Antwerpen, de naciona-
lidade belga, nascido a 8 de Novembro de 1940, e com última re-
sidência conhecida na Rua das Flores, Porto Alto, em Samora
Correia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, por despacho de 2 de Novembro de 2000, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, com as seguintes proibições: obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução, bem como obter certi-
dões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casa-
mento e certificado do registo criminal e de registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis. Cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

20 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  348/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5284, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Vasco
Alexandre Batista Reis, solteiro, escriturário, natural da freguesia
de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Daniel António Alves
Reis e de Maria Noémia Batista Reis, nascido a 8 de Outubro de
1970, titular do bilhete de identidade n.º 9673801, emitido em 31
de Agosto de 1987, e com última residência conhecida na Alame-
da do Cedro, Vereda 1, 1, Vila Nova de Gaia, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 6 de Junho de 2001, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, bem como obter certidões do assento
de nascimento e, caso exista, do assento de casamento e certifica-
do do registo criminal e de registar a aquisição de imóveis e de
veículos automóveis. Cessando por consequência os ulteriores ter-
mos do processo.

6 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 10  349/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 413/95,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o argui-
do Luís Manuel Ferreira Marques, filho de Joaquim Augusto Guer-
reiro Marques e de Maria de Lurdes Silva Ferreira Marques, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 3 de Setembro
de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10054055, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Almeida Garrett, 24-B, 1.º,
Vale de Milhaços, Corroios, pela prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alínea d), do Código Penal, por despacho de 20 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de o arguido supra
identificado ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso.
— A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10  350/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 54/2000, pendente no
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido An-
tónio José Nunes da Silva, solteiro, motorista, nascido a 21 de
Dezembro de 1972, natural de França, filho de José Alves da Sil-
va e de Maria Esperança Nunes, titular do bilhete de identidade
n.º 11851030, emitido em 30 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Estrada Nova do Alquebre,
560, Serzedo, Vila Nova de Gaia, acusado de haver cometido um

crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, alínea f), do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 10  351/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 32/99, pendente no 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o
Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Eugénia
Maria Moreira da Cruz Santos, casada, vendedora, nascida a 5 de
Julho de 1970, natural da freguesia de Miragaia, concelho do Por-
to, filha de Inácio Vieira da Cruz e de Fernanda Moreira da Silva
Gaspar, titular do bilhete de identidade n.º 9686971, emitido em 28
de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua da Escola de Laborim, 78, habitação 25, Mafamude,
Vila Nova de Gaia, acusada de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10  352/2001 — AP. — Torna-
se público que, no processo comum, colectivo, n.º 52/2000, pen-
dente na 2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de tráfico de menor gravidade, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o ar-
guido Manuel Alexandrino Silva Noronha, filho de Alexandrino
Noronha Augusto e de Maria Adelaide Silva, solteiro, vendedor,
nascido a 21 de Outubro de 1961, em Massarelos, Porto, e com úl-
tima residência conhecida na Rua da Quinta do Além, 79, Pedroso,
Carvalhos, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — A Oficial de Justiça, Lisette Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 10  353/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 103/2000, do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público move a
Paulo Francisco Morais Ribeiro, solteiro, nascido a 9 de Abril de
1975, filho de Jorge Ribeiro Casimiro e de Maria da Glória Ribeiro
Morais, natural da freguesia de Vilar de Maçada, Alijó, residente
em Vilar de Maçada, Alijó, titular do bilhete de identidade
n.º 10918674, emitido em 23 de Novembro de 2000, por Vila Real,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 23 de Outubro de 2000, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 9, de 11 de Janeiro de 2001.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Mon-
teiro Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Pereira
Vieira Carneiro.

Aviso de contumácia n.º 10  354/2001 — AP. — A Dr.ª
Tânia Isabel de Sousa Carrusca, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Real, faz saber que, por despacho de
24 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 97/97, que o Ministério Público move contra o arguido
José Domingos Monteiro Barros Ribeiro, divorciado, gerente, nas-
cido a 18 de Dezembro de 1971, natural da freguesia de Amarante,
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filho de Domingos Barros Ribeiro e de Maria José Ribeiro Mon-
teiro, com última residência conhecida na Rua de São José, lote 20,
3.º, direito, trás, em Vila Real, cessaram todos os efeitos da decla-
ração de contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 82, de 6 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel de
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  355/2001 — AP. — A Dr.ª
Tânia Isabel de Sousa Carrusca, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Real, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 248/98, que o Ministério Público move
contra a arguida Aurelina da Trindade Mansilha, viúva, reformada,
nascida a 24 de Fevereiro de 1925, filha de pai natural e de Ana
Mansilha, titular do bilhete de identidade n.º 874380, emitido em
22 de Setembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
natural de Guiães, Vila Real, com última residência conhecida em
Nogueirão, Guiães, Vila Real, acusada pela prática de um crime de
injúrias, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 15 de Maio de
2001, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 136, de 14 de Junho de 1999.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel de
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Maria José.

Aviso de contumácia n.º 10  356/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 248/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila
Real, que o Ministério Público move contra o arguido José Joaquim
Esteves, solteiro, trabalhador rural, nascido a 21 de Julho de 1967,
filho de José Joaquim da Costa e de Maria Alice Esteves, natural
da Póvoa de Agrações, Chaves, residente em parte incerta de França,
por haver cometido o crime de falta à incorporação militar, previsto
e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 3/87, de 7 de
Julho, na redacção da Lei n.º 2/88, de 5 de Agosto, foi declarada
cessada a situação de contumácia relativamente ao referido argui-
do, determinada por despacho de 16 de Maio de 2001.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Galhoz Tavares Brás. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Manuel Gon-
çalves Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 10  357/2001 — AP. — O Dr.
Herculano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Vila Verde, faz saber que, por despacho de 30 de
Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 11/2001, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria do Rosário Silva, natural
de Vila Verde, de 23 anos de idade, filha de Francisco Lazaro
Nogueira da Silva, actualmente ausente em parte incerta, mas com
última residência conhecida na Rua da Misericórdia, 1.º, esquer-
do, Vila Verde, desta comarca, por ter cometido um crime de di-
famação, previsto e punido pelo artigo 180.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração, outro sim, foi
decretada a proibição de a mesma obter quaisquer documentos, no-
meadamente bilhete de identidade e passaporte e certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas competentes.

1 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  358/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 136/00, do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando Gonçalves Oliveira, casado, trolha, nascido a 4 de No-
vembro de 1975, filho de João Evangelista Peixoto Oliveira e de
Maria Rosa Arantes Gonçalves, residente no lugar de Esparido, fre-
guesia de Loureira, desta comarca, foi declarada caducada a decla-

ração de contumácia, em virtude de o referido arguido ter presta-
do termo de identidade e residência.

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Herculano José Rodri-
gues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da Mota.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 10  359/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 316/00, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra a arguida Raquel Cristina Duarte Corte Real Ramos, filha
de Leopoldo Eurico Corte Real Ramos e de Maria de Fátima Duarte
Ramos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 25
de Agosto de 1980, com última residência conhecida em Santa
Teresa de Ourém, 28, 3.º, esquerdo, Edifício Palmeira, Vila Nova
de Ourém, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, e no momento actual previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 5 de
Abril de 2001, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão junto
das respectivas conservatórias competentes.

21 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 10  360/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 20/01, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Paulo Jorge Vieira Azevedo, solteiro, serralheiro
civil, nascido a 13 de Junho de 1973, filho de Armindo de Azeve-
do e de Ermelinda Vieira, natural de Mundão, Viseu, com última
residência conhecida em Póvoa de Mundão, Viseu, vem o mesmo
acusado pela prática de dois crimes de furto qualificado, previstos e
punidos pelas disposições conjugadas dos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alíneas c) e h), do Código Penal, na sua versão originária, e furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.os 1, alínea e), e
2, alíneas c) e h), do mesmo diploma legal, e no momento actual um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições
cominadas dos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Pe-
nal em vigor, e dois crimes de furto, previstos e punidos pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do diploma citado, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 21 de Maio de 2001, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e car-
ta de condução junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão
junto das respectivas conservatórias competentes.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 10  361/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 744/98, pendente no 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viseu, que o Ministério Público move contra o arguido Daniel
de Almeida Esteves, filho de Marciana de Almeida Esteves, natu-
ral de Cepões, Viseu, nascido a 27 de Agosto de 1947, casado,
residente na Rua do Mártir, Ribeira de Cima, Cepões, Viseu, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3533052, emitido em 1 de Abril de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, conjugado à data dos factos com o artigo
314.º, alínea c), do Código Penal, na sua versão originária, e actual-
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mente com o artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi decla-
rada a cessação de contumácia.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 10  362/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 634/99, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o argui-
do João Carlos Pereira, nascido a 12 de Novembro de 1961, sol-
teiro, natural de Reriz, Castro Daire, filho de António de Jesus
Lourenço Pereira e de Conceição Viegas da Silva, desempregado,
com última residência conhecida no Centro Psiquiátrico de Arnes,
em Arnes, Coimbra,, por haver cometido um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 204.º, n.º 1, alínea f), 22.º, 23.º e 73.º do Códi-
go Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 6 de Dezembro de 2000.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Auxiliar, Anabela
Salvador.

Aviso de contumácia n.º 10  363/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 112/2000, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Elisabete Silva Pereira, nascida a 16 de Outubro de
1971, natural da Alemanha, filha de Carlos Domingos Pereira e de
Virgínia do Espírito Santo da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 10726190, emitido em 27 de Outubro de 1971, com última resi-
dência conhecida em Maceira, Vila Chã de Sá, Viseu, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do
Código Penal, é a mesma notificada por esta forma de que, por des-
pacho de 28 de Maio de 2001, foi declarada contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal, declaração esta que implica para a arguida a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, foi decretada ainda a proibição de a mesma
obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem como certi-
dões de nascimento ou de casamento junto das autoridades públicas.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 10  364/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 65/2001, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido João Miguel da Silva Loureiro, solteiro, aprendiz
de mecânico, nascido a 31 de Janeiro de 1981, natural da fregue-
sia de Fragosela, concelho de Viseu, filho de António Loureiro
Francisco e de Maria de Jesus da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12010972, emitido em 17 de Abril de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Calçada do Viriato, 98, 1.º, esquerdo,
Viseu, por haver cometido um crime de condução de veículo au-
tomóvel sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o mesmo notifi-
cado por esta forma de que, por despacho de 1 de Junho de 2001,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, declaração esta que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após declaração. Nos termos do
disposto no n.º 3 do citado artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, foi decretada ainda a proibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões de nasci-
mento ou de casamento junto das autoridades públicas.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 10  365/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do

Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 447/2000, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel da Cunha Miranda, casado, pintor da
construção civil, nascido a 2 de Dezembro de 1947, natural da fre-
guesia de Arcozelo, concelho de Barcelos, filho de Tomaz Miranda
e de Rosa Cunha, titular do bilhete de identidade n.º 2717083,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Rua de D. Frei
Martin Fagundes, 109, Leça do Balio, Matosinhos, por haver come-
tido um crime de burla para obtenção de alimentos ou serviços,
previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Códi-
go Penal, e um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do mesmo diploma legal, é o mesmo notificado por esta for-
ma de que, por despacho de 1 de Junho de 2001, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal, declaração esta que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após declaração. Nos termos do disposto no
n.º 3 do citado artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi de-
cretada ainda a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou de
casamento junto das autoridades públicas.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Abrantes.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10  366/2001 — AP. — Faz-se
público que, no processo complementar de revogação de liberdade
condicional n.º 1006/2001, pendente neste 3.º Juízo, em que é ar-
guida Ana Maria Cortes da Silva, casada, nascida a 29 de Julho de
1963, natural de Fronteira, filha de Joaquim Rosa Vasco e de Maria
Ausenda, com última residência conhecida, nos autos, na Rua de
José Augusto Marques, 32, porta 1, Sobralinho, por ter sido cap-
turada e conduzida ao Estabelecimento Prisional de Tires, a fim de
cumprir o remanescente da pena de prisão aplicada à ordem do pro-
cesso n.º 318/93, da 1.ª Vara Criminal do Porto, foi por decisão pro-
ferida em 29 de Maio de 2001, declarada cessada a declaração de
contumácia, proferida por decisão judicial de 15 de Março de 2000,
de acordo com o artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lídia Renata G. W.
Terra. — A Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 10  367/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo complementar de revogação de saída precária
prolongada, n.º 730/99, deste Juízo, instaurado ao condenado An-
tónio Gustavo Morais Pinto da Mota, divorciado, economista, nas-
cido a 20 de Novembro de 1950, em Fermentões, Guimarães, fi-
lho de Abel Pinto da Mota e de Maria Adozinda Morais da Mota,
com última residência conhecida na Travessa de Salgueiros, 58,
Porto, a fim de o condenado cumprir a parte restante da pena em
que foi condenado no processo n.º 40/99, da 4.ª Vara Criminal do
Porto, e que interrompeu por não ter regressado no prazo fixado
ao Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, após concessão
de saída precária prolongada de 22 de Junho de 1999 até 28 de
Junho de 1999, foi aquele declarado contumaz, até à sua apresen-
tação às autoridades portuguesas ou à sua captura, ficando até lá
suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da captura nem da
realização de actos urgentes. A declaração de contumácia implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial do
condenado, bem como a proibição de obter documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Manuel
Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 10  368/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
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de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 2584/93.9TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rogério Paulo Santos Rei Carvalho,
nascido a 22 de Dezembro de 1976, filho de Abílio Lourenço de
Carvalho e de Felismina da Conceição Ferreira Santos, natural de
Rio Maior, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9623785,
emitido em 16 de Agosto de 2000, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Gonçalves Zarco, 1, 12.º, direito, Sacavém, por ter
sido recebida acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo, por despacho de 11 de Maio de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento, documentos e
certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução e passaporte, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 10  369/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 3 de Maio
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 986/00.5PBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Sérgio Martins Gon-
çalves, nascido a 26 de Junho de 1978, natural do Campo Gran-
de, Lisboa, filho de Manuel Francisco Domingos Gonçalves e de
Maria Leonor Martins Gonçalves, com última residência conheci-
da na Avenida de Luís de Camões, 16, 2.º, direito, Cidade Nova,
Santo António dos Cavaleiros, Loures, por estar acusado de haver
cometido um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, e com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

15 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 10  370/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Patto, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, neste Juízo correm termos
uns autos de processo comum, singular, n.º 14 166/95.6JDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Alice Ferreira
Retto, solteira, nascida a 16 de Setembro de 1958, natural de Três-
Rios, Rio de Janeiro, Brasil, filha de Amilton José Retto e de
Marilda Ferreira Retto, titular do bilhete de identidade CG-658240,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Praceta de Qui-
rino, lote 39, A-C, Passo, Oeiras, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, por des-
pacho de 17 de Dezembro de 1998, o tribunal declarou a arguida
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-

mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Patto. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  371/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo abreviado
registados sob o n.º 667/00.0TACSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Raúl Silva Cortês, fi-
lho de Joaquim da Graça da Silva e de Vicência Maria da Silva
Cortês, natural de Torres Novas, nascido a 16 de Janeiro de 1978,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12182587, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida em Olival da
Torre, Camarate, Loures, por haver cometido, em autoria material,
um crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 16 de Maio de 2001, declara-
do contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração, ficando ainda proibido de obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte e a carta de condução, de efectuar regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, comercial ou de bens
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção (artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Capela.

Aviso de contumácia n.º 10  372/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1337/97.0TDLSB, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Pedro Matondo
Litis, filho de Matondo Litis e de Fineza Caponzo, natural de
Angola, nascido a 18 de Dezembro de 1960, solteiro, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Avenida do
Almirante Reis, 173, 3.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido, em
autoria material, um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 3 de Maio de 2001,
declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, ficando ainda proibido de obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução, de efectuar re-
gistos nas conservatórias dos registos civil, comercial ou de bens
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção (artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Capela.

Aviso de contumácia n.º 10  373/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1300/96.8TACSC, que o Ministério Público move con-
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tra a arguida Maria Paulina Baukge Poede Elmeskov, natural de
Holanda, de nacionalidade holandesa, filha de Sipke Poede e de
Hermínia Hermana Koopman, titular do passaporte A-001223163,
emitido pela Dinamarca, e com última residência conhecida na Rua
das Grutas, 8, Alapraia, São João Estoril, imputando-lhe a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 24 de Maio de 2001, nos autos supra referidos, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 10  374/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 3.º Juízo deste Tri-
bunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 8859/96.8JDLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Jacinta de Fátima Helena Bugia Pires, casada, nascida a 13
de Outubro de 1960, enfermeira, natural de Urra, Portalegre, filha
de Abílio Bugia Videira e de Maria José Helena Carvalho, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Casa de
Repouso Jungomar, Rua de Benguela, 158, Junqueiro, Parede, por
estar acusada de haver cometido um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de
falsificação de cheque, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea b), e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
de 24 de Maio de 2001, declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e,
ainda, a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de con-
tumácia declarado.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10  375/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 3.º Juízo deste Tri-
bunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 1179/98.5PCLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Armindo Seixas Almeida Gomes, solteiro, nascido a 28 de
Outubro de 1979, pedreiro, natural de Angola, filho de Ilduyig de
Almeida Gomes e de Arminda Ferreira Seixas Leitão, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Ladislau
Parreira, 61, Setúbal, por estar acusado de haver cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho de 24 de Maio
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2

do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10  376/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 3.º Juízo deste Tri-
bunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 1218/98.0TACSC,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Argentina Cortinas Montoya, solteira, nascida a 2 de Outu-
bro de 1978, vendedora, natural de Espanha, filha de Manuel Cor-
tinas Montoya e de Carmo Montoya Montoya, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Bairro do Pinhal
Novo da Galiza, lote 24, 2.º, esquerdo, Estoril, por estar acusada
de haver cometido um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi por des-
pacho de 24 de Maio de 2001, declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ain-
da, a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Lopes.

Aviso de contumácia n.º 10  377/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 28 de
Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 187/00.2TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Rita Alexandra Nar-
ciso Marques, filha de Fernando Marçal Marques e de Lina Maria
Ribeiro Narciso Marques, natural de São Julião da Barra, Oeiras,
nascida a 7 de Maio de 1980, e com última residência conhecida
na Rua Principal, Bairro da Mina, anexo esquerdo, Arneiro, Pare-
de, e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou
renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e respectivas renovações, licença de uso e porte de
armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos e caderneta mili-
tar ou outros documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10  378/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
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de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 2159/97.3TACSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Joaquim Veiga Ferreira, solteiro, empregado de co-
mércio, nascido a 25 de Julho de 1974, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim Moreira Ferreira e de Isabel
da Veiga, titular do bilhete de identidade n.º 10616612, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Professor Eugénio Esteves, 1-4, letra A, em
Rio de Mouro, Sintra, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro (na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro), e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995. O tribunal de-
clara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 10  379/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 790/98.9PCCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Helena Silva Garrido Oliveira,
nascida a 30 de Novembro de 1966, filha de Joaquim de Oliveira
e de Maria Alice da Silva Garrido, natural de Santo Ildefonso,
Porto, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 8566079, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua da
Pedra, Areia, Vila do Conde, por ter sido recebida acusação dedu-
zida contra a arguida, imputando-lhe a prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 293.º e 204.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal, foi a mesma por despacho de 5 de Ju-
nho de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento, documentos e
certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução e passaporte, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 10  380/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 824/98.7GACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Filipe Cunha Monforte Calhei-
ros, nascido a 25 de Abril de 1964, filho de Francisco José Mon-
forte Girão Calheiros, natural de Mercês, Lisboa, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7717686, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida no Edifício Compave, torre 2,
14.º, esquerdo, Miraflores, por ter sido recebida acusação deduzida
contra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 293.º e 204.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 4 de Ju-
nho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta

declaração e a proibição de obter, a seu requerimento, documentos
e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, carta
de condução e passaporte, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 10  381/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 22 de Maio de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso abreviado registados sob o n.º 634/99.4TAVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Hamed Echag Dali, de nacionalidade marroquina,
e com última residência conhecida na Rua do Duque da Terceira,
lote 3, 2.º, esquerdo, Sobralinho, por se encontrar indiciado da
prática de um crime previsto e punido, à data dos factos, pelo ar-
tigo 264.º, n.º 2, do Código da Propriedade Industrial (Decreto-Lei
n.º 16/95, de 24 de Janeiro), foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e bem assim a proibição de obtenção de documentos, bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias, repartições notariais, entidades consulares, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 10  382/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 22 de Maio de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso abreviado registados sob o n.º 634/99.4TAVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Elmostafa Ettalhaouy, filho de Mohamed Ewtta-
lhaouy e de Fátima Hallioui, de nacionalidade marroquina, e com
última residência conhecida na Rua do Duque da Terceira, lote 3,
2.º, esquerdo, Sobralinho, por se encontrar indiciado da prática de
um crime previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 264.º,
n.º 2, do Código da Propriedade Industrial (Decreto-Lei n.º 16/95,
de 24 de Janeiro), foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e
bem assim a proibição de obtenção de documentos, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, reparti-
ções notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

23 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 10  383/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 266/96.9GEVFX, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Manuel António Conceição Pirata, filho de António Joaquim
Pirata e de Maria Catarina José Conceição, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 10 de Agosto de 1971, titular do bilhete de
identidade n.º 9575559, emitido em 14 de Agosto de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Estrada de Balta-
res, lote 6, Sobralinho, Alverca, Vila Franca de Xira, foi julgada
cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despacho de 11
de Maio de 2001, cessando por isso os efeitos a que aludem os
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artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por se ter co-
nhecido o seu paradeiro.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

Aviso de contumácia n.º 10  384/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no pro-
cesso abreviado n.º 37/00.OGTALQ, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Mustapha El Harsi, solteiro, nascido a 1 de Janeiro
de 1976, filho de Mohamed El Harsi e de Reagrufant, titular do
bilhete de identidade n.º ER-800266, emitido em 2 de Fevereiro de
1993, passado por Marrocos, e com última residência conhecida no
Alto de La Miranda, 14, Vilardivelo, Astúrias, Espanha, por ha-
ver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, e 158.º do Código da Estrada, foi o
mesmo declarado contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, cartão de
eleitor, certificado do registo criminal, passe social para transpor-
tes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, li-

cença de caçador, carta de condução, licença de condução de veí-
culos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, tí-
tulo de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de
residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certifica-
do de contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 10  385/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 584/93.8TBVFX, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do José António Pereira Machado, solteiro, nascido a 2 de Outu-
bro de 1959, natural de Paradança, Mondim de Basto, filho de
Manuel José Pereira Machado e de Francisco Costa Pereira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5897172, e com residência na Rua
do Visconde de Carnaxide, bloco A-1, 2.º, porta 14, Vila Real, foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 1 de Junho de 2001, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
ser conhecido o paradeiro do arguido.

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.

N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 20-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 25-7-2001.
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